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1.2.5 - Comunicações da Presidência 

Estabelecimento de calendário para trami­
tação e remessa à Comissão Mista de Planos. 
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Projeto 
de lei nO 1. de 200o-CN. constante de mensa-
gem presidencial lida anteriormente.............. ........ 07408 

Término do prazo. sexta-feira última. sem 
apresentação de emendas ao Projeto de lei do 
Senado nO 620. de 1999. de autoria do Senador 
Roberto Requião. que dispõe sobre a obrigatorie­
dade de transmissão pelas prestadoras de servi­
ços de televisão por assinatura da TV Senado e 
da TV Câmara. Será incluldo em Ordem do Dia 
oportunamente. ..................................................... 07408 

lembrando ao Plenário que o tempo desti­
nado aos oradores da Hora do Expediente da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã será de­
dicado a homenagaar o aniversário do jornal Ga­
zata Mercantil. de acordo com o Requerimento 
nO 144. de 2000. de autoria do Senador Edison 
lobão e outros Srs. Senadores. esclarecendo. 
ainda. que continuam abertas as inscrições para 
a referida homenagem .................. :....................... 07408 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR PAULO HARTUNG - Sauda-

ções ao governador do Estado do Acre. Sr. Jorge 
Viana. presente no Plenário do Senado Federal. 
Reflexão sobre o Brasil por ocasião das come­
morações dos 500 anos. Premência na tram~a-
ção do projeto que trata do Fundo de Universali-
zação de Serviços de Telecomunicações-FUST... 07409 

SENADOR MOREIRA MENDES - Retros­
pectiva histórica sobre a integração do Estado de 
Rondônia com outras regiões. Transcrição de ar­
tigo do jornal Opinião sobre a importância da ro­
dovia que liga o Munlclpio de Guajaramirim à la 
Paz na Bollvia........................................................ 07412 

SENADOR CASILDO MALDANER - Preo­
cupação com a noticia divulgada pelos jornais 
catarinenses sobre a emissão de notas frias pela 
companhia de saneamento do Estado de Santa 
Catarina para captar recursos do Banco Mundial. 07415 

SENADORA THELMA SIQUEIRA 
CAMPOS - Homenagem de pesar pelo faleci-
mento do Sr. João do Vale. pioneiro do Estado de 
Tocantins................................................................ 07417 

SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - Apelo 
às autoridades federais pela minimização das 
conseqüências da maior cheia dos últimos 30 
anos no municlpio de laranjal do Jari................... 07417 

SENADOR ROBERTO REQUlÃO - De-
núncia de esquema de propaganda envolvendo a 

TV Paranaense com a Prefe~ura Municipal de 
londrina................................................................. 07418 

1.2.7 - Leitura de projetos 

Projeto de Resolução nO 31. de 2000. de 
autoria do Senador Geraldo Althoft. que altera 
dispositivos da Resolução nO 78. de 1998. para 
regulamentar as antecipações de receita realiza­
das diretamente com contribuintes. À Comissão 
de Assuntos Econômicos. ..................................... 07420 

Projeto de lei do Senado nO 105. de 2000. 
de autoria do Senador Osmar Dias. que estabe­
lece a obrigatoriedade de que empresas privati­
zadas devem manter o seu capital aberto e dá 
outras providências. À Comissão de Assuntos 
Econômicos. em decisão terminativa. ................... 07421 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Item 1 
Projeto de lei da Câmara nO 6. de 2000 

(nO 2.078/99. na Casa da origem). de iniciativa do 
Superior Tribunal de Justiça. que dispõe sobre as 
reestruturações dos Tribunais Regionais Federais 
das cinco Regiões e dá outras providências. 
Aprovado, com emenda de redação. À Comis-
são Diretora para redação final. ............................ 07421 

Redação final do Projeto de lei da Câma-
ra nO 6. de 2000 (Parecer n' 342, de 
200o-CDIR). Aprovada. À sanção......................... 07421 

Item 2 
Projeto de lei da Câmara nO 7. de 2000 

(nO 2.398/2000. na Casa da origem). de iniciativa 
do Superior Tribunal de Justiça. que dispõe sobre 
a reestruturação do Tribunal Regional Federal da 
3' Região e dá outras providências. Aprovado. À 
sanção. ...................... ................ ............................ 07426 

Item 3 
Projeto de Resolução nO 26. de 2000. que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Santos - SP a 
contratar operação de crédito junto ao Programa 
Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fis­
cal dos Municípios Brasileiros - PNAFM. admi­
nistrado pela Caixa Econômica Federal - CEF, 
no valor de doze milhões. vinte e um mil e trezen­
tos reais. a preços de 31 de julho de 1999. desti­
nados a projetos de modernização administrativa. 
Aprovado. À Comissão Diretora para redação fi-
nal.......................................................................... 07427 

Redação final do Projeto de Resolução nO 
26. de 2000 (Parecer nO 343, de 2000-CDIR). 
Aprovada. À promulgação. ................................... 07427 

Item 4 
Proposta de Emanda à Constituição n' 66. 

de 1999. tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Mauro Miranda. que altera o art. 42 do Ato 
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das Disposições Constitucionais Transitórias, 
prorrogando, por dez anos, a aplicação, por 
parte da União, de percentuais minimos do to­
tal dos recursos destinados à irrigação nas Re­
giões Centro-Oeste e Nordeste. Não houve 
oradores no primeiro dia de discussão, em pri-
meiro turno .......................................................... .. 

lIem5 

Projeto de Decreto Legislativo nO 17, de 
1998 (nO 627/98, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Transporte 
Fluvial Transversal Fronteiriço de Passageiros, 
Veiculos e Cargas, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina, no Rio de Janeiro, em 27 
de abril de 1997. Aprovado. À Comissão Direto-
ra para redação fina!.. ........................................... . 

Item 6 
Projeto de Decreto Legislativo nO 150, de 

1999 (nO 730/98, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Piatã de Salvador Ltda. para explo­
rar serviço de radiOdifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Salvador, Estado da Ba­
hia Aprovado, com abstenção do PT, à exceção 
do Sr. Tião Viana. À Comissão Diretora para re-
dação final. . """'"'''''''' .... , ........ ""'"'''''''''''''''''''''' 

Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo nO 150, de 1999 (Parecer n" 344, de 
2000-CDIR). Aprovada. À promulgação ............. .. 

Item 7 
Projeto de Decreto Legislativo nO 154, de 

1999 (nO 735/98, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rá­
dio Tupã Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de Tupã, 
Estado de São Paulo. Aprovado, com abstenção 
do PT, à exceção do Sr. Tião Viana. À Comissão 
Diretora para redação final. .................................. . 

Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo nO 154, de 1999 (Parecer nO 345, de 
200o-CDIR). Aprovada. À promulgação ............. .. 

Item B 
Projeto de Lei da Câmara nO 40, de 

1998 (nO 518/95, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a autorização para utilização do ins­
tituto da consignação nas operações de com­
pra e venda de veiculos automotores usados 
realizadas por pessoas jurldicas cujo objeto 
social principal é a compra e venda de velcu­
los e dispõe sobre os direitos do consumidor 
nestas operações. Declarado preJUdicado. 
Ao Arquivo ........................................................... . 
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1_3_1 - Matéria apreciada após a Ordem 
do Dia 

Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo nO 17, de 1998 (Parecer nO 346, de 
200D-CDIR)_ Aprovada, nos termos do Requeri-
mento nO 205, de 2000. À promulgação................. 07431 

1.3_2 - Leitura de parecer 

N° 347, de 2000, da Mesa do Senado Fe­
deral sobre o Requerimento nO 114, de 2000, de 
autoria do Senador Ademir Andrade. .................... 07432 

1.3_3 - Comunlcaçio da Presidência 
Aprovação do Requerimento nO 114, de 

2000, de autoria do Senador Ademir Andrade, 
solicitando informações ao Ministro de Estado do 
Desenvolvimento Agrário....................................... 07433 

1_3_4 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADORA HELOíSA HELENA - Indig­
nação diante da entrevista pUblicada na revista 
IstoÉ, na qual S. Ex' é apontada como benefi­
ciária de financiamento ilícito em sua campa-
nha ................ """""'''''''''''''' ............ .................... 07433 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma­
galhães) - Solidariedade à Senadora Heloisa 
Helena................. .......................................... ....... 07441 

SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA -
Repúdio às declarações do Senhor Leonel Brizo­
la em recente programa de propaganda partidá­
ria do PDT, relativamente ao Senhor Presidente 
da República................ ............... ........................... 07441 

SENADOR JADER BARBALHO - Posicio­
namento contrário à privatização do Banco do 
Brasil.. """ ........ """'"'''''' """"'"'''''''''''''''''''''''''''' 07445 

SENADOR SÉRGIO MACHADO, como U­
der - Apelo aos lideres partidários para a agiliza­
ção da reforma polfUco-partidária, em tramitação 
na Casa ........... """ .......................................... ...... 07453 

SENADOR FRANCELlNO PEREIRA -
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Semestral do FMI em Washington ................. " .... ' 07458 
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1.3.5 - Discursos encaminhados 11 publi­
cação 

SENADOR GERALDO CÂNDIDO -
Transcrição de coletânea de textos e artigos sob 
o Utulo "Situação e perspectivas da agricuttura 
brasileira" .............................................................. . 

SENADOR CARLOS PATROC{NIO - Pre­
ocupação com as incorreções detectadas no Di­
cionário de Especialidades Farmacêuticas - D EF. 
Apelo ao Ministro da Saúde para celeridade na 
publicação da Relação Nacional de Medicamen-
tos Essenciais ...................................................... .. 

1.3.6 - Comunicação da Presidência 

Lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-
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3 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR. 

Convocação de reunião para o dia 25 de 
abril do corrente, terça-feira, às 17 horas, na sala 
nO 6 da Ala Senador Nilo Coelho, com a mesma 
pauta da Reunião convocada para o dia 19 do 
corrente mês, que fica, por conseguinte cancela-
da. ......................................................................... 07537 
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Ata da 37! Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 17 de abril de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51 ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, 
Ademir Andrade e Carlos Patrocínio 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alvaro Dias­
Amir Lando - Antero Paes de Barros - Antonio Carlos 
Magalhães - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Carlos 
Bezerra - Carlos Patrocinio - Casildo Maldaner -
Djalma Bessa - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
Emflia Fernandes - Francelino Pereira - Geraldo 
Althoff - Geraldo Cândido - Geraldo Lessa - Gerson 
Camata - Heloísa Helena - Iris Rezende - Jader Bar­
balho - Jefferson Péres - João Alberto Souza - Jo­
nas Pinheiro - José Agripino - José Alencar - José 
Eduardo Dutra - José Fogaça - José Jorge - José 
Roberto Arruda - Leomar Quintanilha - Maguito Vile­
la - Maria do Carmo Alves - Marluce Pinto - Mauro 
Miranda - Moreira Mendes - Mozarildo Cavalcanti -
Nabor Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo 
Hartung - Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro Simon­
Ramez Tebet - Roberto Requião - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio 
Machado - Thelma Siqueira Campos - Tião Viana -
Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 55 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Nabor 
Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N0 350, de 2000-CN (nO 500/2000, na origem), 
encaminha o Projeto de Lei nO 1, de 2000-CN, que 
dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei or-

çamentária para o exercício de 2001 e dá outras pro­
vidências. À Comissão Mista de Planos Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO 
DOS TRANSPORTES 

N° 345/2000, de 5 do corrente, encaminhando 
as informações em resposta ao Requerimento n" 707, 
de 1999, do Senador Freitas Neto 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao Requerente. 

O Requerimento vai ao Arquivo. 

PROJETOS 

RECEBIDOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N0 9, DE 2000 

(N0 3.178197, na Casa de origem) 

Altera o art. 36 da Lei nO 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O caput do art. 36 da Lei n· 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso IV: 

"Art. 36 ................................................ .. 

.............................................................. 
IV - são incluídas a Filosofia e a Sociologia 

como disciplinas obrigatórias. 
................................................................. ·(NR) 
Art. 2° Revogam-se o inciso 111 do § 1· do art. 36 

da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Art. 3· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­

blicação. 
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PROJETO DE LEI ORIGINAL 
NR 3_178, DE 1997 

Altera dispositivos do art_ 36 da Lei 
nR 9_394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da edu­
cação nacional-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 R É acrescentado o seguinte inciso IV ao 

art. 36 da Lei n· 9.394, de 20 de dezembro de 1996: 

"art. 36 .................................................. . 
IV - Serão incluídas a Filosofia e a So­

ciologia como disciplinas obrigatórias." 
• 

Art. 2R É·~~~~i~i;;~·~·i~~·i~~·iii·;;~·§·;·~d~·~·rt:3·6 
da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicaçã. 

Art. 4· Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A inclusão da Sociologia e da Filosofia no cur­
rículo' do ensino médio representa uma medida ne­
éessária para a consolidação da base humanista no 
que se refere aos conhecimentos adquiridos pelo 
educando. . 

Dificilmente será bem sucedida a inclusão de te­
mas referentes a estes campos em outras disciplinas, 
com docentes que não tenham a formação plena e 
adequada para o cumprimento dessa tarefa. Daí ser 
insatisfatório o texto da atual LDB. Nesse sentido, ao 
defender a inclusão da Filosofia no currículo do ensi­
no médio, diz o professor Franklin Leopoldo e Silva: 

"Existe, portanto, um lado pelo qual a 
Filosofia ocupa na estrutura curricular uma 
posição análoga a qualquer outra disciplina: 
há o. que aprender, há o que memorizar, há 
téCnicas a serem dominadas, há, sobretudo, 
uma terminologia específica a ser devida­
mente assimilada. Não devemos nos iludir 
com o adágio "não se aprende filosofia", 
algo que pode levar a um comodismo ou a 
uma descaracterização da disciplina. O que 
a Filosofia tem de dfferente das outras disci­
plinas é que o ato de ensiná-Ia se confunde 
com a transmissão do estilo reflexivo, e o 
ensino da Filosofia somente logrará algum 
êxito na medida em que tal estilo for efetiva­
mente transmitido. No entanto, isto ocorre 
de forma concomitante à assimilação dos 
conteúdos específiCOS, da carga de informa-

,. 

ção que pode ser transmitida de variadas 
forma. O estilo reflexivo não pode ser ensi­
nado formal e diretamente, mas pode ser 
suficiente ilustrado quando o professor e os 
alunos refazem o percurso da interrogação 
filosófica e identificam a maneira peculiar 
pela qual a Filosofia constrói suas questões 
e suas respostas. 

Ora, é desta maneira específica que a 
Filosofia realiza o trabalho de articulação 
cultura ... Pensar e repensar a cultura não se 
confunde com compatibilização de métodos 
e sistematização de resultados: é uma ativi­
dade autônoma e de indole crítica. Não deve­
mos, portanto entender que a Filosofia estará 
no curriculo do Segundo Grau em função das 
outras disciplinas, quase num papel de asses­
soria metodológica. No entanto, seria grave 
infidelidade ao espírito filosófico entender que 
a Filosofia virá se agregar ao currículo apenas 
para tomar-se mais uma parte de um todo 
desconexo, ou pelo menos com profundos 
problemas de integração e conexão. Neste 
sentido, não representa pretensão dizer que a 
Filosofia não é apenas mais uma disciplina; 
ao dizê~o, estaremos apenas reafirmando a 
natureza do estudo filosófico. A Filosofia tem 
uma função de articulação do indivíduo en­
quanto personagem social, se entendermos, 
que autêntico processo de socialização re-
quer a consciência e o reconhecimento da 
identidade social e uma compreensão crítica 
da relação homem-mundo". 

As observações supra valem mutatis mutandis 
para a sociologia. 

Em face do exposto, submetemos aos nobres 
pares o presente Projeto de lei. 

Sala das Sessões, abril de 1997. - Deputado 
Padre Roque. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N· 9.394, DE 20 DEZEMBRO DE 1996 

Estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

TfTULOV 
Dos Níveis e das Modalidades de 

Educação e Ensino 

.................................................................................... 
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CAPfTULO 11 
Da Educação Básica 

SEÇÃO IV 
Do Ensino Médio 

Art. 36 - O currículo do ensino médio observará 
o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a 
compreensão do significado da ciência, das letras e 
das artes: o processo histórico de transformação da 
sociedade e da cultura: a língua portuguesa como ins­
trumento de comunicação, acesso ao conhecimento 
e exercfcio da cidadania; 

11 - adotará metodologias de ensino e de avalia­
ção que estimulem a iniciativa dos estudantes. 

111 - Será incluída uma língua estrangeira mo­
derna, como disciplina obrigatória, escolhida pela co­
munidade escolar, e uma segunda, em caráter optati­
vo, dentro das disponibilidades da instituição. 

§ I" - Os conteúdos, as metodologias e as for­
mas de avaliação serão organizados, de tal forma que 
ao final do ensino médio o educando demonstre: 

111 - domínio dos conhecimentos de Filosofia e 
de Sociologia necessários ao exercício da cidadania. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"10, DE 2000 

(N" 420199, na Casa de Origem) 

Dá preferência de tramitação aos 
procedimentos judiciais em que figure 
como parte pessoa com idade igualou 
superior a sessenta e cinco anos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Os procedimentos judiciais em que figure 

como parte ou interveniente pessoa com"Jdade igual 
ou superior a sessenta e cinco anos te'rifo .pdqridade, 
na tramitação de todos os atos e dilig~nprasem qual-
quer instância. ': "'. ',' ' 

Art, 2" O interessado na obtenção des'te benefí­
cio, juntando prova de sua idade, deverá requerê-lo à 
autoridade judiciária competente para decidir o feito, 
que determinará ao cartório do juízo as providências 
a serem cumpridas, 

Art, 3" Concedida a prioridade, esta não cessará 
com a morte do beneficiado, em favor do cônjugue su­
pérstite, companheira, com união estável, maior de 
sessenta e cinco anos. 

Art, 4" Esta lei entra em vigor no prazo de ses­
senta dias a partir da data de sua publicação. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL 
N0 42D-A, DE 1999 

Dá preferência de tramitação aos pro­
cedimentos judiciais em que figure como 
parte pessoa física com idade igualou su­
perior a 60 (sessenta) anos 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, I" Os procedimentos judiciais em que figure 

como parte ou interveniente pessoa física com idade 
igualou superior a 60 (sessenta) anos receberão tra­
tamento prioritário na prática de todo e qualquer ato 
ou diligência procedimental, tais como distribuição, pu­
blicação de despacho na imprensa oficial, citações e in­
timações, inclusão em pautas de audiências e julga­
mentos e proferimento de decisões judiciais. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação, 

Justificação 

A esperança de vida do brasileiro, de acordo 
com o Anuário Estatístico do Brasil de 1996, é de 65 
anos para o homem e 71 anos para a mulher, sendo 
que a idade média de falecimento do segurado do 
INSS é de 60 anos e quatro meses. 

Apesar da celeridade ser um dos objetivos da 
atividade judicante, é de conhecimento público a de­
mora na prestação jurisdicional. Ações ou Processos 
distribuídos este ano em tribunais superiores ou em 
varas e juntas chegam a ter expectativa de julgamen­
to para o ano 2003 ou mais. 

Portanto, este Projeto de Lei visa minorar o caos 
existente no sistema judiciário para as pessoas que 
atingirem os sessentas 'anos, pois conclui-se que mi­
lhares de pessoa só conseguem seus "direitos após a 
morte", o que infelizmente é, mais uma realidade q~- ' 
sumana imposta aos idosos, 

,." Diante desses argumentos, esperamos contar, 
com o apoio dos nobres Colegas para ver aprovada a 
,presente proposição.' 

Sala das Sessões, 24 de março de 1999. - De­
putado Milton Temer_ 

(Á Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
Expediente lido vai à publicação_ 

Sobre a mesa. projetos de lei do Senado que se­
rão lidos pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador 
Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N·103, DE 2000 

Dá nova redação aos arts. 459 e 580 
da Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
- Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Os arts. 459 e 580 da Lei n· 5.869, de 11 

de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, pas­
sam a ter a seguinte redação: 

"Art. 459 ............................................. .. 

§ 1· É vedado ao juiz proferir sentença 
ilíquida. (NR) 

§ 2· A liqüidação do pedido, se neces­
sária, ocorrerá no processo de conhecimen­
to. (AC) 

Art. 580 A intimação da sentença con­
denatória passada em julgado inicia a exe­
cução, independentemente de qualquer for­
malidade. (NR) 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

A segurança jurídica nem sempre corresponde 
à defesa dos interesses do credor. Ao contrário, em 
munos casos, procedimentos autorizados pela lei dis­
tanciam-se do objetivo da prestação jurisdicional que 
o Estado deve ao jurisdicionado, com a interposição 
de dificuldades legais responsáveis pela demora e a 
conseqüente descrença na Justiça. 

Como entregar ao cidadão o bem da vida, de 
que é credor, se o processo dessa entrega garante ao 
seu contendor todos os meios de recusa e de retarda­
mento? E como dar celeridade a esses procedimen­
tos se uma única ação judicial encerra fases - incom­
preensíveis para o leigo - autônomas e, sob certo 
ponto de vista, bastante ultrapassadas? De fato, 
tem-se no nosso ordenamento o processo de conhe­
cimento, seguindo-se o de liquidação da sentença, 
quando é o caso, para só então chegar-se ao de exe­
cução da decisão. 

Todo um processo - de conhecimento - é dedi­
cado ao exame do mérito. Um segundo, numa nova 
fase, serve à identificação do quanto é devido, isto é, 
da liquidação do débito e, por fim, chega-se à terceira 
fase da lide, com o processo de execução, em que o 
credor do direito retorna ao foro, dessa feita para soli­
citar que o que foi julgado seja cumprido. 

Para corrigir-se a primeira dessas improprieda­
des legais, identifica-se a necessidade de a liquidação 
da sentença ocorrer ainda no ãmb~o do processo de 
conhecimento. Da forma como está, a lide muitas vezes 
prospera sem definição exata do valor pretendido pelo 
autor, quando o correto é que o desenvolvimento do 
processo culmine na certeza dos limnes da pretenslio, 
ainda na fase do conhecimento. 

Desse entendimento decorre a proposta de al­
teração do parágrafo único do art. 459 do Código de 
Processo Civil, com o objetivo de tornar defeso ao 
juiz proferir sentença ilíquida. Havendo a necessida­
de de liquidação, isto é, de se identificar o valor do 
litígio, esse procedimento deve ocorrer no processo 
de conhecimento, e não após ser exarada a senten­
ça. 

A segunda inconveniência procedimental, res­
ponsável pelo retardamento da entrega da presta­
ção aos jurisdicionados, reside no art. 580 do menci­
onado Código, onde ainda se exige que após todo o 
trâmite processual, o feito seja reinaugurado para 
dar início à fase executória. Na verdade, essa exi­
gência também é inaceitável porque, a título de dar 
certeza jurídica, na verdade essa faculdade, conce­
dida ao devedor, protela a efetividade da sentença 
em desfavor exclusivo do credor. 

Com estas considerações, solicitamos aos 
ilustres pares chancelem as alterações propostas, 
com o escopo de tornar célere a entrega das deci­
sões judiciais, sem descurar da certeza jurídica de­
vida aos jurisdicionados. 

Sala das sessões, 17 de abril de 2000. - Iria 
Rezende. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N· 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
Código de Processo Civil 

Art. 459. O juiz proferirá a sentença, acolhendo 
ou rejeitando, no todo ou em parte, o pedido formu­
lado pelo autor. Nos casos de extinção do processo 



Abril de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 18 07405 

sem julgamento do mérito, o jUiz decidirá em forma 
concisa. 

Parágrafo único. Quando o autor tiver formula­
do pedido certo, é vedado ao juiz proferir sentença 
ilíquida. 

Art. 580. Verificado o inadimplemento do deve­
dor, cabe ao credor promover a execução. 

Parágrafo único. Considera-se inadimplente o 
devedor, que não satisfaz espontaneamente o direito 
reconhecido pela sentença, ou a obrigação, a que a 
lei atribuir a eficácia de título executivo. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 104, DE 2000 

Altera os arts. 43, 44, 45, 46, 47, 54 e 
55 do Decreto-Lei n2 2.848, de 7 de de­
zembro de 1940, Código Penal, o art. 61 
da Lei n" 9.099, de 26 de setembro de 
1995, que "dispõe sobre os Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais e dá outras 
providências" e o Capítulo 111 do Título 11 
do Livro IV do Decreto-Lei n" 3.689, de 3 
de outubro de 1941, Código de Processo 
Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os arts. 43, 44, 45, 46, 47, 54 e 55 do De­

creto-Le n2 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código 
Penal, passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 43 ................................................. . 
I - prestação pecuniária; 
11 - prestação de serviço à comunida-

de ou entidades públicas; 
111 - interdição temporária de direitos; 
IV - limitação de fim de semana." (NR) 

"Art. 44 ................................................ .. 

I - aplicada pena privativa de liberdade 
não superior a 4 (quatro) anos ou se o crime 
for culposo; 

§ 2· A pena privativa de liberdade apli­
cada, igualou superior a 1 (um) ano, pode 
ser substituída por uma pena restritiva de di­
reitos e multa ou por mais de uma pena res-

tritiva de direitos, exeqüíveis simultanea­
mente. 

§ 4· A pena restritiva de direitos con­
verte-se em privativa de liberdade, quando 
ocorrer o descumprimento injustificado da 
restrição imposta e, no cálculo da pena pri­
vativa de liberdade a executar, será deduzi­
do o tempo cumprido da pena restritiva de 
direitos." (NR) 

"Art. 45. A prestação pecuniária con­
siste no pagamento, em dinheiro, à vítima, a 
seus dependentes, ou a entidade pública ou 
privada, de importância não inferior a (1) um 
e nem superior a (360) trezentos e sessenta 
salários mínimos, cujo valor será deduzido 
do montante em eventual condenação cível 
para ressarcimento dos prejuízos causados, 
se coincidente os beneficiários. 

Parágrafo único. Se houver aceitação 
do beneficiário, a prestação pecuniária pode 
incluir bens de outra natureza.' (NR) 

"Prestação de serviço à comunidade 
ou a entidades públicas 

Art. 46. A prestação de serviços à co­
munidade ou a entidades públicas consiste 
na atribuição ao condenado de tarefas gra­
tu~as, preferencialmente, junto a entidades 
assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos e 
outros estabelecimento congêneres, mas, 
também, em 6rgãos da administração públi­
ca, em programas comunitários ou estatais. 

§ 1· As tarefas serão atribuídas confor­
me as aptidões do condenado, devendo ser 
cumpridas durante 8 (o~o) horas semanais, 
de modo a não prejudicar a jornada normal 
de trabalho. 

§ 2" se ap6s 6 (seis) meses do início 
da pena, o condenado não comprovar a rea-
1ização de trabalho, a carga horária das ta­
refas de prestação de serviço poderá ser 
aumentada para 20 (vinte) horas semanais; 

§ 3· A qualquer tempo a carga horária 
retomará a 8 (o~o) horas semanais, se com­
provada jornada normal de trabalho." (NR) 

"Art. 47 ................................................ .. 

V - proibição de ausentar-se da co­
marca onde reside, sem autorização do 
juiz." (NR) 
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"Art. 54. As penas restritivas de direi­
tos são aplicáveis, independente de comina­
ção na parte especial, em substituição à 
pena privativa de liberdade, fixada em quan­
tidade inferior a 4 (quatro) anos, ou nos cri­
mes culposos.' (NR) 

"Art. 55. As penas restritivas de direi­
tos terão a mesma duração da pena privati­
va de liberdade substituída." (NR) 

Art. 2" O art. 61 da lei nO 9.099 de 26 de setem­
bro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 61. Consideram-se infrações pe­
nais de menor potencial ofensivo, para os 
efeitos desta lei, as contravenções penais e 
os crimes a que a lei comine pena máxima 
não superior a um ano, ou não superior a 
dois anos se o acusado for primário, excetu­
ados os casos em que a lei preveja procedi­
mento especial." (NR) 

Art. 3" O Cap~ulo 111 do Título li do livro IV do Decre­
to-lei n2 3.689, de 3 de outubro de 1941, Código de Pro­
cesso Penal, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"cAPfTUlO 111 
Das Penas Acessórias e 

Restritivas de Direitos.(NR) 

"Art. 694. As penas restritivas de direi­
tos serão comunicadas ao órgão de identifi­
cação e estatísticas ou estabelecimento 
congênere, figurarão na folha de anteceden­
tes do contenado e serão mencionadas no 
rol de culpados. "(NR) 

"Art. 695. A execução das penas restri­
tivas de direitos obedecerá, no que couber, 
ao estabelecido no §§ 42, 52, 62 e .,. do art. 
698".(NR) 

Art. 42 Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

A s~uação caótica de nosso Sistema Pen~enciáro, 
constatada pelas freqüentes revoltas de presos, fruto das 
péssimas condições em que é realizada a execução pe­
nai, tem sido, sem dúvida, agravada pela existência de 
aRo número de internados cujo crime ensejaria a aplica­
ção de penas subst~ de restrição de direitos, ao in­
vés de sanções que obriguem a sua internação. 

A recente alteração do Código Penal, realizada 
pela lei n2 9.714, de 25 de novembro de 1998, sem 
dúvida contribui para a atenuação desse quadro, pois 

ensejou maior flexibilidade na aplicação das penas 
restritivas de direitos. No entanto, incorreu em alguns 
equívocos que merecem correção. Além de ferir al­
guns preceitos doutrinários do Direito Penal e da téc­
niclillegislativa, a mencionada lei, em alguns pontos, 
perdeu a oportunidade de, sem riscos para a socieda­
de, avançar na direção de maior abrangência na apli­
cação desse tipo de pena. Em outros dispositivos, ao 
contrário, pecou pela liberalidade excessiva, contrari­
ando os fundamentos da aplicação da sanção penal. 

Também, entendemos que a combinação das 
alterações propostas ao Código Penal, com uma alte­
ração do limite de competência dos Juizados Especi­
ais, sem criar condições de tolerância excessiva ou 
insegurança social, tornaria nossa Justiça bem mais 
ágil efetiva. 

Finalmente, imaginamos ser útil estender às pe­
nas restritivas de direitos os cuidados existentes no 
controle da execução das condições da suspensão 
condicional da pena e na liberdade condicional. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 2000. - Sena­
dor Irls Rezende. 

LEGISLAÇÃO CITADÁ 

DECRETO-lEI N2 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal 

Art. 43. Na fixação da pena de muRa, o juiz deve 
atender, principalmente, à situação econômica do réu. 

Parágrafo único. A multa pode ser aumentada 
até o triplo, se o juiz considera que, em virtude da situ­
ação econômica do réu, é ineficaz, embora aplicada 
no máximo. 

Clscunstãncias agravantes 

Art. 44. São circunstâncias que sempre agravam 
a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: 

I - a reincidência; 

li - ter o agente cometido o crime: 

a) por motivo futil ou torpe; 

b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocul­
tação, a impunidade ou vantagem de outro crime; 

c) depois de embriagar-se propositadamente 
para cometê-lo; 

d) à traição, de emboscada, ou mediante dissi­
mulação, ou outro recurso que d~icultou ou tornou Im­
possível a defesa do ofendido; 
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e) com emprego de veneno, fogo, explosivo, as­
fixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de 
que podia resultar perigo comum; 

f) contra ascendente, descendente, irmão ou 
cônjuge; 

g) com abuso de autoridade ou prevalecen­
do-se de relações domésticas, de cohabitação ou de 
hospitalidade; 

h) com abuso de poder ou violação de dever ine­
rente a cargo, ofício, ministério ou profissão; 

i) contra criança, velho ou enfermo; 

Il quando o ofendido estava sob a imediata pro­
teção da autoridade; 

k) em ocasião de incêndio naufrágio, inundação 
ou qualquer calamidade pública, ou de desgraça par­
ticular do ofendido. 

Agravantes no caso de concurso de agentes 

Art. 45. A pena é ainda agravada em relação ao 
agente que: 

I - promove ou organiza a cooperação no crime 
ou dirige a atividade dos demais agentes; 

11- coage outrem à execução material do crime; 

111 - instiga ou determina a cometer o crime al­
guém sujeito à sua autoridade, ou não punível em vir­
tude de condição ou qualidade pessoal; 

IV - executa o crime, ou nele participa, mediante 
paga ou promesa de recompensa. 

Reincidênia 

Art. 46. Verifica-se a reincidência quando o 
agente comete novo crime, depois de transitar em jul­
gado a setença que, no país ou no estrangeiro, o te­
nha condenado por crime anterior. 

Reincidência genérica e reincidência especifica 
§ I" Diz-se a reincidência: 

I - genérica, quando os crimes são de natureza 
diversa; 

11- específica, quando os crimes são da mesma 
natureza. 

Crimes da mesma natureza 

§ 2" Consideram-se crimes da mesma natureza 
os previstos no mesmo dispositivo legal, bem como os 
que, embora previstos em dispositivos diversos, apre­
sentam, pelos fatos que os consmuem ou por seus mo­
tivos determinantes, caracteres fundamentais comuns. 

Efeitos da reincidência específica 
Art. 47. A reincidência específica importa: 
I - a aplicação da pena privativa de liberdade 

acima da metade da soma do mínimo com o máximo; 

11- a aplicação da pena mais grave em qualida­
de, dentre as cominadas alternativamente, sem preju­
ízo do disposto no n.1. 

Resuhado diverso do pretendido 
Art. 54. Fora dos casos do artigo anterior, quan­

do, por acidente ou erro na execução do crime, sobre­
vêm resultado diverso do pretendido, o agente res­
ponde por culpa, se o fato é previsto como crime cul­
poso; se ocorre também o resultado pretendido, apli­
ca-se a regra do § 1° do art. 51. 

Limite das penas 

Art. 55. A duração das penas privativas de liber­
dade não pode, em caso algum, ser superior a trinta 
anos, nem a importãncia das multas ultrapassar cem 
contos de réis. 

DECRETO-LEI N° 3.689, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 (') 

Código de Processo Penal 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art. 180 da Constituição, decre­
ta a seguinte lei: 

Código de Processo Penal 

LIVRO I 
Do Processo em Geral 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. I" O processo penal reger-se-á, em todo o 
território brasileiro, por este Código, ressalvados: 

I - os tratados, as convenções e regras de direi­
tos internacional; 

11 - as prerrogativas constitucionais do Presidente 
da República, dos ministros de Estado, nos crimes cone­
xos com os do Presidente da República, e dos ministros 
do Supremo Tribunal Federal, nos crimes de responsab~ 
lidade (Constituição, arts. 86, 89, § 2", e 100); 

"Os artigos citados são da Consmuição de 1937. 
Vide arts. 50, § 2", 52, I e parágrafo único, 85, 86, § 1',11 e 
102, I. b, da Constituição Federal de 1988. 

111-os processos da competência da Justiça Militar; 
"Código de Processo Penal Militar: Decreto-lei 

nO 1.002, de 21 de outubro de 1969; 

"Nos termos do art. 124, caput da Constituição 
Federal de 1988, a competência para processar e jul­
gar os crimes militares é da Justiça Militar; 

IV - os processos da competência do tribunal 
especial (Constituição, art. 122, n" 17); 
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~Refere-se O texto a Constituição Federal de 1937; 
'Vide Lei n" 7.170, de 14 de dezembro de 1983, 

sobre os crimes contra a segurança nacional. 

(') Publicado no Diário OIIclal da União, de 13 e retificado em 
24 de outubro de 1941. 

V - OS processos por crimes de imprensa. 
"Vide Lei n" 5.250, de 9 de fevereiro de 1967 

(Lei de Imprensa) 
'Vide art. 4" do Código Penal. 
Parágrafo único. Aplicar-se-á, entretanto, este 

Código aos processos referidos nos nOs IV e V, quan­
do as leis especiais que os regulam não dispuserem 
de modo diverso. 

Art. 2" A lei processual penal aplicar-se-á desde 
logo, sem prejuízo da validade dos atos realizados 
sob a vigência da lei anterior. 

'Vide arts. 1" a 3", do Código Penal. 
Art. 3" A lei processual penal admitirá interpreta­

ção extensiva e aplicação analógica, bem como o su­
plemento dos princípios gerais de direito. 

'Vide art. 1· do Código Penal. 
'Vide arts. 4" e 5" da Lei de Introdução ao Códi­

go Civil (Decreto-Lei n" 4.657, de 4-9-1942. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Os 
projetos serão publicados e remetidos à Comissão 
competente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Nos 
termos da Resolução n" 2, de 1995-CN, a Presidência 
estabelece o seguinte calendário para a tramitação do 
Projeto de Lei n" 1, de 2Ooo-CN, que "dispões sobre as 
diretrizes para a elaboração da lei orçamentária para o 
exercício de 2001 e dá outras providências", constante 
de mensagem presidencial lida anteriormente. 

Até 2214 Prazo para publicação e distri· 
bulcão de avulsos; 

Até 29/4 ; Prazo para realização de au-
--j.<IIências públicas; 

Até 7/5 Prazo para apresentação de 
emendas ao projeto perante a 
Comissão; 

Até 12/5 prazo para publicação e distribui· 
I cão de avulsos das emendas; 

Até 16/6 Prazo para que a Comissão 
encaminhe à Mesa do Con-
gresso o seu Parecer sobre o 

I oroiato e as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Encerrou-se, na última sexta-feira, o prazo para a 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei do Sena­
do n." 620, de 1999, de autoria do Senador Roberto 
Requião, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
transmissão pelas prestadoras de serviço de televi­
são por assinatura da TV Senado e da TV Câmara. 

Não tendo recebido emendas, a matéria ficará 
aguardando inclusão em Ordem do Dia oportuna­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência lembra ao Plenário que o tempo destina­
do aos oradores da Hora do Expediente da sessão 
deliberativa ordinária de amanhã será dedicado a ho­
menagear o aniversário do jornal Gazeta Mercantil, 
de acordo com o Requerimento n.· 144, de 2000, do 
Senador Edison Lobão e outros Srs. Senadores. 

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins­
crições para a referida homenagem. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra a V. Ex". 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Acredito que tem preferência a Senadora Thelma 
Siqueira Campos, Sr. Presidente. 

A SRA. THELMA SIQUEIRA CAMPOS (PPB­
TO) - Muito obrigada pela cessão da palavra, Sena­
dor. Trata-se de uma comunicação inadiável. 

Quero registrar nos Anais do Senado o faleci­
mento de um homem que não foi Senador, não foi De­
putado, sequer foi Vereador. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio. Fazen­
do soar a campainha.) - Solicito à eminente Senado­
ra Thelma Siqueira Campos que se levante, conforme 
exigência do Regimento. 

A SRA. THELMA SIQUEIRA CAMPOS (PPB -
TO) - Peço perdão aos meus Colegas Senadores. 

Comunico aos meus nobres Pares que João do 
Vale faleceu neste final de semana. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Emi­
nente Senadora Thelma Siqueira Campos, será conce­
dida a palavra a V. Ex" na prorrogação do Expediente. 

A SRA. THELMA SIQUEIRA CAMPOS (PPB­
TO) - Muito obrigada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 
Ex" é a primeira inscrita para usar a palavra durante a 
prorrogação do Expediente. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra a V. Ex". 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
peço que registre o meu pedido de inscrição para fa­
lar em segundo lugar, durante a prorrogação do Expe­
diente, para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 
Ex" será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 
eminente Senador Paulo Hartung. S. Ex' dispõe de 20 
minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr'" e Srs. Senadores, antes de mais 
nada, registro a presença, no Senado da República, 
do Governador do Acre, Jorge Viana, que tive oportu­
nidade, há poucos minutos, de receber em meu gabi­
nete. É um jovem Governador. Tive oportunidade de 
conviver com S. Ex', quando administrei a cidade de 
Vitória. Fomos Prefeitos no mesmo período. 

Faço esta saudação neste início de fala, Sr. Pre­
sidente, porque se trata de uma nova geração de polí­
ticos, com uma nova reflexão em relação aos proble­
mas do nosso País, a qual sinaliza, de certa forma, 
em um momento difícil como este - em que se cons­
tata crise na cidade de São Paulo e questões de or­
dem moral por todo canto -, um ponto de esperança e 
a possibilidade de articularmos uma discussão dos 
problemas nacionais. 

Por isso, registro essa visita e a minha enorme 
esperança com essa nova geração de homens públi­
cos, comprometidos com um novo patamar político e 
ético no exercício da representação pública. 

Sr. Presidente, quero falar rapidamente, em meu 
nome e no do Partido que tenho a oportunidade de liderar 
no plenário do Senado, sobre a comemoração que ocorre­
rá nos próximos dias, relativa aos 500 anos do nosso País. 

A primeira pergunta que se faz é se existem mo­
tivos para comemoração. Penso que sim. São motivos 
a história de luta e a referência a tantos brasileiros e 
brasileiras que deram o suor e a vida, que se sacrifi­
caram para construir o nosso País. 

No entanto, seria pouco producente se, neste 
momento, apenas comemorássemos. Até mesmo se 
a abordagem fosse a memória do nosso País - e todo 
povo precisa resguardar a sua memória, as suas tra­
dições -, a comemoração não seria producente. 

Paralelamente a essa comemoração, caberia 
uma reflexão sobre os gravíssimos problemas de um 
país que conseguiu viver, durante esses 500 anos, 
com uma imensa concentração de renda e riqueza e 
a conseqüente exclusão de segmentos importantes 
da vida produtiva nacional. 

Essa comemoração também deveria vir acom­
panhada de uma reflexão sobre a educação pública, 
porque, neste mundo moderno, educação é muito 
mais que libertar da escuridão da ignorância; significa 
a possibilidade de acesso a um mundo complexo, aos 
avanços na área de comunicação e de informática. 
Hoje, o mundo se comunica em rede. Já alcançamos 
progressos nessa área, nos últimos anos, particular­
mente no ensino fundamental, com a implantação do 
Fundef, mas ainda há grandes desafios pela frente. 

Outro tema para reflexão é a saúde pública. No 
Senado, tramita uma emenda constitucional que trata 
do financiamento da saúde pública. Mas essa emen­
da precisa do envolvimento dos Municípios, dos Esta­
dos e da União, em parceira, para que possamos dis­
ponibilizar recursos tão necessários ao financiamento 
de uma saúde para os que não podem pagar. 

Quinhentos anos, esta é uma boa hora para re­
fletirmos sobre a violência que vivemos, sobre os pro­
blemas de segurança pública, principalmente nos 
centros urbanos; sobre o problema da terra; sobre um 
país que não teve a firmeza de realizar uma reforma 
agrária, quando precisava ter fe~o, e que, por isso, 
ainda convive com latifúndios improdutivos. E por que 
não falar um pouco do caos urbano, de um transporte 
coletivo de péssima qualidade e uma estrutura precá­
ria de saneamento? 

Outro dia, estive na tribuna falando sobre o pro­
blema da Lagoa Rodrigo de Freitas, que, uma vez no­
ticiada pela grande mídia nacional, parecia um pro­
blema isolado, quando este é o cotidiano das grandes 
cidades brasileiras: a não-coleta do esgoto e, quando 
coletado, o não-tratamento do esgoto, que é lançado 
no solo, nas lagoas, nos rios e no mar pelo País afora. 

A habitação está com um déficit, neste País, de 
mais de seis milhões de residências; há também o 
problema do meio ambiente, com agressões de todo 
tipo para todos os lados. 

São essas rápidas ponderações que trago em 
meu nome e do meu Partido - PPS. 

Os 500 anos const~uem motivo de comemoração? 
Penso que sim. Essa comemoração, no entanto, também 
é motivo de uma grande reflexão nacional, para que pos­
samos aprender e crescer, de modo a adquirirmos mais 
força para enfrentar os nossos problemas. 
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Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores o que, igual­
mente, me traz à tribuna no Senado, neste início de ses­
são, é uma breve comunicação que espelha uma posi­
ção do meu Partido - o PPS - em relação ao Fundo de 
Universalização do Serviço de Telecomunicações. 

Quero falar sobre a preocupação do PPS quan­
to à morosidade do Congresso Nacional para concluir 
a votação do Projeto de Lei da Câmara dos Deputa­
dos que cria o referido Fundo. Este projeto tramita no 
Senado desde dezembro último, depois de ter passa­
do dois anos entre a discussão e votação na Câmara 
dos Deputados. 

Reconheço - assim como o meu Partido - que o 
debate da matéria avançou nos últimos dias, com a 
aprovação, quinta-feira passada, do Relatório do Se­
nador Saturnino Braga na Comissão de Serviços de 
Infra-estrutura. No entanto, é preciso acelerar a vota­
ção do parecer acerca das Emendas de Plenário do 
Senador Lúcio Alcântara na Comissão de Assuntos 
Econômicos, a fim de que ambos os pareceres ve­
nham finalmente ao plenário desta Casa. 

À medida que o tempo passa, Sr. Presidente, 
sem que a proposta seja aprovada, recursos anuais 
da ordem de R$750 a R$900 milhões, que poderiam 
estar sendo investidos em projetos para comunidades 
carentes, acabam sendo agregados aos lucros das 
empresas privadas que prestam serviços de teleco­
municações. 

No momento em que são cada vez mais escas­
sos os recursos públicos para os programas sociais 
do País, o Fundo de Universalização de Serviços de 
Telecomunicações (FUST) supriria, em parte, essa 
deficiência, assegurando, mensalmente, 1 % da recei­
ta operacional bruta das prestadoras de serviços para 
investimento em projetos de telecomunicações que 
atendam às populações de baixa renda. 

São investimentos, Sr. Presidente, que dinami­
zarão a economia de localidades distantes, sobretudo 
de cidades com menos de 100 mil habitantes, cum­
prindo metas de desenvolvimento econômico e soci­
al. Com certeza, esses recursos, aplicados com seri­
edade, garantiriam a redução das desigualdades so­
ciais, através de programas, projetos e atividades e, 
ainda, os serviços básiCos de telecomunicações com 
padrão de regularidade e qualidade adequada. 

Se a educação é decisiva, universalizar os ser­
viços de telecomunicações é fundamental para o Bra­
sil, uma vez que a comunicação, sobretudo pela Inter­
net, cumpre um papel decisivo no crescimento e na 
integração da economia mundial. É, portanto, uma 
oportunidade de estender esses serviços a comuni-

dades carentes, o que representará, seguramente, a 
diminuição das desigualdades entre ricos e pobres, 
grandes cidades e pequenas vilas, entre cidades pró­
ximas dos centros econômicos dinâmicos e cidades, 
comunidades, Estados distantes do dinamismo da 
nossa economia. 

De acordo com o projeto, os recursos do FUST 
vão aparelhar escolas e hospitais públicos, vilas de 
pescadores, comunidades indígenas, comunidades 
rurais, enfim,localidades, sobretudo na Amazônia, no 
Nordeste e no interior de quase todos os Estados bra­
sileiros, que não despertam interesse nas empresas 
privatizadas pela óbvia razão de não representarem 
investimentos que resultariam em altos lucros. 

A proposta, Sr. Presidente, do projeto, e é impor­
tante dizer isso, destina 30% dos recursos do Fundo 
para a execução de programas nas áreas da Sudene 
e da Sudam, reconhecidamente regiões carentes de 
investimento e de altíssimo alcance social. Basta ob­
servar os indicadores sociais brasileiros e veremos 
em que regiões se encontram as altas taxas de mor­
talidade infantil, os indicadores de baixa alfabetiza­
ção, de repetência, de evasão. Essas regiões citadas 
são carentes de maior investimento na área social. 

Outro aspecto positivo da matéria é a proibição 
de repasses de tarifas à conta de contribuição ao Fust 
pelas empresas de telecomunicações. Ao transfor­
mar-se em lei o projeto, esse ponto, é óbvio, precisará 
contar com a vigilância permanente dos órgãos de 
defesa do consumidor, do Congresso Nacional, do 
Senado Federal, em particular, por meio de suas co­
missões competentes. 

A criação do Fust já estava prevista na Lei Geral 
de Telecomunicações, em 1997, que organizou o ser­
viço de telecomunicações e criou a Anatel. Numa 
análise do processo que envolveu desde a aprovação 
daquela Lei, passando pela criação da Anatel e, pos­
teriormente com a privatização do sistema Telebrás, a 
compreensão é de que não houve, em nenhuma des­
sas etapas, empenho do Governo Federal para apro­
var a sua criação. O objetivo de meu discurso também 
é o de cobrar do Governo providências no momento 
em que o projeto tramita no Senado Federal. 

Na semana passada, a Anatel divulgou, no Rio 
de Janeiro, o documento Perspectivas para a Amplia­
ção e Modernização do Setor de Telecomunicações, 
prevendo investimentos da ordem de R$112 bilhões 
no setor até o ano de 2005. 

É importante que haja investimentos num setor 
com significativo potencial de crescimento como é o 
de telecomunicações. Investimentos representam 
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emprego e renda. Iniciativa dessa envergadura é mui­
to bem-vinda num momento em que a economia do 
Pars dá sinais de recuperação - e espero que conti­
nue - mas os rndices de desemprego não reagem de 
forma minimamente satisfatória. 

Mesmo com tantos investimentos no setor, seria 
ingenuidade acreditar que as empresas de telecomu­
nicações - agora privadas - planejem levar os servi­
ços de telefonia a comunidades carentes graciosa­
mente, em localidades no interior da Bahia ou do 
Esprrito Santo, onde a rentabilidade é baixa. Sr. Presi­
dente, na minha visão e na visão do meu Partido, o 
PPS, a função de universalizar os serviços de teleco­
municações em regime público, independentemente 
de sua localização, é da União e o instrumento para 
isso é o Fust. 

O Sr_ Moreira Mendes (PFL - RO) - V. Ex" me 
permRe um aparte, nobre Senador Paulo Hartung? 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Pois 
não nobre Senador Moreira Mendes. 

O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - Senador 
Paulo Hartung. V. Ex" toca em um assunto relevante e 
importante. E me leva a dar o exemplo do que vem 
ocorrendo no Estado de Rondônia, onde a compa­
nhia telefônica, já privatizada, responsável pelos ser­
viços de telecomunicações no Estado, ao contrário de 
instalar novos postos de serviço nas pequenas locali­
dades, vem fechando os postos e substituindo-os por 
orelhões, que são impessoais, funcionam em um dia 
e no outro não mais. E fica a comunidade às vezes 
meses sem acesso à comunicação e a um serviço an­
tes já prestado. Imagine agora com a retirada dos 
postos. Portanto, gostaria de registrar o fato, que é re­
almente preocupante. Que seu pronunciamento sirva 
de alerta às autoridades da Anatel a fim de que to­
mem as providências devidas, pois a telefonia em lo­
cais de difrcil acesso é sobretudo uma questão social, 
e levem a essas comunidades um serviço tão impor­
tante. Parabéns pelo pronunciamento, Senador. 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Sena­
dor Moreira Mendes, desejo acolher o aparte de V. Ex 
" que contribui de forma muito expressiva com meu 
pronunciamento à medida que traz para o seu bojo 
um exemplo concreto ao que aqui estava me referindo 
talvez de forma muRo técnica. Agradeço muito. É um 
debate presente no Senado Federal, nas Comissões, 
e, espero, venha ao plenário, a fim de que possamos 
criar o Fundo de UniversalizaçãO. 

Como economista me pergunto para onde vai 
esse dinheiro a cada semana em que essa Casa não 
delibera sobre esse assunto. Penso que ele engorda 

os fantásticos lucros de empresas que, depoiS de pr!­
vatizadas - e ninguém tem outra notícia em contrário 
- vão muito bem, obrigado. Então, é nesse sentido 
que eu estou alertando a Casa. Evidentemente, eu fiz 
uma ressalva importante. A Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura, na semana passada, tomou uma de­
cisão importante, por meio do relatório do Senador 
Satumino, mas eu acredito que precisamos avançar 
na CAE e trazer o projeto para o plenário, para que 
ele possa ser votado. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - V. Ex" 
me concede um aparte, Senador Paulo Hartung? 

O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Ouço V. 
Ex" com muRo prazer. 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Sena­
dor Paulo Hartung, V. Ex" fez referência aos 500 anos 
do descobrimento do Brasil, um pars continental, que 
se prepara para comemorar esta data. Ao mesmo 
tempo, V. Ex" aborda agora a criação do fundo de tele­
comunicação, com o objetivo de atender às localida­
des que, muitas vezes, não oferecem rentabilidade 
satisfatória para as empresas. Aproveitando o prímei­
ro tema, os 500 anos da descoberta do Brasil, diria 
que precisamos agora partir para a descoberta de 
meios que diminuam as diferenças entre os que me­
nos ganham e os que mais ganham, que permitam 
maior acesso à saúde, à educação, que propicie me­
lhores condições de vida à população. E ar penso que 
o segundo tema que V. Ex" abordou vem responder 
uma grande parte da prímeíra questão com o fundo 
de telecomunicações. Este fundo é um caminho, uma 
saída para levarmos os serviços de telecomunica­
ções a pessoas, a comunidades que estão algures, 
talvez como desbravadores, como garimpeiros, como 
bandeirantes; pessoas para as quais faltam meios: 
para uns, faltam hospitais, educação; para outros, fal­
tam meios de comunicação. Penso que a dífusão da 
comunicação, por intermédio desse fundo, é um tema 
importantíssimo que V. Ex" aborda na tarde de hoje. 
Quero cumprimentá-lo, Senador Paulo Hartung. 

O SR. PAULO HARTUNG (PSDB - ES) - Sena· 
dor Casildo Maldaner, agradeço-lhe e acolho seu 
aparte. V. Ex", na verdade, fez um misto, tratou um 
pouco do início do meu pronunciamento, onde abordo 
especificamente a questão dos 500 anos, o que co­
memorar e sobre o que refletir sobre esses 500 de de­
senvolvimento, de progresso, de lutas, de suor e de 
sangue. Temos o que comemorar, é óbvio, porque são 
brasileiros, homens e mulheres que lutaram para co­
locar este País em pé. Mas há muito sobre o que refle­
tir, como a enorme desigualdade social. E estamos 
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discutindo essa desigualdade aqui, ao falarmos no 
Fust, porque estamos falando de comunidades ca­
rentes, de escolas públicas que precisam de compu­
tadores, que precisam de Intemet. É esse o desafio. 

Portanto, agradeço os apartes e a tolerância do 
nosso Presidente e dou por encerrada minha inter­
venção, no sentido de alertar à Casa sobre esse pro­
jeto tão importante que tramita nas Comissões e que 
pode significar a construção daquilo que é fundamen­
tai na vida moderna: a igualdade de oportunidades. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 
Ex" tem a palavra. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) - Sr. 
Presidente, eu quero me inscrever para uma breve 
comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. 
Ex" é o terceiro e último inscrito. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Moreira Mendes, 
por cessão da Senadora Heloísa Helena. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Profere 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr" e Srs. Senadores, a efetiva ocupação 
das áreas do extremo noroeste do Brasil representou 
uma façanha de proporções épicas, que deparou com 
os mais diversos perigos e desafios, até lá deixar has­
teada, bem firme, a Bandeira brasileira. Os desafios e 
as dificuldades não terminaram, entretanto, com essa 
fase pioneira. Muito há que se fazer, hoje ainda, para 
assegurar o desenvolvimento, não apenas econômi­
co mas também social, das regiões extremas da 
Amazônia, diminuindo a notável disparidade em rela­
ção às regiões mais prósperas do País. 

No que se refere aos Estados do Acre e de Ron­
dônia, alguns acontecimentos, do início do século 
que ora finda, tiveram enorme relevância. A disputa 
do Brasil e da Bolívia pelas terras que viriam a consti­
tuir o Estado do Acre ocorreu justamente há cerca de 
um século. Não fosse a bravura dos brasileiros que se 
dedicavam à exploração da borracha, liderados por 
Plácido de Castro, aquela área pertenceria à Bolívia, 
pois o próprio Governo brasileiro admitira, em 1900, a 
sua entrega. Com a resistência dos nossos seringuei­
ros, houve novo encaminhamento diplomático da 
questão, no qual sobressaiu-se a memorável atuação 
do Barão do Rio Branco, reconhecendo, os bolivia­
nos, a soberania do Brasil sobre as referidas terras no 
Tratado de Petrópolis, em 17 de novembro de 1903. 

Em contrapartida à posse das terras, o Brasil as­
sumiu uma série de compromissos, entre os quais a 
construção de uma estrada de ferro ligando as locali­
dades de Santo Antônio do Madeira, próxima à futura 
cidade de Porto Velho, e Guajará-Mirim, às margens 
do rio Mamoré, de onde partiria uma ramificação até 
Bela Vista, na Bolívia. A construção de uma tal ferro­
viajá tinha sido prevista, na verdade, em tratado ante­
riorfirmado entre os dois países, em 1867. Uma com­
panhia inglesa e outra norte-americana tentaram rea­
lizar, sob concessão, o projeto, mas ambas falharam 
diante dos desafios antepostos pela selva, com a 
morte de muitos operários e técnicos. A construção é 
retomada, enfim, em 1907, por companhia ferroviária 
de capital norte-americano, conseguindo levar a bom 
termo a empresa, em 1912, ainda que à custa de 
enormes sacrifícios. Nesse mesmo momento, entre­
tanto, a cultura da borracha terminava o seu período 
de fastígio, e a estrada de ferro Madeira-Mamoré não 
viria dar ensejo ao movimento e ao impacto econômi­
co esperados. 

De qualquer modo, essa estrada representou 
um fator dos mais significativos para levár o progresso 
econômico àquela região, bem como para integrá-Ia 
internamente ao restante do País e ao mundo. Con­
vergiu, assim, com as notáveis realizações do Mare­
chal Cândido Rondon, que implantara, em 1907, liga­
ções telegráficas do Mato Grosso até os postos avan­
çados da fronteira Noroeste, incluindo os da região e, 
depois, Território do Guaporé, o qual seria rebatizado, 
em 1956, como Rondônia, em homenagem ao admi­
rável mil~ar e sertanista. 

Também nossos vizinhos bolivianos usufruíram, 
ainda que em escala bem menor que a inicialmente 
prevista, das vantagens proporcionadas pelos 366 
Km da conhecida ferrovia Madeira-Mamoré, que pos­
sibilitavam a ligação fluvial com o rio Amazonas e com 
o oceano Atlântico. 

Ao longo do tempo, entretanto, a operação da 
ferrovia vai mostrando-se inviável, levando à sua total 
desativação em 1972. Hoje em dia, foi mantido ape­
nas um trecho de 7 km entre Porto Velho e Santo 
Antônio, que funciona como atrativo turístico. 

Em outubro de 1996, no Rio de Janeiro, repre­
sentantes dos Governos do Brasil e da Bolívia firmam 
Protocolo Adicional ao Tratado de Petrópolis, pelo 
qual se comprometia o Brasil a construir, pavimentar 
e conservar uma rodovia para substituir a Estrada de 
Ferro Madeira-Mamoré, com um traçado que não se 
afastasse das zonas de influência por esta criadas. 
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o que levou o Governo brasileiro a assinar o adi­
tivo ao Tratado, assumindo novos compromissos, não 
foi, certamente, um desdobramento extemporãneo da 
velha questão acreana; mas a evidência de que aque­
la região do Brasil, notadamente a do então territóriq 
de Rondônia, necessitava de novos e mais eficazes 
meios de integração com o restante do País, com 11; 
BOlívia e com o exterior, de um modo geral. -

O Protocolo Adicional de 1966 foi promulgado 
apenas em janeiro de 1974. A rodovia é, enfim, cons­
truída e, interligada a outras estradas, desempenhará 
importante papel no surto de crescimento de Rondô­
nia durante as décadas de 70 e 80, que se iniciara já 
na década anterior. 

No entanto, Sr. Presidente, a construção não foi fei­
ta de maneira plenamente satisfatória, como recomenda­
va e impunha a letra do protocolo. Diz o art. 2" que "o Go­
vemo do Brasil assume a responsabilidade total da reti­
rada dos trilhos da Ferrovia Madeira-Mamoré", além da 
construção da rodovia. O que ocorreu, efetivamente, foi 
um certo arranjo entre o novo e o velho, pois a ~ r0do­
via, a BR-425, passou a correr por si mesma no chão, 
mas utilizando as estruturas das velhas pontes para a es­
trada de ferro para transpor os rios. 

Se essas pontes, construídas na Inglaterra e 
transportadas para o Brasil, já eram, então, velhas, o 
que dizer, agora, quando se aproximam dos seus 90 
anos? O mais grave, entretanto, é que elas não foram 
construídas com características adequadas para su­
portar o tráfego de pesados veículos de carga. Che­
gamos aqui à atualidade do presente discurso - cuja 
retrospectiva histórica espero não ter sido desprovida 
de interesse, ao trazer um enfoque mais preciso para 
as questões com que deparamos hoje em dia. Essa 
atualidade relaciona-se à necessidade premente e 
inadiável do Estado de Rondônia de estabelecer con­
tato mais amplo e mais intenso com o mundo. Tam­
bém Rondônia, e seu setor produtivo, sente a imperi­
osa necessidade de se integrar às poderosas corren­
tes econômicas que levam à globalização, sob pena 
de, caso não o faça, ver a sua economia estagnar e 
seus problemas sociais se agravarem. 

A construção das duas pontes de concreto - so­
bre o Ribeirão, no km 194, e o rio Araras, no km 258 -
é uma reivindicação repetidamente formulada pela 
classe produtiva de Rondônia. Com ela, todó o poten­
cial de tráfego da rodovia Porto Velho - Guajará-Mirim 
seria de fato utilizado, permitindo a otimização e o in­
cremento do transporte de produtos comerciais. É im­
portante frisar, ainda, que a boa conservação da ro-

dovia, também pre.vista no documento, não vem sen­
do cumprida a contento. 

Atualmente, a BR-364 e seu llegmento (425) es­
tão em estado lastimável de completo abandono, pela 
ausência total de conservação, resultado de uma 
omissão inconcebível do Ministério dos Transportes e 
do DNER. Em breve, estará a estrada sendo bloquea­
da por seus usuários devido à sua intrafegabllidade. 
Só aí, então, provavelmente, o Ministério dos Trans­
portes vai "acordar". 

Isso, entretanto, não é tudo. O referido Protocolo 
Adicional reza, em seu art. 4°, que as "partes contratan­
tes co<irdenarão seus esforços para a construção de 
uma ponte sobre o rio Mamoré, aproximadamente entre 
Puerto Sucre (Bolívia) e Guajará-Mirim". É lamentável, 
para não dizer o menos, que essa ponte, prevista em 
1966 como de responsabilidade dos dois países; os qua­
is deveriam ter todo o interesse em ampliar sua integra­
ção, não tenha saído do papel 33 anos depois. 

Entendemos, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, que o cumprimento das disposiçiiies do Protocolo 
Adicional ao Tratado de Petrópolis não constttui mera exi­
gência fonnal; tampouco corresponde apenas à necessi­
dade de honrar o compromisso assumido junto a um 
país amigo, o que já não é pouco; trata-se, antes de tudo, 
de uma exigência razoável e inadiável para exparisão do 
desenvolvimento do Estado de Rondônia e sua integra­
ção com o mundo. É de se destacar, sob esse aspecto, a 
interligação com o expressivo mercado da América Andi­
na, bem como com os países e continentes aos quais dá 
acesso o Oceano Pacífico. 

Recentemente, nos últimos dias 03 e 04 deste 
mês de abril, estive presente na cidade de La Paz, a 
convite da Prefeitura do Departamento de La Paz, 
para a apresentação oficial, pelo Governo boliviano, 
do Projeto Bases de Licitación para la Concesión 
dei Corredor Oeste-Norta: La Paz-Guayaramerfn, 
assunto amplamente divulgado pela imprensa da Bo­
lívia e de Rondônia, merecendo destaque e elogio o 
Jornal Alto Madeira, de Porto Velho, por sua total co­
bertura da matéria, razão por que requeiro, nos ter­
mos regimentais, a transcrição do artigo "Méritos', da 
coluna Opiniio, de 30-3-00, editado por aquele jor­
nal, que relata a detenminação de homens que en­
camparam a idéia e lutam até hoje para vê-Ia implan­
tada, merecendo destaque, entre eles, o Vi­
ce-Governador do Estado, Dr. Miguel de Souza, e o 
jornalista Luiz Tourinho. Referido evento trata da licita­
ção para concessão de exploração, mediante pavi­
mentação, de importante rodovia que ligará a cidade 
boliviana de Guayaramerln, na fronteira com o Brasil, 
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em frente à cidade brasileira de Guajará-Mirim, a La 
Paz, capital da Bolívia, e dali aos importantes portos 
do Chile e Peru, no Oceano Pacífico. 

Desneçessário, Sr. Presidente, discorrer sobre a 
importância desse projeto para o aquecimento da 
economia do Estado de Rondônia e da região. Se a 
estrada Guajará-La Paz, a que me referi, já estivesse 
pavimentada e apta ao tráfego pesado, a distância 
entre as grandes áreas produtoras de grãos, princi­
palmente a soja, o arroz e o milho, de Rondônia e 
Mato Grosso, por exemplo, e os portos Arica, no Chi­
le, e '110, no Peru, ambos no Oceano Pacífico, seria, 
consideràndo-se que o trecho La Paz aos portos 
menéionados já está asfaltado e concluído, seria de 
apenas 1.600km, quando dos mesmos centros produ­
tores ao Porto de Santos ou ao de Paranaguá é de apro­
ximadamente 3.000km. Isso, sem se levar em conta, o 
trajeto que as mercadorias destinadas à Ásia, embarca­
das em Santos ou Paranaguá, teriam que fazer contor­
nando o Estreito de Magalhães ou atravessando o Ca­
nal do Panamá, o que aumentaria em muito mais a dis­
tância entre os centros de produção Rondônia e Mato 
Grosso com os mercadores consumidores da Ásia. Isso 
ensejaria uma diferença de aproximadamente U$60 por 
tonelada no preço do frete. Significaria, portanto, maior 
competitividade aos produtos da nossa Amazônia. 

Teríamos duas opções para escoamento de nos­
sos produtos: a primeira, já consolidada por meio do 
porto fluvial de Porto Velho, pela Hidrovia do Madeira 
com destino ao Atlântico e ao Porto de Roterdã; a se­
gunda, mediante a Rota Guajará-Mirim--La Paz, daí aos 
Portos do Pacífico e o grande mercado da Ásia. 

É como se fosse um Tratado de Petrópolis ao in­
verso. No primeiro, os irmãos bolivianos necessita­
vam de uma saída para o Atlântico via rios Madeira e 
Amazonas. Daí a construção da lendária Estrada de 
Ferro Madeira-Mamoré, ligando Guajará-Mirim a Por­
to Velho. Hoje somos nós que precisamos da ligação 
Brasil-Pacífico, via território boliviano. 

Observa-se, entretanto, Sr. Presidente, que, em 
ambas as hipóteses, é imperioso, é fundamental e im­
prescindível a construção das pontes sobre os rios 
Ribeirão e Ataras, já iniciadas e não concluídas, e a 
ponte sobre o rio Mamoré, ligando as cidades de Gu­
ajará-Mirim a Guayaramerín, esta, de responsabilida­
de dos dois países: Brasil e Bolívia, conforme prevê o 
Tratado original já mencionado. 

Insistimos assim, Sr. Presidente, para finalizar, 
que o Governo brasileiro deve cumprir os compromis­
sos aSsumidos em tratados internacionais, construin­
do as pontes que completam a Rodovia Porto Ve-

lho-Guajará-Mirim, bem como aquela sobre o rio Mamo­
ré, que ligará o Brasil à Bolívia, para o benefício das par­
tes contratantes do Estado de Rondônia, do Mato Gros­
so e de toda a região do sul do Amazonas, das suas p0-

pulações e de todo o povo daquela região. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

SEGUE DOCUMENTO A QUE SE 
REFERE O SENADOR MOREIRA 
MENDES EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

Op/nllo 

MÉRITOS 

Quem leu o Editorial de ontem deste velho novo e combativo 
Alto Madeira pode pensar que nunca ninguém fez nada para cum­
prir a parte brasileira no tratado de Petrópolis, que procurava garan­
tir uma salda para o AltAnfico dos produtos bolivianos. Nao é verda­
de. Muita gente encampou o projeto, modificando-o posteriormente 

para uma chegada a portos do Pacifico, por ampliar o acesso aos 
mercados consumidores e pela facilidade de tocá-lo, já que boa 

parte das estradas envolvidas, apesar de precárias, estavam aber­
tas e permitindo o tráfego de velculos pelo menos nos meses do 
cbamado varAo amazOnlco. 

A carapuça atirada pelo jornal deve cair apenas na cabeça da 
alguns dirigentes ede poIfticos de lodosos matizes, que nada ou mui­
to pouco tlzerem em favor do projeto. Ao contrário deles, entrelanto, 
organismos corno as FedaraçOesdo ComéroIoeda Indllstrladeflon­
dónia e ~sárlos corno Luiz Tourinho e Miguel da Souza, hoje vice 
governador dó E_, encamparam a idéia e lutaram (continuam lu­
tando até hoje) com todas as forças para vê-Ia implantada. 

SIlo sabedores - organismos e empresários - dos beneficios 
que a rodoWl trará aos rondonienses, em particular, e em extensllo a 
toda a pouIação produtiva da Região Norte. Num primeiro plane em 
funçIlo da abertura de novos mercados intamaclonals para urna pro­
duçQo que cresce e cuja tendência é se intensificar ainda mais. 

Em S8glida, por trazer benefícios diretos como a geração de 
empregos na construção civil e em bens e serviços. Sempre que 
podem, Luiz Tourinho e Miguel de Souza se utilizam da liderança 
que detém no meio empresarial para alavancar a bandeira da Sal­
da pera o Pacifico. 

Eles tém conse/énla de que essa é a melhor salda para o de­
senvolvimento da Região, que Já conta com o Rio Madeira como 
porta para o escoamento de boa parte da sua produçAo de grãos. 
Se a nova rodovia se concretiza e os empresários têm acesso aos 
portos do Pacffico, via Peru, ar a coisa fica multo mais fácil. 

É só conferir as vantagens, em razão da diminuição da quilO­
metragem, o que vai baratear o custo dos fretes. além do que se VQj 

encontrar melhores preços em mercados ávidos pelas Iguanas 
aqui produzidas. Resta que o exemplo destes homens e organis­
mos sejam seguidos para que o projeto se concretize. 
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foi o que fez. aliás. o prefeito de La Paz. Luiz AlbertO \faI1e Ure­
na. que no próximo dia 3 de abril abre o processo de conoorrência 
para o Início dos 1nIbaIhos de pavlmentaçao de _ que liga a ca­
pital boliviana a Guayanunertm. na tronteIraoom o 8tas/I. Pdé lIll'IIII1hA. 

O SR. PRESIDENTE (carlos Patrocínio) - V. 
Ex" será atendido, na forma do Regimento, quanto à 
transcrição, nos Anais deste Casa, do artigo de jornal 
que cita em seu pronunciamento. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Casil­
do Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente e nobres Colegas, trago a con­
tragosto um tema a esta tribuna. tema este que. por 
certo. não agrada aos brasileiros e mu~o menos aos 
catarinenses. 

Sr. Presidente, em Washington, estão tratando 
da reorganização do Fundo Monetário Internacional, 
de que o Banco Mundial participa, a fim de verifica­
rem os novos caminhos e, principalmente, a impor­
tância que detém o referido Banco Mundial relativa­
mente aos países do Terceiro Mundo, entre os quais, 
é lógico, o Brasil se encontra. O Banco Mundial tem 
vários projetos em andamento no Brasil - são proje­
tos de modernização e de desenvolvimento, principa~ 
mente no setor de saneamento - e no meu Estado, 
Santa Catari na. 

Preocupam-me, Sr. Presidente, principalmente 
neste momento em que se procura promover os en­
tendimentos para a nova rodada do milênio, em Was­
hington, questões como essas que a imprensa catari­
nense hoje declina, envolvendo o próprio Banco Mun­
dial. Isto nos deixa, na verdade, perplexos e numa si­
tuação, no mínimo, periclitante. O que diz a imprensa 
catarinense de hoje? 

A Companhia Catarinense de Águas e 
Saneamento maquia prestação de contas 
internacional. Empresa ordena emissão de 
faturas frias visando garantir recursos do 
BIRD para saneamento. 

Assim é d~ícil, Sr. Presidente. 
Diz o jornal: 

Para garantir a injeção de R$9,5 mi­
lhões do programa de Modernização do Se­
tor de Saneamento, financiado pelo Banco 
Mundial (BIRD), a Diretoria da Casan deci­
diu emitir faturas sem que as obras e os ser­
viços respectivos estivessem concluídos. 

A Diretoria da empresa alega que resolveu fazer 
isso porque o prazo de aplicação dos recursos do 

Banco Mundial ia se esgotar. Então, sem realizar as 
obras, resolveu fazer as faturas, emitir notas frias 
para que os recursos fossem angariados. 

Vejam a que ponto estamos chegando! 
E continua a matéria: 

Em outras palavras, a Direção da Ca­
san atestou a uma instituição intemacional, 
o BIRD, a execução de obras e serviços 
que, na prática, não foram concluídos. Ape­
sar de admitir a pré-emissão das faturas, 
Stadler (o Presidente da empresa) não 
apresentou ao DC (referido jornal) cópia da 
prestação de contas, nem do relatório que, 
segundo ele, teria sido encaminhado ao ór­
gão competente. "Isto é ordem intema da 
empresa", disse. 

Os recursos correspondem a 26 contratos de 
consultoria e oito de obras civis. 

Nove milhões e quinhentos mil reais - quase 
R$10 milhões -, que o Governo do Estado de Santa 
Catarina, meu Estado, sacou da conta do Banco Mun­
dial, alegando que os serviços foram prestados, a 
obra civil, realizada, e as consuttorias. executadas. 
Agora, comprova-se que isso não é verdade. que fize­
ram uma maquiagem em torno do assunto. 

Sr. Presidente, a não-comprovação da realiza­
ção dos serviços, o saque da conta do Banco Mundial 
desses recursos, a afirmação de que as obras foram 
realizadas - e se isso fecha em 100%, conforme a im­
prensa de hoje do meu Estado publicou -, tudo isso 
está criando um grande alvoroço. Desde cedo, estão 
todos em polvorosa no meu Estado. 

É difícil compreender o caso, ainda mais neste 
instante que, em Washington, diversos países se reú­
nem para tratar de novas linhas de financiamento e 
desenvolvimento, inclusive para países da América 
do Sul, dentre os quais o Brasil, e aí Santa Catarina, 
um dos Estados da Federação. 

Sr. Presidente, desse modo, a situação fica ruim 
para o meu Estado, em que o atual Governo é tido 
como intocável quanto à questão moral, "imexível". 
Caso esse fato se confirme, ou seja, se a notícia for 
verdadeira, terá caído a grande máscara. 

Estou encaminhando representação em expedi­
ente à Secretaria Especial de Urbanização e Desen­
volvimento, ligada à Presidência da Repliblica, que 
cuida dessas questões referentes aos convênios rea­
lizados com os Estados e com o Banco Mundial nes­
ses projetos. Estou enViando o ofício hoje para que o 
caso possa ser apurado de perto. 
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Evidentemente, é nossa obrigação fazer a co­
municação ao representante do BIRD - Banco Mun­
dial - no Brasil, a fim de que ele determine urgente­
mente uma auditoria para verificar se, de fato, o Ban­
co pagou ao Governo de Santa Catarina sem que as 
obras fossem realizadas. É preciso investigar se os 
documentos foram mesmo falsificados e se a ordem 
de serviço foi dada. Se esses fatos ocorreram, é muito 
diffcil compreendermos - para mim, na verdade, até 
não é. No entanto, Sr. Presidente e nobres Colegas, 
para esta Casa e para o Brasil, é muito duro entender 
essa situação, que envolve quem sempre se conside­
rou intangível na questão ética e moral e passou a se 
comportar dessa forma. 

Precisamos preocupar-nos com essa questão e 
chamar atenção para ela. Se for procedente essa infor­
mação que os jornais de Santa Catarina estão divulgan­
do hoje, a situação fica complicada. Ainda em 14 de de­
zembro do ano passado, esta Casa autorizou, para 
Santa Catarina, a remessa de mais de R$2 bilhões para 
federalizar o banco dos catarinenses - fato mu~o ques­
tionado. Para quem esse montante foi levado? Para 
quem se portou como se não houvesse problema e fe­
deralizou cerca de R$600 milhões do Inst~uto de Previ­
dência dos Servidores de Santa Catarina. E estão a pe­
dir mais. Pegaram os R$600 milhões, e agora os jornais 
anunciam que eles querem mais R$300 milhões, ale­
gando que houve um pequeno engano, ou seja, querem 
endividar ainda mais Santa Catarina porque houve um 
pequeno engano de 50% do valor recebido - um pe­
queno engano da ordem de R$300 milhões! 

Então, de que valeu aqui posar sempre de into­
cável e "imexível", se agora acontece isso? Sacar sem 
realizar, enganar o Banco Mundial? E se repercutir em 
Washington, neste momento, que num país da América 
do Sul, mais precisamente no Brasil, enquanto todos se 
reúnem, a uma nova rodada do milênio está a ocorrer 
isso num dos seus Estados, ainda mais no meu? Sin­
to-me envergonhado. Fica d~ícil, Sr. Presidente. Quem 
sempre posou aqui, principalmente na únima campa­
nha, declarando que o Governo anterior não podia agir 
dessa forma, que era proibido isso, que era proibido 
aquilo, que tudo era pecado, e agora vem a esta Casa, à 
Comissão de Assuntos Econômicos, pedir o desbloque­
io dos famosos títulos precatórios? 

Estão pedindo o desbloqueio, sabia disso V. 
Ex."? Estão pedindo o refinanciamento agora do que 
era criminoso, do que não podia. Estão pedindo que 
se refinancie, reconhecendo que agora pode. Essa 
atitude parte de quem carregava algemas nos bolsos, 
que fazia esta pregação: "Se eu tor Governador, vou 

carregar algemas, e o primeiro credor que aparecer 
na minha frente, vou tocar-lhe as algemas, vou pren­
der, seja Bradesco, seja quem for, e vou pegarostftu­
los e queimá-los". 

Será que essas algemas foram purificadas? 
Será que elas passaram pelo purgatório? Pelo que se 
vê, as algemas foram purificadas e, em vez de alge­
mas, passaram a ser auréolas. Será que é isso? 

Ao se confirmar tudo isso, cai uma grande más­
cara no meu Estado. Nunca se praticou - a se confirmar 
tudo isso -, pelo que se vê já da rolagem dos títulos dos 
precatórios, o maior estelionato ele~oral praticadO na his­
tória deste País, que aconteceu no meu Estado. 

Por isso, trago esse assunto à Casa, nesta tar­
de, a contragosto, uma vez que fica difícil entender­
mos que quem pregava que não pOdia fazer isso e 
aquilo e, agora, começa a fabricar documentos falsos, 
notas frias e a sacar a descoberto, sem ter realizado 
nada, cerca de R$10 bilhões do Banco Mundial. 

Sr. Presidente, nobres Colegas, no mínimo, a 
ética e o bom-senso mandam que o Governador de­
m~a agora toda a Diretoria da Companhia de Sanea­
mento hoje, já, agora, até que se esclareça totalmen­
te o caso. Esse é o pedido que a sociedade e nós fa­
zemos. É claro que, se não houver instrução superior 
em relação ao fato. 

Por isso, para o bem do Banco Mundial, para que 
projetos não sejam prejudicados, para que o Brasil não 
sofra as conseqüências, ainda mais nessa virada do mi­
lênio, como o que está acontecendo em Washington, 
para que não venha a explodir como uma bomba. E, 
quando estão reunidos, que se demita, no mínimo; que 
se tome essa providência, se não houver uma orienta­
ção superior, no Gowrno, por trás disso. 

E faço um apelo ao nosso representante do 
BIRD, aqui em Brasnia, para que se faça uma audito­
ria urgente; que a Secretaria Especial de Urbanismo, 
que cuida desses convênios, ligada à Secretaria da 
Presidência da República, tome as providências ne­
cessárias, para averiguar esse fato, a fim de que ou­
tros projetos em desenvolvimento no País, nos Esta­
dos, em especial os de Santa Catarina, não sejam 
prejudicados por uma falcatrua como essa, caso ela 
venha a se concretizar. 

Que um caso como este não venha macular pro· 
jetos para Santa Catarina; que não venha macular o 
desenvolvimento dos que mais precisam, Sr. Presi­
dente! É o apelo que faço, neste instante, desta tribu­
na. Não se pode esperar, de forma nenhuma, porque 
o assunto é grave: o Governo Catarinense - ao se 
confirmar esse caso - enganou o Banco Mundial, 
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uma instituição de respeito e importante para todos 
n6s, e isso não é posslvel! 

Por isso, trago a preocupação e o alvoroço que 
hoje correm no meu Estado. Ainda mais em relação 
àqueles que, até ontem, posavam como intocáveis e 
'imexíveis" na questão da ética e da moral, nesta 
casa e no Pais. levando mais de R$2 milhões para o 
banco do nosso Estado, fazendo com que se faça isso 
ou aquilo, com que se entregue, com que se privatize, 
levando mais R$600 milhões para o Instituto de Previ­
dência dos Servidores. E querem mais não sei quanto 
agora, Sr. Presidente. Se isso se confirmar, ficará mui­
to diffcil. Por isso precisamos, de imediato, sanar essa 
grande celeuma. . 

Para finalizar, reitero ao Banco Mundial, através 
do seu representante em Brasnia, que faça uma audi­
toria em relação a esse caso; que a Secretaria Espe­
cial de Desenvolvimento Urbano, que cuida desses 
temas, tanto dos recursos do Banco Mundial, quanto 
dos programas brasileiros, ligada à Presidêncta da 
República, também tome imediatamente as providên­
cias necessárias, a fim de que possamos esclarecer o 
quanto antes para que possamos tirar as dúvidas que 
existem com muita clareza no dia de hoje. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Con­

cedo a palavra à nobre Senadora Thelma SicÍuelra 
Campos, para uma comunicação inadiável, paio pra­
zo de ci nco minutos. 

A SRA. THELMA SIQUEIRA CAMPOS (PPB -
TO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadoras, queria 
comunicar que, neste final de semana. faleceu em PaI­
mas, Capital do nosso Estado do Tocantins. um homem 
simples. Ele não foi Parlamentar, não foi dirigente, mas foi 
fundamental para a construção de Palmas. 

Refiro-me ao Sr. João do Vale. Ele construiu, com 
as suas mãos e com as das famOias que estavam eob a 
sua liderança, os bairros onde moraram os operários que 
construlram aquela que é a nossa bela C8pita1. 

O meu preito de homenagem e o da minha lamIlia 
ao Sr. João do Vale, a nossa solidariedade a sua famnia, 
aos seus dois filhos. Que estes sigam o exemplo de seu 
pai, um homem de ideais e de idéias. que ajudou os pri­
meiros governantes do Tocantins a pensar não só na 
bela Capital administrativa, como nos bairros onde rnoI!l­
riam os construtores de Palmas: nos Jardins, Jardins Au­
reny e Vales, que hoje são habitados pela populaçio que 
ajudou a fazer aquela bela Capital. 

O nosso preito e a nossa homenagem a Joiio do \laJe. 
Obrigada, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra, para uma comunicação inadiável, ao 
eminente Senador Sebastião Rocha, pelo prazo de 
cinco minutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ve­
nho à tribuna, nesta tarde, para dar conhecimento à 
Nação de um drama que vive uma comunidade ama­
paense, o povo de uma cidade do meu Estado do 
Amapá, chamada Laranjal do Jari, no oeste do Esta­
do, Município este que faz divisa com o Estado do 
Pará, através do rio Jari. E que, em decorrência de 
fortes chuvas nas cabeceiras do rio Jari, este impor­
tante rio da região, afluente da margem esquerda do 
rio Amazonas, transbordou e inundou toda a parte ba­

. ixe do Municlpio de Laranjal do Jari. 
As informações que nos chegam dão conta de 

que aproximadamente 10 mil pessoas estão desabri­
gadas. A cidade de Laranjal do Jari tem uma popula­
ção hoje de aproximadamente 35 mil a 40 mil pesso­
as. portanto, quase que um terço da população total 
do munlclpio está desabrigada. Há noticias de que 
pelo menos três crianças morreram. E o mais grave é 
que as águas continuam subindo. 

Então, faço desta tribuna um apelo às autorida­
des federais. Tenho uma audiência marcada agora, às 
16 horas, com o Or. Pedro Augusto Sanguinetti, da De­
fesa Civil, para levar ao seu conhecimento a situação 
dramática do Município de Laranjal do Jari, que há mais 
de 30 anos não sofria uma cheia de tão graves dimen­
sões; lazer, ao mesmo tempo, um apelo para que imedi­
atamente a Defesa Civil Nacional possa se unir aos es­
forços do Estado do Amapá, do Município de Laranjal 
do Jari, no sentido de combater as mazelas, de diminuir 
o sofrimento daquela população. Há necessidade emer­
gencial de madeiras, de alimentos, de roupas, de col­
chOes, enfim, de todos os tipos de ajuda. 

Sr. Prasidente, sou obrigado a vir à tribuna por­
que o Amapá é um Estado ainda sem tradição na polí­
tica nacional; o meu Estado demora a fazer com que 
as notrcias cheguem ao conhecimento da imprensa 
nacional e, portanto, torna difícil a cobertura da im­
pransa nacional quando dramas dessa natureza atin­
gem a nossa população. Por isso eu gostaria muito 
que a Imprensa brasileira pudesse dar um enfoque 
especial para esta questão que Laranjal do Jari vive, 
essa dolorosa situação, haja vista inclusive as cir­
cunstências em que foram constituídos os Municípios 
da margem esquerda do rio Amazonas, do lado do 
Amapá, tanto o Município de Laranjal do Jari quanto o 
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de VHória do Jari, decorrentes do grande empreendi­
mento que ali foi instalado pelo sonhador americano 
Daniel Ludwig, empreendimento que se constituiu 
numa grande fábrica de celulose e, posteriormente, 
na industrialização do caulim. 

Hoje, a empresa Jari Celulose está nas mãos da 
Orsa, uma empresa nacional. O BNDES tem uma for­
te participação no conjunto das ações dessa empre­
sa. Do lado do Pará, na margem esquerda, ficou o 
bem-estar social, a energia elétrica, o bom hospital, a 
boa moradia, com saneamento básico e água tratada; 
e, do lado do Amapá, milhares de palafitas, que estão 
hoje submersas, que impedem, portanto, que 10 mil 
pessoas possam estar abrigadas nos seus lares. E o 
mais grave é que a via de ligação entre a parte baixa 
da cidade, que é chamada de Agreste, que se consti­
tui de uma única via, denominada Tancredo Neves, e 
está praticamente interditada porque foi cortada pela 
força das águas. As informações dão conta de que 
houve um certo retardamento nas providências que 
eIeverlam ter sido tomadas pelo Governo do Estado. 
Neste momento, o Governo do Estado está mobili­
zando esforços para reverter a situação de caos em 
que se encontra o Municfpio, mas o atraso certamen­
te piorou a sHuação. 

Não quero, aqui, expor questões políticas que 
podem mais atrapalhar do que ajudar. Cumpro meu 
papal, juntamente com o Governo do Estado do Ama­
pá e com a Prefeitura do Município de Laranjal do 
Jari, fazendo um apelo para que a Defesa Civil Nacio­
nal, imediatamente, empenhe-se, com o que estiver 
disponfvel, para que a dor e o sofrimento daquela co­
munidade sejam minimizados. Espero que não falte, 
da parte do Governo Federal, solidariedade humana. 
Sem dúvida alguma, pelo que as pessoas menciona­
ram, esta é a mais grave cheia do Rio Jari em todos os 
tempos. Os relatos dão conta de que se trata da cheia 
mais grave dos iJltimos trinta anos. 

Há a ameaça de que as águas continuem subin­
do, o que poderá trazer muito mais transtornos, desa­
brigando mais famflias, além das dez mil pessoas que 
já se encontram sem teto. Todos sabemos que, quan­
do as águas transbordam, inundam nossas cidades 
como, por exemplo, Laranjal do Jari, construída com 
base de palafHas, surgem problemas de saneamento 
básico, sobretudo a transmissão de doenças graves 
como a leptospirose e outras. 

Por isso é fundamental, é impresclndfvel que to­
dos os organismos públicos, instituições públicas mo­
billzem-se e que esse conjunto de esforços resulte na 

diminuição do sofrimento e da dor da nossa popula­
ção de Laranjal do Jari. 

Espero, depois da audiência na Defesa Civil, ver 
mobilizadas as ações do Governo Federal e que o 
Governo do Amapá desloque definitivamente as for­
ças de socorro pOSSíveis e necessárias neste mo­
mento. 

Conversei hoje com os diretores da empresa 
Orsa, que recentemente adquiriu a empresa Jari Ce­
lulose, e fui informado de que a empresa está colabo­
rando, está sendo solidária, neste momento diffcil, 
com a população do Municfpio de Laranjal do Jari. 

No decorrer da semana me deslocarei para a re­
gião, mas entendo que meu papel fundamental é aqui 
em Brasflia, pedindo às autoridades federais que 
prestem imediato socorro à população do Municfpio 
de Laranjal do Jari e de Vitória do Jari, municfpio pró­
ximo localizado à margem esquerda do rio Jari, tam­
bém sob risco de ficar inundado e, portanto, de sofrer 
os mesmos transtornos que já está sofrendo o muni­
cfpio de Laranjal do Jari. 

Tenho conhecimento de que outros Parlamenta­
res federais, como o Deputado Antonio Feijão, já se 
deslocaram no dia de hoje para o munioípio de Laran­
jal do Jari, a fim de mobilizar as forças políticas e soci­
ais locais conjuntamente com a empresa que detém o 
grande poder econômico da região. 

Enquanto do lado do Amapá restou a pobreza e 
a miséria, do lado do Pará está a riqueza. A mina de 
caulim é do lado do Amapá, mas a exploração, a indus­
trialização e o beneficiamento acontecem do lado do 
Pará. Assim, esperamos que tanto a Orsa como a 
CADAM, empresa que explora o caulim, se juntem e 
transformem todos os esforços envidados num verda­
deiro SOS Jari. É disso que está precisando o Estado 
do Amapá, que pede socorro. Espero que todos os or­
ganismos públicos federais que têm essa incumbência 
e essa responsabilidade possam socorrer de imediato o 
município de Laranjal do Jari neste momento grave. 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Carlos Patrocínio, 2" Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Maga­
lhães, Presidente. 

O SR.· PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Rober-
to Requião. . 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PRo Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srl's e Srs. Senadores, mais uma vez 
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ocupo a tribuna do Senado para falar das mazelas da 
desmoralização da imprensa no Brasil. 

Inicio com o episódio que ocorreu quando eu era 
Governador do Estado do Paraná. Meu Secretário de 
Comunicação foi procurado por um funcionário de um 
importante órgão de comunicação do Paraná, que lhe 
propôs que, além do patrocínio do jornal estadual da 
afiliada da Rede Globo - no Paraná feito pelo Banco 
do Estado do Paraná - viabilizasse-se um PF, que 
não significa "Prato Feito", e sim "Por Fora", de R$l 00 
mil por mês. Por meio desse PF:a TV Paranaense, 
Canal 12, daria a direção política do noticiário do jor­
nal estadual para o Governo do Est!ldo. 

Eu imediatamente disse ao meu Secretário 
quando por ele procurado que, além de não aceitar a 
patifaria, eu o denunciaria. Logo depois meu Secretá­
rio foi chamado pelo diretor da retransmissora da 
Rede Globo no Paraná, Dr. Francisco Cunha Pereira 
Filho, que lhe perguntou: "O senhor conversou com 
Fulano? Escutou a sua proposta?· 

E o meu Secretário de Comunicação disse: 
"Sim, conversei com ele." "E o que o senhor achou da 
proposta?" 

O meu Secretário de Comunicação disse ao di­
retor da TV Paranaense Canal 12, afiliada da TV Glo­
bo: "Eu achei a proposta muito interessante, mas o 
Governador não gostou e disse que vai convocar uma 
coletiva na Imprensa e denunciar imediatamente a 
proposta feita." Meia hora depois, o diretor da afiliada 
à TV Globo estava em meu Gabinete, dizendo que 
tudo não passava de um equívoco. 

Não fiz a coletiva. Deixei as coisas passarem. 
Evidentemente não subvencionei "por fora", o que é 
rigorosamente impossível em um governo austero, a 
TV paranaense retransmissora da Rede Globo. 

Saí do Governo do Estado e nunca mais conce­
di uma entrevista à TV Globo do Estado do Paraná 
nem no jornal Gazeta do Povo, jornal de maior circu­
lação, do mesmo grupo. Bloqueio e silêncio totall 

Por que trago agora essa den~ncia ao Senado 
da República? Porque a mesma coisa explodiu nas In­
vestigações que estão sendo feitas na Prefeitura de 
Londrina. Tenho em mão uma degraveção feita pelO 
Sr. Darci Dória de Faria, Chefe da sesdo de Polícia 
Técnica de Londrina, a pedido do Promotor Público 
Cláudio Rubino Zuan Esteves, de uma conversa entre 
dois personagens da corrupção e compra do silêncio 
da Imprensa no Estado do Paraná, por conta do Go­
verno do Estado e da Prefeitura de Londrina. 

Os dois personagens são osSrs .. Eduardo Alon-
so· e Carlos Arruda. .. 'I , 

Passarei à leitura de apenas um trecho de uma 
farta documentação composta ainda por quatro depo­
imentos em juízo feitos pelo Sr. Wal rldes Brevirelhl Jú­
nior, dono de uma empresa de publicidade. O trecho 
da degravação da fita de VT é o seguinte: 

Um diz ao outro: "Aqui eu sei de coisa 
que eu nem ligo, viu?" 

O outro responde: "Lógico, e nem quero ... • 

Primeiro interlocutor: "É duzentos paus 
pró Seu Francisco, é cento e vinte pré Fo­
lha, é mais setenta lá pró seu rapaz da Pai­
querê, rapaz da Brasil-Sul é mais trinta e 
cinco pronto, acabou, num quero nem sa­
ber, mas eu tiro esse rolo de cima de mim, 
entendeu? Tira esse rolo de cima de mim. 
Num quero mais agüentar esse povo de 
Edvaldo da Globo, eu num quero mais 
agüentar esse povo de Carmem Macarinl, 
porque se a coisa vier prá cima de mim, Ó, 
acabou. 'Cê sabe disso. Por isso, vou com· 
binar uma coisa com você. Cê tá olhando no 
meu olho. Quero combinar com você. Você 
está com a ajuda do Mandeli. Não quero sa­
ber. Se quer saber, Ó, dei um esporro no 
Mandeli agora lá, que ele já saiu pulando .. ." 

São várias páginas de degravação de um VT 
que esclarece a forma com que o Sr. Belinati e seus 
assessores compravam o silêncio da imprensa do Pa­
raná em parceria com o Governador Jaime Lerner. Di­
nheiro públiCO em caixa dois. 

Ora, a TV Paranaense Canal 12 é uma conces­
slio p~blica, autorizada pelo Senado da República 
com a participação do Executivo. 

Estou reunindo essa documentação. Além dis-
10, o Ministério Público está agindo, no Paraná, em 
relação a essas coisas. Estou preparando esse mate­
rial, Sr. Presidente, para convidar o Sr. Francisco Cu­
nha Pareira, sócio da Globo em 50% na retransmisso­
ra do Paraná, para vir explicar à Comissão de Educa­
ção do Senado, como é que vende a opinião de uma 
rede de comunicação, de uma concessão pública. E 
quero fazer uma ressalve: provavelmente a Globo na­
cional terá tido, pela primeira vez, na quinta-feira, 
quando fiz uma denúncia e, pela segunda vez, hoje, 
notícias da patifaria que se faz com a sua retransmis­
são no Estado do Paraná. 

Isso tem que ser definitivamenta esclarecido. E pre­
tendo conversar com os Srs. Senadores lXlIll>OMfltes 
da Comissão de Educação, depois de reunido o materi8l 
completo, em mãos, da Procuradoria Pública do Estado 
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do Paraná, em Londrina, e trazer essa gente aqui p&IB 
explicar como funciona uma concessão de serviço pü:lIi­
co de comunicação no Estado do Pataná. 

É absolutamente intolerável que essa gente man­
tenha concessões tão poderosas em mãos para ven­
der o silêncio e a agressão aos adversários dos clo­
nos do poder. 

Se não aceitei, Sr. Presidente, a patifaria que me 
foi proposta, o Governo que me sucedeu Jlceitou e pa­
gou largamente o silêncio e a agressão. 

O Senado tem de tomar conhecimento disso e o 
convite será certamente fe~o pela Corrissão de EdI ocaçiio 
para que o ep.is6dio seja explicado com rnJita cIanIza. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Era essa a comunicação que tinha a fazer. 
O SR. PRESIDENTl: (Antonio Carlos MagalhAes) 

- Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário em exercCcio, Senador Carlos PatrocInio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE RESOLUçAo tfl31, DE 2000 

Altera dispositivos da RasoluçAo nt 
78, de 1998, para regulamentar as antacl­
pações de receita realizadas diretamente 
com contribuintes. 

O Senado Federei resolve: 
Art. 1· Os arts. 2· e 17 da Resolução nO 78, de 

1998, passam a vigorar com as seguintes redações: 

Art. 2· ................................................... . 

§ 1· ....................................................... . 

111 - os adiantamentos, a qualquer Utu­
lo, feitos por instituições oficiais de crédito e 
as antecipações de receita contratadas dire­
tamente com contribuintes;(NR) 

Art. 17. As opereções de crédito por an­
tecipação de rece~ orçamentária, inclusive 
aquelas realizadas diretamente com contribuin­
tes, deverão ser, obrigatoriamente liquidadas 
até dez dias úteis antes do encerramento do 
exercCcio em que forem contratadas. (NR) 

Art. 2· Esta Resolução entre em vigor na-data 
de sua publicação. 

JustHlcaçlo 

Compete privativamente ao Senado Federal, 1108 
termos do art. 52, VII, da ConSlHuição Federal, cjispor 
sobre os limites globais para es oparaQOes de Clédllo 

extemo e intemo da União, dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Municfpios, de suas autarquies e demais 
entidades controladas peto poder público federal. 

Tal competência está regulamentada pela Re­
solução no 78, de 1998, que, em seu art. 1", dá uma 
definição ampla da expressão ·operações de crédito·. 
AsSim, para que o controle senatorial sobre o endivi­
damento dos entes federados seja efetivo, toda e 
qualquer operação que envolva a entrada de recul'8Os 
eem contrapartida é considerada operação de crédi­
to, com exceção das doações. 

AS operações de antecipação de receita de tri­
butos diretamente com contribuintes, realizadas por 
diversos Estados e Municípios enquadram-se, sem 
qualquer dúvida, na categoria ampliada de operaçAo 
de crédito definida pela Resolução n· 78, de 19QB. 
Isso decorre do fato de que tal entrada de recu~os 
nos tesouros estaduais ou municipais não está vincu­
lada ao exercfcio da atividade pública, no caso o rece­
bimento de um tributo devido, mas a antecipação de 
uma receita tributária futura e, portanto, não ainda de­
vida. Há uma clara elevação do nfvel de endividamsn­
to dos respectivos Estados, via comprometimento 
dos orçamentos dos anos vindouros. 

Entendo, ainda, que a não-submissão das ope­
rações em tela à apreciação desta Casa é uma forma 
encontrada por aqueles entes federativos de burlar 
um controle constitucionalmente definido, o que exige 
uma pronta resposta do Senado Federal. 

Assim, como contribuição para o permanente 
aperfeiçoamento das normas que regem a competên­
cia privativa do Senado Federal de dispor sobre o envi­
didamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cfpios, apresento a presente proposição que visa intro­
duzir no corpo da Resolução n· 7B, de 1998, dispositi­
Y06 disciplinadores das operações de antecipação de 
receitas realizadas diretamente com contribuintes. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pa­
res para a aprovação da presente proposição. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 2000. - Sena­
dor Geraldo Althoff. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N" 7B, DE 199B(') 

Dispõe sobre as oparaçõss de cré­
dito Interno e externo dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Munlclplos e de 
suas reepectivas auatarqulas e funds­
ções, Inclusive concessio de garantias, 
seus limites e condições de autorlzaçio, 
e d6 outras providências. 
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Art. 2° Para os efeitos desta Resolução compre­
ende-se, como operação de crédito, os compromis­
sos assumidos com credores situados no País ou no 
exterior, com as seguintes características: 

I - toda e qualquer obrigação decorrentes de fi­
nanciamentos ou empréstimos, inclusive arrenda­
mento mercantil; 

11 - a concessão de qualquer garantia; 
111 - a emissão de debêntures ou a assunção de 

obrigações, com as características definidas nos inci­
sos I e li, por entidades controladas pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios que não exer­
çam atividade produtiva ou não possuam fonte pró­
pria de receitas. 

§ 1· Considera-se financiamento ou empréstimo: 
1-a emissão ou aceite de títulos da divida pública; 
11 - a celebração de contratos que fixem valores 

mutuados ou financiados, ou prazos ou valores de de­
sembolso ou amortização; 

rl Publicada com texto oonsolidado das alterações promovidas 
pela Resolução n' 93/98. 

111 - os adiantamentos, a qualquer título, feitos 
por instituições oficiais de crédito; 

IV - os aditamentos contratuais que elevem va­
lores ou modifiquem prazos; 

V - assunção de obrigações decorrentes da ce­
lebração de convênios para a aquisição de bens ou 
serviços no País ou no exterior. 

§ 2· A assunção de dívidas pelos Estados, pelo 
Distrito Federal, pelos Municípios e por suas respecti­
vas autarquias e fundações equipara-se às opera· 
ções de crédito definidas neste artigo, para os efeitos 
desta Resolução. 

Art. 17. As operações de crédito por antecipa­
ção de receita orçamentária deverão ser, obrigatoria­
mente liquidadas até dez dias úteis antes do encerra­
mento do exercício em que forem contratadas. 

(À Comissão de Assuntos Econ6mi­
cos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N·l0S, DE 2000. 

Estabelece a obrigatoriedade de que 
empresas privatizadas devem manter o seu 
capital aberto e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· As empresas estatais privatizadas pelo 
Governo Federal, no âmbito do Programa Nacional de 
Desestatização, deverão manter obrigatoriamente o 
capital aberto. 

Parágrafo único. Cabe a Comissão de Valores 
Mobiliários zelar pelo cumprimento desta lei. 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

O Programa Nacional de Desestatização consti­
tui-se em elemento importante do atual processo de 
desenvolvimento nacional. Entretanto, a imprensa tem 
registrado nos últimos meses a intenção de urna série de 
empresas privatizadas, principalmente no setor de tele­
comunicações de fecharem o seu capital social. 

Ora, esta atitude é incompatfvel com o espírito 
da privatização e com a transparência necessária em 
uma economia de mercado. Ao fecharem seus capita­
is, tais empresas teriam o seu controle econômi­
co-financeiro reduzido, possibilitando ações prejudici­
ais aos consumidores. 

Assim, o objetivo do presente projeto de lei é ga­
rantir que, após a privatização, as empresas mante­
nham o seu capital aberto, mesmo porque tal atitude 
é essencial para o nosso mercado de capitais. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 2000. - Osmar 
Dias, Senador. 

(À Comlsslo de Assuntos Econ6micos 
- decislo terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IhAes) - Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicadOS e remetidos à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N· 6, DE 2000 
(Emnegime de urgência -art. 336, li, do Regimento 

.' Interno, nos termos do Requerimento 

., -

n· 185, de 2000) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nO 6, de 2000 (n2 

2.078/99, na Casa da origem), de iniciativa 
do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe 
sobre as reestruturações dos Tribunais Re-
gionais Federais das cinco Regiões e dá ou­
tras providências, tendo 
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Parecer sob nO 314, de 2000, da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, Relator: Senador Bernardo Cabral, fa­
vorável, com a Emenda nO 1-CCJ, de reda­
ção, que apresenta. 

À matéria poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão. 

Discussão do projeto e da emenda, em turno 
único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuCzo da emenda. 
A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -

Sr. Presidente, o Bloco vota "sim". 
O SR. EDISON LOBAo (PFL - MA) - Sr. Presi­

dente, o PFL vota "sim". 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o proj eto de Lei da Câmara nO 6, de 
2000, sem prejuCzo da Emenda nO 1-CCJ. 

Em votação a Emenda nO 1-CCJ. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final ao Projeto de Lei da 
Câmara nO 6, de 2000, que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercCcio, Senador Carlos PatrocCnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 342, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de lei da 
Câmara nO 6, de 2000 (nO 2.078, de 1999, 
na Casa ele origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nO 6, de 2000 (nO 2.078, 
de 1999, na Casa de origem), que dispõe sobre as re­
estruturações dos Tribunais Regionais Federais das 
cinco Regiões e dá outras providências, consolidando 
a emenda de redação aprovada pelo Plenário. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de abril de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocfnlo­
Nabor Júnior - Cesildo Maldaner. 

ANEXO AO PARECER N° 342, DE 2000 

Dispõe sobre as reestruturaÇÓM 
dos Tribunais Regionais Federais dai 
cinco Regiões e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os Tribunais Regionais Federais das 1", 

2", 4" e 5" Regiões passam a ser compostos pelos se­
guintes números de membros: 

1- vinte e sete Ju Czes, na 1" Região; 
11- vinte e sete JuCzes, na 2" Região; 
111- vinte e sete JuCzes, na 4" Região; 
IV - quinze JuCzes, na 5" Região; 
Art. 2° São criados os seguintes quantitativos de 

cargos de Juiz relacionados nos Tribunais de que tra­
ta o art. 10: 

1- nove, na 1" Região; 
11 - quatro, na 2" Região; 
111- quatro, na 4" Região. 
IV - cinco, na 5" Região. 
Art. 3° Os cargos de que trata o art. 2° serão pro­

vidos por nomeação pelo Presidente da República 
mediante indicação, em lista trCplice, organizada pe­
los respectivos Tribunais Regionais Federais, obser­
vado o disposto nos incisos I e 11 do art. 107 da Consti­
tuição Federal. 

Art. 4° A função de Vice-Presidente e Correge­
dor, mencionada no § 1° do art. 4° da Lei nO 7.727, 
de 9 de janeiro de 1989, é desdobrada nos Tribuna­
is Regionais Federais das 11 e 5" Regiões, em fun­
ções distintas de Vice-Presidente e de Correge-
dor-Gerai. . 

Ar\. 5° São criados, nos Quadros de Pessoal das 
Secretarias dos Tribunais Regionais Federais das 1", 
2", 3", 41 e 5' Regiões, os cargos efetivos e funções c0-

missionadas relacionadas nos Anexos I a V desta lei. 

Art. 60 Os cargos a que se refere o art. 5° se­
rão providos, gradativamente, na forma da lei e na 
medida das necessidades do serviço, a critério do 
Tribunal. 

Art. 7" Aos respectivos Tribunais Regionais Fe­
derais cabe prover os demais atos necessário. à 
execução desta lei. 

Art. 8° As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta das dotações orçamentári­
as consignadas aos Tribunais Regionais Federais 
das ti, 2", 3", 4" e 5" Regiões. . 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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Anexo I 

Tribunal Regional Federal da 13 Região 

(Art 5" da Lei'o" de . de de 2000) 

CargolDenominação Nível Funcional Número de Cargos 

Analista Judiciário Superior 78 

Técnico Judiciário Intermediário 98 

FunçãolNível Número de Funções 

FC09 11 

FC 08 14 

FC 07 06 

FC 05 " 53 

FC 04 22 

FC 03 02 

FC 02 10 

Anexo II 

Tribunal Regional Féderal da 23 Região 

(Art. 5" da Lei nO de, de. de 2000) 
, 

CargolDenominação. Nível Funcional Número de Cargos 

" 
Analista Judiciário" Superior 23 

~ • 
Técnico Judiciário Intermediário 35 
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Ftln~ãolNível Número de Funções 

FC 09 04 

FC08 09 

FC 07. 03 

FC 05 05 

FC 04 • Ii 

FC02 04 

Anexo III 

Tribunal Regional Federal da 3" Região 

(Art. 50 da Lei nO de, de de 2000) 

CargolDenominatão Nível Funcional Número de Cargos 

Analista Judiciário Superior 05 

Técnico J\ldiciário Intermediário 06 

Anexo IV 

Tribunal Regional Federal da 4" Região 

(Art, 50 da Lei nO de, de de 2000) 

Cargo/Denominação Nível Funcional Número de Cargos 

Analista Judiciário Superior 43 

Técnico Judiciário Intermediário 39 
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Função/NíveJ Número de Funções 

FC09 04 

FC08 04 

FCOS 05 

FC04 10 

FC02 04 

Anexo V 

Tribunal Regional Federal da 53 Região 

de , de de 2000) 

Cargo/Denominação Nível Funcionai Número de Cargos 

Analista Judiciário Superior 27 

Técnico Judiciário Intermediário 31 

Função/Nível Número de Funções 

FC 09 05 

FC 08 10 

FC07 10 

FCOS IS 

FC 04 lO 

FC 02 OS 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N0 7, DE 2000 

(Em regime de urgência - art. 336, 11, do 
Regimento Interno, nos termos do 

Requerimento n" 186, de 2000) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei da Câmara n· 7, de 2000 (n2 

2.398/2000, na Casa da origem), de iniciati­
va do Superior Tribunal de Justiça, que dis­
põe sobre a reestruturação do Tribunal Re­
gional Federal da 3' Região e dá outras pro­
vidências, tendo 

Parecer favorável, sob n2 315, de 
2000, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Bernardo Ca­
bral. 

À matéria poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. (Pausa.) 

Em votação. (Pausa.) 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - Al) -
O Bloco vota "sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N0 7, DE 2000 
(NO 2.39812000, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Superior Tribunal de Justiça) 

Dispõe sobre a reestruturação do 
Tribunal Regional Federal da 3" Região e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O Tribunal Regional Federal da 3" Re­

gião passa a ser composto por quarenta e três Jul-
zes. 

Art. 29 Ficam criados dezesseis cargos de Juiz 
no Tribunal Regional Federal da 3" Região. 

Art. 32 Os cargos de que trata o artigo anterior 
serão prOVidos por nomeação pelo Presidente da 
República mediante indicação, em lista trlplice, or­
ganizada pelo Tribunal Regional Federal da 3" Re­
gião, observado o disposto nos incisos I e 11 do art. 
107 da Const~uição Federal. 

Art. 49 Ficam criados, no Quadro de Pessoal 
da Secretaria do Tribunal Regional Federal da 3" 
Região, os cargos efetivos e funções comissionadas 
relacionados nos Anexos I e 11 desta lei. 

Art. 5· Os cargos a que se refere o artigo ante­
rior serão providos, gradativamente, na forma da lei 
e na medida das necessidades do serviço, a crit'rio 
do Tribunal. 

Art. 62 Ao Tribunal Regional Federal da 3" Re· 
gião cabe prover os demais atos necessários à exe­
cução desta lei. 

Art. 7° As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta das dotações orçamentári­
as consignadas ao Tribunal Regional Federal da 3" 
Região. 

Art. 82 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

ANEXO I 

(Art. 4· da lei n" de 2000 

C8rgo/Denomlna- N/vel Funelonal Namaro da cargos 
leio -
Analista Judiciário Superior 201 -
Técnico Judiciário In1ermedlárlo 204 
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ANEXO 11 

(Art. 4· da Lei nO de 2000 

FunclolNlvet Número de Fu,,~~ 

FC09 21 

FC08 20 

FC07 12 

FC05 04 

FC04 126 

FC02 20 

FC01 02 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 26, DE 2000 

(Em regime de urgência - art. 336, 11, do 
Regimento Interno, nos termos do 

Requerimento nO 187, de 2000) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n· 26, de 2000 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n" 325, de 
2000, Relator: Senador Jonas Pinheiro), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Santos -
SP a contratar operação de crédito junto ao 
Programa Nacional de Apoio à Gestão 
Administrativa e Fiscal dos Municípios Bra­
sileiros - PNAFM, administrado pela Caixa 
Econômica Federal - CEF, no valor de doze 
milhões, vinte e um mil e trezentos reais, a 
preços de 31 de julho de 1999, destinados a 
projetos de modernização administrativa. 

À matéria poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau-
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As S'-s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
nO 26, de 2000, que será lido pelo Sr. 12 Secretário em 
exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte 

PARECER N0 343, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 26, de 2000. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n' 26, de 2000, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Santos - SP a contratar 
operação de crédito junto ao Programa Nacional de 
Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípi­
os Brasileiros - PNAFM, administrado pela Caixa 
Econômica Federal CEF, no valor de 
R$12.021.300,00 (doze milhões, vinte e um mil e tre­
zentos reais), a preços de 31 de julho de 1999, desti­
nados a projetos de modernização administrativa. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de abril de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator- Carlos Patrocínio­
Nabor Junior - Casildo Maldaner_ 

ANEXO AO PARECER Nº 343, DE 2000 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28 do Re­
gimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° ,DE 2000 

Autoriza o Municípios de Santos, 
Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito junto ao Programa Nacio­
nal de Apoio à Gestão Administrativa e 
Fiscal dos Municípios Brasileiros­
PNAFM, administrado pela Caixa Econô­
mica Federal - CEF, no valor de 
R$12_021.300,OO (doze milhões, vinte e 
um mil e trezentos reais), a preços de 31 
de Julho de 1999, destinados a projetos 
de modernização administrativa. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Município de Santos, Estado de São 

Paulo, autorizado a contralar operação de crédito jun" 
to ao Programa Nacional de Apoio à Gestão Adminis­
trativa e Fiscal dos Municrpios Brasileiros - PNAFM, 
administrado pela Caixa Econômica Federal - CEF, 
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no valor de R$12.021.300,00 (doze milhões, vinte e 
um mil e trezentos reais). 

Parágrafo único. Os recursos referidos no caput 
deste artigo serão destinados a projetos de moderni­
zação administrativa. 

Art. 2" A operação de crédito referida no art. 1" 
terá as seguintes condições financeiras: 

I - valor de operação R$12.021.300,00 (doze 
milhões, vinte e um mil e trezentos reais), data-base 
em 31 de julho de 1999; 

li-taxa de juros: 0,582%a.m (cinco mil, oitocen­
tos e vinte e cinco décimos de milésimos por cento ao 
mês), variável fixada pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, exigiveis semestralmente, 
sem perfodo de carência; 

111- índice de atualização: variação cambial (dó­
lar norte-americano); 

IV - garantias: cotas-partes do Fundo de Partici­
pação dos Municfpios - FPM; 

V - prazo: quarenta parcelas semestrais, após 
oito semestres de carência; 

VI- vencimento: 31 de março de 2024; 
VII - finalidade: implementação de projeto no 

âmbito do Programa Nacional de Apoio à Gestão 
Administrativa e Fiscal dos Municípios - PNAFM; 

VIII - outros encargos: comissão de crédito de 
0,75% a.a (setenta e cinco centésimos por cento ao 
ano) sobre as parcelas não desembolsadas e Fundo 
de Inspeção e Vigilância - FIV de 1 % (um por cento) a 
cada liberação; e 

IX -liberação: 41,44% (quarenta e um inteiros e 
quarenta e quatro centéssimos por cento) em 2000; 
43,40% (quarenta e três inteiros e quarenta centési­
mos, por cento) em 2001 e 15,16% (quinze inteiros e 
dezesseis centésimos por cento) em 2002. 

Art. 3" A autorização concedida por esta resolu­
ção deverá ser exercida no prazo máximo de duzen­
tos e setenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 4· Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr's e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

o projeto vai à promulgação. 
O ~R. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) -Item 4: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N" 66, DE 1999 

Primeiro dia de discussão, em primeiro 
tu mo, da Proposta de Emenda à Constitu­
ição n" 66, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador Mauro Miranda, que 
altera o art. 42 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, prorrogando, 
por dez anos, a aplicação, por parte da 
União, de percentuais mínimos do total dos 
recursos destinados à irrigação nas Regiões 
Centro-Oeste e Nordeste, tendo 

Parecer favorável, sob n" 300, de 
2000, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Lúcio Alcân· 
tara. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, no. 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia, durante cinco 
sessões deliberativas ordinárias, em fase de discus­
são, em primeiro tumo, quando poderão ser ofereci­
das emendas assinadas por um terço, no minimo, da 
composição do Senado. 

Transcorre hoje a primeira sessão de discussão. 
Em discussão a proposta, em primeiro turno. 

(Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, a discus­

são terá prosseguimento na sessão deliberativa ordi­
nária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Item 5: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"17, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Profeto 
de Decreto Legislativo ni 17, de 1998 (ni 

627/9B, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Transporte 
Fluvial Transversal Fronteiriço de Passagei­
ros, Veículos e Cargas, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Argentina, no Rio 
de Janeiro, em 27 de abril de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob n2 287, de 
2000, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Wel­
lington Roberto. 
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Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As SI"" e os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 17, DE 1998 

(N° 627198, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Transporte Fluvial Transversal FronteIri­
ço de Passageiros, Veículos e Cargas, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Argentina, no Rio de Janeiro, em 
27 de abril de 1997. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Transporte Fluvial Transversal Fronteiriço de Passa­
geiros, Veículos e Cargas, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Argentina, no Rio de Janeiro, em 27 de abril 
de 1997. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como qua­
isquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do art. 49 da Constnuição Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 150, de 1999 (nO 
730/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Piatã de Salvador Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Salva­
dor, Estado da Bahia, tendo 

Parecer favorável, sob nO 713, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 

sa.) 

Senador Djalma Bessa, com abstenção do 
Senador Geraldo Cândido. 

Em discussão o projeto, em turno único. (pau-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As SI'" e os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com abstenção do Partido dos Traba­

lhadores, salvo o Senador Tião Viana. 
A matéria vai à Comissão Di retora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto 
Legislativo nO 150, de 2000 (nO 730/98, na Câmara 
dos Deputados), que será lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N0 344, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Final do Projeto de Decre­
to LegiSlativo nO 150, de 1999 (nO 730, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 150, de 1999 
(n' 730, de 1998, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Piatã de Salvador LIda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Salvador, Estado da Bahia. 

Sala de Reuniões da Comissão 17 de abril de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães - Presidente -
Ronaldo Cunha Lima - Relator - Carlos Patrocínio 
- Nabor Júnior - Casildo Maldaner. 

ANEXO AO PARECER N° 344, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, nem 28, do Regimento .Intemo, promulgo o se­
guinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "Rádio Piatá de Salva­
dor LIda.» para explorar servIço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Salvador, Estado da Bahia. 
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o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refer'e a Porta­

ria n" 433, de 11 de setembro de 1997, que renova por 
dez anos, a partir de 6 de fevereiro de 1995, a permis­
são outorgada a "Rádio Piatã de Salvador Ltda." para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqOência modulada na cidade 
de Salvador, Estado da Bahia. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As S" e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 7: 
Discussão, em turno único, do Projeto 

de Decreto Legislativo n" 154, de 1999 (n· 
735/98, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
Rádio Tupã LIda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cida­
de de Tupã, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob n. 714, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Gerson Camata, com abstenções 
do Senador Pedro Simon e da Senadora 
Marina Silva. 

Em discussão o projeto em turno único. (pausa.) 
Não havendo mais quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com abstenção do Partido dos Traba­

lhadores, salvo o Senador Tião Viana. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto 
Legislativo n" 154, de 2000 (n. 735/98, na Câmara 
dos Deputados), que será lido pelo Sr. 1" Secretário 
em exerclcio, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 345, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 154, de 1999 (n" 735. de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n"154, de 1999 (n· 
735, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio Tupã LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Tupã, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de abril de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocínio­
Nabor Júnior - Casildo Maldaner. 

ANEXO AO PARECER,N° 345, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o so­
guinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 2000 

Aprova o ato que renova a concao­
sâo de "Rádio Tupã Ltda." para explomr 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Tupâ, Estado de Slio 
Paulo. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sInO, de 9 de fevereiro de 1998, que renova por dCJz 
anos, a partir de 1 Q de novembro de 1993, a conces­
são de "Rádio Tupã LIda." para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Tupã, Estado de São Paulo. 

Art. 2· Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihães) - Item 8: 
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MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 40, DE 1998 

Projeto de Lei da Câmara n9 40, de 
1998 (nO 518/95, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a autorização para utilização 
do instituto da consignação nas operações 
de compra e venda de veículos automotores 
usados realizadas por pessoas jurídicas 
cujo objeto social principal é a compra e 
venda de veículos e dispõe sobre os direitos 
do consumidor nestas operações, tendo 

Pareceres pela prejudicialidade, sob 
nOs: 

- 172, de 2000, da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena­
dor Romeu Tuma; e 

- 173, de 2000, da Comissão de 
Assuntos Econômicos, Relator ad hoc: Se­
nador Beno Parga. 

A Presidência, nos termos do art. 334, I, do Re­
gimento Interno, declara prejudicado o Item 8 - Proje­
to de Lei da Câmara nO 40, de 1998 -, de conformida­
de com os Pareceres nOs 172 e 173, de 2000, das Co­
missões de Consmuição, Justiça e Cidadania e de 
Assuntos Econômicos. 

O projeto vai ao Arquivo. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto Le­
gislativo nO 17, de 1998 (n· 627, de 1998, na Câmara 
dos Deputados), que será lido pelo Sr. l' Secretário 
em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 346, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 17, de 1998, (n" 627, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redaÇão final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 17, de 1998 (n" 
627, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo sobre Transporte Fluvial Trans­
versal Fronteiriço de Passageiros, Veículos e Cargos, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 

do Brasil e o Governo da República Argentina, no Rio 
de Janeiro, em 27 de abril de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de abril de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator- Carlos Patrocínio­
Nabor Junior - Cesildo Maldaner. 

ANEXO AO PARECER N° 346, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Presidente do Senado Fede­
ral, nos termos do art, 48, item 28, do Regi­
mento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 2000 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Transporte Fluvial Transversal Fronteiri­
ço de Passageiros, Veiculos e Cargos, 
celebrado entre o Governo da República 
FederatIva do Brasil e o Governo da Re­
pública Argentina, no Rio de Janeiro, em 
27 de abril de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" É aprovado o texto do acordo sobre 

Transporte Fluvial Transversal Fronteiriço de Passa­
geiros, Veículos e Cargas, celebrado entre o Governo 
da RepÚblica Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Argentina, no Rio de Janeiro. em 27 de abril 
de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como qua­
isquer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encar­
gos ou compormissos gravosos ao patrimônio nacio­
nal. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador 
Carlos Patrocínio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Na 205, DE 2000 

. Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do Pro­
jeto de Decreto Legislativo nO 17, de 1998 (nO 627/98, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo sobre Transporte Fluvial Transversal Fronteiri-
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ço de Passageiros, Veículos e Cargas, celebrado en­
tre o Govemo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argentina, no Rio de Janeiro, 
em 27 de abril de 1997. 

Sala das Sessões, 17 de abril de 2000. - Ro­
meu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se a imedi­
ata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
As Sr4' e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 
1· Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocí­
nio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N. 347, DE 2000 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento n.114, de 2000. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

1- Relatório 

O Senhor Senador Ademir Andrade, com base 
no artigo 50, parágrafo 2·, da Constituição Federal, 
combinado com o artigo 215, inciso I, alínea a, e arti­
go 216 do Regimento Interno do Senado Federal, en­
caminhou a esta Mesa o Requerimento n· 114, de 
2000, no qual requer que sejam solicitadas ao Exm· 
Sr. Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário as 
seguintes informações: 

"a) Que providências estão sendo ado­
tadas pelo Ministério da Política Fundiária e 
Desenvolvimento Agrário e pelo Incra, a fim 
de se resguardarem de eventuais registros 
imobiliários fraudulentos? 

b) Quais os casos em que houve dife­
renças entre o levantamento cartorário e o 
levantamento efetuado pelo Incra no Estado 
do Pará? Citar todos os casos em que ocor­
reram essas constatações, discriminando a 
localização do imóvel, seu tamanho e nome­
ando o cartório de registro imobiliário e con-

tra que pessoa, física ou jurídica, existe 
essa diferença? 

c) Quais os imóveis (denominação das 
glebas, localização, tamanho e discrimina­
ção completa) são do domínio do Poder PÚ­
blico mas encontram-se com superposição 
de titularidade como que supostamente per­
tencente ao sr. Carlos Medeiros; 

d) Em caso afirmativo de pergunta b, 
quais medidas estão sendo tomadas por 
esse Ministério e pelo Incra? 

e) Que articulação existe entre esse 
Ministério e o Instituto de Terras do Pará e 
dos outros Estados, no trabalho de cruza­
mento entre os registros cartorários de imó­
veis e o cadastro fundiário do Incra?" 

O Senhor Senador Ademir Andrade Justifica a 
presente solicitação pelo fato de que: "A revista 
Veja da semana de 15-3-2000, noticia o caso da 
existência de uma quadrilha que faz grilagem de ter· 
ras no Estado do Pará, através de falsas escrituras 
de registro de imóvel utilizando o nome falso de uma 
pessoa física - Carlos Medeiros, que, até onde 
consta não existe na realidade. Trata-se, enfim, de 
um fantasma .. 

A reportagem não trouxe muitos dados, apenas 
retrata o fato de que esse fantasma, Carlos Medeiros, 
é proprietário de terras no Estado do Pará em aproxi· 
madamente 120.000 quilômetros quadrados, ou seja, 
do mesmo tamanho que Portugal e Bélgica juntos. 

A reportagem faz um vínculo com o advogado 
Flávio Augusto Titan Viegas que apresenta-se como 
procurador desse Carlos Medeiros, e, por via de pro­
curação, realiza todas as transações comerciais refe­
rentes a imóveis no nome do fantasma. H' outra. 
pessoas envolvidas, mas a reportagem limitou-se a 
citar o Flávio A. T. Viegas. 

Basta um olhar mais detalhado sobre o assunto 
a fim de se verificar que o cerne da questão são os re­
gistros cartorários de imóveis, na qual grileiros utili­
zam-se do sistema falho do registro público de imóve­
is. Portanto, seja Carlos Medeiros, C.R. Almeida, ou 
qualquer outro caso de grilagem, há uma causa em 
comum que precisa ser solucionada para se evitar 
esse tipo de atividade ilícita. 

É valioso dizer que o recém concluído relatório 
da Comissao Parlamentar de Inquérito que investigou 
irregularidades no âmbito do Poder Judiciário, quan­
do da análise do caso de condenação bilionária sofri­
da pelo BASA - Banco da Amazônia S.A., consigna 
em sua conclusão que: "( ... ) Todavia, essa situação 
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retratada não é privilégio do referido cartório; ela está 
disseminada por quase todas as Regiões do Pará, 
Amazonas, etc ... Recentemente, foi divulgada pelos 
meios de comunicação o caso de uma fraude, com 
cerca de 4 milhões de hectares, no Cartório de Regis­
tro de Altamira, envolvendo a empresa C.R. Almeida, 
do Paraná. Este ensejou a criação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito por parte da assembléia Le­
gislativa do Estado do Pará, denominada "CPI da Gri­
lagem" ( ... ) Vale consignar que diversos provimentos 
expedidos pelo Tribunal de Justiça do Pará não surti­
rar.", os efeitos necessários para coibição de fraudes 
nos cartórios. 

Cumpre, por fim, esclarecer que a experiência 
em trabalhos do Incra evidencia a grande distorção 
existente entre o que consta dos livros imobiliários 
dos serviços registrais e a realidade de campo. Em 
quase 100% dos levantamentos de área efetuados 
pelo Incra, a área registrada difere da área levantada 
em campo. Trata-se, sem dúvida, de uma situação es­
drúxula atribuindo ao Brasil um território fantasma, 
existente apenas nas inscrições tabulares dos servi­
ços registrais." (Diário do Senado Federal de 
10-12-1999 - Relatório Final nº 3, de 1999, p. 
623/634). 

Portanto, é bastante oportuno o presente reque­
rimento de informações, que em linhas gerais, busca 
saber que providências o Incra encontra-se tomando 
para proteger o patrimônio público e resguardar o fiel 
cumprimento de suas atribuições, vez que, como 
comprovado pela CPI do Poder Judiciário, cerca de 
100% dos levantamentos efetuados pelo Incra dife­
rem da efetiva e real dimensões das terras onde se 
procedeu tal levantamento." 

É o relatório. 

,,- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nº 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento nº 114, 
de 2000, ao Exmº Sr. Ministro de Estado da Política 
Fundiária e o Desenvolvimento Agrário. 

Sala de Reuniões, 17 de abril de 2000. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente - Nabor Júnior, 
Relator - Geraldo Melo - Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com referência ao expediente que acaba de 

ser lido, a Presidência comunica ao Plenário que a 
Mesa aprovou o Requerimento nº 114, de 2000, de 
autoria do Senador Ademir Andrade, solicitando infor­
mações ao Ministro de Estado do Desenvolvimento 
Agrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães) - Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli· 
no Pereira. (Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Heloisa 
Helena. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, gostaria 
de não ter motivos para vir à tribuna, na tarde de hoje, 
para discutir sobre uma canalhice, mas terei de fa­
zê·lo nesta Casa. 

A revista IstoÉ de ontem traz uma entrevista 
com o Senador Luiz Estevão e, a certa altura, per­
gunta: 

- A Senadora Heloisa Helena, do PT 
de Alagoas, se elegeu com a ajuda do 
PMDB do Senador Renan Calheiros. O se­
nhor deu alguma ajuda financeira para o 
PMDB do Estado? 

o Senador Luiz Estevão responde: 

- Nas eleições de 1998, cheguei a dar 
uma ajuda para 05 candidatos apoiados 
pelo PMDB de Alagoas. 

É evidente, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senado­
res, que para quem defende a sua honra pessoal dis­
cutir essa matéria é extremamente doloroso. Primei­
ramente, registro que o jornalista que faz essa afirma­
ção é covarde, mentiroso, canalha e não exerce a éti­
ca profissional de ao menos possibilitar o contraditó­
rio; mas, se o referido repórter não é canalha, menti­
roso, covarde e noticiou uma informação atribuída por 
outra pessoa, passarei a esta os adjetivos. Se o autor 
dessa alegação for um Senador do PMDB ou de qual­
quer outro Partido, é ele canalha, covarde, irrespon­
sável e mentiroso! Não é um homem, porque um ho­
mem não se comporta desse jeito. 

Com toda a minha história, obviamente jamais 
aceitaria o dinheiro sujo da quadrilha "collorida" que sa· 
queou os cofres públicos e que enriqueceu muita gente. 
Muitos ficaram ricos à custa do dinheiro público, rouban· 
do no Brasil. Eu jamais pegaria o dinheiro da quadrilha 
"collor ida" , porque a Folha de S.Paulo já divulgava -
lembro-me muito bem disso - histórias da quadrilha re· 
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lacionadas ao narcotráfico; se já detesto traficante de 
influência. imaginem narcotraficante. 

Portanto. peço que se registre que esse jornalis­
ta é canalha e mentiroso. No entanto. retirarei. nesta 
tribuna. os adjetivos se ele agir como homem e disser 
quem foi o canalha - se Senador ou quem quer que 
seja - que deu essa declaração e. nesse caso. tudo 
terá que ser provado. 

Rasgo agora esta matéria. porque é lixo. Sr. Pre­
sidente. sei que eu não devia me indignar com deter­
minadas coisas da imprensa. porque sei como age a 
quadrilha "collorida". os amigos do Senador Luiz 
Estevão. Sei como age a quadrilha de Fernando Col­
lor de Mello no meu Estado. Senador Roberto Re­
quião. isso não é trpico só do Paraná. não. Essa qua­
drilha tem no meu Estado a Rede Globo na mão. por­
tanto tem a maior estrutura de jornal. a maior estrutu­
ra de rádio. e esse tipo de jornalismo safado. eles já 
fazem muito bem! 

Quero. pois. que o jornalista diga quem foi o ho­
mem que afirmou isso. e esse senhor vai ter de vir 
aqui - isso se for homem; se não for homem. se for um 
moleque. se for um cabra safado. não preCisa vir não 
- e dizer quando foi que recebi dinheiro dessa quadri­
lha que saqueou os cofres públicos! 

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Conce­
de-me V. Ex" um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL.)­
Pois não. Excelência. 

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Senadora 
Heloisa Helena. eu gostaria de deixar mu ~o clara e 
sólida a solidariedade do Partido dos Trabalhadores a 
V. Ex" quanto a esse assunto tão ruim e grave de ser 
apresentado no cenário nacional. Tem havido uma 
sucessão de eventos que vêm comprometendo a 
imagem do Congresso Nacional. de alguns Senado­
res. como se todos tivessem o mesmo padrão de 
comportamento do ponto de vista da transgressão éti­
ca. o mesmo comportamento suspeito durante uma 
campanha eleitoral. A história de vida de V. Ex" é mui­
to clara. É uma história que faz qualquer um que dela 
tenha conhecimento ter a mais profunda admiração e 
respeito por V. Ex". em virtude de seu comportamento 
ético e de seu compromisso na transformação de 
uma sociedade. o que a torna uma Senadora à altura 
do que o Partido dos Trabalhadores imagina. Entendo 
que agride a democracia a conduta desse jornalista. 
Sei da escassez de oportunidades que V. Ex" tem de 
debater a luta social dentro do Estado de Alagoas. em 
virtude de uma imprensa viciada e estreita em seu 
comportamento ético. E agora um semanário de cir-

culação nacional agride a honra de uma pessoa cuja 
conduta ética é conhecida. O comportamento do jor­
nalista ou de quem tenha insinuado esse tipo de con­
duta a ele não está à anura da dignidade humana. É 
preciso dar um basta a tanta transgressão. a tanta 
agressão à democracia neste País. Olhando sempre 
para o Congresso Nacional. todos os dias um Sena­
dor é agredido. do ponto de vista ético. por setores da 
imprensa nacional. Espero que os bons jomalistas 
também se revonem contra esse tipo de conduta que 
agride princípios morais e a democracia do Brasil. A 
minha solidariedade e respeito a V. Ex" e a mesma in· 
tolerância e repúdio à prática desse tipo de noticia ve· 
iculada na imprensa. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Agradeço a V. Ex' pelo aparte. Senador Tião Viana. 

Sr. Presidente. SI" e Srs. Senadores. já solicitei 
ao Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas que ma 
passe todas as prestações de contas de todos OI 
candidatos do Partido dos Trabalhadores e de todol 
os candidatos do PMDB. para que possamos discutir 
no plenário quem efetivamente foi financiado pela 
"quadrilha colorida". 

O Sr. Geraldo Cândido (Bloco/PT - RJ) - Se· 
nadora Heloisa Helena. concede-me V. Ex" um aparo 
te? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -. 
Concedo um aparte ao Senador Geraldo Cândido. 

O Sr. Geraldo Cândido (Bloco/PT - RJ) - Se­
nadora Heloisa Helena. entendo perfeitamente e 
compreendo a sua indignação. pois a conheço e sai 
da sua história de luta e de dignidade. Aqueles que 
estão hoje enlameados. sujos de podridão e que nAo 
têm dignidade não querem ficar sozinhos na lama. 
Tentam. de qualquer maneira. arranjar mentira. calú­
nia. artilfcio para também incluir aquelas pessoas que 
não são incluem naquele rol dos enlameados. É preci­
so que venham provar o que está escrito na revista. 
Tenho certeza de que a calúnia sempre foi a arma dos 
canalhas. daqueles que não têm dignidade. e V. Ex· 
fez o desafio. Vamos aguardar que o jornalista ou o 
outro cidadão - se merece ser chamado assim - ve­
nha publicamente se pronunciar sobre a questão. É 
muito grave e sério o fato de pessoas que têm toda a 
sua vida digna. decente e honrada serem enlamaa-
das de forma covarde. absurda e desonesta. Estou 
solidário com V. Ex" e indignado com o que ocorreu. 
Vamos exigir. sim. a apuração dessa mentira. dessa 
calúnia. Há jornalistas profissionais. decentes e corre­
tos. mas há muitos que são canalhas. oportunistas. 
mentirosos e irresponsáveis. e deve ser chamada a 

• 
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atenção deles. para que respondam pelos seus atos 
de irresponsabilidade. V. Ex" tem o meu apoio e a mi­
nha solidariedade. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocoIPT - AL) -
Agradeço a V. Ex". Senador Geraldo Cândido. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Conce­
de-me V. Ex' um aparte. Senadora Heloisa Helena? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Concedo um aparte ao Senador Roberto Requião. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dora Heloisa Helena. V. Ex" tem a minha absoluta soli­
dariedade. É evidente a armadilha montada no texto 
na forma como a pergunta foi feita. Foi uma monta: 
gem para tentar comprometê-Ia, ridicularizá-Ia, dimi­
nuir a sua luta contra as oligarquias de Alagoas. Não é 
a primeira vez que a IstoÉ faz coisas semelhantes. A 
revista tem dado uma colaboração muito interessante 
para o esclarecimento de muitos assuntos, mas um 
adversário político meu sofreu, outro dia. uma denún­
cia por parte da revista IstoÉ absolutamente equivo­
cada. Refiro-me ao Ministro Rafael Greca, cujo asses­
sorfoi acusado de manter uma conta na Caixa Econô­
mica Federal em nome de sua mãe, com um determi­
nado valor que teria se originado do dinheiro recolhi­
do nas máfias argentina, italiana e espanhola. A revis­
ta. até então, vinha esclarecendo os detalhes do es­
cândalo do bingo, mas publicou uma informação erra­
da e absolutamente inverídica. Não havia os recursos 
denunciados pela revista nessa conta. Esperava-se 
de uma revista séria a imediata retificação e a confis­
são do engano, mas não houve nenhuma retificação a 
respeito da informação dos recursos na conta. Na ver­
dade, tratava-se de uma desinformação passada à re­
vista IBtOÉ. Mais do que a agressão que V. Ex" sofreu, 
acaba sofrendo a revista, que perde a credibilidade. 
De qualquer forma, a montagem é clara. Qualquer 
pessoa que leia com o mínimo de tirocínio percebe 
que foi uma pequena armadilha da revista IstoÉ con­
tra V. Ex", que tem a minha solidariedade absoluta. É 
dura a minha crítica à revista IstoÉ. A imprensa não 
pode ter esse comportamento. Quando surgiu a de­
núncia em relação à conta do funcionário do Ministé­
rio do Turismo. pensei: ·pegaram o raio do Rafael pelo 
rabo". Mas não era verdadeira a denúncia e ela deve­
ria ter sido corrigida na próxima edição. Não o foi. Pro­
vavelmente não vão querer corrigir o absurdo que fi­
zeram com V. Ex". Não é assim que se faz imprensa 
limpa em qualquer país. Essa é uma mazela da im­
prensa brasileira. Essa impunidade tem que acabar. 
Lembro a V. Ex" o projeto de minha autoria, aprovado 
por unanimidade no Senado Federal e engavetado na 

Câmara dos Deputados. garantindo o amplo e rápido 
direito de resposta. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Agradeço o aparte de V. Ex', Senador Roberto Re­
quião. Não tenho dúvidas com relação à importância 
do projeto, pois em meu Estado a estrutura de comu­
nicação não cumpre nem liminar da Justiça. Eles es­
tão tão cientes da impunidade, de que estão acima da 
lei, que não acatam nem liminar da Justiça para con­
solidar direito de resposta. 

O Sr. Paulo Hartung (PPS - ES) - Concede-me 
V. Ex' um aparte, nobre Senadora Heloisa Helena? 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Concedo o aparte ao nobre Senador Paulo Hartung. 

O Sr. Paulo Hartung (PPS - ES) - Senadora 
Heloisa Helena, em meu nome e em nome do Partido 
que represento no Senado Federal, o PPS, solidari­
zo-me com V. Ex". Eu a conheci na Casa, quando che­
gamos no ano passado. Acompanho a sua atuação, a 
sua militância, o seu foco de interesse, e as suas rela­
ções pOlíticas estão todas ligadas ao movimento po­
pular, àqueles que lutam por cidadania, por democra­
cia, para mudar a realidade do nosso País. A sua mili­
tância aguerrida. com uma força e uma garra que es­
pantam muitas vezes esta Casa e este Plenário. por 
não ser tradição do Senado, traz um novo e positiVO 
elemento para o debate. Esse é o testemunho maior 
da sua vida. V. Ex" tem a minha solidariedade e o meu 
apoio. A sua história, a sua trajetória e a sua militância 
são presentes porque, a cada dia. damos um teste­
munho do compromisso que temos. Cada dia. cada 
hora da nossa vida, da nossa militância, dos nossos 
compromissos é um exercício de representação. A 
sua vida e a sua militância são um testemunho maior 
que tudo. Por isso, fica a minha solidariedade e o meu 
apoio nessa hora que não é boa, que é incômoda e di­
fícil. Fiz questão de usar da palavra para trazer a soli­
dariedade minha e do PPS. Muito obrigado. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Agradeço a V. Ex", Senador Paulo Hartung. 

O Sr. Geraldo Lessa (PSDB - AL) - Senadora 
Heloisa Helena, Concede-me V. Ex" um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (B/ocolPT - AL) -
Concedo um aparte ao Senador Geraldo Lessa. 

O Sr. Gerado Lessa (PSDB - AL) - Senadora 
Heloisa Helena, é extremamente desnecessário e 
uma perda de tempo absoluta tratar desse assunto, 
dessa acusação infame, injusta. que merece todos os 
adjetivos que a nossa vã criatividade possa imaginar. 
Peço que encerremos essa discussão. Posso dar o 
testemunho das três eleições que a Senadora teve 
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oportunidade de participar, porque faço parte da Ban­
cada do mesmo Estado. V. Ex" honra o Estado de 
Alagoas, demonstrando a sua capacidade nas instân­
cias em que teve função pública - no Executivo Muni­
cipal, no Legislativo Estadual e hoje nesta Casa. To­
dos os Partidos podem testemunhar a performance, o 
êxito e a competência com que V. Ex' desenvolve 
suas idéias, seu raciocínio em torno de uma causa 
nacionai. Por essas razões, V. Ex' conseguiu votação 
expressiva em sua campanha - com todo o respeito­
absolutamente miserável nas três disputas das quais 
participou, mas rica em voto, rica no poder de comuni­
cação com o eleitorado e na capacidade de resposta 
que o eleitorado lhe deu, consagrando-a com este 
mandato de Senadora que V. Ex" honra. Tenho muito 
orgulho de fazer parte da sua Bancada. Acredito que 
todos os presentes têm esse mesmo sentimento de 
valor. Essa reportagem é uma indignidade e não me­
rece mais tratamento. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Muito obrigada, Senador Geraldo Lessa. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Permite-me V. Ex" um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Concedo um aparte ao Senador José Eduardo Dutra. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Senadora Heloisa Helena, V. Ex" não precisa de soli­
dariedade. Essa matéria deve ser analisada. A im­
prensa tem todo o direito de fazer matérias denunci­
ando autoridades, parlamentares, como tem feito al­
gumas vezes. Mas fazer uma acusação velada com 
base em uma entrevista com outra pessoa é um artifí­
cio covarde. Aliás, a entrevista, em algumas pergun­
tas, merecia aquele carimbo "informe publicMrio· que 
acompanha normalmente as matéria pagas feitas 
pela imprensa. Usaram a pergunta - que talvez fosse 
uma acusação que o entrevistado não tivesse cora­
gem de fazer publicamente - para deixar acusações 
no ar e justificar o subtítulo da matéria: "Senador fi­
nanciou diversas campanhas, inclusive de membros 
do Pr". A única referência ao subtítulo da matéria foi 
exatamente por meio da pergunta feita pelo entrevis­
tador, um artifício realmente covarde. Esperamos que 
a revista atenda ao desafio de V. Ex" e diga quem pas­
sou essa informação covarde, sob pena de a acusa­
ção caber como uma luva na própria revista. Muito 
obrigado. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Agradeço o aparte de V. Ex', nobre Senador José 
Eduardo Dutra. 

O Sr. Leomar Oulntanllha (PPB - TO) - Sena­
dora Heloisa Helena, V. Ex" me permite um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Ouço V. Ex", Senador Leomar Ouintanilha. 

O Sr. Leomar Ouintanilha (PPB - TO) - Antes 
de V. Exª encerrar seu pronunciamento, gostaria de 
dizer que compreendo sua indignação e nela comun­
go. O comportamento de V. Ex" nesta Casa mostra, 
por inteiro, seu caráter e o extraordinário trabalho que 
vem desempenhando. Não podemos tolerar que a im­
prensa continue tendo esse tipo de at~ude, principal­
mente usando de artifícios equivocados. Em nome do 
meu Partido, deixo registrada nossa solidariedade 11 

indignação com o comportamento da revista IstoÉ. 
A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -

Agradeço o aparte de V. Ex·, Senador Leomar Ouinta­
nilha. 

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB - MT) -
Senadora Heloisa Helena, V. Ex" me permite um 
aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) • 
Ouço V. Ex., Senador Antero Paes .de Barros. 

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB - MT) -
Senadora Heloisa Helena, quero apresentar a minha 
solidariedade política e pessoal a V. Ex". Conhecedor 
de sua luta e atuação nesta Casa, lamento o ocorrido. 
Acredito que deslustra a imprensa brasileira esse tipo 
de comportamento. V. Ex· tem o conceito da Casa, tq,­
nho a mais absoluta convicção. Apesar de alguns Co­
legas, muitas vezes, não concordarem com os conce­
itos e idéias de V. Ex', todos concordam em que V. Ex" 
é uma pessoa que honra o seu mandato, trabalha 
com dignidade na defesa do Estado de Alagoas e do 
Brasil. Aceite a minha solidariedade. Lamento que 
isso aconteça na imprensa brasileira. É perfeitamente 
possível ao jornalista utilizar-se da preservação da 
fonte; trata-se de um direito conquistado a partir da 
Constituição de 1988, necessário para que matérias 
investigativas sejam divulgadas no Pars. Uma matéria 
apresentada dessa forma deslustra o exercício do jor­
nalismo e mostra que pessoas precisam e'loon­
der-se, para não assumir a autoria de denúnciao, o 
que é profundamente lamentável. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Agradeço, Senador Antero Paes de Barros, o ceu 
aparte. 

O Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Senadora He­
loisa Helena. V. Ex" me permite um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Ouço V. Ex·, Senador Osmar Dias. 
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o Sr. Osmar Dias (PSDB - PR) - Senadora He­
loisa Helena, solidarizo-me com V. Ex", que é Vi­
ce-Presidente da Comissão de Assuntos Sociais. 
Nesta Casa, quem conhece V. Ex", com certeza, 
quando leu a IstoÉ, achou graça. Particularmente, 
achei graça do que li na revista, porque, neste curto 
tempo em que convivemos, pude conhecer a sua per­
sonalidade, a retidão do seu caráter. Isso serve para 
que todos nós passemos a refletir a respeito dos 
acontecimentos. Muitas vezes, a indignação evidenci­
ada por meio das palavras neste plenário tentam tra­
duzir a revolta que a pessoa sente ao ser agredida. Há 
aqueles que consideram que a palavra pesada signifi­
ca quebra de decoro e que o Senador que a proferiu 
até mereça responder a processo, mas avalio que as 
palavras são ditas conforme o tamanho da indignação 
que sentimos em relação às injustiças praticadas 
contra nós. Esses episódios nos ensinam a compre­
ender por que Senadores, seja da Oposição, do Go­
verno ou de qualquer Partido, demonstram aqui toda 
a sua indignação, ao se sentirem injustiçados. t: preci­
so refletir até que ponto estamos, nesse momento, 
quebrando o decoro ou atingindo o Regimento Inter­
no; enfim, até que ponto estamos exercendo o direito 
de colocar nas palavras nossa indignação. Solidari­
zo-me com V. Ex', afirmando que jamais passaria na 
cabeça de qualquer um de nós, que conhece V. Ex", 
que aquilo que está escrito na revista não é tudo o 
que V. Ex" acabou de proferir desta tribuna. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Agradeço o aparte de V. Ex', Senador Osmar Dias. 

O Sr. Amir Lando (PMDB - RO) - V. Ex" me 
concede um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Concedo um aparte a V. Ex', Senador Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando (PMDB - RO) - Nobre Sena­
dora Heloisa Helena, não li a matéria, mas, com a lei­
tura que faço deste plenário e com as informações 
que obtive agora, eu diria a V. Ex" que quem tem hon­
ra tem o direito de indignar-se. t: justa a indignação de 
V. Ex·, e o repúdio deve ser veemente, sobretudo 
quando se tenta atingir a honra de uma Senadora que 
já tem uma imagem de pureza e de amor à nossa ter­
ra e à gente brasileira. Não há dúvidas de que V. Ex", 
aguerrida, principalmente, na defesa dos interesses 
dos mais humildes, tem o direito de se defender de 
uma acusação que não é clara, que fica nas entreli­
nhas, que sugere mas não define, que não declara. 
Para evitar qualquer entendimento perverso à vida e à 
honra de V. Ex', parece-me justa e necessária a mani­
festação. Sei da conduta e das posições de V. Ex" em 

defesa do povo de Alagoas e do País, mas, sobremo­
do, em defesa daqueles que precisam falar pela vee­
mência e pela atuante voz de V. Ex". Portanto, receba 
nossa solidariedade. Digo mais uma vez: "Ser grande 
não é lutar por grandes causas, mas é lutar até por 
uma pena quando se trata da honra." Shakespeare. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Agradeço o aparte de V. Ex", nobre Senador Amir 
Lando. 

A SrI Marluce Pinto (PMDB - RR) - V. Ex" me 
permite um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Ouço V. Ex", Senadora Marluce Pinto. 

A SrI Marluce Pinto (PMDB - RR) - Nobre Se­
nadora Heloisa Helena, é em momentos como esse 
que lamentamos certos acontecimentos. Também 
não li a matéria, mas penso que V. Ex" tem razão em 
sentir essa indignação. Em nenhum momento, após 
sair deste plenário, V. Ex" deve preocupar-se com o 
que está escrito na revista, pois todos conhecem o 
seu posicionamento, a sua luta, a sua dignidade. 
Como disse muito bem o nobre Senador Osmar Dias, 
em pouco tempo, nesta Casa, V. Ex' demonstrou que 
veio para trabalhar e para lutar pela causa dos mais 
carentes. Então, receba o meu reconhecimento não 
só como mulher, mas como uma Parlamentar que ad­
mira muito a sua luta e que tem a certeza de que o 
povo das Alagoas, quando ler essa notícia, ficará mui­
to mais indignado do que V. Ex". Antes, já tínhamos 
muita admiração pelo seu posicionamento; a partir de 
hoje, teremos muito mais, porque é uma grande injus­
tiça a revista publicar tal artigo, sabendo que V. Ex" ja­
mais recebeu dinheiro de outro Partido que não fosse 
o seu. Não tenho procuração dos nossos Colegas 
para defendê-lo, mas talvez o Senador nem tenha fa­
lado essas palavras. Sou do mesmo Partido de S. Ex" 
e posso dizer que o nosso Estado nunca recebeu um 
centavo do Senador para ajudar campanha política 
ou em qualquer outra ocasião. Talvez até porque nun­
ca tenhamos solicitado. Todavia, se S. Ex' não ajudou 
os próprios candidatos do seu Partido, como vai aju­
dar os outros? Muitas vezes, quando se vê um político 
enfrentando determinadas dificuldades, como ocorre 
hoje com o Senador Luiz Estevão, nesses momentos, 
procuram atingi-lo mais ainda, colocando mais lenha 
na fogueira. Portanto, saia V. Ex" de cabeça erguida 
deste plenário. Hoje V. Ex', mais do que nunca, está 
tendo a solidariedade de todos os seus Pares. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Senadora Marluce Pinto, agradeço o aparte de V. Ex". 
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o Sr_ Artur da Távola (PSDB - RJ) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Concedo o aparte a V. Ex'. 

O Sr. Artur da Távola (PSDB - RJ) - Senadora 
Heloisa Helena, V. Ex' está a receber o que merece: a 
homenagem da Casa. Todos temos em V. Ex' uma 
das estrelas deste plenário. O interessante é que se 
trata de estrela com quem, muitas vezes, não concor­
damos, mas não podemos negar o aguerrimento, a 
força, o vigor, até a falta de respiração, às vezes, que 
tanto comento com V. Ex". Na defesa, V. Ex" é possui­
da pelo que se chamou, antigamente, de a santa ira. 
Posso, nem sempre, concordar com os objetivos, mas 
concordo com a santa ira. V. Ex" é sincera e se atira 
por inteiro, desguarnecida até, nessa luta. Justamen­
te por causa disso, talvez fique vulnerável. V. Ex" se 
distingue neste Casa porque ainda não adquiriu as 
calosidades da vida política e os cuidados. E, nisso, 
há uma autenticidade que deve ser admirável e admi­
rada por todos n6s. Dar a SOlidariedade da Casa. A 
Casa reconhece em V. Ex" a sinceridade, verdade in­
terior, virtudes que a polrtica, às vezes, abandona por 
conveniências, por espertezas. Saiba que esse é um 
conceito que a Casa tem e dar o apoio que lhe dá. 
Gostaria, porém, de fazer uma reflexão com V. Ex". 
Ela não se refere a V. Ex', mas ao seu Partido. Muitas 
vezes o Partido de V. Ex" tripula, a meu ver errada­
mente, esse moralismo vingador- chamo de moralis­
mo vingador -, que faz tanto sucesso no Brasil e que 
foi brandido, em 1964, quando se deu o golpe militar. 
O que havia ali? A idéia de que se estava combatendo 
a subversão e a corrupção. De lá para cá, sempre a 
pregação moralista tem enorme êxito. A meu ver, 
hoje, a pregação moralista, inclusive, penetra o cam­
po do populismo. O Partido de V. Ex" creio que, às va­
zes, precisava meditar um pouco sobre a dor que 
pode causar um tipo de acusação dessa natureza. 
Agora V. Ex". está sentindo! Muitas vezes, o Partido 
de V. Ex". causa essa dor a muita gente - saiba com 
toda franqueza, a mesma com que disse tudo o que 
penso a respeito de V. Ex" antes. Até porque, muitas 
vezes, esse tipo de acusação que o Partido de V. Ex". 
faz vem velado, embora cáustico e de uma maneira 
profunda. Tenho ouvido aqui nesta Casa ser dito, de 
modo absolutamente aberto e até sem contradita - na 
minha opinião, muita gente falha nesse sentido, inclu­
sive o próprio Governo -, que o Governo é entregue 
ao capital estrangeiro, que está vendendo o Brasil. 
Tais acusações são tão graves como essa que V. Ex.­
recebeu. Tenho visto brandir-se o tema "patriotismo· 

como se fosse monopólio, por exemplo, do Partido de 
V. Ex.-, e não o é. Quantas vezes o que existe é uma 
diferença de visão em relação a como conduzir o 
Pais! Por que conduzir o Brasil e as idéias, diferente­
mente do que quer o PT, é estar vendido ao capital 
estrangeiro, é ter entregue o Pars? Empregam a se­
guinte frase: "Efetuar o desmonte da máquina do 
Estado·. As vezes, não é isso, eminente Senadora. 
Costumo sempre citar uma música popular, escrita 
por Haroldo Bamoza e Luiz Reis. É a segunda vez 
que faço esta citação aqui, por ser muito verdadeira. 
Conta a história de uma mulher humilde que tentou 
contra a existência, a Joana. Diz o seguinte: 

Tentou contra a existência, num humil-
de barracão 

Joana de tal, 
Por causa de um tal João. 
Depois de medicada, retirou-se pro 

seu lar. 
Ar a noticia carece de exatidão. 
O lar não mais existe, porque ninguém 

volta ao que acabou. 

rou. 
Joana é mais uma mulata triste que er-

Errou na dose, errou no amor. 
Joana errou de João. 
Ninguém notou, ninguém morou na dor 

que era o seu mal. 
- Eis a conclusão magnrfica - A dor da 

gente não sai no jornal. 
Essa uma das frases das mais verdadeiras, 80-

bretudo para nós poUticos, porque a dor que V. Ex' 
está sentindo agora não sai no jornal. Como também 
não vai sair no jornal, não tenha dúvida disso, a retifi­
cação que V. Ex' quer. Porque há no Brasil um conflito 
entre Imprensa e Parlamento, e que às vezes o parti­
do de V. Ex' ajuda, quando não acredita na democra­
cia representativa. Este conflito é da seguinte nature­
za a meu ver: o Parlamento tem poder, mas não tem 
força, a Imprensa tem força, mas não tem poder. Por­
tanto, ela precisa do poder do Parlamento através da 
força que ela se utiliza contra o Parlamento. Toda. às 
vezes em que o Parlamento votou contra o que queria 
a Imprensa, foi massacrado. N6s somos massacra­
dos aqui diariamente, por quê? Por causas legítimas? 
As vezes; mas somos massacrados quando há gene­
ralização, quando não se faz a distinção. N6s somos 
massacrados cada vez Que trabalhamos serena e se­
veramente em uma comissão e essa matéria nem 
existe nos jornais. N6s somos massacrados quando o 
modo de funcionamento do Parlamento, ao invés de 
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ser explicado, é passado à Nação como se fosse um 
modo de pessoas desqualificadas, permanentemen­
te. Por isso, essa reflexão, nos caminhos tortos pelos 
quais muitas vezes a mão de Deus se faz sentir, é im­
portante em uma pessoa como V. Ex', que é uma 
pessoa de grande dignidade, de enorme dedicação 
ao País; mas dedicação que, a seu modo, é importan­
te, como a de outros muitas vezes de maneira mais 
tranqüila ou de maneira menos aguerrida, como a de 
V. Ex' também existe, porque há estilos, há fórmulas. 
Se V. Ex' vier para fazer coro com aqueles que que­
rem do Parlamento a justiça, isso será muito impor­
tante. Porque, no momento em que misturam V. Ex' 
com as pessoas que denigrem o Parlamento, fazem 
uma injustiça descomunal e, ao mesmo tempo, o Par­
lamento ganha a possibilidade de uma defesa numa 
pessoa honrada como V. Ex@. Temos de fazer essas 
considerações diariamente no Brasil. Na batalha da 
Imprensa com o Parlamento, o Parlamento está per­
dendo e vai perder. Não adianta lutarmos aqui - não 
será a lei de imprensa que resolverá, nada disso. O 
que vai adiantar serão o crescimento de um nível de 
consciência e o desenvolvimento da atividade jorna­
I{stica. Reparem que jornalistas mais qualificados não 
fazem essas classificações. Os jomalistas que estão 
aqui todo dia sabem quem é quem, porque nos acom­
panham de perto. Em geral, isso é feito por quem está 
na redação e não tem nenhuma noção de quem é que 
está aqui - às vezes, é um editor que manda bater em 
alguém. Em suma, fazem, sem sangue, o que a dita­
dura fazia quando torturava. V. Ex' foi torturada. Qu­
antos aqui já foram torturados. Certa vez, a minha 
amiga Dina Sfat , já na fase da abertura, numa reu­
nião que tivemos com um general, disse a ele: "Gene­
ral, eu sou uma mulher muito corajosa, mas quero di­
zer ao senhor que converso com o senhor com medo. 
Eu estou com medo, general, e eu não tenho medo. O 
senhor já pensou no absurdo que é eu ter medo de 
conversar com o senhor?". Quantas vezes abrimos 
uma revista dessas com medo? Medo, não porque 
não tenhamos energia para enfrentá-Ia, não. É por­
que, por mais que tenhamos essa energia, ela não 
chega lá. Não se desfaz uma maldade dessa ordem 
com um desmentido pequenino. Esse tema é muito 
sério, tem a ver com estruturas democráticas. Creio 
que se V. Ex' admne pensar que existe uma ordem 
superior, quem sabe ela não a trouxe a mais essa 
luta, na sua vida tão marcada por lutas; a luta de aju­
dar que o Parlamento possa ser melhor compreendi­
do neste País. Por quê? Porque ao atacarem uma 
pessoa como V. Ex' imediatamente as vozes do Par­
lamento, inclusive aquelas que diariamente são fusti-

gadas aqui, honradamente, pela posição contrária de 
V. Ex', vêm em sua defesa. É para ganhar um adepto 
à consciência de que não podemos prosseguir dessa 
maneira. O Parlamento brasileiro não é constituído de 
um bando de desalmados, de canalhas. Não é! Não é 
porque não é! E isso terá que ter de alguma forma um 
controle. Acredito que os jornalistas mais conseqüen­
tes - tenho visto entrevistas - já estão assustados 
com isso. Eles não querem esse tipo de matéria, e, re­
pito, principalmente os que conhecem o trabalho do 
Congresso Nacional. Mas, muitas vezes, são ordens 
até da redação. E quando a ordem vem de cima, Se­
nadora, não é em nome de moralismo nem de ética, 
não; é em nome de venda, venda de revista, audiên­
cia de televisãol Não tem por traz nenhuma ética es­
pecial a comandar esse tipo de processo, não. Há in­
teresses. E é no jogo de interesses que fica fácil le­
vantar figuras da política brasileira que nada têm a 
não ser a sua imagem e destruí-Ias, porque assim se 
destrói o Parlamento e a Direita brasileira, que muitas 
vezes está infiltrada nessas pessoas - ainda algumas 
que se dizem de Esquerda -, continua absolutamente 
avançando. Desculpe-me V. Ex', pois me toquei de 
mim mesmo e de um entusiasmo interior, a santa ira 
de V. Ex', para analisar o processo no qual V. Ex' 
está engollada. Acredito que o fato nos ajude a ser 
mais conscientes em relação a tudo. Desculpe a ex­
tensão do aparte. Muito obrigado. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Agradeço muito a V. Ex' pelo aparte, Senador Artur 
da Távola. 

Concluindo, Sr. Presidente, porque sei que já ul­
trapassei todos os tempos, gostaria apenas de dizer 
que não acredito que isso seja a mão de Deus. Esse 
tipo de jogo sujo não tem nada a ver com Deus, que 
nos colocou aqui para sermos felizes. 

O Sr. Romeu TUma (PFL - SP) - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (B/oco/PT - AL) -
Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Romeu TUma (PFL - SP) - Senadora He­
loisa Helena, não vou me alongar. Ouvi com atenção 
o aparte do Senador Artur da Távola, que, como gran­
de jornalista e literato, fez uma análise e uma obser­
vação muito clara do que pensa a respeito do assunto. 
Nobre Senadora, sou cristão, compareço às missas e 
faço as minhas orações. Por esse motivo, lembrei-me 
de um texto da liturgia da Semana Santa da missa de 
ontem. Dizia o texto que o pregador não esconde o 
rosto daqueles que lhe arrancam a barba nem as cos­
tas daqueles que o chicoteiam. Essa é uma visão cris-
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tã dos primeiros pregadores acerca da humildade. 
Mas até que ponto a indignação de ofensas que nos 
atingem no âmago pode ser tolerada sem uma rea­
ção compativel até com o procedimento que normal­
mente adotamos no uso da palavra? O Senador 
Osmar Dias chamou-nos a atenção sobre esse as­
sunto, ponderando em que circunstâncias uma pala­
vra mais agressiva significa quebra do decoro numa 
demonstração do asco que se sente - como diz o 
Presidente da República - quando determinado fato 
nos traz a verdade. Então, sou solidário a V. Ex" em 
razão das ofensas morais que lhe foram dirigidas, 
porque praticamente, desde que V. Ex" assumiu a 
sua cadeira, tenho presenciado de perto a sua luta e a 
certeza da sua dignidade e da sua honestidade nos 
principias que traçou para ser uma boa Parlamentar 
nesta Casa. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Agradeço a V Ex", Senador Romeu Tuma. 

O Sr. José Alencar (PMOB - MG) - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Ouço V. Ex" com prazer. 

O Sr. José Alencar (PMOB - MG) - Eminente 
Senadora Heloisa Helena, todos aprendemos a admi­
rá-Ia e a respeitá-Ia por tudo que V. Ex" tem demons­
trado a partir do momento em que chegou a esta 
Casa - seu sentimento nacional, sua sensibilidade 
social e sua personalidade de probidade absoluta. 
Então, nenhum de nós duvida das qualidades pesso­
ais de V. Ex·. Não li a matéria, mas tenho acompanha­
do aberrações trazidas pela imprensa nacional contra 
esta Casa. Sobre isso, o eminente representante do 
Rio de Janeiro, Senador Artur da Távola, discorreu 
em seu aparte. Normalmente, os apartes não são pu­
blicados na Integra pelo nosso jornal, mas, neste 
caso, embora eu não saiba ser posslvel tal solicita­
ção, gostaria de pedir que tal aparte fosse publicado 
na integra, porque foi realmente uma lição para todos 
n6s. S. Ex" traz informações preciosas, com a sua cul­
tura, com o embasamento do grande intelectual que é 
e com o seu sentimento nacional. Todos conhecemos 
o Senador Artur da Távola, e o que S. Ex" disse é ver­
dade. Não sei pronunciar as palavras tal qual S. Ex" o 
fez, mas eu gostaria de repeti-Ias, porque é uma lição 
para todos nós. Desde o primeiro momento nesta 
Casa, Senadora Heloisa Helena, aprendemos, repito, 
a admirá-Ia e respeitá-Ia. Este respeito e esta admira­
ção continuam. Ainda que eu não tenha visto essa 
matéria, nenhuma matéria, pUblicada em qualquer 

jornal que seja, poderá modificar o meu pensamento 
a respeito de V. Ex". 

A SR." HELOISA HELENA (Bloco/ PT - AL) -
Agradeço a V. Ex" o aparte. 

O Sr. Jader Barbalho (PMOB - PA) - Conce­
de-me V. Ex" um aparte? 

A SR." HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Pois não, Ex". 

O Sr. Jader Sarbalho (PMOB - PA) - Senadora 
Heloisa Helena, conhecemos bem a sua atuação. V 
Ex" é uma pessoa aguerrida, que se entusiasma per­
manentemente com as causas que abraça. Isso é de 
um valor imensurável. V. Ex" é uma pessoa transpa· 
rente. Podemos n6s, que integramos outras legendas 
diferentes da sua, até discordarmos aqui e ali de sual 
observações, de determinados pontos de vista esbo­
çados, mas ninguém neste plenário tem o direito de 
não considerá-Ia uma idealista, de não considerá-Ia 
uma pessoa preocupada com o Pais e fundamental­
mente com os mais pobres e com a luta por uma soci­
edade mais justa. Por isto mesmo, quero emprestar 
neste momento não s6 a minha solidariedade pessoal 
como seu Colega - sinto-me honrado em sê-lo -, mas 
do meu Partido, o PMOB. Entendo que o nome de V. 
Ex" foi inserido gratuitamente na entrevista e, naquele 
momento, cometeu-se uma injustiça com V. Ex". Por 
isto mesmo, não tenho nenhuma dificuldade, apelar 
de a entrevista ter sido concedida por outro Integrante 
deste Parlamento e da minha Bancada, em oferecer a 
minha solidariedade a quem eu respeito, até porque 
V. Ex" é como determinados sepulcros caiados, uma 
vez que se falou em Evangelho. V. Ex" é profunda­
mente transparente. Sou admirador de pessoas as­
sim e até daqueles que são meus adversários ou dos 
que eventualmente não gostem de mim. Tenho horror 
a sepulcro caiado, coisa que V. Ex" não é. Portanto, V. 
Ex" é merecedora de todas as considerações elogio­
sas por parta de seus Companheiros que reconhe­
cem em V. Ex" uma grande Parlamentar que luta pelo 
seu Estado e pelos interesses dos mais pobres no 
Brasil. Receba, portanto, dos seus colegas e do Llder 
do PMOB nesta Casa, a nossa solidariedade, por en­
tendermos que o nome de V. Ex· foi inserido gratuita­
mente, de forma despropositada, nessa entrevista. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Agradeço o aparte de V. Ex'I, Senador Jader Barbalho. 

Tenho absoluta certeza, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, de que sou uma mulher cheia de defeitos, 
muitos defeitos. Certamente não tenho nenhuma des­
sas principais virtudes que os fil6sofos citam, a sabe-
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do ria, a moderação e a prudência. Mas talvez eu te­
nha a justiça e a coragem. Portanto, quero que o ra­
paz que disse isso seja homem; se algum Senador 
deu a informação, quero que seja homem, não seja 
cabra safado, moleque. É a única coisa que digo: que 
ele se comporte como homem! É só, Sr. Presidente! 

O SR- PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Senadora Heloisa Helena, a Presidência 
compreende a indignação de V. Ex". 

Não é a primeira vez que essa revista calunia 
Senadores e o Senado. Inclusive, está em curso sindi­
cância, porque essa revista dizia que, no Senado Fe­
deral, havia tráfico de cocalna. Estamos pedindo os 
inquéritos na Polícia Federal, a fim de que o Senado 
Federal continue, com está fazendo, a tomar as provi­
dências sobre esse assunto. 

Entretanto, essa acusação leviana - e os termos 
que V. Ex' empregou são válidos para a sua indigna­
ção - foi uma coisa que V. Ex' deve até agradecer, 
porque recebeu a solidariedade de todos os seus co­
legas, que reconhecem em V. Ex" uma Senadora atu­
ante, séria, digna, embora qualquer um possa divergir 
política ou ideologicamente. Mas, nesta hora, é indis­
pensável que todos se unam para dar a V. Ex" a soli­
dariedade que merece. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador José Roberto Arru­
da, por cessão do Senador Sérgio Machado 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB - DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. muito 
obrigado. Na verdade, fiz uma permuta com o Líder 
do PSOB, Senador Sérgio Machado. 

Sr. Presidente, também vou falar de honra, dig­
nidade, limites que devem ter os homens públicos no 
momento de suas declarações. Ainda que sem o 
mesmo brilho e a competência, quero retomar a linha 
de racioclnio que o Senador Artur da Távola usou no 
aparte à Senadora Heloisa Helena. A ela, Senadora 
Heloisa Helena, também a minha palavra de solidari­
edade, mais do que isso, de orgulho pela forma como 
reagiu a essa insinuação. 

Desejo, Sr. Presidente, referir-me a um anúncio 
que o POT fez na televisão, nesse final de semana, 
com as palavras e a imagem de um dos seus lideres 
nacionais, o ex-Governador Leonel Brizola, que, na 
verdade, não ofende apenas a imagem pessoal do 
Presidente da República. Vai mais além: ofende a fun­
ção do Presidente da República e, ao fazê-lo, o que 
consegue mesmo é ofender a sua própria história po­
Iltica. Mais uma vez, nesta Casa, Sr. Presidente, te-

nho que lamentar a infelicidade do ex-Governador Le­
onel Brizola no atentado que insiste em fazer contra 
sua própria biografia. As palavras, a forma, o conteú­
do, a oportunidade de agredir não apenas o Presiden­
te, mas as instituições democráticas, a inteligência 
das pessoas, não faz jus, repito, à história do próprio 
Leonel Brizola. Minha geração, Sr. Presidente, con­
cordando ou discordando, tinha no engenheiro, 
ex-governador, ex-parlamentar, um homem idealista, 
um homem que buscava construir um novo modelo 
de sociedade. Com a gratuidade de suas afirmações 
levianas, o Sr. Leonel Brizola consegue, mais uma 
vez, atentar contra a imagem que ele mesmo buscou 
construir. 

Sinceramente, Sr. Presidente, num primeiro mo­
mento, por me sentir também como brasileiro agredi­
do, tive vontade de, em público, aqui desta tribuna, di­
zer que o Sr. Leonel Brizola precisa ter mais respeito 
com a legislação político-partidária brasileira, que 
possibilita aos partidos políticos - muitas vezes no 
horário nobre de rádio e televisão -, gratuitamente, a 
defesa de suas propostas partidárias, a defesa de te­
ses, idéias, e não a agressão às pessoas, agressão 
ao telespectador, ao ouvinte, com insinuações primá­
rias. Ora, Sr. Presidente, é como se o PSOB usasse o 
seu horário eleitoral gratuito para questionar se o di­
nheiro que veio de Cuba foi ou não usado pelo Sr. Le­
onel Brizola para fazer movimentos revolucionários; 
se foi ou não usado para comprar fazenda em país vi­
zinho. 

Sr. Presidente, creio que não é isso que a socie­
dade brasileira deseja ouvir no debate político. E eu 
quero, mais uma vez, desta tribuna, lamentar com ve­
emência o uso inadequado de qualquer veículo, seja 
uma entrevista em revista de circulação semanal, 
seja - o que é mais grave - uma apresentação em ho­
rário eleitoral gratuito - que é gratuito para os parti­
dos, mas pago por toda a sociedade - para acusa· 
ções levianas como as que foram desferidas pelo Sr. 
Leonel Brizola. 

O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/POT - AP) - Se­
nador José Roberto Arruda, V. Ex' me concede um 
aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB - DF) 
- Com o maior prazer, Senador Sebastião Rocha. 

O Sr_ Sebastião Rocha (BlocolPOT - AP) - Se­
nador Arruda, na condição de Líder do POT no Sena­
do, não é minha intenção, neste momento, polemizar 
com V. Ex", mas eu gostaria de pelo menos mencio­
nar, nesta oportunidade, que o Presidente Nacional 
do POT prima pela responsabilidade nos seus pro-
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nunciamentos e pela coerência polltica com que trilha 
sua vida pública desde quando começou como Depu­
tado Estadual até chegar a ser Governador por três 
vezes. Em tantas outras ocasiões, o ex-Govemador 
Brizola sofreu duras criticas - como a que V. Ex" está 
fazendo hoje - e tem estado sempre acima' de tudo 
isso, em função de que hoje é um retrato vivo de uma 
história de vida que construiu do alto dos seus quase 
80 anos. Então não posso dizer a V. Ex", ao seu Parti­
do e ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, que 
essa é uma posição partidária, em função de que o 
Governador Brizola certamente não consultou o Parti­
do ao fazer suas afirmações. E se, neste momento, 
ele não estiver a escutar-nos, serei portador das suas 
referências, das suas observações, tendo, sobretudo, 
a convicção de que as palavras do ex-Governador e 
Presidente do por, Leonel Brizola, representam a ni­
tidez, a transparência do seu pensamento, daquilo 
que ele sente. E quando fala na televisão, nos mo­
mentos a que V. Ex" se referiu, fala com a indignação 
própria de quem sofreu muitos reveses no decorrer 
de sua vida. S. Ex" aponta eventos e faz ilações que 
podem colocar em dúvida também, em determinados 
momentos, a postura do Presidente da República e 
de seu Governo. Considero importante o discurso de 
V. Ex". Serei portador deste ao Presidente Nacional 
do por. Concluo, entretanto, dizendo que a declara­
ção feita é da inteira responsabilidade do Sr. Leonel 
Brizola. Certamente, S. SI dificilmente fará qualquer 
reparo ao que disse pela televisão. Muito obrigado, 
Senador José Roberto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB - DF) 
- Agradeço o aparte de V. Ex', elogiando a elegância 
com que discorda - aliás, própria de sua postura nes­
te plenário. O que não podemos - disse-o bem o Se· 
nador Artur da Távola - é discordar unilateralmente. 

Senadora Heloisa Helena, não a conheço em 
profundidade, discordamos quase sempre, poucas 
vezes estivemos juntos em votações, somos de Parti· 
dos diferentes, mas V. Ex" tem o meu respeito. Con­
fesso que também me sinto - aliás como vários Sena­
dores já o mencionaram - agredido quando um Cole· 
ga de Congresso é atacado de forma descabida, des· 
provida de realidade. 

Contudo, é preciso que a sociedade brasileira 
entenda, com o amadurecimento polltico que só a de· 
mocracia traz, com a liberdade de imprensa que te· 
mos hoje, que, antes de soltar as palavra~o vento, 
notadamente em horário eleitoral gratuito, pago pela 
população, em cadeia nacional de rádio e televisão, 
qualquer personalidade da vida pública precisa medir 

as conseqüências do que diz. Assim, lamento profun. 
damente - e lamento de verdade - que um homem 
com a história e a estatura polltica que pelo menos já 
teve o Sr. Leonel Brizola não tenha o equillbrio neces· 
sário para fazer essa delimitação de espaço. Aeal­
mente, lamento. 

Ora, S. S· acreditava que, com suas palavras, 
estaria agredindo o Presidente; agrediu muito mais o 
Congressol Concorde·se ou não com o advento da 
reeleição, esta foi votada na Câmara e no Senado, 
com maioria absoluta de votos de Deputados 8 Sena­
dores - e isso é preciso, obviamente, ser respeitado. 

Eu poderia levantar hipóteses, dizendo que o Or. 
Brizola estaria nervoso em função das questões havi­
das no por no Rio de Janeiro, mas não vou fazer isso. 
Não conheço em detalhes os problemas por que paI­
sa o por do Aio de Janeiro; não conheço os detalhes 
que fizeram, por exemplo, com que o PT deixasse o 
Governo do por carioca; não tenho elementos para 
uma análise profunda. Então, se não os tenho, devo 
esperar que os fatos, com a liberdade de imprensa, 
esclareçam a opinião pública, furtando·me a tirar ifa­
ções gratuitas e, pior, em horário eleitoral gratuito, 
onde sequer é posslvel se ter respÇlsta. Esta, a tribu· 
na que tenho; assim, é desta tribuna, obviamente, que 
lamento profundamente esse tipo de gesto. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - V. Ex· me per· 
mite um aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Concedo o aparte ao Senador Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu '!\Ima (PFL - SP) - Senador José 
Aoberto Arruda, creio que não caberia mais apartes 
em vista mesmo das colocações feitas pelo Senador 
Sebastião Rocha e pelas respostas de V. Ex"; porém, 
aqueles que, como eu, já passaram dos 60 an08 de 
idade e conhecem um pouco da história viva do Pais, 
principalmente porque a viveram, lembram·se de um 
perrodo difrcif da vida pública nacional, quando a 
Aede da Legalidade, chefiada pelo então Governador 
do Rio Grande do Sul, Sr. Leonel Brizola, pregava a 
permanência da democracia, evitando que o Presi­
dente fosse substiturdo em virtude de qualquer mano­
bra poHtica que levasse à quebra do ordenamento ju­
rrdico vigente no Pars. Hoje, em posição contrária. o 
ex-Governador lança uma campanha de "Abaixo Fer­
nando Henrique", forçando uma situação exatamente 
num momento dif(cif, em que a própria juventude está 
incerta quanto ao futuro do Pais. remos uma camada 
da população, constituida de jovens entre 16 e 21 
anos, que ainda não conseguiu descobrir seu caml. 
nho e, às vezes, corre o risco de ser inffuenciada pela 
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quebra do ordenamento jurídico. Sentimos todas as 
dificuldades por que vem passando o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso; todavia, a reeleição de Sua 
Excelência foi uma solução de continuidade para que 
se pudesse fazer a reformulação total do que foi colo­
cado como necessário em suas campanhas eleitora­
is. O Congresso Nacional, por sua vez, em sua maio­
ria, concordou com a tese da reeleição. O 
ex-Governador Leonel BrizQla, pela sua história, 
pode, em muito, contribuir· para que a democracia 
seja permanente. O que não podemos é influenciar a 
juventude ao desrespeito pelo ordenamento jurídico 
vigente, questionando a autoridade do Presidente 
eleito. As crIticas têm que ser feitas, assim como as 
discussões têm que acontecer - tanto que isso acon­
tece todos os dias neste plenário; contudo, as criticas 
devem ser feitas diretamente nos pontos em que há 
divergências, e nunca trazendo influências altamente 
negativas, com acusações de desonestidade. Isso 
não fere a figura do Presidente da República, mas a 
autoridade de Sua Excelência. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Muito obrigado, Senador Romeu Tuma. Penso que 
V. Ex", com seu raciocínio, simplifica bem o que é a 
minha indignação. 

O Sr. Brizola, como qualquer outro brasileiro, 
fortalece a democracia na medida em que a respeita. 
Pode-se discordar do modelo, pois isso faz parte do 
sistema democrático; o que não se pode é desrespei­
tar o próprio sistema democrático. 

O Sr_ Antero Paes de Barros (PSDB - MT) - V. 
Ex" me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Concedo um aparte a V. Ext, Senador Antero Paes 
de Barros. 

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB - MT) -
Senador José Roberto Arruda, solicitei o aparte para 
dizer que o processo de reeleição teve duas etapas 
de votação no Congresso: uma delas, na Assembléia 
Constituinte, em 1988, quando o PDT, na sua unani­
midade, votou a favor da reeleição. Houve uma deci­
são nacional do Partido favorável à reeleição. Aliás, é 
preciso que se diga, toda a Esquerda brasileira votou 
a favor da reeleição em 1988. Quando se votava a fa­
vor da reeleição em 1988, que tese nós defendemos? 
Quatro anos de mandato, com direito à reeleição, in­
clusive a do Presidente à época, José Sarney. Esta, a 
tese que todos votamos - e o PDT votou integralmen­
te a favor. Houvesse sido aprovada em 1988, estaria, 
desde então, inscrita na Constituição brasileira. Por­
tanto, não há tanta coerência em se insurgir agora 

contra o instrumento da reeleição. Foi esse o pensa­
mento do PDT durante a Assembléia Nacional Cons­
tituinte. Pessoalmente, tenho uma convicção: é Im­
portante que o debate sobre a reeleição seja tnszldo 
de novo à baila, principalmente após as eleições mu­
nicipais. Teremos pleitos municipais agora e, depois, 
não tenho a menor dúvida, o País irá se debruçar so­
bre a matéria, e, aí sim, será preciso, inclusive, contar 
com a contribuição do ex-Govemador Leonel Brlzola 
para que possamos discutir o instituto da reeleição. O 
meu aparte é apenas para, manifestando concordAn­
cia com V. Ex", dizer que, realmente, esse é um as­
sunto que ainda iremos debater, ainda que não veja 
um comportamento de coerência total com relação ao 
pensamento político do ex-Govemador Leonel Brlzo­
la. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Agradeço ao Senador Antero Paes de Barros, que 
traz, inclusive, uma constatação histórica da maior re­
levância e que, confesso, passava-me despercebida. 

De fato, o que me causa efetiva indignação é 
que, como o próprio Líder do PDT nesta Casa referiu, 
o Dr. Brizola não consultou sequer o Partido, em uma 
atitude autoritária, caudilhesca e, mais do que Isso, 
incoerente, se o próprio Partido, em 1988, defendeu o 
instituto da reeleição. 

Sejamos francos: há nesta Casa os que concor­
dam e os que discordam do instituto da reeleição. 
Nunca será demais reavaliar. Filei-me sempre a favor 
da reeleição, pois considero que o melhor julgamento 
que o gestor da coisa pública pode receber, seja pre­
sidente, governador ou prefeito, quanto ao seu traba­
lho é o do povo nas urnas: aquele que é bom gover­
nante, que seja reeleito; aquele que não é, que rece­
ba a crítica pelo voto, nas umas. 

Mas, obviamente, essa discussão sempre será 
importante, mas no plano das idéias e não no plano 
da acusação leviana. Ora, o mesmo Sr. Brizola que 
vai à televisão atacar a reeleição é o que queria de­
fender Collor, por exemplo - sejamos claros -; é o 
mesmo que queria a prorrogação de mandatos; é o 
mesmo que queria, em 1988, a reeleição. Descul­
pem-me a ausência, embora fizesse questão de avi­
sar seu Partido na Casa. Cumpri, obviamente, o dever 
básico da elegância mínima dos trabalhos legislati­
vos. Incoerente é ele! Não dá mais para ficarmos pas­
sivos a esse tipo de coisa porque é claro que temos 
um projeto de paIs. Mas é preciso também que as crí­
ticas lançadas sejam analisadas de forma construti­
va, tendo, como parâmetro básico, que vivemos um 
momento de liberdade e um momento de democracia. 
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Quando se desrespeija as instijuiçóes, na verdade, 
estamos desrespeitando o próprio sistema democrá­
tico. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Concedo o apa rte a V. Ex'. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Senador José Roberto Arruda, não vou tratar do pro­
grama do PDT até porque não o ouvi, não sei quais fo­
ram as afirmações do Sr. Leonel Brizola, se ficou na 
insinuação, se fez acusações. Mas, como V. Ex· tratou 
da reeleição, direi algo que, a meu ver, acaba dando 
margem a essas ilações. O fato é que a forma como o 
processo da reeleição foi aprovado na Câmara dos 
Deputados, com fitas gravadas de Deputados que te­
riam recebido R$200 mil para votar a favor, e a forma 
como a Maioria Governista, na Câmara dos Deputa­
dos, no Congresso, agiu para abortar qualquer tipo de 
investigação mais profunda sobre o assunto, deu 
margens a essas ilações. Sempre costumo dizer que 
a existência da ética ou a existência do fato, que, por­
ventura, venha a atacar a ética, não pode ser medido 
em função da quantidade de denúncias, porque as 
denúncias podem surgir das mais diversas procedên­
cias. A forma de se diferenciar é o trabalho para escla­
recer o assunto, a posição que as diversas forças poll­
ticas adotam para investigar e punir os responsáveis. 
Vou dar um exemplo concreto: agora, em Brasflia, há 
uma denúncia de irregularidades, envolvendo recur­
sos do FAT, que abrangem dois Secretários de Traba­
lho: os DeputadOS Pedro Celso e Wigberto Tartuce. O 
Deputado Pedro Celso, logo que surgiu a denúncia, 
propôs a abertura de sigilo bancário. A Bancada do 
PT, na Câmara Distrital, está trabalhando para im­
plantar uma CPI para investigar as irregularidades, 
exatamente porque não temos medo da investigação. 
Infelizmente, naquele episódio, V. Ex' há de reconhe­
cer - e quero ressaltar que não foi na tramitação no 
Senado, mas na tramitação na Câmara -, surgiram 
denúncias graves. A Folha de S.Paulo transcreveu fi­
tas gravadas e, na ocasião, a Bancada do Governo 
impediu a instauração de uma CPI sob a alegação de 
que a CPI poderia acabar inviabilizando a aprovaçâo 
da reeleição. Isso acabou deixando essa mácula, que 
sempre vai dar margens a futuras ilações a respeito 
do processo. Não sei se foi o que fez Leonel Brizola, 
mas quero apenas registrar isso e fazer uma corre­
ção: grande parte da Esquerda votou a favor da reele­
ição. O PT, porém, votou contra. Como o Senador dis-

se que toda a Esquerda votou favoravelmente à ree­
leição, faço essa ressalva. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Recolho o aparte de V. Ex'. Tal como V. Ex', si­
tuo-me entre aqueles que consideram que todas as 
denúncias fundadas e objetivas devem ser apuradas. 
O caso do eventual uso indevido do FAT em Brasflia, 
que V. Ex' traz à baila, indubitavelmente, há que ser 
investigado com toda a profundidade, para que não 
paire dúvida sobre o assunto. 

Contudo, o que não se pode - e ar a minha avali­
ação mais contundente - é, em virtude do "achôme­
tro", do "eu acho isso", sem nada objetivo de contes­
tação, lançar, numa cadeia de rádio e televisão, uma 
crrtica que - repito - não se fez ao Presidente, ao Go­
verno, mas à própria instijuição democrática, sobre 
matéria votada e decidida pelo Congresso Nacional. 

As questões objetivas passíveis de investigação 
neste ou em qualquer outro episódio devem sê-lo. To­
davia, não se pode, irresponsavelmente, atentar con· 
tra o maior ganho da nossa geração: o restabeleci­
mento do sistema democrático, a total liberdade de 
imprensa, de voz, de opinião, que deve prevalecer, da 
forma responsável, em nosso Pars. 

O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte, eminente Senador José Ro­
berto Arruda? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Se o Presidente me permitir, concedo o aparte ao 
ilustre Senador Ademir Andrade. 

O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - Eminente 
Senador José Roberto Arruda, evidentemente, nlo 
ouvi todo o discurso de V. Ex'. O Sr. Leonel Brizola é 
um cidadão que merece de nós todo o respeijo. Ouvi 
o aparte do Senador Antero Paes de Barros, e, since­
ramente, não me lembro de jamais ter votado a favor 
da reeleição. Votei pelos quatro anos do Presidente 
Sarney e, ao que me lembre, a não ser que alguma fa­
lha de memória tenha acontecido, votamos contra a 
reeleição em 1988. Penso que a reeleição tem que 
voltar à discussão, sim. Até porque, Senador Roberto 
Arruda, o Brasil é um dos parses que tem nesse as­
pecto uma legislação vergonhosa. Foi criado um pro­
cesso de reeleição que é o mais absurdo que exilte 
neste Planeta. E acho que em nenhum lugar do mun­
do existe a reeleição como a que temos, cujo Presi­
dente tem direito de se reeleger no exercrcio do caroo, 
mas o seu ministro não; o governador de Estado tem 
direito de se reeleger no exercrcio do cargo, mas não 
o seu secretário; o prefeito também. Eu conheço um 
caso em que o irmão de um prefeito é brigado com ele 
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e não pode disputar em outro partido contra esse pre­
feito, porque é irmão. Então, esse absurdo, essa ex­
crescência legislativa feita no Congresso Nacional 
apenas para atender ao interesse do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso tem que mudar. Se é que o 
Presidente não usa a máquina em benefício próprio 
para se reeleger, então não se pode supor que o se­
cretário dele, que o dirigente de uma empresa de eco­
nomia mista ou que o irmão de um prefeito vá usá-Ia. 
Quer dizer, o prefeito usaria a máquina administrativa 
em favor da irmã ou do irmão que quer ser vereador, 
mas não pode usar em beneffcio dele mesmo. É uma 
coisa ilógica, irreal e tem que mudar. Se o direito é 
para quem exerce o cargo de executivo, deveria ser 
para os secretários, os dirigentes de economia mista, 
os parentes do prefeito, a mulher do prefeito, a mulher 
do governador, para todo mundo, e não essa excres­
cência legislativa que existe no Brasil quanto ao pro­
cesso da reeleição. Foi um arranjo que se fez, porque 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso queria se 
reeleger de qualquer maneira. Isso precisa mudar 
efetivamente no Brasil. Essa legislação é incomum, 
ilógica e não existe em nenhum canto do mundo. O 
Congresso Nacional tem de voltar a tratar deste as­
sunto. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Recolho o aparte de V. Ex', concordando no mérito 
e discordando apenas de sua conclusão pessoal -
que respeito, mas discordo - de que se tratava ape­
nas de uma vontade pessoal, imperial. Na verdade, o 
Congresso Nacional todo votou e, pelo menos no que 
diz respeito ao meu voto, obedeceu a minha cons­
ciência. Obviamente, deve ter ocorrido o mesmo com 
V. Ex". 

Quanto à revisão da legislação política brasilei­
ra, disso eu não tenho dúvidas. O caso do parentesco 
que V. Ex' cita é incrível. Imagine, por exemplo, o caso 
do Tocantins, onde o Governador Siqueira Campos, 
por exemplo, pode concorrer à reeleição, mas seu fi­
lho não pode ser candidato ao cargo que o seu pai 
hoje ocupa. Não há nenhuma razão para que haja li­
mitação de um lado e não de outro. 

O Senador Sérgio Machado, mais que todos 
nós, tem se empenhado na reforma política. Penso 
que chegou a hora, Senador Ademir Andrade, de to­
dos nós discutirmos mudanças objetivas no sistema 
político-eleitoral brasileiro, aprimorando-o, no nível 
em que estamos debatendo aqui. Posso discordar de 
V. Ex' - não neste caso, em que pensamos igual, pois 
considero que realmente há uma excrescênCia nos 
exemplos que V. Ex' citou -, mas no momento em que 

discordarmos, V. Ex" não ficará, aos meus olhos, de­
sonesto e nem eu, aos seus. A discordância deve ser 
no plano das idéias. É esse respeito mínimo que peço 
ao Sr. Leonel Brizola, porque isso é básico para o sis­
tema democrático. Penso que não faz bem à própria 
biografia do Sr. Leonel Brizola, provavelmente muito 
nervoso, mu~o chateado, entendo, pelos problemas 
que o seu Partido vem enfrentando no Governo do 
Rio de Janeiro, mas que cuide primeiro de lá, que cui­
de primeiro do seu Partido, do seu Governador antes 
de querer de forma leviana lançar suspeitas inaceitá­
veis não sobre o Presidente da República, mas sobre 
a instituição da democracia brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra o Senador Jader Barba­
lho. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o que me traz à 
tribuna, em nome da Liderança do PMDB, é comentar 
o noticiário da imprensa de ontem e de hoje relativo à 
entrega de urna proposta de uma consultoria ao Mi­
nistério da Fazenda para reestruturação do sistema fi­
nanceiro oficial federal elaborado pela Consultoria 
Booz Allen & Hamilton, que sugere a retirada das ati­
vidades do crédito rural do Banco do Brasil (BB). Des­
sa forma, analisaram os especialistas, a instituição 
poderá reduzir seus custos, ganhando condições de 
se fortalecer como banco comercial. Essa estratégia 
também deixa a porta aberta para, no futuro, o Gover­
no privatizar o BS. 

Sr. Presidente, há muito já nos posicionamos 
contrariamente à privatização da Petrobrás, do Banco 
do Brasil e da Caixa Econômica Federal, dentre insti­
tuições públicas que entendemos possuir um papel 
fundamental para a economia brasileira, levando em 
conta os desníveis regionais e os desníveis de renda 
no País. 

O noticiário da imprensa registra que esse estu­
do faria com que o Banco do Brasil se retirasse do fi­
nanciamento de crédito rural, que passaria a ser exe­
cutado por agências de financiamento, que a impren­
sa não deixa claro ao noticiar o estudo dessa consul­
toria. 

Sr. Presidente, em relação ao Nordeste e ao 
Norte do Brasil, o comportamento do BNDES tem 
sido um desastre exatamente porque, pela sua estru­
tura, estabelece que só após determinado teto ele faz 
o financiamento. A partir disso, repassa para institui­
ções privadas, ficando o crédito praticamente inaces-
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s(vel aos médios e, fundamentalmente, aos peque­
nos empreendedores no Brasil. 

Se isso já ocorre, na prática, com o BNDES, 
imaginem com o Banco do Brasir. O noticiário registra 
que em oitocentos municfpios no Brasil a única casa 
bancária é o ,Banco do Brasir. Todos sabem que o 
Banco do Brasil, aliado ao Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento, na verdade, foi, ao longo do tem­
po, o braço ex.ecutor de polftica agr(cola de financia­
mento no Brasir. Creio até, Sr. Presidente, S"s e Srs. 
Senadores, que, se o Banco do Brasil se houvesse re­
tirado, não haveria agricultura financiada neste País. 

Recordo-me que, quando Governador do meu 
Estado, tentamos fazer com que os bancos perten­
centes à rede privada repassassem para as institui­
ções oficiais determinada faixa de crédito que os pri­
meiros estavam obrigados a aplicar, porque os ban­
cos particulares selecionavam meia dúzia de clientes, 
cumpriam a obrigatoriedade estabelecida pelo Banco 
Central e satisfaziam a norma com seis pessoas, por­
que não era conveniente democratizar o crédito. Ale­
gavam não serem especializados e que seria traba­
lhoso tornar democrático o crédito para muitos agri­
cultores. O noticiário da imprensa de ontem e de hoje 
registra que o custo do Banco do Brasil, em grande 
parte, é calculado pelo número de funcionários para 
fiscalizar a aplicação do crédito rurar. 

Desse modo, não posso imaginar quem tenha 
experiência de administração pública e conheça a re­
alidade rural brasileira - aliás, dos nossos Brasis. Mui­
ta gente fala deste País levando em conta São Paulo 
e desconhecendo a s~uação do Nordeste, do Norte e 
do Centro-0este. Existem vários Brasis convivendo 
num s6 País. Então, Sr. Presidente, considero um de­
sastre, que se comece a tentar preparar a privatiza­
ção do Banco do Brasil a partir de estudos dessa na­
tureza. Por isso mesmo, pretendo encaminhar à Mesa 
um requerimento no sentido de que seja solicitado ao 
Ministério da Fazenda esse estudo e que a Comissão 
de Assuntos Econõmicos do Senado Federal passe a 
fazer um trabalho a respe~o. Afirmo isto porque a reti­
rada do Banco do Brasil será o maior desserviço que 
se estará prestando à agricultura e ao meio rural bra­
sileiro. E, a partir dar, também, privatizar o Banco do 
Brasil é outro grande desserviço ao nosso País. Creio 
que o Senado não ficará, de forma alguma, indHeren­
te a esta questão, num momento em que esses estu­
dos entendo sejam um ensaio para preparar a opinião 
pública brasileira com relação à privatização do Ban­
co do Brasil. 

o Sr. S6rgio Machado (PSDB - CE) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Ouço V. Ex', Senador Sérgio Machado. 

O Sr. S6rgio Machado (PSDB - CE) - Senador 
Jader Barbalho, V. Ex" está abordando um tema extre­
mamente importante. Neste momento em que o País 
retoma a sua atividade de desenvolvimento, passan­
do a ter um horizonte completamente diferente, não 
vejo o menor sentido em se pensar em privatizar o 
Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal, o Banco 
do Nordeste e o Banco da Amazônia (Basa), que se­
rão instrumentos fundamentais para que possamos, 
cada vez mais, agilizar esse processo de desenllOlvi­
mento. É muito oportuno esse requerimento de V. 
Ex.", pedindo um estudo. Não vejo o menor sentido 
nessa questão do esvaziamento, da separação do 
banco comercial para ficar somente um banco de fi­
nanciamento agr(cola em um momento em que, cada 
vez mais, precisamos de bancos múltiplos que pos­
sam financiar, com taxas de juros e prazos adequa­
dos, o desenvolvimento do Brasil sobretudo na perife­
ria e naqueles municípios mais distantes onde o Ban­
co do Brasil, a Caixa Econômica Federal, o Banco do 
Nordeste e o BASA têm papel fundamental. Em mi­
nha visão, não há o menor sentido em se pensar ou 
imaginar que se possa privatizar os bancos neste mo­
mento do desenvolvimento brasileiro. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Agradeço o aparte de V. Ex", Senador Sérgio Macha­
do, que conhece bem a realidade e, em particular, a 
do Nordeste como representante do Estado do Cea­
rá. 

O que mais me assusta é que o noticiário diz 
que essa consultoria se baseou no modelo alemão. 
Se no Brasil não é poss(vel encaixar um modelo do 
Sudeste e entender que ele se adequa ao Nordeste, 
ao Centro-Oeste e ao Norte do Brasil, fico imaginan­
do como é que se baseia em um modelo alemão para 
se estabelecer pol(tica no Brasil. 

Em primeiro lugar, todos sabemos que este País 
padece de uma distribuição de renda terr(vel que nos 
envergonha perante o mundo, que o nosso agricultor 
padece da falta de educação no que diz respeito à in­
formação e de apoiamento técnico. Assim, estabele­
cer um paralelo entre o produtor rural brasileiro e o 
ai emão, e o agricultor ai emão, isso por si só nos cau­
sa espanto que se possa levar em consideração um 
estudo dessa natureza! 

Depois, o noticiário afirma que haverá uma fu­
são, uma proposta de fusão, do Banco do Nordeste 

., 
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com o Banco da Amazônia. É outra sandicel Quem 
conhece o Nordeste e conhece a Amazônia sabe que 
são totalmente diferentes. A realidade do Nordeste 
nada tem a ver com a realidade da Amazônia. E, den­
tro da própria Amazônia, que corresponde a 2/3 do 
território nacional, há microrregiões distintas. O nor­
deste paraense nada tem a ver com a região do Baixo 
Amazonas. O Pará não tem a ver, em grande parte, 
com a realidade do Estado do Amazonas. A outra 
banda, o lado correspondente a Roraima, Rondônia e 
Acre, nada tem com o lado oriental da Amazônia. São 
realidades distintas, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

E deve levar-se em conta que o Banco do Nor­
deste e o Banco da Amazônia exercem um papel de 
capilaridade como o Banco do Brasil. Em vários pon­
tos da Região Amazônica, só existe o Banco da Ama­
zônia. Então, estabelecer que o modelo de um paíS 
estrangeiro é adequado para o nosso País, no míni­
mo, é uma temeridade. 

Quero, desde logo, manifestar, da tribuna do Se­
nado Federal, nossa perplexidade em relação ao as­
sunto e deixar bem claro que nosso Partido não acei­
tará essa história de privatizar o Banco do Brasil. Não 
vamos aceitar a história de privatizar o Banco do Bra­
sil, privatizar a Caixa Econômica Federal, privatizar a 
Petrobrás. 

Particularmente, eu, assim como outros compa­
nheiros, fui contra a privatização da Vale do Rio Doce, 
porque entendia que privatizar a Vale do Rio Doce por 
R$3 bilhões era um desserviço ao País. 

Privatizar o Banco do Brasil é demais! Não dá 
para agOentar! O fundamental no Banco do Brasil é o 
crédito rural. Na verdade, o Ministério da AgricuRura, 
neste País, sempre foi o Banco do Brasil. Carlos la­
cerda chegou a afirmar que, se fechassem o Ministé­
rio da Agricultura, seria necessário um anúncio expli­
cando que o Ministério havia sido fechado, mas não o 
Banco do Brasil. 

Um dia desses, fui interpelado pela jornalista 
sobre o fato que considerava o mais importante nes­
ses 500 anos da História do Brasil. Veio a minha cabe­
ça a vinda da família real para o Brasil, porque foi exa­
tamente esse fato que permitiu a preparação para a 
independência do Brasil alguns anos depois. Entre os 
gestos da vinda, está lá o nosso Banco do Brasil. 

Então, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
esse estudo pode ser a preparação publicitária para 
que se comece a admitir a hipótese. Desde já, quere­
mos reagir: o Banco do Brasil não! Não é possível! 

o Sr_ Leomar Quintanilha (PPB - TO) - V. Ex' 
me concede um aparte, nobre Senador Jader Barba­
lho? 

O SR_ JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Pois 
não, nobre Senador Leomar Quintanilha. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - Sena­
dor Jader Barbalho, vivi pessoalmente, durante lon­
gos anos de minha vida, a experiência extremamente 
gratificante de servir o Banco do Brasil, um Banco do 
Brasil do qual tenho muita saudade e que era instru­
mento indutor do progresso e do desenvolvimento, 
principalmente nas regiões de fronteira. E veja V. Ex' 
que servi na região norte de Goiás, hoje Estado do 
Tocantins, na cidade de Araguaína, qlOa tinha como 
jurisdição Municípios num raio de 500Krn de ação, 
dentre eles, muitos do Estado que V. Ex' tão brilhante­
mente representa nesta Casa. E era o Banco do Brasil 
que contribuía para que pequenos produtores, em­
presários e industriais desenvolvessem suas ativida­
des. Não vejo como, num País multifacetado como o 
nosso, de tão acentuadas divergências regionais, o 
Governo pode pensar em abrir mão de tão forte, tão 
poderoso e tão importante instrumento difusor de p0-

líticas de igualdades regionais. Portanto, concordo 
com V. Ex' e solidarizo-me nessa luta porque também 
me manifesto contrário à privatização do Banco do 
Brasil. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Agradeço o aparte de V. Ex", que tem experiência, 
não apenas como Parlamentar representante do 
Estado do Tocantins mas também vivenciada no dia a 
dia, da importância do Banco do Brasil, principalmen­
te para o desenvolvimento do meio rural brasileiro. 

O Sr. José Edusrdo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Senador Jader Barbalho, V. Ex' me permHe um apar­
te? 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Ouço o Senador José Eduardo Dutra. 

O Sr. José Eduardo Dutra (BlocolPT - SE) -
Senador Jader Barbalho, vejo com alegria a presença 
de V. Ex' na tribuna tratando desse tema. Quero lem­
brar que, por ocasião da sabatina do Dr. Armínio Fra­
ga na Comissão de Assuntos Econômicos, vários Se­
nadores insistiram numa pergunta: qual era a posição 
dele a respeHo da privatização do Banco do Brasil. O 

. tempo todo o Dr. Armínio Fraga fugiu da resposta. Tal­
vez fizesse isso porque, se desse a resposta que real­
mente pensava, poderia ter menos votos no plenário 
do Senado. Ele sempre dizia que havia uma comissão 
de reestruturação do sistema financeiro e que nada ti­
nha sido decidido. Agora, começamos a ver balões de 



07448 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2000 

ensaio. Quero lembrar algo que reforça a importância 
da sua presença na tribuna. A decisão de privatiza­
ção do Banco do Brasil não pode ser tomada numa 
reunião do Conselho Nacional de Desestatização, 
que foi o caso, por exemplo, da Vale do Rio Doce. A 
lei que criou o Programa Nacional de Desestatização 
exclui explicitamente o Banco do Brasil e a Caixa 
Econômica, dizendo que os dois não poderão ser ob­
jeto de privatização. A Petrobrás está em outra lei, na 
Lei da Regulamentação do Petróleo. O Govemo só 
pode privatizar o Banco do Brasil se mudar a lei. 
Então, esses tecnocratas podem tirar o cavalinho da 
chuva. Não vão decidir sozinhos, como fizeram em 
relação a outras privatizações. Se o Governo quiser 
privatizar, vai ter que mudar a lei e vai ter, portanto, 
que contar com a concordância do Congresso Nacio­
hal. Nesse sentido, reforço a importância de V. Ex', 
Uder do PMDB, a maior Bancada no Senado, exter­
nar sua posição. Tranqüiliza-me ver que essa inten­
ção, esse balão de ensaio do Govemo - se realmente 
for apenas um balão de ensaio -, vai ficar nisso, por­
que o Congresso Nacional não vai concordar com a 
mudança da lei e com a conseqüente privatização do 
Banco do Brasil. Muito obrigado. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Agradeço o aparte de V. Ex', que colabora quando diz 
que já temos um instrumento de anteparo, diferente­
mente do que ocorreu com a Vale do Rio Doce, quan­
do nós nos solidarizamos com V. Ex'. V. Ex' se recor­
da que, quando apresentou sua medida parlamentar 
tentando evitar a privatização da Vale, fomos solidári­
os, por entender que a Vale era um instrumento go­
vernamental de intervenção e que a Vale não atrapa­
lhava, de forma alguma. A Vale não era monopólio, 
não atrapalhava de forma alguma qualquer atividade 
da iniciativa privada nos setores da economia onde 
ela vinha atuando. E, depois, assistimos, lamentavel­
mente, a Vale ser vendida por R$3 bilhões, valor até 
certo ponto ridículo, considerando o patrimônio da 
Vale do Rio Doce. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Permita-me apenas mais um breve aparte? 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Pois 
não, Senador Dutra. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - A 
posição de V. Ex' foi exatamente esta. V. Ex· votou a 
favor do meu projeto. Infelizmente, perdemos por qua­
tro votos aqui no plenário do Senado. Hoje os defen­
sores da privatização da Vale alegam que foi bom 
com o lucro da Vale, dizendo que a Vale agora lucra 
R$1 bilhão por ano. Qualquer pessoa que tiver a curi-

osidade de ver as notas taquigráficas de uma reunião 
conjunta da Comissão de Assuntos Econômicos e da 
Comissão de Infra-Estrutura, atendendo a um reque­
rimento de V. Ex', convocando o então Presidente do 
BNDES, Edmar Bacha, e o então Presidente da Vale 
do Rio Doce, Francisco Schettino, e verá que eu dis­
se, em 1995, e nem era necessário ser profeta, que 
em 1999 a Vale do Rio Doce passaria a ter um lucro 
da ordem de R$1 bilhão. A conta era muito fácil. Até 
1995, a Vale do Rio Doce ainda pagava por ano, de 
amortização do empréstimo que viabilizou Carajás, 
R$400 milhões. Essa amortização iria reduzir-se pau­
latinamente e chegaria a R$72 milhões em 1999. 
Como o lucro da Vale do Rio Doce, em 1995, tinha 
sido de R$600 milhões, era só fazer a conta. Eu disse 
que a Vale do Rio Doce ia lucrar R$1 bilhão em 1999, 
independentemente da privatização. Portanto, esse 
lucro não foi decorrente da privatização, mas da pró­
pria história da empresa. Fiz questão de fazer o apar­
te para reforçar que, realmente, V. Ex· foi um dos que 
se somaram ao nosso projeto. Muito obrigado. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Agradeço o aparte de V. Ex·, que deixa clara nossa 
posição em relação ao assunto. . 

Quero mais uma vez dizer a V. Ex' que não es­
tou absolutamente convencido de que a privatização 
da Vale do Rio Doce foi interessante para o País. 

O Sr. Amir Lando (PMDB - RO) - V. Ex' me 
concede um aparte? 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Ou­
virei o Senador Amir Lando e, depois, a Senadora He­
loisa Helena, antes de concluir, Sr. Presidente. 

O Sr. Amir Lando (PMDB -RO) - Nobre Sena­
dor Jader Barbalhc, como nosso Líder e Presidente 
do PMDB, V. Ex' merece ser saudado. O PMDB, que 
nunca esteve alheio às causas do País, com V. Ex·, 
hoje, aqui, edifica o que chamaria a muralha da nacio­
nalidade. É preciso colocar um basta no desmonte do 
País. Não do Estado, do País. É preciso dizer que o 
Brasil, com o modelo das estatais, cresceu a taxas 
nunca vistas no mundo. Após a privatização, após o 
discurso do incrementar, desenvolver, modernizar a 
indústria brasileira, o que se vê é um Brasil estagna­
do. A Booz-Allen, essa empresa americana, que não 
tem nada a ver com c País, faz consultoria daquilo 
que é mais importante como o Plano Plurianual e o 
sistema de desenvolvimento por meio dos eixos. 
Estamos desnacionalizando os serviços que mereci­
am sobretudo o empenho da inteligência da comuni­
dade científica nacional que conhece a história e as 
peculiaridades de cada região. Estamos entregando 
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tudo. Agora o que se quer é desmontar o Banco do 
Brasil, esvaziá-lo, quer-se exatamente extrair esta 
área tão importante para o desenvolvimento agrícola 
do Brasil, atingindo a agricuHura. Vamos certamente 
diminuir a nossa capacidade produtiva neste País 
continental que tem uma vocação inequívoca para a 
agricultura desde a Carta de Pero Vaz de Caminha. O 
Banco do Brasil perde inclusive a razão de ser um 
banco oficial para a execução de políticas públicas, 
como é a Caixa Econômica Federal na política habita­
cional, o BASA e o Banco do Nordeste no desenvolvi­
mento das regiões Norte e Nordeste. Fico preocupa­
do, porque a Petrobrás também vem sendo devorada 
pelas bordas. Primeiro, foi um dos tripés, a petroquí­
mica; agora, a Refinaria Alberto Pasqualini; amanhã, 
com certeza, já se quebrou o monop6lio, é evidente. 
Mas ninguém concorre com a Petrobrás. Agora esta­
mos transferindo a tecnologia de ponta de pesquisa e 
exploração de petr61eo em águas profundas. Cada 
vez mais a Petrobrás está perdendo; ameaçou-se até 
vender a Petrobrás Distribuidora. A Petrobrás vai per­
dendo a capacidade de fechar o ciclo produtivo do pe­
tr6leo, que se esvazia e, necessariamente, perde a 
competitividade. Também o Banco do Brasil, na me­
dida em que se esvaziar uma área tão importante à 
execução da política agrícola, ficará um 6rgão sem 
utilidade para execução de pollticas públicas. Sabe­
mos que a função do Banco do Brasil não é para com­
pra dos títulos públicos da Prefeitura de São Paulo. O 
Banco do Brasil tem uma função muito maior, como 
disse bem V. Ex", na execução da política econômica 
do País. Cada vez mais o Brasil perde importância e 
tamanho na sua economia, pois privatizar é desnacio­
nalizar. Entrei com um projeto proibindo a participa­
ção do capital externo na aquisição do Banespa, pois 
.entendo que, neste momento, uHrapassaremos o pa­
tamar de 50% de privatização do sistema financeiro 
brasileiro. Isso é gravíssimo, nossa poupança será 
decidida lá fora; nossa economia será gerida lá fora. 
Isso é grave para um país que quer, ao menos, ser li­
vre e independente. O PMOB jamais faltará ao País e 
levanta, com todos aqueles que acreditam na Nação, 
o que chamo a barreira da nacionalidade. Parabéns, 
Excelência, o PMDB não poderia faHar ao País num 
momento tão irr:tportante como este. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Agradeço o aparte de V. Ex", Senador Amir Lando, 
contribuição que V. Ex" dá, inclusive citando outros 
exemplos da economia, que reforçam, mais do que 
nu nca, nossa preocupação quanto a este tema. 

O SR_ JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Ouço a Senadora Heloisa Helena. 

A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Jader Barbalho, quero, em primeiro lugar, saudar 
V. Ex" pelo pronunciamento e fazer um apelo, já que V. 
Ex" trouxe a questão da política agrlcola do Pais, que, 
sem dúvida, mexe diretamente com a capacidade de 
desenvolvimento econômico, de geração de emprego 
e renda neste gigantesco paIs chamado Brasil, eu 
gostaria de fazer um apelo para V. Ex" abraçar a cau­
sa dos pequenos produtores deste Pais, porque, infe­
lizmente, o Governo Federal, quebrando o pacto que 
tinha sido feito no Congresso Nacional, especialmen­
te na Câmara, elltre todas as lideranças, para possibi­
litar a revisão da divida dos pequenos proprietários, 
infelizmente, o Governo Federal, por meio de medida 
provis6ria, estabeleceu a possibilidade de rolagem 
apenas àqueles que deviam mais de 200 mil reais. A 
grande maioria do setor agrícola, justamente o pe­
queno e o médio produtor, ficou completamente de 
fora da rolagem da dívida. Portanto, é o apelo que 
faço a V. Ex". Em segundo lugar, quero fazer uma ob­
servação, da mesma forma que o Senador Amir Lan­
do fez, porque a grande preocupação que tenho é jus­
tamente no sentido de que a privatização do Banco 
do Brasil não seja feita de forma explícita por decreto_ 
É a privatização que vai sendo feita pelo esvaziamen­
to da instituição. É o descrédito da instituição perante 
o setor agrícola, perante a população de uma forma 
em geral; é a utilização de todo o patrimônio do Banco 
do Brasil para comprar as letras imorais e ilegais de 
São Paulo. Recordo-me, com clareza, do pronuncia­
mento de protesto de V. Ex" quando i~o foi incorpora­
do na Casa. O rfteu posicionamento é no sentido de 
que esta Casa possa defender esse patrimônio, tanto 
o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal como 
a Petrobrás, impedindo o esvaziamento e o descrédi­
to da inst~uição, porque, sem dúvida, o que está ha­
vendo é a privatização na surdina. Não se está fazen­
do por decreto, mas pelo esvaziamento da instituição 
que tão bem V. Ex' defende na tarde hoje. Parabéns a 
V. Ex' pelo pronunciamento. 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) -
Obrigado~ Senadora Heloisa Helena. V. Ex" poderá 
sempre contar conosco no que diz respeito a esses 
temas, pois o nosso Partido tem um compromisso 
com a mudança do panorama econômico e social do 
Brasil. As raizes do PMOB, o seu passado nos obri-
gam a essa luta. " 

Concordo com V. Ex". Quando leio os noticiários 
de ontem e de '1fje, em que se divulga que o Banco 
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do Brasil tem custos áltos, em primeiro lugar, há que 
se analisar toda uma herança da Administração,. que 
não é deste Govemo, mas que se constituiu ao longo 
do tempo. Depois, há de se convir que, diferentemen­
te dasJnstnuições privadas, a instituição pública não 
tem fundamentalmente o objetivo do lucro, mas o da 
préstação de serviços que corrijam desvios econômi­
cos e sociais. Então, não posso entender que o Ban­
co do Brasil tenha estrutura igual à do Bradesco, à do 
Itaú, à do Unibanco. O Banco do Brasil há de ter um 
comportamento como o de empresa pública, funda­
mentalmente alcançando os objetivos de correção de 
desvios econômicos e sociais. Esse é o objetivo do 
Banco do Brasil! 

Senadora Heloisa Helena, diz bem V. Ex": é uma 
tentativa de privatização aos pedaços. Retira-se o 
crédito rural do Banco do Brasil, deixando-o como 
banco comercial. Aí, sim, o País perguntará: para que 
um banco comercial ligado ao Poder Público, se já 
existe a rede privada? Ele perde. A função da empre­
sa pública é exatamente a intervenção do Poder PÚ­
blico para corrigir problemas. Concordo com V. Ex", e 
é isso o que a imprensa está a dizer desde ontem e 
que essa Consultoria recomenda. Falam dos custos 
do Banco do Brasil, retiram-lhe o crédito rural, trans­
formam-no em banco comercial e fazem sua equipa­
ração com os demais. E então não haverá ninguém 
para defender o Banco do Brasil, porque ele terá per­
dido sua importância como instrumento de política 
pública de intervenção na economia e no social. 

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB - MT) -
Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Ouço V. Ex', Senador Antero Paes de Barros, como 
também o Senador Pedro Simon, se me permitir o Sr. 
Presidente, Senador Ademir Andrade, antes de en­
cerrar meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - So­
mente faria um apelo aos aparteantes para que fos­
sem breves, considerando que ainda existem orado­
res inscrnos que estão solicitando à Presidência a 
oportunidade de falar, e o tempo do Senador Jader 
Barbalho já foi ultrapassado em onze minutos. 

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB - MT) -
Senador Jader Barbalho, vou cumprir o tempo regi­
mental de dois minutos, mas não poderia deixar de 
cumprimentar V. Ex" pela importância e pelo conteú­
do de seu pronunciamento. Quero concordar três ve­
zes com V. Ex": sou contrário à privatização da Caixa 
Econômica Federal, do Banco do Brasil e da Petro­
bras, como também sou contrário à privatização aos 

pedaços, alerta que V. Ex' faz a esta Casa e ao País. 
É importante que o Banco do Brasil não seja privatiza­
do, mas também é importante que não se privatize a 
Petrobrás. É urgente, Senador Jader Barbalho, que 
façamos um debate neste Senado, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, sobre os acontecimentos que 
estão tomando conta de algumas empresas ligadas à 
Petrobrás, porque esse desmonte pode estar sendo 
armado contra o interesse nacional. E V. Ex', na con­
dição de Líder e de Presidente do maior Partido desta 
Casa, traz enorme contribuição ao debate nacional. E 
tendo em vista que o assunto Petrobrás foi tratado, 
assim que tomei posse, numa reunião da nossa Ban­
cada, tenho a convicção de que o meu Partido, o 
PSDB, estará na mesma luta contra a privatização da 
Petrobrás. Logo, cumprimento V. Ex' pela posição 
anunciada acerca desse assunto! 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Mui­
to obrigado, Senador Antero Paes de Barros! A mani­
festação de V. Ex' é da maior importância para come­
çar a demonstrar que.esta Casa, de forma supraparti­
dária, recusa-se a admitir essa privatização aos pe­
daços - como foi dito aqui -, que é a pior. É a que per­
passa o Poder Legislativo, a sociedade, deixando o 
inevitável: a carcaça dessas instituições, não se justi­
ficando mais sua existência. Agradeço sobremaneira 
a V. Ex" pelo aparte. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Permite-me 
V. Ex' um aparte, eminente Senador Jader Barbalho? 

O SR. JADER BARBA LHO (PMDB - PA) -
Concedo-lhe o aparte com muita satisfação, eminen­
te Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Ilustre Se­
nador Jader Barbalho, fico muito feliz com a presença 
do Líder na tribuna e com sua manifestação muito cla­
ra e precisa. Quanto à Petrobrás, é estranho que se 
esteja ainda a ouvir esse assunto sendo veiculado 
pela mídia. Afinal, o Presidente da República enviou 
uma carta a esta Casa, dizendo, com todas as letras, 
que no seu Governo jamais se falaria em privatização 
da Petrobrás. Com relação ao Banco de Brasil e à Ca­
ixa Econômica Federal, é profundamente estranho 
que um Governo socialdemocrata não tenha a com­
penetração da importância de instituições como es­
sas para um país como o Brasil! Nós, do Terceiro 
Mundo, com uma infinidade de Estados, Regiões e 
pessoas muito aquém do nível social que desejamos, 
como vamos ter políticas de desenvolvimento, como 
vamos ter políticas voltadas para determinada região 
ou para determinado grupo da sociedade, como fare-

. mos um plano de construção de casas populares, 
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como teremos um plano de um grande departamento 
- como agora se quer criar o Fundo Contra a Pobreza 
-, tudo isso num banco privado? É evidente que esse 
banco tem de ser do Estado, que tem - como diz mui­
to bem V. Ex" - a preocupação com o desenvolvimen­
to da entidade, do País, da sociedade, da pessoa hu­
mana. Não podemos deixar de compreender o signifi­
cado de uma instituição como essa para um País 
como o nosso. Como Ministro da Agricultura, no Con­
selho Monetário Nacional, fui o único que votou con­
tra a extinção da conta-movimento no Banco do Bra­
sil, destinada à agricultura. Está certo que ela tinha 
equívocos e que era uma conta-movimento sem fim; 
para ela eram dirigidas praticamente todas as dívidas 
da agricu~ura; podia ser que houvesse excessos; 
mas o que o Governo fez? Extinguiu a con­
ta-movimento - que era para onde ia todo o dinheiro 
que o Governo aplicava na agricultura - e não deu ou­
tra opção para a sociedade. E os produtores tiveram 
que recorrer a empréstimos abusivos feitos por parti­
culares, a juros infinitos, e as queb{as aconteceram. 
Honestamente, é triste que tenhamOs de debater uma 
matéria como essa. Quando lemos nos jornais notíCi­
as sobre a Petrobrás, ficamos a nos perguntar: o Pre­
sidente estaria tergiversando com o Congresso quan­
do escreveu a carta, dizendo que jamais haveria pri­
vatização da Petrobrás? Ou as entidades do Governo 
estão desprezando o pensamento do Presidente da 
República? Com relação ao Banco do Brasil, com re­
lação à Caixa Econômica Federal, sinceramente, não 
dá para entender. Há pessoas muito estranhas, que 
eu não imaginava, dizendo que logo será necessária 
a criação de uma CPI para investigar as privatiza­
çôes; não uma CPI para investigar se as privatiza­
ções devem ser feitas ou não - essa é outra questão, 
que considero superada -, mas para saber como fo­
ram feitas, de que forma e atendendo a quê. No melo 
dessas dúvidas, querer privatizar o Banco do Brasil e 
a Petrobrás?! Sinceramente, é lamentável. Fico multo 
feliz com a presença de V. Ex", que é Presidente do 
nosso Partido e Llder da nossa Bancada. NAo é um 
Parlamentar apenas, embora brilhante como é V. Ex", 
mas é V. Ex" acrescido do cargo de Uderança e da 
Presidência do Partido. E é bom que perante a Nação 
fique esclarecida que a posição do PMDB é essa. Va­
mos, com o caminhar do andor, fazer com que cada 
um compareça com sua presença. Penso que V. Ex" 
está expondo neste momento a nossa palavra, com 
muita felicidade. E creio que a unanimidade de nossa 
Bancada também considera assim. 

o SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Mui­
to obrigado, Senador Pedro Simon. O testemunho de 
V. Ex" é de quem foi Ministro da Agricultura, conhece 
o assunto e sabe da importância de instituiçôes como 
a Petrobrás e o Banco Brasil. 

A SI" Marluce Pinto (PMDB - RR) - Senador 
Jader Barbalho, V. Ex" concede-me um aparte? 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Com 
a tolerância do Presidente Ademir Andrade, concedo 
o aparte a V. Ex". 

A SI" Marluce Pinto (PMDB - RR) - Senador 
Jader Barbalho, Presidente do PMDB, ficamos até 
bastante confortáveis nessa situação, porque, como 
disse V. Ex" no início, existe uma grande diferença en­
tre os Estados, inclusive entre os da Região Norte. O 
Estado do Amazonas apresenta uma realidade, e os 
três Estados citados por V. Ex· - Roraima, Rondônia e 
Acre - apresentam outra. E não se pode nunca pen­
sar em prescindir da ajuda do Banco do Brasil e da 
atual responsabilidade dos créditos na zona rural, 
parque os bancos particulares visam ao lucro. Já é 
uma grande dificuldade para os pequenos produtores 
o acesso aos créditos no próprio Banco do Brasil, 
imaginem se tivessem de adquiri-los em bancos parti­
culares!? Quando vejo V. Ex" falar da tribuna sobre a 
nâo-privatização da Caixa Econômica e do Banco do 
Brasil e sobre não haver a fusão do Banco da Amazô­
nia com o Banco do Nordeste, solicito que seja este o 
seu ponto de vista seja quais forem as dificuldades 
que venham a surgir neste País, porque realmente 
nâo poderão haver essas mudanças, assim como a 
privatlzação da Petrobrás. Lembro-me muito bem de 
quando se discutia aqui os problemas da Petrobrás, o 
Relator era o Senador Ronaldo Cunha Lima, do nos-
80 Partido. À época, o PMDB exigiu que o Presidente 
da República mandasse uma carta à Mesa do Sena­
do explicando como o monopólio seria quebrado sem 
qUI houvesse a privatização da Petrobrás. Tenho cer­
tlza de que, naquele momento, não havia uma des­
confiança do nosso Partido em relação à palavra do 
Presidente da República. A intenção era registrar nos 
Anais desta Casa a não-privatização da Petrobrás. É 
mu~o bom que V. Ex" traga hoje a essa tribuna estes 
assuntos, para ev~ar que ocorra o que a imprensa já 
vem divulgando há tanto tempo: a privatização da Pe­
trobrás. V. Ex· foi contra a privatização da Companhia 
Vale do Rio Doce. Se perdermos a Petrobrás, o que 
haverá em termos de empresa rentável em nosso 
País a fim de dar continuidade à situação econômi­
co-financeira desta Nação? Por isso, parabenizo V. 
Ex", agradecendo-lhe pela citação do meu Estado, 
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Roraima, porque, realmente, se não houver homens 
de coragem e com prestfgio político como V. Ex' -
Presidente do maior Partido nesta Casa -, a nossa 
Bancada sozinha jamais ganhará uma luta, tão ingló­
ria, contra a privatização do Banco do Brasil. 

O SR. JADER BARBA LHO .(PMOB - PA) -
Agradeço o aparte da Senadora Marluce Pinto, que 
dá o seu testemunho, como representante de um 
Estado integrante da Região Amazônica, sobre a im­
portância do Banco do Brasil. 

O Senado deve estar atento. Não acredito na 
privatização da Petrobrás numa primeira etapa. A Se­
nadora Heloisa Helena fez uma ponderação perfeita. 
Mas pode ocorrer o esvaziamento dessas instituiçôes 
de tal ordem que elas fiquem supérfluas em relação à 
aplicação de políticas públicas. 

Agradeço a manifestação dos companheiros do 
PMOB. Honra-me muito estar nesta tribuna como Lr­
der do Partido e como seu Presidente Nacional, tra­
tando destes assuntos, mas é uma tarefa do Senado 
e da imprensa estarmos atentos a essas medidas. 

Em relação à Petrobrás e ao Banco do Brasil, 
quando se começa a montar uma estratégia de esva­
ziamento dessas instituições, não se trata da privati­
zação formal, mas da privatização de fato, que faz 
com que, amanhã, não se justnique uma luta por es­
sas instituições. Como disse o Senador Antero Paes 
de Barros em relação à Caixa Econômica Federal: ela 
é um instrumento que o Governo tem para a política 
habitacional. Se há equívocos no Banco do Brasil, na 
Caixa Econômica Federal, no Banco do Nordeste ou 
no Banco da Amazônia, que se eliminem esses equí­
vocos. Mas o Governo não pode abrir mão dessas 
instituições, pois o Brasil é um País com muitas dife­
renças regionais e de renda, um País onde convivem 
vários brasis - o Primeiro Mundo com o Quarto Mun­
do, a riqueza e a miséria. Isso não é possível! 

Hoje, em um primoroso artigo no jornal Folha 
de S.Paulo, na terceira página, um economista diz 
que há uma pergunta que não pára de ser feita sobre 
os R$1 00 bilhões das privatizações. Há uma pergunta 
que não se pode calar. 

Em que pese o meu Partido integrar a base do 
Governo, a nossa incondicional idade é com a socie­
dade brasileira, e não posso, de forma nenhuma, ficar 
silente. Aliás, não é a primeira vez que venho na con­
dição de Lrder do PMOB transmitir o ponto de vista do 
nosso Partido sobre a não-privatização da Petrobrás, 
do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal. 

Como Senador do Pará, não aceito a eliminação 
do Banco da Amazônia. Se há equívocos no Banco 

da Amazônia e no Banco do Nordeste, que se corri­
jam, mas o Banco da Amazônia para a Região Norte 
tem o mesmo papel que o Banco do Nordeste para a 
região nordestina, e o Banco do Brasil para todo o 
País. São instrumentos de políticas públicas para a 
eliminação dos desníveis regionais e dos desníveis 
de renda da população. 

O PMOB estará atento, e não só o PMOB, mas o 
Congresso e a opinião pública estarão atentos às me­
didas para esvaziar a Petrobrás, como, aliás, está 
ocorrendo com o caso do absurdo de se querer aca­
bar com a Eletronorte, de se privatizar a banda boa da 
Eletronorte, deixando que o outro lado da Amazônia 
onde não existe a Eletronorte padeça das questões 
energéticas. 

Assumimos o compromisso de estar atentos em 
relação à Petrobrás, ao Banco do Brasil, à Caixa Eco­
nômica Federal, ao Banco do Nordeste, ao Banco da 
Amazônia e à Eletronorte. Este não é apenas um 
compromisso e uma atitude do PMOB, mas de todos 
os brasileiros preocupados em não esvaziar o poder 
público, num país que continua a conviver, ao lado da 
riqueza, com a miséria, que nos desafia a todos, ho­
mens públicos e sociedade. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Sena­
dor Jader Barbalho, concede-me V. Ex" um aparte? 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) -
Concedo um aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Foi de 
Fernando Haddad o brilhante artigo a que V. Ex' se 
referiu, publicado ontem na Folha de S.Paulo, com o 
qual estou de pleno acordo. Cumprimento V. Ex" pelo 
pronunciamento. 

O Sr. Agnelo Alves (PMOB - RN) - Senador 
Jader Barbalho, concede-me V. Ex" um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Sena­
dor Jader Barbalho, V. Ex" já ultrapassou bastante o 
seu tempo, e há vários Senadores na expectativa de 
fazer o seu pronunciamento. 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) -
Concedo o aparte ao Senador Agnelo Alves. 

O Sr. Agnelo Alves (PMOB - RN) - Senador 
Jader Barbalho, parabenizo-o pela atitude que assu­
me em nome do nosso Partido. Realmente não há re­
paro algum a fazer, apenas elogio. Com relação ao 
Banco do Brasil, Carlos Lacerda escreveu um artigo 
em que dizia: se se fechar o Ministério da Agricultura, 
somente o porteiro encarregado de cumprir a decisão 
perceberá o que ocorreu; e, mesmo assim, ele não 
saberá a quem entregar a chave. Mas, se fecharem o 
Banco do Brasil, se quebrarem o Banco do Brasil, a 
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agricultura brasileira irá junto. Isso ocorreu há cerca 
de 40 anos, quando o Congresso Nacional ainda fun­
cionava no Rio de Janeiro e quando eu era repórter e 
cobria a Câmara dos Deputados e o Senado Federal. 
Esse era o depoimento que eu queria fazer, pOis me 
parece, mais do que nunca, atual, perfeito. Muito ol?ri­
gado. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
Presidente, como o Senador Francelino Pereira foi 
ex-Diretor do Banco do Brasil, gostaria de ouvir seu 
aparte. Assim como V. Ex' foi benevolente com o Se­
nador Agnelo Alves, pediria que também atendesse o 
Senador Francelino Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Só es­
pero que haja compreensão dos Senadores que es­
tão esperando para falar. 

O SR. JADE R BARBALHO (PMDB - PA) -
Confesso que para mim é profundamente honroso 
ouvi S. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Pedi­
ria ao Senador Francelino Pereira que fosse breve e 
que nenhum outro Senador pedisse mais aparte. 

O Sr. Francelino Pereira - Sr. Presidente, serei 
breve, até porque sou o segundo orador depois de V. 
Ex" e quero meu tempo. Senador Jader Barbalho, es­
tava em meu gabinete, escrevendo uma notas sobre o 
discurso que farei hoje com relação à crise que está 
despontando em Washington, com a finalidade de 
atingir o Brasil e gostaria de dizer que estou em pleno 
desacordo com V. Ex'. Não vou examinar as informa­
ções que V. Ex' traz à tribuna, porque não ouvi todo o 
seu pronunciamento. Sou um homem identificado 
com o Banco do Brasil. Fui seu Vice-Presidente du­
rante cinco anos, respondi pela Presidência do Banco 
pelo menos 100 vezes, conseqüentemente, também 
conheço a Caixa Econômica Federal em toda a sua 
extensão e, em grande parte, com profundidade. C0-
nheço menos a Petrobrás, porque o Brasil a conhece 
na raiz, nas emoções, no orgulho e na auto-estima. 
Não há absolutamente nada neste País - até porque 
o processo de privatização está em declfnio - no sen­
tido de privatizar grandes instituições brasileiras no 
capítulo financeiro, como a Caixa Econômica Federal, 
o Banco do Brasil e também a Petrobrás. Havia o de­
bate sobre a hipótese de junção entre o Banco do 
Nordeste e o Banco do Brasil ou da transformação da 
Sudene - e também da Sudam - em uma organiza­
ção dijerente e moderna. Promovemos a comemora­
ção dos 40 anos da Sudene, exatamente para que ela 
voltasse à baila e mostrasse que estava viva, traba­
lhando, manifestando esperança no futuro do Nordes-

te brasileiro - assim como tenho muita esperança na 
Amazônia que V. Ex" representa. Muito obrigado. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Mui­
to obrigado, Sr. Presidente, por permitir que eu ouvis­
se o aparte do Senador Francelino Pereira. 

Encerro meu pronunciamento, com a expectati­
va de formalizar à Mesa do Senado Federal um re­
querimento, a fim de que o Ministério da Fazenda re­
meta de imediato os estudos da consultoria. Que se 
estabeleça, na Comissão de Assuntos Econômicos, 
um debate sério e lúcido a respeito do assunto e que 
o Senado Federal esteja atento para medidas fáticas 
que, colocando de lado aspectos formais, possam es­
vaziar essas instituições, fundamentais para o desen­
volvimento do Brasil, para a eliminação dos desníveis 
regionais e de renda. 

Em relação à nossa região, Senador Ademir 
Andrade, estaremos atentos. Se há distorções no 
Banco da Amazônia, se há distorções em políticas de 
incentivo fiscal, que sejam apresentadas, debatidas e 
eliminadas. O que não se pode é eliminar instrumen­
tos fundamentais para alcançarmos o desenvolvi­
mento que merecemos. Muito grato pela tolerância de 
V. Ex" e pelos apartes com que fui honrado. 

Durante o discurso do Sr. Jader Barba­
lho, o Sr. Antonio Carlos MagalMes, Presi­
dente, deixa a cadeIra da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. AdemIr Andrade, 2 9 Vi­
ce-PresIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - A Pre­
sidência se associa à manifestaçAo de V. Ex". 

Concedo a palavra ao Uder do PSDB, Senador 
Sérgio Machado, pelo tempo que resta da presente 
sessAo. 

O SR. SéRGIO MACHADO (PSDB - CE. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Senadores, ocu­
po esta tribuna, na condição de Uder do PSDB, para, 
neste momento tão importante da vida nacional, fazer 
um apelo aos Líderes de todos os partidos no sentido 
de agilizarmos a reforma político-partidária, que se 
encontra na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. 

A comissão criada em junho de 1995, na qual fui 
Relator, apresentou um relatório composto de diver­
sos itens extremamente importantes para o fortaleci­
mento dos partidos. Nós temos de acabar, no Brasil, 
com o personalismo e o individualismo que caracteri­
zam a polftica brasileira. Eu creio que esses debates 
havidos aqui no plenário demonstram, com toda cla-
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reza, que é chegada a hora de avançarmos na refor­
ma político-partidária. 

Este Senado já votou dois ijens, que foi a proibi­
ção de coligação na eleição proporcional e a cláusula 
de desempenho com federação de partidos, mas pre­
cisamos avançar mais. Hoje, vimos a Senadora Heloi­
sa Helena, de forma indignada, apresentar a sua re­
volta diante de fatos relativos ao financiamento de 
campanha, dos quais S. Ex" não tem qualquer partici­
pação. 

É hora de aprovarmos o financiamento público 
de campanha, para dar transparência ao processo, 
igualdade de condição aos concorrentes, fortalecer a 
democracia. E o Governo se torna mais forte em rela­
ção a quem está disputando na Oposição. É hora de 
colocá-lo no Orçamento. 

A nossa proposta se encontra na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Ouço V. Ex', com prazer. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Senador 
Sérgio Machado, sou inteiramente solidário a V. Ex". 
Acho que o momento é este. E fiquei muito feliz, quan­
do vi o Presidente da República, em seu pronuncia­
mento, fazer a defesa clara e aberta dessa matéria. 
Apresentei um projeto que, se dependesse de mim e 
de V. Ex', já teria sido aprovado para a eleição anteri­
or. Na eleição anterior, veio à Casa o projeto, mas o 
argumento foi o de que ainda era cedo, que tfnhamos 
de estudar e nos aprofundar. Creio, nobre Líder, que 
tudo que houve de lá para cá está a demonstrar a im­
portância de votarmos aquela matéria. Se tfnhamos 
algumas dúvidas, se tfnhamos que estudar há quatro 
anos, agora não temos mais o que discutir. Olha, Se­
nador, quem participou, como eu, das várias CPls 
pode dizer com a mais absoluta convicção: toda cor­
rupção política neste País começa na campanha elei­
toral. A origem é a campanha eleitoral, o resto é con­
seqüência. O caso Collor e o da Prefeitura de São Pa­
ulo também tiveram início na campanha eleitoral. 
Onde olharmos e houver corrupção, esta começou 
durante a campanha eleitoral. Não há o que discutir. 
Quando apresentei o projeto, fui alvo de muitas críti­
cas, de um bombardeio. No Rio Grande do Sul disse­
ram: ·S6 faltava essa do Pedro Simon; esses políticos 
são corruptos, vigaristas, não trabalham e, como se 
não bastasse, querem dinheiro do Governo para fazer 
campanha. Não se dão conta de que ou se faz cam­
panha com dinheiro público ou se faz com dinheiro 

público furtado. Precisamos de uma campanha eleito­
ral enxuta, como nos Estados Unidos, na Alemanha, 
na Europa, enxuta no tempo, na maneira de debater e 
com dinheiro público. É a única saída. Fiquei muito fe­
liz com o pronunciamento do Senhor Presidente. Que 
bom que esse sentimento esteja avançando e que 
haja determinação da nossa parte para aprová-lo. 
Nobre Líder, não tenho dúvida de que a pedra angular 
para começar o combate da corrupção está no finan­
ciamento da campanha. O financiamento da campa­
nha e a elaboração do Orçamento são os dois passos 
para avançarmos. Deixo meus cumprimentos a V. 
Ex". 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Mui­
to obrigado pelO aparte, Senador. Como V. Ex', tam­
bém concordo. Essa decisão está madura e, cada 
vez, está mais clara a sua necessidade de um financi­
amento exclusivamente público, pois o financiamento 
misto esconderá, criará dificuldade, e não atingire­
mos o nosso objetivo. Sendo exclusivamente público, 
o financiamento facilitará a fiscalização, o que, como 
bem disse V. Ex", dará transparência ao processo, 
evitará facilidades e uma série de distorções. Casos 
envolvendo financiamento já aconteceram no mundo 
inteiro, como o do Primeiro-Ministro da Alemanha, 
também nos Estados Unidos, na França. Devemos fe­
char a porta para facilidades, para que haja transpa­
rência e possamos dar ao homem de bem a possibili­
dade de ser candidato, independente do poder eco­
nômico. 

Esse fator é importante e não podemos perder a 
oportunidade de, ap6s a Semana Santa, agilizar o 
projeto, que se encontra na Comissão de Constitui­
ção e Justiça, juntos, todos os Partidos, unidos num 
esforço suprapartidário. 

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB - MT) -
Senador Sérgio Machado, V. Ex" me concede um 
aparte? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Concedo o aparte ao Senador Antero. 

O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB - MT) -
Senador Sérgio Machado, cumprimento V. Ex' pela 
oportunidade do tema. Fiquei também muito feliz em 
perceber que o Presidente da República apóia, politi­
camente, a necessidade de o País ter uma legislação 
que contemple o financiamento público das campa­
nhas políticas. Hoje o Ministro Aloysio Nunes concede 
uma entrevista ao Jornal do Brasil importante sobre 
o assunto, em que enfoca o probleme e defende a 
questão do financiamento público. A questão da refor­
ma política é essencial, a questão da mentalidade da 
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construção de partido político no Brasil é também fun­
damentai, a questão da não-coligação na proporcio­
nai é indispensável para o fortalecimento, porque 
passaremos a ter, entre os que disputam a eleição 
proporcional dentro do partido, verdadeiros aliados 
do sentimento partidário. S6 assim teremos partidos 
no nosso País. Considero que o ponto central de toda 
a refonma política seja o financiamento público de 
campanha. Ou é o financiamento público de campa­
nha ou é a porta escancarada para a corrupção eleito­
ral em nosso País. Conhecendo a divergência central 
entre o ponto de vista de V. EX- e do Ministro Aloysio 
Nunes, concordo com o projeto de V. Ex-, que esta­
belece a exclusividade do financiamento público e 
não a possibilidade de oferecer aos que têm mais 
posses a oportunidade de usar o patrimônio pessoal 
para desequilibrar a isonomia da disputa eleitoral. 
Digo a V. EX- que estamos realmente esperançosos 
de que esse debate ocorra e discordo do Presidente 
da República ou do Ministro Aloysio Nunes no tocante 
ao entendimento de que isso é possível para a elei­
ção de 2002, quando deveríamos antecipar o financi­
amento público de campanhas para as eleições de 
2000. Votamos a complementação do Orçamento e a 
disponibilização de recursos para os partidos políti­
cos. Quanto mais cedo evitanmos a promiscuidade 
eleitoral, melhor será para o funcionamento das insti­
tuições democráticas deste País. Cumprimento V. 
EX-, um dos líderes desta luta no Senado da Repúbli­
ca e no País. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Mu~ 
to obrigado, Senador Antero Paes de Barros. Real­
mente, quanto a esse projeto, como bem disse V. Ex-, 
estamos todos de acordo, os Partidos da Oposição, o 
Presidente Fernando Henrique e o Vice-Presidente 
Marco Maciel. Logo, não podemos perder a oportuni­
dade. É hora de transformarmos a concordância 
numa legislação que dê liberdade, transparência, que 
emancipe e consolide a democracia brasileira e que 
estimule homens de bem que, muitas vezes, querem 
entrar na política, mas têm receio por não possuírem 
recursos para poder disputar campanha. Acredito que 
esse seja um dos projetos, um dos itens mais impor­
tantes e que mais transparência dará à democracia 
do Brasil. 

O Sr. Amlr Lendo (PMDB - RO) - V. Ex- me 
concede um aparte? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Concedo um aparte a V. Ex-, Senador Amir Lando. 

O Sr. Amlr Lendo (PMDB - RO) - Nobre Sena­
dor Sérgio Machado, V. EX- merece o respeito e, so-

bretudo, o aplauso de todos aqueles que acreditam 
na democracia. O mandato de V. EX- está marcado 
pelas refonmas do sistema eleitoral, entre outros pon­
tos que denotam uma atuação presente, atual e efici­
ente. Mas, neste ponto, V. EX- tem repetido várias ve­
zes aquilo que acredita sé!- a melhor fórmula para a 
democracia: o financiamento públiCO das campa­
nhas. Afinmava Goebbels que: "Se for repetida cem 
vezes a mantida, ela tomar-se-á verdade." Mas, com 
certeza, a verdade precisa ser repetida milhares de 
vezes. Todos aqui têm repetido. Eu também, em 
1992, quando Relator da CPI do PC, analisei esse 
ponto, porque o fundamento de todo processo de cor­
rupção, como bam acentuou o Senador Pedro Simon 
e os demais, sempre se referiam ao financiamento 
das campanhas. E, nesse capítulo 10, às fls. 313 e 
seguintes do meu relatório - que, inclusive, passarei 
a V. Ex- -, analisando a questão, eu apresentava um 
projeto. Era, em verdade, naquele momento, um pro­
jeto que via uma solução ainda nessa f6nmula mista, 
que mais se copiava dos outros, sobretudo da Euro­
pa, como bem disse V. EX-: Alemanha, França etc. 
Mas o evoluir, o andar desse processo mostrou que 
devemos buscar a fónmula genuína, o exclusivo finan­
ciamento público. E vamos repetir, porque já passa­
mos da milionésima vez: e agora é a hora; "a hora é 
essa", como é no grito de guerra da escolas de sam­
ba. E todos estão de acordo, e não podemos perder 
essa oportunidade. Sei que isso, como diria François 
Mitterrand, em 1988, que cito em meu relatório, a res­
peito da implantação do financiamento público de 
campanha na França: ·certamente não imporemos a 
virtude. Haverá seft1pre aqueles que burlarão a lei 
para cometer fraudes. No entanto, os desonestos se­
rão 10 vezes mais culpados e deverão ser mais pena­
lizados". Devemos apostar, porque aí sim a democra­
cia fluirá com naturalidade, como uma representação 
verdadeira do povo, sem intermediários dos milhões 
e milhões de d61ares, sem o esquema dos jatinhos 
que transportam os candidatos. A virtude verterá no 
processo lídimo da democracia brasileira. V. Ex" me­
rece, mais uma vez, o aplauso e o reconhecimento de 
todos nós por essa luta que chega a ser obsessiva, 
embora extremamente necessária e correta. 

O SR, SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Mui­
to obrigado, Senador Amir Lando. 

Aqui repito o pensamento de Humphrey, Vi­
ce-Presidente dos Estados Unidos, que disputou vári­
as eleições presidenciais. No final de sua vida políti­
ca, numa entrevista ao New Vork Times, disse: ·0 fi­
nanciamento de uma campanha é uma maldição. É a 
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mais nojenta, indigna e debilitante experiência da 
vida de um polrtico. Fede e repugna. Não tenho pala­
vras para dizer quanto odeio isso." Essas palavras fo­
ram ditas por um Vice-Presidente dos Estados Uni­
dos que disputou diversas eleições. É um depoimento 
patético de alguém que, após deixar a vida pública, 
estimula-nos, cada vez mais, a avançarmos nesse 
processo. 

O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Concedo o aparte a V. Ex'. 

O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - Senador Sér­
gio Machado, temos acompanhado o trabalho de V. 
Ex' ao longo do mandato, especialmente na sua pri­
meira fase. a obstinação com que V. Ex' levanta a de­
bate a reforma polrtica. É importante, sim. Há alguns 
pontos em que temos uma convergência. Há necessi­
dade de discutimos o voto distrital, de comprometer­
mos ainda mais os partidos polrticos por meio da fide­
lidade partidária. V. Ex' levanta agora o tema do finan­
ciamento público. Para não me alongar - o tempo já 
está expirando -, farei uma avaliação da tese de que o 
Poder Público iria ser o único responsável pelo finan­
ciamento é saudável, mas sou, não incrédulo. mas 
apático a determinadas ações e vejo que há necessi­
dade de, quem sabe, atrelar ao financiamento público 
a imediata abertura do sigilo bancário do candidato, 
porque, depois, sabemos que haverá de ter dinheiro 
do povo, que deveria ser aplicado nas questões socia­
is, financiando campanha. socializando a campanha; 
no entanto. os mais poderosos, os mais influentes es­
tariam recebendo financiamentos de outras pessoas. 
esquecendo escrúpulos. esquecendo a ética. Por 
isso. é necessário que tenhamos regras claras e defi­
nidas já. no momento da aprovação do financiamento 
público. a essas outras questões. porque estaríamos 
apenas diminuindo o volume de recursos que os mais 
poderosos financeiramente teriam. Não imagino que 
hoje tenhamos instrumentos capazes de fazer com 
que exclusivamente o recurso do financiamento públi­
co seja aplicado na campanha. A prática nos mostra 
de outra forma e. por isso. há uma distorção tão gran­
de de recursos que são gastos nas campanhas e re­
cursos que são declarados junto ao Tribunal. Quero 
louvar a iniciativa de V. Ex· de provocar o assunto. Va­
mos debatê-lo numa outra oportunidade. enfatizando 
a cautela que devemos ter. especialmente não apli­
cando dinheiro público. abrindo oportunidade ou dei­
xando brechas para que continuem também os gran­
des financiadores. os grandes lobistas influindo eco-

nomicamente nas campanhas por este Brasil. Muito 
obrigado pela oportunidade do aparte. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE)- Se­
nador Arlindo Porto. o aparte de V. Ex' foi extrema­
mente válido. Creio que. se tivermos somente financi­
amento público. ficará muito mais fácil a fiscalização e 
se garantirá ao homem de bem que possa ser candi­
dato independentemente do poder econômico. 

Para os picaretas. devemos estabelecer uma lei 
cada vez mais forte. evitando assim que usem outros 
caminhos. Mas vamos garantir ao homem de bem. 
digno. que vai ter independência. a possibilidade de 
ser candidato independentemente do poder econômi­
co. Se adotarmos o sistema misto. não vamos atingir 
esse objetivo. Por isso. defendo o financiamento ex­
clusivamente público. 

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - Eminente 
Senador Sérgio Machado. permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Concedo-lhe. com muita satisfação. o aparte. ilustre 
Senador Agnelo Alves. 

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - Sr. Presi­
dente. em agradecimento à benevolência de V. Ex' e 
tendo em vista que o Senador Francelino Pereira vai 
falar em seguida. serei bastante breve. Parabenizo o 
nobre orador. Líder Sérgio Machado. e lamento que 
esta Casa. embora seja unanimemente favorável ao 
projeto de S. Ex'. não vote a matéria. Logo. algum fan­
tasma. alguma alma do outro mundo está impedindo 
que isso aconteça. Se todos os partidos. se todas as 
lideranças. se todos os Senadores estão a favor da 
proposição. quem está contra? Quem está mantendo 
o projeto na gaveta? Vou além do financiamento. Ou 
este País faz uma reforma política profunda. para va­
ler. que valorize menos os políticos e mais os parti­
dos. e estes, para serem valorizados. creditem-se pe­
rante a opinião pública. com programas nos quais os 
seus candidatos se obriguem a cumprir seus compro­
missos, ou então nossa democracia vai naufragar 
muito em breve. Não sei de que forma. mas posso di­
zer que ela não vai resistir à irrisão da opinião pública. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Mui­
to obrigado. Senador Agnelo Alves. É extremamente 
importante a ponderação de V. Ex'. Temos de sair da 
política individualista e personalista visando a fortale­
cer os partidos. para que deixem de ser cartório e 
passem. de fato. a existir. 

A Sr' Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Emi­
nente Senador Sérgio Machado. permite-me V. Ex' 
um aparte? 
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o SR_ SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Concedo, com mu~a prazer, o aparte à Senadora He­
loisa Helena. 

A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Sérgio Machado, quero saudá-lo pela legítima e 
respeitosa obstinação em relação ao tema da reforma 
pOlítica. Nunca me aprofundei nesse debate. Apenas, 
ao longo da minha vida, tive oportunidade de acom­
panhar - penso que até disputei mais posição política 
num momento em que até tive chance de discutir o 
plebiscito no País -, várias vezes, mesmo quando 
não estava aqui, os debates de V. Ex" e do Senador 
Pedro Simon. Em relação a alguns temas defendidos 
por V. Ex", tenho convicção e posição contrária, como 
a do voto distr~al. Entretanto, dois temas da reforma 
política sempre me deixaram com muitas dúvidas. Um 
é o voto facultativo. Embora deputados do PT defen­
dam essa posição e seja uma grande aspiração da 
sociedade - recebemos mu~os e-mails, pedindo a de­
fesa do voto facultativo -, eu não tenho uma idéia for­
mada, mas preocupo-me muito com o tema, porque, 
mu~as vezes, o homem e a mulher de bem e de paz 
acabam não indo votar. Assim, sobre o voto recai um 
preço maior, porque o voto facultativo não garante 
que só pessoas com consciência votariam; o que aca­
ba elevando o preço per capita do voto, já que, mui­
tas vezes, vigaristas que pleiteiam um cargo político 
acabam se apropriando da dor, da miséria e do sofri­
mento de muitos pais e mães de famflia, pagando 
para que essas pessoas votem. Essa é, repito, a gran­
de dúvida que sempre tive em relação ao voto faculta­
tivo. A outra dúvida refere-se ao financiamento públi­
co de campanha. Em muitos momentos, fui muito pre­
conceituosa em relação ao financiamento público de 
campanha e acabava incorporando o que está no 
imaginário popular, ou seja, que, além de tudo, o po­
der público ainda financiaria determinadas personali­
dades políticas. Senador Sérgio Machado, embora eu 
não tenha dúvida do posicionamento de V. Ex', verda­
deiro, correto, que certamente expressa a vontade 
das pessoas que desejam moralizar o processo elei­
toral, a minha grande dúvida é quanto aos mecanis­
mos a serem estabelecidos para fiscalizar o que ocor­
re fora desse processo, ou seja, a fiscalização das de­
cisões da votação de orçamento, dos fnstrumentos 
dos meios de comunicação. A grande ansiedade que 
tenho, diante de uma proposta extremamenW correta 
e que visa a possibil~ar que as pessoas de bem te­
nham o mínimo necessário para disputar um proces­
so eleitoral, é que se estabeleça o financiamento pú­
blico como mecanismo oficial, mas, mesmo assim - V. 

Ex' tem absoluta razão em dizer que não podemos 
aceitar o mecanismo do financiamento misto -, na 
prática, o financiamento misto se estabeleça de algu­
ma forma pelas relaÇões na vida em sociedade e pelo 
pleito político. Saúdo V. Ex' pelo pronunciamento. 
Espero, à luz dos argumentos que tão bem são apre­
sentados por V. Ex' e por tantos Senadores que têm 
se debruçado sobre este assunto, ser convencida. A 
minha grande preocupação é justamente a de que 
não estabeleçamos o financiamento misto na legisla­
ção e passemos a aceitá-lo de alguma forma na práti­
ca, pelos poucos mecanismos de fiscalização. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Mui­
to obrigado, Senadora Heloisa Helena. 

Farei apenas uma reflexão. Se o financiamento 
de campanha for apenas público, saberemos o que 
cada candidato receberá. Fica fácil, por meio do volu­
me de campanha, saber se alguém está recebendo fi­
nanciamento por fora, porque, se estiver, estabelece­
rá um volume maior de campanha. Então, a fiscaliza­
ção fica muito mais simples, muito mais fácil. E há 
uma vantagem mu~o grande: asseguraremos ao ho­
mem de bem a independência, que hoje não ocorre 
em virtude do atual sistema. V. Ex' sabe que muitos 
candidatos são escolhidos porque têm mais facilida­
des em obter recursos e não por terem as melhores 
idéias. 

O Sr_ Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Per­
mite-me V. Ex' um aparte? 

O SR_ SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr, Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Sena­
dor Sérgio Machado, quero apoiar a proposição de V. 
Ex' no sentido de que tenhamos no Brasil, o quanto 
antes, o financiamento público de campanha. O Mi­
nistro Aloysio Nunes também está com essa proposi­
ção, que foi objeto de parecer do Deputado Carlito 
Merss, do PT de Santa Catarina. Conforme V. Ex' já 
registrou, nós, do Partido dos Trabalhadores, inclusi­
ve pela palavra do Presidente José Dirceu, há muito, 
temos a convicção de que o financiamento público de 
campanha constitui ingrediente fundamental do pro­
cesso de democratização da vida pol ítica brasilei ra. 

O SR, SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
•. ~ Essa questão, Senador Eduardo Suplicy, é fundo 

mental. Agradeço multo pelO aparte. Devemos luta 
para. avançar o quanto antes. 

O Sr_ Roberto Requllo (PMDB - PR) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) -
Ouço V. Ex' com prazer. 
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o Sr. Roberto Requiio (PMDB - PR) - Meu 
aparte será muito curto em homenagem ao Senador 
Francelino Pereira, que fará uso da palavra logo após 
o pronunciamento de V. Ex'. Farei apenas uma pon­
deração. V. Ex' sabe que, em muitos aspectos, no que 
se refere à necessidade da reforma eleitoral, existem 
aberrações absolutas. Atualmente, um prefeito pode 
ser candidato numa reeleição e sua esposa não pode 
candidatar-se à vereadora. Um governador e o Presi­
dente da República podem ser candidatos numa reelei­
ção, mas um candidato a vereador que seja gari de uma 
prefeitura do interior precisa desincompatibilizar-se. 
Mas essa tese do voto não-obrigatório me assusta. 
Estamos num fim de tarde e não deve haver mais do 
que 11 Senadores no plenário do Congresso Nacional, 
e V. Ex' sabe que, se a presença não fosse obrigatória e 
se a ausência não fosse descontada do salário dos Srs. 
Parlamentares, dificilmente haveria quorum nas vota­
ções. Se, para nós, Parlamentares, o instituto do voto 
obrigatório, contabilizado no painel, e a ausência des­
contada na folha de pagamento são essenciais, ima­
ginem o que seria o voto facultativo no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Sena­
dor Sérgio Machado, prorrogo a sessão por 20 minu­
tos. Peço a V. Ex' que conclua o seu discurso para 
que a palavra possa ser concedida pelo menos por 
dez minutos ao Senador Francelino Pereira. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sim, 
Excelência. Posteriormente, gostaria de ampliar esse 
debate sobre o voto facultativo. Na verdade, Senador 
Roberto Requião, o voto já é facu~ativo. Se V. Ex' anali­
sar a penúltima eleição para deputado, verificará que 
houve apenas 50% de votos válidos. Não vou aprofun­
dar esse debate sobre a presença nas urnas para per­
mitir ao Senador Francelino Pereira fazer o seu discur­
so, mas seria importante, logo após a Semana Santa, 
tratarmos dessa questão de cunho político. 

O Sr. Roberto Requlio (PMDB - PR) - Mas es­
ses números não são verdadeiros para as majoritári­
as. É simplesmente por falta de informação em rela­
ção à eleição proporcional. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - São 
também. Se V. Ex.' olhar pelos votos majoritários, ti­
vemos uma queda: 70%, 65%, 63%. E se observar­
mos as pessoas que dizem que comparecerão às ur­
nas, constataremos que constituem o mesmo número 
das que dizem que votam no voto facultativo, das que 
votam teoricamente no voto obrigatório. Na verdade, 
Senador Roberto Requião, o voto já se tornou faculta­
tivo no Brasil há muito tempo. Por quê? Porque há a 
anistia, a justificativa, e a pessoa não é obrigada a 

comparecer. Na verdade, se é obrigado a ser eleitor. 
Votar ou não, é um direito de cidadania que a própria 
pessoa deve escolher. 

Agradeço a paciência. Vamos voltar a esse de­
bate, porque é um tema muito importante. Faço um 
apelo a todos os Partidos políticos e ao Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para 
que possamos colocar em votação o quanto antes es­
ses temas sobre os quais estamos todos de acordo. 
pois o País precisa disso. 

Muito obrigado a V. Ex.' por ter prorrogado o 
meu tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con· 
cedo a palavra ao Senador Francelino Pereira. ape­
lando para que encerre sua falação às 1 Bh50min, 
portanto com 20 minutos de prorrogação. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr.'s 
e Srs. Senadores, depois de passar pelo Brasil, nos 
últimos dois anos, devastadoramente, a crise econO­
mica chega ao centro do mundo. Esta é uma notícia 
que está em toda a mídia desta semana, principal­
mente hoje, e preocupa, porque do centro. com certe­
za, a crise refluirá mais uma vez sobre nós, sobre o 
Brasil. Podemos dizer, portanto, parafraseando o mi­
neiro João Guimarães Rosa, que estamos de novo 
com o diabo na rua, no meio do redemoinho. 

O Ministro Malan está em Washington e foi barra­
do, ontem. indo ao encontro semestral do FMI por mani­
festantes contrários à política dessa organização. 

Han Shan, um dos líderes dos manifestantes. 
declarou: "Esse é um movimento global. Há muito 
tempo, em muitos países, às pessoas protestam con­
tra a destruição de suas comunidades, de seu modo 
de vida, pela globalização. Agora esse movimento 
chegou aos Estados Unidos e os jovens estão enten­
dendo a mensagem. Aqui nas ruas há garotos de 13 
anos que sabem mais sobre os males da globalização 
que muitos professores de economia". (Está em O 
Globo de hoje). 

Armínio Fraga, Presidente do Banco Central, re­
tornou ontem mesmo ao Brasil, dizendo que não con­
corda com a orientação do FMI para a América Latina. 
Ele voltou, como disse, para "ficar de olho no merca­
do, que vem desabando nos últimos dias". 

Logo à noite, estaremos todos juntos em frente 
à televisão para ouvir Malan falar de Nova Iorque, por­
que não há dúvida de que estamos diante de um im­
portante episódio da grande crise que vem abalando 
a economia nacional". 

! 
I 
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Na passagem dessa crise por aqui, há pouco 
mais de um ano, tivemos o socorro do FMI, até porque 
o Brasil foi visto por este organismo multilateral como 
bastião de resistência na progressão dela rumo ao 
centro. Combatia-se a crise aqui para que ela não 
chegasse lá. Ora, nosso sacrifício parece ter sido em 
vão, pois a crise já chegou lá, e agora vemos clara­
mante que o FMI, como está, é pequeno demais para 
enfrentá-Ia. 

Sr. Presidente, esta manhã e nos três últimos 
dias repetiram-se, desta vez em Washington, mani­
festações populares à luz da reunião que o FMI pro­
move naquela capital. É a segunda vez, no curto es­
paço de meio ano, que ocorrem episódios como esse, 
que tentam impedir os encontros que versem sobre 
economia globalizada. Antes, no final de 1999, foi em 
Seatle, na reunião da Organização Mundial do Co­
mércio, a OMC. 

Esses acontecimentos mostram, no mínimo, 
que se amplia o grau de descontentamento, agora já 
não apenas nos países em desenvolvimento, mas 
nos próprios centros de comando das linhas em vigor. 

O que está ocorrendo? Será que não devemos 
parar e refletir sobre tudo isso? Alguma coisa precisa 
ser mudada, não há dúvida, e o Brasil, como só­
cio-fundador do FMI, tem a responsabilidade de lide­
rar um movimento construtivo que possa adequar as 
linhas mestras da economia mundial à realidade dos 
países em desenvolvimento. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso é 
hoje, no cenário internacional, um nome respeitado, 
com largo prestígio junto aos governos das nações 
mais evoluídas do mundo, reunindo, portanto, as con­
dições para assumir essa postura em direção ao ree­
xame da chamada globalização. 

Sr. Presidente, já não é apenas a voz fraca e 
desprotegida das nações em processo de desenvolvi­
mento que opõe restrições ao modelo que devemos 
seguir. Não descartamos, em hipótese alguma, que 
hoje, mais do que nunca, o mercado é fator importan­
te na vida dos parses, mas não é tudo. As sociedades 
livres são quem realmente constróem as nações. É o 
caso do Brasil -livre, democrático e aberto. 

A mídia está cheia de propostas e de sugestões 
em todos os sentidos. Propostas e sugestões que nos 
vêm não só de pessoas comuns e da juventude, mas 
também de grandes homens. A revista República 
desta semana divulga importante entrevista em que o 
ex-Presidente do FMI, Michel Camdessus, recomen­
da ao nosso Ministro Pedro Malan, de quem é amigo, 
·um pouco mais de sensibilidade social". 

Destaco aqui dois outros trechos de sua entre­
vista: 

Malan deve concordar que uma políti­
ca econômica só se sustenta se for para re­
duzi r a pobreza; e 

Há muito a ser fe~o contra as desigual­
dades no Brasil, e isso o FMI não poderá fa­
zer. É tarefa da sociedade brasileira. 

Na condução da entrevista, a revista República 
lembra que "o desembarque repentino de Michel 
Camdessus, em alguma parte do mundo, geralmente 
indicava graves turbulências econômicas no ar. Na 
maioria dos casos, prenunciava o sinal de apertar os 
cintos." 

Hoje, longe da Direção do FMI, Michel Camdes­
sus condena muitas das receitas da Inst~uição. É isso 
o que está ocorrendo em Washington, num cenário 
policial, com repressão a manifestantes, mas que 
mostra ao mundo o inconformismo que se generaliza 
contra a globalização. 

Sr. Presidente, a despeito das cenas que se vão 
amiudando contra um modelo que vem dando de­
monstrações de seus efeitos desastrosos, especial­
mente nos países em desenvolvimento, os dirigentes 
do FMI insistem, sob a proteção que emprega 3 mil 
policiais nas esquinas de Washington: "O relógio da 
globalização não pode ser parado!" 

Ao contrário, Michel Camdessus, que deixou o 
FMI, defende hoje, como deixou claro em sua entre­
vista, que o papel da inst~uição precisa mudar. "E 
enormemente!". 

O economista francês explicou ainda ter tenta­
do, no FMI, implantar uma política social-liberal, por 
acreditar na economia de mercado. Contudo, acres­
centa que só se justifica caminhar para um cresci­
mento de alta qualidade: "o crescimento não pode ser 
julgado apenas em termos quantitativos, mas tam­
bém em termos qualitativos, em termos de justiça sa­
cial, eqüidade, capacidade de preservar os ativos cul­
turais, o meio ambiente". 

Sr. Presidente, a crise está posta. A mídia do 
mundo inteiro revela todas as suas circunstâncias e 
dramaticidade. Delongar-se, ela não pode, exatamen­

. te porque atinge não apenas as instituições, mas tam­
bém o povo, em todas as suas latitudes. 

Não há desenvolvimento sem inconformismo. A 
Nação está hoje perplexa, direi mesmo inconforma­
. da, diante dos acontecimentos em Washington. 

Sr. Presidente, chegou a hora, o instante, para o 
Senado, o Congresso Nacional, conclamar a socieda­
de brasileira, os poderes institucionais, as organiza-



07460 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2000 

ções públicas e privadas, as associações de classe e 
sindicatos, as esquerdas e as direitas políticas, os ri­
cos e os pobres, para debater o Brasil, seu modelo 
econômico, sua política social, seu destino como país 
e como nação; para discutir, com urgência, o perfil da 
política de privatização, se veio para o bem ou para o 
mal, ou se está numa posição intermediária; para dis­
cutir a globalização, que atinge o coração, o corpo e a 
alma do País, suas atividades econômicas, da grande 
à microempresa, das famflias às pessoas, das fábri­
cas às escolas; para discutir também, com urgência, 
se o nacionalismo, que, no passado recente, condu­
ziu ao estatismo e ainda está na cabeça de muita 
gente, fomece ou não uma saída para a Nação peran­
te a crise que aí está. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, esta não 
é a hora da dispersão; é a hora do debate, da contro­
vérsia, da divergência, da ampla discussão em torno 
dos problemas que preocupam a Nação. Não estou 
sugerindo nenhuma união nacional em sentido políti­
co, até porque toda união nacional esconde uma es­
perteza, mas um concerto dos nossos múltiplos inte­
resses, com a busca de uma destinação clara e objeti­
va para o Brasil. O caminho está sendo trilhado e é, 
neste pelejar permanente, que devemos buscar as 
grandes soluções convergentes, para alcançar um 
Brasil menos injusto e mais integrado socialmente. 

Como está, Sr. Presidente, não é possível conti­
nuar, na indefinição e na perspectiva de uma campa­
nha de cujas tribunas vamos falar para o povo, e falar 
com realidade, a favor ou contra, divergindo ou não do 
Governo e de suas posições. 

Muito obrigado. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável. 

O SR_ PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Tem V. 
Ex" a palavra. A Presidência solicita, contudo, que V. 
Ex" seja o mais breve possível. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, agradeço a compreensão 
de V. Ex'. O assunto que trazemos já no final da ses­
são é também de interesse de V. Ex", que tantas ve­
zes nesta Casa teve a oportunidade de denunciar a 
truculência dos aparelhos policiais no seu Estado. 

É de conhecimento de todos que hoje, na cidade 
de Belém do Pará, discute-se a questão do combate à 
impunidade e à violência. Vários segmentos da socie­
dade, os sem-terra, os sem-teto, organizações as 
mais diversas, a Prefeitura de Belém, seu Prefeito e 

sua vice-Prefeita, vários Parlamentares de diversos 
Partidos, não apenas os de Esquerda, estão lá mani­
festando o seu repúdio à impunidade e à violência 
perpetrada em Eldorado dos Carajás. Contudo, para 
surpresa de todos nós, hoje, durante à tarde, houve 
mais uma demonstração de violência contra os mani­
festantes, com a políCia atirando balas de borracha 
em vários deles, entre os quais mulheres, crianças, 
trabalhadores rurais,-urbanos e sem-terra. 

Assim, não poderíamos deixar de registrar nos­
so repúdio, em nome do PDT, do PT e, tenho absoluta 
certeza, em nome de todos os que integram esta 
Casa, a esse tipo de violência, que consideramos 
abominável, inaceitável e que, seguramente, merece 
também o repúdio de toda a sociedade brasileira, in­
clusive do Congresso Nacional. 

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Su-
plicy. . 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - A Pre­
sidência adverte que não é possível a concessão de 
apartes. 

O Senador Eduardo Suplicy poderá, em seguida, 
fazer uso da palavra pela ordem se assim o desejar. 

O Sr. Eduardo Supllcy (Blocó/PT - SP) - Sim, 
Sr. Presidente, se V. Ex" me permitir. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Então, encerro, Sr. Presidente, reafirmando nosso re­
púdiO a mais uma ação abominável, truculenta, vio­
lenta, dirigida contra trabalhadores e várias personali­
dades que estão acompanhando esse dia de protes­
to, em Belém do Pará. 

Nós não merecemos, o Brasil não merece, prin­
cipalmente no dia em que internacionalmente se 
combate a impunidade, esse tipo de atitude de parte 
do poder público daquele Estado. 

Ressalto, ainda, que o Presidente do Congresso 
Nacional autorizou que a escultura, um oscar contra a 
violência, contra a impunidade, fosse colocada na 
Praça dos Três Poderes. Trata-se de uma obra de arte 
doada por um escultor dinamarquês, Jens Galshiot, 
com vistas a garantir que a cidade de Brasília, centro 
do poder polrtico do Brasil, expresse seu repúdio con­
tra todas as formas de violência. Justamente hoje, in­
felizmente, o Governo do Estado do Pará, em uma 
ação truculenta, abominável, atentou contra os direi­
tos humanos atirando balas de borracha contra ho­
mens, crianças e mulheres de bem e de paz que se 
manifestavam na cidade de Belém do Pará. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Sena­
dora Heloisa Helena, não tive oportunidade de falar 
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sobre o assunto na tarde de hoje, ainda que tenha re­
cebido comunicados da Prefeitura de Belém. 

Aproveito o ensejo para fazer uma correção na in­
tervenção de V. Ex" quando diz falar em nome do POT 
do Pará. lamentavelmente, o POT, no meu Estado, é 
um braço do atual Governador; é um POT diferente dos 
demais diretórios regionais do Partido no Brasil. 

A SRA_ HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
Assim, re@co para falar em nome do POT do Brasil, 
do Bloco Parlamentar de Oposição, do PSB e, tenho 
certeza, de toda esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - la­
mentavelmente, o POT do Pará é absolutamente sub­
misso ao Governador do Estado, Almir Gabriel. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Tem a 
palavra o Senador Eduardo Suplicy, a quem encareço 
seja breve, uma vez que o tempo da sessão já está 
esgotado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Senador Ademir Andrade, quero, em primeiro lugar, 
expressar a minha solidariedade à Senadora Heloisa 
Helena, dizendo que não pude estar presente porque 
estava no Paraná, ouvindo, em audiência pública da~ 
Comissão Teotônio Vilela, os trabalhadores ru rais 
sem-terra e as inúmeras entidades que, neste dia 17 
de abril - data que marca quatro anos de aniversário 
do massacre de Eldorado dos Carajás -, estiveram 
expondo as várias vezes em que houve desrespeito 
aos direitos humanos no Estado do Paraná. 

Quero expressar a minha solidariedade ainda 
aos trabalhadores rurais sem-terra do Pará, que, hoje, 
protestaram diante do Tribunal de Justiça do Estado 
do Pará contra a impunidade relativamente ao mas­
sacre dos 19 trabalhadores rurais sem-terra, ocorrido 
em Eldorado dos Carajás há quatro anos. 

Solidarizo-me com a Senadora Heloisa Helena, 
na sua manifestação, também no que diz respeito àqui­
lo que foi expresso pelo Senador Luiz Estevão, ou seja: 
que, ao tentar dar uma informação ou dizer de uma in­
formação dada pelo jomalista da revista Istoé sobre a 
campanha da Senadora Heloisa Helena, procurou atin­
gi-Ia. Hoje, com muita propriedade, Senadores de todos 
os Partidos, até mesmo do próprio PMOB, expressaram 
aqui solidariedade à Senadora Heloisa Helena, que, 
desde o seu primeiro instante no Senado Federal, vem 
granjeando, por suas atitudes, coerência, valentia, pela 

maneira como tem agido, o respeito de todos nós, vindo 
mesmo a ser eleita a nossa Líder neste ano, bem como 
Líder do Bloco de Oposição. Certamente, o desdobra­
mento dos fatos irá, mais uma vez, confirmar a serieda­
de de ação da Senadora Heloisa Helena, que merece 
toda nossa solidariedade. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Quero 
dizer que V. Ex"s falaram também em nome do Parti­
do Socialista Brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Os Srs. 
Senadores Geraldo Cândido e Carlos Patrocínio envia­
ram discursos à Mesa, para serem publicados na forma 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s. serão atendidos. 
O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ) -

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
A agricultura brasileira passa por uma grave cri­

se. Uma crise que não atinge a todos. Os grandes fa­
zendeiros, os empresários capitalistas que se dedi­
cam a exportação, as empresas mu ~inacionais que 
controlam insumos, sementes, e o complexo agroin­
dustrial não estão em crise, estão ganhando muito di­
nheiro, tendo muito lucro com essa "crise da agricultu­
ra". A crise atinge, de fato, os pequenos agricultores. 
Atinge um modelo de agricultura que se preocupa em 
alimentar bem e barato a todos brasileiros. 

Estamos num momento histórico, numa verda­:f deira encruzilhada, porque as elites insistem em im­
" plantar um modelo agrícola, do tipo norte-americano, 
. que apenas beneficia as multi nacionais e os bancos. 
O resu~ado, o próprio estudo dos técnicos do governo 
prevê: durante a próxima década, dos 5 milhões de 
estabelecimentos no campo, ficarão apenas 600 mil. 
Lucrativos e totalmente submetidos aos complexos 
agroindustriais multi nacionais. 

E o povo? E a reforma agrária? E os trabalhado­
res rurais? Bem esses, segundo o governo, devem 
buscar alternativas no mercado. Mercado para traba­
lhadores é migração, é subemprego na cidade. 

Sendo assim, solicito a inclusão, como lido, na 
íntegra, como parte integrante deste pronunciamento, 
os textos, análises e artigos anexos que nos ajudam a 
compreender o que de fato está acontecendo, o que 
tem por trás dessa situação. Precisamos utilizar es­
ses estudos para nos ajudar a denunciar, a organizar 
a base e defender um projeto, um modelo agrícola al­
ternativo, que interesse aos trabalhadores rurais e a 
todos trabalhadores do País. 

Era o que tinha a dizer. 
Sala das Sessões, 3 de abril de 2000. - Senador 

Geraldo Cândido. 
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Capítulo I 

A realidade do meio rural 

SENADO FEDERAL 
1 

Gabinete do Senador GERALDO CANDIDO 

o desenvolvimento do capitalismo 
na agricultura brasileira 

1. Características do capitalismo 
no campo 

I, A agricultura brasileira está completamente 
subordinada à lógica do capital. A busca do lucro 
como objetivo principal da produção agropecuária 
trouxe um processo permanente de concentração 
da propriedade da terra, dos meios de prodUção 
(máquinas, armazéns, agroindústrias, comércio, 
insumos industriais) e da própria prodUçãO, 

",' . 

2, O desenvolvimento capitalista na agricul- ,', 
tura brasileira se deu com uma ampla integração 
entre os diferenteS tipos de capital: industrial, fi­
nanceiro, comercial e agrário. E hoje existe uma ,,', 

DocU1ru!nto básico do MST 
3° Congresso Nacionol, BrasClia, 1995 

total subordinação da agricultura à indústria. A 
produção agropecuária no Brasil representa ape­
nas 12% do PIB nacional (Produto lntemo Bruto), 
Mas se considerarmos o valor da produção inclu­
indo todo O setor agroindustrial, chega a aproxi­
madamente 30%. 

3, Nas últimas décadas, as classes dominantes 
e seus govemos aplicaram uma polltica econOmi­
ca para agricultura na busca permanente de qua­
tro objetivos básicos: a) produzir para exportar, 
b) produzir para o mercado interno a preços bai­
xos, com a finalidade de manter baixo o custo da 
reprodução da força de trabalho, com isso pagar 
baixos salários aos operários urbanos e garantir 
uma elevada taxa de lucro; c) liberar mão-de-obra 
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do campo para a cidade como pressão para baixar 
os salários; d) produzir matérias primas baratas 
para a indústria. 

4. O Estado foi o principal agente dessa diDA· 
mica do desenvolvimento capitalista na agricultu. 
ra na busca dos objetivos da polltica econOmia, 
nas mudanças Induzidas no padrão tecnológico e 
na alteraçlO das relaçOes sociais no meio rural. 

5. O processo de dtsenvolvimento do capita· 
lismo na agricultura brasileira foi e é muito com· 
plexo. trazendo consigo!Its elementos fundamentais: 

a) um desenvolvimento dtsigual nos diferen· 
tts produtos agrícolas e nas diferentes regiões. 
Existem muitos e distintos tipos e estágios de de· 
senvolvimento da agricultura espalhados pelas re· 
giões do pais. Ressalte·se a concentração e 
desproporcionalidade que houve no desenvolvi· 
mento da produção agropecuária nas regiões sul e 
sudeste; 

b) um processo excludente em que apenas 
uma minoria foi beneficiada e em que, as amplas 
camadas da população do meio rural foram margi­
nalizadas do processo e dos seus resultados. Um 
grande contingente teve que migrar para regiões 
de fronteira agrícola, para as cidades pólos regio­
nais ou grandes centros urbanos (e até palses vizi­
nhos); 

c) um processo que convive e reproduz simul­
taneamente formas de organizaçlo da prodUçãO e 
de relações sociais consideradas atrasadas (parcei· 
ros, posseiros) e avançadas (assalariamento puro, 
capital industrial chegando na agricultura). 

6. O desenvolvimento da agricultura brasilei· 
ra está, também. vinculado aos interesses do capi· 
tal internacional. seja através da presença de gru­
pos econõmicos multinacionais. seja pela inte­
gração da produção de acordo com a divisa0 inter­
nacional do mercado. 

7. A tstrutura da propriedade da terra se de­
senvolveu em dois sentidos: de um lado cresce­
ram as grandts propriedades, os latifúndios. tanto 
em número como em extensão da área, e de outro. 
cresceu também o número de pequenos estabele­
cimentos do tipo familiar sem, no entanto, aumen­
tar a área total contrOlada por eles. 

8. A modernização da agricultura deu-se com 
a permanente concentração da propriedade da ter· 
ra e teve as seguintes características: 

• Aumento da mecanização agrícola em todos 
os níveis; 

• A utilizaçãO de insumos de origem industrial, 
como adubos químicos, agrotóxicos, etc.; 

• O uso do crédito rural para custeio, investi· 
mento e comercialização, especialmente para as 
grandes propriedadts e para os produtos que inte­
ressavam à polltica do governo; 

• A expansão da lavoura de produtos destina­
dos à exportação e sobre a base da monocultura 
em grandes propriedadts; 

• A prodUção para o mercado interno. feita por 
médios e, principalmente, por pequenos produtores 
passou a ser cada vez mais integrada à agroindústria; 

• A prodUção de sementes melhoradas, de ma­
trizes animais e o desenvolvimento da genética ani­
mal e vegetal controladas por grandes empresas, em 
grande parte, multinacionais; 

• ~ implantação de florestas homogtneas 
(eucahpto, pmus-eliotis, acácia, etc.) por pane de 
grandes empresas industriais Com objetivo de pro. 
duzir para exportação; 

• A utilização irracional e predatória dos re­
cursos naturais prejudicando a conservação do solo 
e o equillbrio do meio ambiente e dos recursos 
naturais disponíveis; 

.• O desenvolvimento do cooperativismo capi­
tahsta e empresarial; 

• A expansão da pecuária extensiva ocupando 
grandes extensões de terra do pais; 

• A depredação dos recursos naturais. especi­
almente através das madereiras; das empresas de 
pesca nos nos e lagos e das mineradoras; 
. .' A urbanização crescente da população bra­

SIleira resultante e êxodo rural massivo provoca­
do por esse upo de desenvolvimento agricola. Hoje 
a população rural representa em tomo de 20% da 
populaçãO total; 

• A destruição dos babaçuais, privatizaçãO de 
fundos de pasto, tabuleiros. manguezais, e explo­
ração predatóna de á,...as antes pertencentes a co­
munidades. 

9. A exploraçãO do trabalho: o processo de de­
senvolvimento capitalista e de modernização na 
agricultura brasileira baseou-se, fundamentalmen­
te, no aumento da exploraçãO dos trabalhadores. 
Os trabalhadores aumentaram a prodUçãO da ri­
queza, de bens e de produtos no meio rural. Mas 
ficaram com uma pane cada vez menor do resul­
lado de seu trabalho. Isso se pode medir pelo valor 
dos salários, pelo preço recebido pelo produtor fami· 
liar e pela concentração de renda havida no campo. 

10. O serviço de assist!ncia técnica e exten­
!!Ao rural patrOCinado pelo Estado. atraVés do siste-
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-
ma - EMBRATER (Empresa Brasileira de Assisttn-
cia Ttcnica e Extensão Rural), foi utilizado nas 
últimas trts décadas unicamente como forma de 
implementar os produtos e as tecnologias que in­
teressavam ao processo capitalista de exploração 
da agrtcultura. 

~ta forma, tanto os pequenos produtores 
familiares, como os produtos destinados ao mer­
cado interno para consumo popular, sempre esti­
veram ~ margem das prioridades da pesquisa 
agropecuária e da assistencia técnica, mantidas pelo 
Estado. 

. 11. A região none, que corresponde à Amazô­
ma legal, possui um enorme potencial de desen­
:olvunento extrativista e agricola. Abrangendo 
tmensas áreas até hoje não utilizadas e ainda 
mantidas como terras públicas, essa região repre­
senta praticameme a metade do território nacional. 

N o entanto, pela lÓgica do modelo adotado 
explorou-se as riquezas da região apenas de form~ 
predatÓria, explorando a madeira, os recursos na­
turais, os minérios; disseminando garimpos e des­
trumdo a noresta para implantação de projetos de 
peCW\ria extensiva. Sem nenhum proveito para a 
popu\açlo local. Esse modelo comprometeu o equi­
líbri? da narureza, empobreceu sua população e 
está Impedindo que baja um verdadeiro desenvol­
vimento da agricultura e todo potencial da região, 
q~e garanta melhorias para as populações que lá 
V\ve~: posseiros, povos indígenas, pescadores, ri-
beirinhos, seringueiros, etc. . 

O resultado dessa política levou a mais de 60% 
da população de cada estado amazOnico a viver na 
capital ou grandes cidades. 

2 lu classes sociais no campo 

1. A burguesia agrária 
Os proprietários que controlam a maior pane 

das terras, da produçãO agricola e agroindustrial 
possuem origem indusrrlal, comercial, financeira 
e agrária. 

Eles são menos de 50 mil proprietários, pos­
suem áreas superiores a mil hectares e controlam 
50% de todas as terras cadastradas. 

Dentre essas propriedades destacam-se os 
grandes latifúndios com mais de 200 mil hectares, 
as áreas de empresas multinacionais, que superam 
a 30 milhOes de hectares, e a existencia de 46 gru­
pos econômicos, reunindo 312 empresas, que pos­
suem mais de.3 mil imóveis rurais, totalizando 22 
milhões de hectares. 

2. Pequena burguesia 
Existe uma pequena burguesia agrária que 

controla parcela significativa da produção 
agropecuária, representada pelas propriedades com 
tamanho aproximado de 100 a 1000 hectares. De 
acordo com a região o tamanho da área pode vari­
ar. Segundo os dados estatísticos, essa categoria 
seria em torno de 500 mil proprietários. 

3. Arrendatários capitalistas 
Em algumas regiões do país existe uma pane 

da burguesia rural que são grandes arrendatários 
capitalistas. Arrendam grandes extensões de terra 
e possuem meios de produçãO, contratando mão­
de-obra assalariada para obterem lucro no cultivo 
de arroz, soja, cana, pecuária, etc. São aproxima­
damente 30 mil burgueses-arrendatários. 

4. A classe dominante 
A classe dominante na agricultura, a nivel na­

cional, está conformada pela fusão de interesses 
gerais que dominam toda a economia. O setor bur­
gues que tem interesse apenas na agricultura é 
minoritário. 

Há, no entanto, em muitos municípios as oli­
garquias rurais, representadas por latifundiários, 
pecuaristas (da pecuária extensiva) ou comer­
ciantes, que exercem um controle e um domínio 
total sobre a populaçãO local. 

5. Os trabalhadores rurais 
O processo de desenvolvimento capitalista le­

vou a diversas alterações nas relações sociais no 
campo. De acordo com o censo de 1985 existem 
em torno de 23 milhões de trabalhadores no meio 
rural. Destes, em torno de 5 milhOes, classificados 
como assalariados rurais (permanentes ou tempo­
rários), representam 22% do total e podem ser con­
siderados como o "proletariado rural" típico. E os 
demais 18 milhões de trabalhadores vivem em con­
dições de trabalho familiar, seja como pequenos 
agricultores proprietários ou posseiros, ou como 
"sem-terras", na condição de arrendatários, par­
ceiros ou meeiros. 

6. Assa\ariados rurais 
Existe no meio rural brasileiro, em torno de 5 

milhões de trabalhadores compondo o que o seria 
o proletariado rural. Sendo que esse número pode 
aumentar COm a incorporação de segmento; de ' 
camponeses pobres que, em algumas regiôes, se 
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obrigam a se assalariarem temporariamente. Pane 
desse proletariado rural reside na periferia de gran­
des cidades maiores ou em povoados e pequenas 
cidades do interior. 

7. Trabalhadores sem-terra e semiproletários 
Segundo o censo, existem 4,8 milhoes de fa­

mllias de trabalhadores rurais que vivem na COn­
diçAo de arrendatários, meeiros, pOsseiros e com 
proprietários com menos de 5 hectares. Viverrruma 
dupla exploraçAO, pois dependem de seu trabalho 
e ainda se obrigam a pagar renda (em produto, 
dinheiro, dias de serviços aos proprietários etc .. .). 
Estima-se que esse número de famllias pode re­
presentar em torno de 10 milhões de trabalhadores. 

8. Camponeses ou pequenos produtores familiares 
Existem cerca de 8 milhões de trabalhadores 

que vivem em pequenos estabelecimentos (de 5 a 
100 hectares, de acordo com a região) e que traba­
lham em regime de economia familiar, sendo que 
sua situação é bastante variável. Em algumas regi­
ões do país, como Norte e Nordeste, se poderia 
classificá-los majoritariamente como agricultores 
pobres e, em outras regiões há um número signifi­
cativo de agricultores remediados. 

Nas regiões Norte e Nordeste, existe um con­
tingente de qu,.se 1,2 milhão de famtlias que são 
posseiros e não possuem regularizaçAO da área que 
ocupam e trabalham. 

Na regiao Sul há um grande segmento deles 
que está integrado à agroindústria do leite, do 
fumo, da uva, de frutas, de aves e sulnos, o que os 
transforma em mais dependentes e, embora com 
uma renda maior, enfrentam uma relaçAo social 
de submissio aos interesses da agroindústria. Esse 
processo de integraçAO está se ampliando também 
para outras regiões do país. 

9. Urbanizaçio 
Em diversos estados, o local de moradia de 

grande número de trabalhadores rurais se transfe­
riu para as pequenas cidades e periferias de cida­
des maiores. Existe também um grande número 
das pequenas cidades do interior que dependem 
exclusivamente da atividade agropecuária, como 
base de sua economia e do trabalho de sua populaçAo. 

Por outro lado, percebe-se um aumento das 
chom'das "favelas rurais" em pequenas cidades ou 
povoados, aonde a populaçAo depende do traba­
lho na agricultura. 

10. Tendências das relações sociais no campo 
Considera-s.e que já estão acontecendo as se­

guintes tendências nas relações sociais no meio rural: 
• uma continua tendência ao êxodo rural, es­

pecialmente de jovens, diminUindo o número ab­
soluto ditrabalhadores no campo, e diminuindo 
ainda mais seu peso relativo sobre o total da mão­
de-obra no país. Há no entanto, algumas regiões 
do país tipicamente agrícolas, aonde os trabalha­
dores rurais continuarão sendo a força principal 
em termos de número e importância na sociedade: 

• aumento do assalariamento~ 
• diminuição na sazonalidade do trabalho agrí­

cola, reduzindo os períodos do ano sem trabalho 
na agricultura, em funçAo da integraçAO à agro­
indústria e da diversificação das atividades 
agropastoris: 

• maior integração. dos produtores familiares 
à agroindústria. O mercado interno está pratica­
mente controlado pelas agroindústrias, o que im­
pede o acesso de pequenos produtores autOnomos, 
com exceção de determinados produtos ou em al­
guns mercados locais: 

•. maior seletividade e especializaçãO entre os 
pro<;!utores familiares integrados à agroindústria: 

• diminuição dos produtores familiares que se 
dedicam à produçãO de grãos e outros produtos 
em que a grande propriedade tem ganho de escala: 

• reprodução dos pequenos produtores fami­
liares nas regiões de fronteira agricola e em regiões 
onde ainda predomina a prodUçAo de subsistência: 

• divisão dentro da família entre as atividades 
agrtcolas e o assalariamento na indústria. Nas re­
giões urbanizadas e industrializadas parte dos tra­
balhadores continuam morando no meio rural mas 
se assalariam nas indústrias: 

• muitas mudanças tecnológicas que levarão a 
um aumento acelerado na produtividade do tra­
balho no meio rural. 

3. Os problemas agrários que 
caracterizam o meio rural brasileiro 

Introdução 
Em funçAo das caracteristicas do desenvolvi­

mento agrícola ocorrido no país, pode-se afirmar 
que existem no Brasil graves problemas agrários 
que necessitam de solução. 

No entanto. essa situação se caracteriza como 
problema apenas para a classe trabalhadora e para 
a populaçAO em geral. Para a elite dominante, para 
os que se beneficiam desse tipo desenvolvimento, 
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nAo existem problemas agrários. ao contrário, re­
presenta uma maior oportunidade de lucro e bem­
estar. 

1. A concentração da propriedade 
A propriedade da terra no Brasil está concen­

trada nas mãos de uma minoria, caracterizando um 
dos mais altos índices de concentração do mundo. 
Cerca de 1% dos proprietários detêm em tomo de 
46% de todas as terras. E a concentração da terra 
traz a concentração da propriedade dos meios de 
produção (máquinas, benfeitorias, etc), do poder 
econômico, da renda e do poder polltico no meio 
rural. Reproduzindo uma sociedade permanente­
mente conflitiva entre uma minoria de proprietá­
rios e uma ampla camada da população que tem 
seu trabalho cada vez mais explorado. 

2. A utilização da terra 
A forma como se utiliza a terra não representa 

os interesses da sociedade como um lodo c, muito 
menos, dos trabalhadores. Não se aproveita o enor­
me potencial que esses recursos naturais disponí­
veis representa para o progresso econômico e o 
bem-estar de toda a população. Dos aproximada­
mente 400 milhões de hectares titulados como pro­
priedade privada, apenas 60 milhôes de hectares 
são utilizados como lavoura. A imensa maioria das 
terras estão ociosas, são mal aproveitadas, sub-uti­
lizadas, se destinam à pecuária extensiva ou, sim­
plesmente, à especulação e reserva de valor. 

Segundo dados do INCRA, existem no Brasil 
cerca de 100 milhões de hectares de terra ociosas, 
localizadas nas grandes propriedades e que pode­
riam ser aproveitadas (e pela atual lei podem ser 
desapropriadas). 

A utilização das terras segue apenas a lógica 
da maximização do lucro e se transformou num 
grave problema para a sociedade. 

Em muitas regiões próximas às grandes cida­
des, as terras tem servido apenas como área de lazer 
da classe dominante. 

3. O que se produz 
A prodUçãO obtida nos 60 milhões de hectares 

cultivados é insuficiente para as necessidades da 
população. É' irrisória, comparando-se aos avan­
ços tecnológicos e às médias de produtividade ob­
tidas em outros palses. Produz-se apenas 75 mi­
lhoes de toneladas de grãos, Em outros palses de 
condições climãticas e de solo iguais ou piores, a 
prodUçãO chega a ser 4 vezes maior. As melhores 

terras se destinam à monocultura de cultivos para 
exportação como: cana, café, algodão, soja e la­
ranja. Enquanto a prodUÇãO dos alimentos bási­
cos para o mercado interno está praticamente es­
tagnada. 

Como conseqüência, existe uma má distribui­
ção da produção agropecuária e a população bra­
sileira não se alimenta de acordo com as necessi­
dades básicas. Assim, existem 32 milhões de pes­
soas que passam fome todos os dias e outras 65 
milhões de pessoas que se alimentam aquém das 
necessidades. 

4. hodo rural e migração 
A migração das populações rurais para aglo­

merados urbanos é um processo natural e cons­
tante em todas as sociedades e ao longo das civili­
zações. No entanto, no caso brasileiro, t espanto­
sa a velocidade e o volume de pessoas que tiveram 
que migrar de suas comunidades rurais de origem, 
sendo expulsas do campo e tendo que buscar as 
cidades como ünica possibilidade de sobreviv~n­
cia. Segundo estatísticas oficiais, no período de 
1970-90, cerca de 30 milhões de pess<las migra­
ram para as cidades. Sobretudo para as grandes 
cidades, formando-se novas metrópoles. E isso está 
trazendo enormes problemas sociais e econômi­
cos para as pessoas que migraram e para as cida­
des que as receberam. 

Houve também uma intensa migração interna 
em que milhares de famílias deslocaram-se de uma 
região para outra em busca de trabalho ou do so­
nho da terra para trabalhar. E mais de 500 mil pes­
soas migraram para o Paraguai, Bolivia e Argenti­
na em busca de trabalho no campo. E hoje a 
maioria delas deseja regressar ao Brasil. 

5, As condições de trabalho 
As condições de trabalho e as relações de do­

minação e exploração impostaS em especial aos as­
salariados rurais são uma afronta à dignidade hu­
mana. Muitos assalariados são tratados como es­
cravos. Os direitos trabalhistas e os direitos soci­
ais estabelecidos na Constituição são completa­
mente desrespeitados. E desconhecidos pelos pró­
prios trabalhadores. Basta dizer que 65% dos assa­
lariados rurais sequer possuem carteira de traba­
lho assinada. Ou que apenas 40% dos trabalhado­
res assalariados possuem trabalho o ano todo. O. 
demais vivem em continuo processo de trabalho 
temporário e desemprego. 

Os salários pagos no meio rural estão sempn: 
aqutm das necessidades mínimas de alimentação, 

\ 
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As condições de trabalho nos estabelecimen­
tos de eroduçto familiar tam~m são desumanas, 
envolvendo as crianças e toda a famllia, por perio­
dos que chegam até a 14 horas diárias. 

6. As condições de vida no campo 
Houve melhoria nas condições de vida da 

populaçto do meio rural em algumas regiões, es­
pecialmente no sul e sudeste. Mas a imensa maio­
ria da populaÇãO rural continua à margem dos be­
neffcios do progresso econOmico e do avanço das 
forças produtivas. Os indicadores sociais das regi­
Oes rurais sobre o consumo de luz elétrica, utiliza­
ção de eletrodomésticos, nlveis de alfabetização, 
mortalidade infantil, nlvel de escolaridade, nume­
ro de médicos, nlve! de renda per captta são alar­
mantes e se equiparam às regiões mais pobres do 
mundo. Revelam o grau de disCriminação social, 
econOmica e polltica a que foram submetidas pe­
las oligarquias e elites rurais. Existe fome no meio 
rural. Dos 32 milhoes de brasileiros que passam 
fome diariamente e são considerados indigentes. 
mais da metade vive no meio rural. Há um au­
mento da miséria no meio rural. 

7. A situação da mulher no campo 
Entre as pessoas que vivem no campo as que 

mais sofrem as péssimas condições de vida são, 
sem duvida, as mulheres e as crianças. As mulhe­
res realizam uma dupla jornada de trabalho, dedi­
cando-se às atividades domésticas e ao trabalho 
na prodUçãO. A maioria náo .. cebe nada pelo seu 
trabalho. Não participa das decisões da economia 
familiar. São as mulheres quem mais sofrem com a 
falta de atendimento de saude para si e para seus 
filhos. 

Acrescido a isso, encontra-se unia condição 
generalizada de preconceitos e discriminações pela 
pnitica do machismo no meio rural, que submete 
a mulher a uma condição inferior. 

8. O modelo tecnológico de desenvolvimento da 
agricultura 

O modelo tecnolÓgico adotado na prodUÇão 
agrícola brasileira segue apenas a lógica da 
maximização do lucro. Existe uma permanente 
propaganda ideológica envaidecendo os avanços e 
a modernidade no campo, mas são vislVeis as con­
seqUencias e a completa desadequaçto da tecno­
logia adotada no meio rural à realidade dos traba­
lhadores e aos recursos naturais. 

o modelo adotado é apenas copiado dos pal­
ses capitalistas centrais, e obedece unicamente à 
lógica de consumo dos insumos industriais 
ofertados pelas empresas multlnacionais. Esse 

modelo representa hoje um enorme problema que 
compromete: a potencialidade de produção exis­
tente, a eficiência e a qualidade dos produtos, a 
disponibilidade dos recursos naturais para as ge­
rações futuras. 

Essa concepção de .. desenvolvimento" agrico­
la, baseada nesse pacote tecnológico, já cauSOU 
enonnes prejuízos sociais e ao meio ambiente 
como: contaminação das águas, d~smatamento. 
destruição da lIora e fauna, degradaçãO do solo e 
uso p .. datório de todos os recursos naturais dis­
poníveis. 

9. A dominação polltica e ideológica 
O resultado da concentração da propriedade 

da terra, dos meios de produçãO, da produÇãO, da 
renda, e do poder econômico de uma minoria que 
domina o meio rural se traduz num regime pollti­
co de permanente exploração e de d/)minação dos 
trabalhadores rurais, submetidos a todo tipo de 
injustiças e discriminações. A democracia, a liber­
dade, os direitos à cidadania são apenas sonhos. E 
desconhecidos pela imensa maioria dos trabalha­
dores do campo. 

É necessário romper com o poder polltico dos 
·coronéis" ,latifundiários e oligarquias rurais que 
usam a dominação econômica e social para se per­
petuarem no poder polltico, exen:endo com mão­
de-ferro todos os cargos publicos, e colocando o 
Estado apenas a seu serviço. Em função disso a 
viol!ncia contra os trabalhadores rurais é pratica­
da de todas as formas. Seja pela negação de seus 
direitos, seja pela perseguição, ameaças, sofrimen­
tos ffsicos que, náo raro, chegam à tonura e ao 
assassinato, em especial das lideranças. Para isso 
os fazendeiros mantém verdadeiras millcias de 
pistoleiros em diversas regiões do pais. O poder 
publico no meio rural, representado pelos vários 
poderes (legislativo, executivo,judiciário, policia, 
etc.) é, na verdade, o poder do latifundio a serviço 
dos seus interesses. 

10. Dominação cultural- educacional 
Há também uma dominação ideolÓgica e cul­

tural das elites sob .. os trabalhado .. s. Projetando 
valores anti-sociais, ridicularizando a cultura lo­
cal, criando uma situação de preconceito e discri-
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minação contra os valores cultivados pelos tra­
balhadores. 

Contribuem para essa dominação cultural os 
meios de comunicação de massa e o cariter 
alienante da prática de algumas religiões. 
.-.: Como parte desse problema mais amplo, est4 
o sistema educacional existente no meio rural. Não, . 
há escolas para todas as crianças. E na maioria dat 
localidades, a educação se resume ao péssimo en­
sino de I' a 4' série. em que os alunos saem ape­
nas alfabetizados. Por outro lado, persiste um ele­
vado percentual de analfabetismo entre os adultos 
que, em algumas regiões, chega a 70% da popula­
ção rural. 

11. A concentração da água no semi-árido 
nordestino 

O problema da seca na região do semi-árido 
nordestino não tem apenas razões climáticas, mas 
sobretudo, é resultado da concentração da propri­
edade e do poder político. As iniciativas públicas 
para combater a seca. como construção de açudes. 
barragens. poços artesianos. canais, etc. benefici­
am apenas os grandes proprietários e são utiliza­
das como uma forma a mais de dominação sobre 
as populações, ao deixá-Ias dependentes da domi­
nação dos caciques políticos locais para obtenção 
da água. A água se transformou em fonte de ex­
ploraçãO e de poder político. E se constitui no mais 
grave problema agrário da região. 

12. A politica agrícola 
Os instrumentos clássicos da política .grico­

la, administrados pelo governo, especialmente os 
preços para os produtos agrícolas e o credito ru­
ral; t~m sido utilizados ao longo dos últimos anos 
sistematicamente em funçãO apenas dos objetivos 
da política econômica (asSinalados no item 3). que 
beneficiaram apenas os medios e grandes proprie­
t4rios, o cométd.o e as indústrias. E reforçaram ain­
da mais a concentração da terra, o poder econô­
mico e a concentração de renda no campo. Por 
isso, essa política agrícola se constitui num grave 
problema para os pequenos agricultores e traba­
lhadores rurais em geral. 

13. A comerciali%ação 
A fonna como está organizado o cométd.o dos 

produtos agrícolas representa um problema para 
os pequenos agricultores. Hoje existe um verda­
deiro oligopólio que controla o comércio atacadis­
ta para os produtos de mercado nacional. E esse 
controle faz com que os preços aumentem várias 
vezes entre aquele pago ao agricultor e o preço pago 
pelo consumidor. 

Por outro lado, o comércio local, regional, re­
presentado pelas feiras e pequenos comerciantes, 
embora pulverizado, não consegue pagar preços 
compensatórios em funçãO, somtudo, do baixo 
poder aquisitivo e da renda da maioria da popu­
laçãO. 

14. A industrialização 
O modelo de industrialização adota no pais. 

altamente concentrador. em regiões do pais e em 
alguns ramos de atividades. E dependente dos in­
teresses do Capital internacional, representa Um 
agravamento as problemas agrários do pais. 

Em relação à indústria, enfrenta-se dois pro­
blemas básicos: as indústrias que transformam os 
produtos de origem agropecuária estão concentra­
das nos grandes centros. em especial. sul e sudes­
te e se dedicam apenas a produtos que possibili­
tam um lucro elevado, destinados às classes mais 
abastadas da populaçãO. Um elevado percentual 
da prodUçãO total nacional se perde em função da . 
falta de indústrias localizadas mais próximas das 
regiões produtoras que possam transformar e con­
servar esses produtos. 

Em relação à industria de insumos utilizados 
na agricultura, enfrenta-se um verdadeiro oligo­
pólio de alguns grupos econômicos. em sua maio­
ria penencentes ao capital estrangeiro. Esses gru­
pos impõem suas condições de preços aviltados 
(bem superiores inclusive ao mercado internacio­
nal) e. atraves do tipo de produtos, seja máquinas. 
fenilizantes ou agrotóxicos, impõem um modelo 
de tecnologia desajustado à situação dos produto­
res brasileiros e aos recursos naturais. 
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o Censo Agropecuário de 1996: 
Uma radiografia dos resultados de 11 anos de ncoliberalismo ~ó campo brasileiro 

1. Introdução 

Após longo tempo de finalização, o IBGE di­
vulgou, recentemente, os resultados do Censo 
Agropecuário de 1996. 

Confirmando o que se previa, o Censo revela 
que, em plena virada do milênio, a estrutura agrá­
ria nacional continua a aprofundar o seu perfil ab­
solutamente anacrOnico. 

Os dados registrados, que apontam as trans­
formações no agrário processadas no periodo de 
uma década, compreendendo o pertodo inicial e a 
consolidação do projeto neoliberal no Brasil (1985 
a 1995-96) atestam, altm da intensificação do pro­
cesso de concentração da terra, a trajetória de 
desmobilização produtiva e de ampliação da ex­
cl usão social, no campo. 

Assim, após mais de quatro séculos, prosse­
gue o fenOmeno da concentração da posse da terra 
como fator determinante da configuração das re­
laçOes econOmicas, sociais e de poder no agrário 
do país, a despeito dos discursos da modernidade 
neoliberal 

As informações e dados expostos, a seguir, con­
traditoriamente, por conta do ambiente institu­
cional de ostensiva adversidade para a agricultura 
de pequena escala, confirmam a manutenção da 
ampla superioridade dessa modalidade produtiva 
na geração e distribuição de riqueza; e na geração 
de ocupações no campo. E ainda, que são essas 
formas de produçao, baseadas no trabalho fami­
liar, que sustentam o abastecimento alimentar e 
de matérias primas internas do país. 

Esse retrato qualitativo da base produtiva da 
agricultura nacional denuncia a estupidez das po­
llllcas públicas setoriais de inspiração neolibera!, 
espedalmente com o atual governo. 

,-o Gtrson Teixeira' 
Colaboração: Rol! Hackbarr' 

Brasflia, março - 1999 

Em clara manipülação po\(tica em tomo de 
supostos elementos dê racionalidade ttcnica para 
justificar a concentração dos estimulas oficiais nos 
segmentos da grande exploração agropecuária, as 
ações setoriais do atual governo, na verdade, de­
safiam todos os parametros de racionalidade na 
alocaçio dos gastos públicos dada a flagrante maior 
capacidade de retornos econõmicos e sociais da 
agricultura familiar, conforme se extrai da leitura 
do Cens0/96. 

Enfatizamos o periodo do governo FHC no 
intervalo de tempo entre os Censos Agropecuários 
de 1985 e 1996 porque, sem dúvidas, a crise que 
passou a aCetar os segmentos de base interna da 
agricultura brasileira, desde FHC Ministro da Fa­
zenda, provocou (e continua a provocar) eCeitos 
concentradores e, ao mesmo tempo, desagrega­
dores da estrutura produtiva da agricultura nacio­
nal, com intensidades sem paraldo nos demais 
anos do penado. 

Na direçãO anterior, ainda que sem a disponi­
bilidade dos resultados do monitoramento das 
transCormações ocorridas nos anos de 1997 e 1998, 
na esca!a e aproCundamento utilizados pelo IBGE 
nos trabalhos do Censo, nao temos dúvidas em 
afirmar o agravamento dos indicadores sociais e 
econõmicos do agrário nacional nesse periodo mais 
recente, relativamente ao pertodo anterior detec­
tado pelo Cens0/96. 

Vale salientar, nesses comentltrios introdu­
tórios que, até pdas dificuldade de conciliação com 
as demandas ordInartas desta assessoria, o estudo 
aqui apresentado limitou-se 11 abordagem de alguns 
dos aspectoslvariáveis que consideramos relevan­
tes para a qualificaçãO polillca das transCormações 
ocorridas no setor, no periodo em questão. 

Portanto, assumimos a insufidtncia do texto 
que, por exemplo, Dio aborda urna strlé de infor-

~\I,.. U\:. 
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lII8Ç6e5 disponibilizadas pelo Censo, nem explora 
e» ttbalimentos regionais dessas transformaçoes. 

. Dessa forma, a pretensão do documento é a de 
plovocaçAo de maiores estudos que venham, a des­
nudar, na plenitude, os fenomenos mlnimos, aqui 
registrados, apontando para o agravamento dos 
fltora estruturais que moldam o agrário nacional. 

Sublinhamos, também; que essa abordagem 
dos resultados do Censo Agropecuário/96, origi­
nalmente constava como parte de um texto deman­
dado pela liderança da Bancada, sintetizando as 
poIídcas agrIcola e agrária, com os seus resulta­
dos; ao longo do primeiro governo FHC. 

.• Como a elaboraçlo do citado documento vem 
• polonganclo por razOes diversas, optamos por 
lIlICdpU • divulgaçao isolada desse capitulo do 
documento mais abrangente, em face da relevân­
cia do tema, ainda mais destacada pelos poucos 
uabalhos att entlo divulgados, traduzindo os re­
sultados Censo Agropecuário/1996. 

2. Aumento da Concentração 
da Terra 

2,1. Aumenta a Concenuaçao Fundiária 
Os resultados do Censo/96 comprovam o au­

mento da concentraçao da terra no Brasil em ple­
no Umiar do século XXI. 

Comparando os dados do Censo de 1970 com 
os levantamentos de 1995-96, o IBGE demonstra 
que, em 1970, os estabelecimentos com menos de 
100 Ma representavam 90.8% dos estabelecimen­
te» totais, detendo 23,5% da área. 

Em 1995-96, o número de estabelecimentos 
_ faixa experimentou uma reduçao para 89,3%, 
aCompanhada da reduçAo de área para 20% da área 
toIIl 

Em contraposiçãO, os estabelecimentos com 
Área acima de 1.000 Ha que representavam, em 
1970, 0.7'l6 do total e detinham 39,5% da área. Em 
1995-96, passaram a representar 1% do número 
total de estabelecimentos, e acumular 45% da área. 

U Dlmlnuiçao geral dos Estabelecimentos 
Aptcolas 

De 1985 • 1995-96, pela primeira vez, desde o 
CCIISO de 1950;constatou-se a dimlnuiçao do nú­
mero de estabelecimentos agricolas no Brasil. 

Os 5.801.809 estabelecimentos agrícolas 
iqlsaacLJs pelo censo agropecuário de 1985, [o­
IIiIlredazldos em 941.944 na contagem de 1995-
96, rau1tando em 4.859.865 estabelecimentos, 
allrlnpdo 353.6 milhOes de Ha, ou seja, 21,3 
...... ckMa. menos que em 1985. . 

Essa diminuição da área agrícola equivale a 
61% da área total plantada com grãos na safra 1997/ 
98. A área restante (353,6 milhOes de Ha), cor-­
responde a 41.4% da área territorial do pais (854,7 
milhOes de Ha). 

Com essa redução o número atual de estabe­
lecimento agricola ficou assim distribuido por fai­
xa de área: 

.) 4,3 milhOes com áreas inferiores a 100 Ha; 
b) 470 mil com áreas de 100 Ha a menos de 

1.000 Ha; 
c) 47 mil estabelecimentos com áreas de 1.000 

Ha a menos de 10.000 Ha; 
d) 2,2 mil com áreas a partir de 10.000 Ha; e o 

restante, sem declaração. 

2.3. Destruição dos Pequenos Estabelecimentos 
Do número, acima registrado, dos estabeleci­

mentos extintos, 906.283, ou 96% do total, apre­
sentavam áreas inferiores a 100 Ha, sendo que, 
nesse extrato de área, a maior reduçãO se deu com 
05 estabelecimento até 10 Ha, onde desaparece­
ram 662.448 estabelecimentos, o que significa 
70,3% do total dos estabelecimentos extintos e 28% 
do número de estabelecimentos que restaram nes­
se limite de área. 

De acordo com o ex-Secretário Nacional de 
Polltica Agrícola, Sr. Guilherme Dias, desse nú­
mero de pequenos estabelecimentos extintos, ,pelo 
menos 400 mil desapareceram nos dois primeiros 
anos do governo FHC. 

Dado o agravamento da crise agricola, desde 
entlo, com seus impactos desestruturanres mais 
intensos sobre a pequena produçãO, é razoável 
supor ter ocorrido a extinçlo de um número mui­
to superior de unidades familiares de produçao du­
rante o perlodo Integral do primeiro governo FHC. 

Ao contrário do que ocorreu com os peque­
nos, no interva!o de área entre 10.000 Ha e 100.000 
Ma, o número de estabelecimentos aumentou em 
81 unidades (4%), com a incorpOraçãO de mais 
790 mil Ha de área nesse extrato, corroborando, 
assim, a ampliaçãO da concentraçao da terra no 
perlodo em questlo. A área adicionada aos estabe­
lecimentos nessa faixa de área, corresponde a 10% 
da :l.rea total restante dos estabelecimentos até 
10Ha. 

Em consonáncia com os processos acima, o 
IBGE atestou que a área total dos estabelecimen­
tos inferiores a 100 Ha, sob a condiçAo de pro­
prietário, foi reduzida em 1,9 milhAo de Ha, entre 
1985 e 95-96. Sob a condiçlo ,de arrendamento, a 
diminuiçlo de área nesse extrato, foi de 1,8 mi­
lhlode Ha. 

SIntomaticamente, no mesmo penodo, aumen­
tanm em 1,3 milbIo de Ha,as mas sob. condição de 
proprIeúrio na faixa enlJe 10.000 Ma e 100.000 H •. 
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3_ Redução das Áreas com Lavouras • vouras temporárias nos estabelecimentos localiza­
J dos nos menores extratos de área total e o aumen-' 

to nos maiores extratos, o que, ncste caso, especi­• 3.l. A Ociosidade das Terras 
Se, de um lado, o IBGE constatou a redução 

substancial no numero de estabelecimentos e de 
área agrícola, de outro, veriftcou a manutenção de 
um grande estoque de áreas produtivas tidas em 
descanso (até quatro anos sem qualquer utiliza­
ção), ou simplesmente MO utilizadas há mais tempo. 

aJmente nos estabelecimentos acima de 10.000 Ha, 
explica-se pela combinaçãO do importante grau de 
ociosidade acumulada nessas áreas, com a 
seletividade das políticas publicas setoriais. 

Pelos numeros do Censo 96, no conjunto, es­
sas áreas somam cerca de 25 milhões de Ha, ou 
60% da área total detectada com lavouras perma­
nentes e temporárias. 

Complementando as informações da Tabela I, 
enfatize-se que a participação das áreas com la­
vouras temporárias nos estabelecimentos até 100 
Ha, sobre a área total com essa categoria de lavou­
ras, declinou de 49%, em 1985, para 42%, em 1996. 

No caso das lavouras permanentes MO houve 
Levando-se em conta o total da área 

antropizada (lavouras permanentes e temporárias 
+ pastagens + matas plantadas + terra em descan - . 
50 + terra produtiva MO utilizada), observa-se que 
o total de área nessa condição passou de 167',4 
milhões de Ha em 85, para 171,5 milhões em 95. 
Sigrtifica que, pela apuração do Censo Agropecuá­
rio/96, 51,5% da área com estabelecimentos agrí­
colas (353,6 milhOes Ha) mantém-se inalterada. 

exceção, com os estabelecimentos em todas as fai­
xas de área apresentando significativa redução nas 
áreas plantadas, com os estabelecimentos locali­
zados nos maiores extratos de área apresentando 
declínio mais expressivo do que os de tamanho 
inferior. Os números da Tabela 2, atestam o fato. 

3.2. Redução das Áreas com 
Lavouras 

Demonstrando a impressio­
nante fragilização da estrutura 
produtiva da agrícultura brasilei­
ra, em apenas uma década, obser­
vou-se a redução dos níveis de uti­
lização das terras agrícolas. A área 
total com lavouras temporárias foi 
reduzida em quase 8.3 milhoesde 
Ha entre 1985 e 95-96, caindo de 
42.545 mil Ha, para 34.253 mil Ha. 

No mesmo penodo, a redução 
de áreas com lavouras pennamntes 
foi de quase 2 milhões de Ha (caiu 
de 9.835 mil Ha, para 7.542 mil Ha). 

A reduçlo ocorrida na base 
produtiva da agricultura incidiu 
mais fonemente nos estabeleci­
mentos de menores áreas; existin­
do casos de aumento de área plan­
tada em estabelecimentos maiores, 
o que reafirma o caráter seletivo 
das políticas agrícolas praticadas. 

No caso das lavouras tempo­
rárias, o cotejo entre as informa­
ções do Censo Agropecuário/85, 
com o Censo 95-96, mostra os re­
sultados constantes na Tabela 1, 
ao lado: 

A Tabela ao lado revela a redu­
çi9 ~ubslanclal das áreas com la-., ........ . 

Tabela 2 - Áreas com Lavouras Permanentes, 
por Extratos de Áreas dos Estabelecimentos: 

Censo de 1985 a 1996 

Estabelecimentos pI Área cJ laVo Área com lavo VariaçAo Variação 

Extrato de Áru '.mp.1985 Temporária Absolula Relativa 
ha 95-96 ha ha 

< lOOH. 5.271.659 4.072.'135 - 1.199.224 -23'1\ 
100 <1.000 H. 3.28+.057 2.542.555 - 741.502 -22'1\ 

1.000 < 10.000 H, 9+8.388 687.023 - 261.365 -l8% 
> 10.000 Ha 331.209 239.612 - 91.597 - 28'1\ 

F..,,, IBGE - em .. A~ 

Tabela 1 - Áreas com Lavouras Temporárias, 
por Extratos de Áreas dos Estabelecimentos: 

Censo de 1985 a 1996 

Esta~lecimcntos ~ Ara <11,v. Área com la VariaçlO Variaçio 

Extrato d. lua. . 'emp.l98 T cuipori ria Absolua Rdaliva 
ha 95-96 ha ha 

< lOOHa 20.845.395 li.461.411 - 6.383.973 - 31 '1\ 
100 < 1.000 Ha 14.379.184 11.414.698 -2.96 .... 86 -21'1\ 
1.000 < 10.000 Ha 6.350.589 6.989.2-47 .638.658 • 10'1\ 

> 10.000 Ha 969.880 1.387.461 .417.581 .43'1\ 

FOIUc lllGE - eau.; AJIII ~ 
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4_ Importância Econômica e Social 
da Agricultura Familiar 

Os números do Censo/96_ confirmam que, 
mesmo no contexto institucional de absoluta ad· 
versidade, os estabelecimentos familiares ainda 
continuam sustentando a atividade produtiva agrí­
cola do pais e o suprimento alimentar da popula­
ção brasileira, sendo os que mais investem e, dis­
pa-radamente, como as unidades de produção que 
mais geram ocupações/empregos na área rural. 

4_1 Investimento Produtivo 
Os dados do Censo demonstram que, do total 

de RS 7.722.635 mil de investimentos realizados 
entre 01.08.95 a 31.07.96, em terras, instalações e 
benfeitorias, plantio de culturas permanentes, ~ 
culos, máquinas e implementas, etc., os estabele­
cimentos inferiores a 100 Ha responderam por 38% 
(R$ 2.952.157 mil), contra 35% dos estabelecimen­
tos entre 100 Ha e l. 000 Ha. 

Tomando-se outros indicadores sugestivos das 
responsabilidades pelos níveis de investimentos na 
atividade agropecuária, constata-se que: 

a) adotando-se as informações relativas à aqui­
sição de matrizes bovinas como parâmetro 
indicativo dos investimentos nessa atividade, olr 
serva-se que, no periodo de 01.08.95 a 31.07.96, 
das 4.9 milhOes de matrizes adquiridas, 39% e 40% 
[oram realizadas pelos estabelecimentos com áre­

e os estabelecimentos de área total entre 100 Ha e 
1.000 Ha, com 16%; J! 

e) 53% do valor dos investimentos realizados 
em prédios foram de responsabilidade dos estabe- . 
lecimentos inferiores a 100 Ha; 

O do valor dos investimentos em instalações e 
outras benfeitorias, os menores estabelecimentos 
paniciparam com 43%, contra 34% dos estabele­
cimentos com área entre 100 Ha e 1.000 Ha; 

4.2. Nivel de Produção 
Na investigaçao do valor da produção animal 

e vegetal, o IBGE estimou esse número em R$ 47,8 
bilhões, tendo como referência o ano de 1996. Por 
grupo de área total, foi constatado que: 

a) os estabelecimentos inferiores a 100 Ha res­
ponderam por 47% do valor total da produção 
agropecuária, com R$ 22,2 bilhOes; 

b) os estabelecimentos de 100 Ha a menos de 
1.000 Ha, foram responsáveis por 32% do valor, 
com R$ 15,4 bi; 

c) os estabelecimentos entre 1.000 Ha e 10.000 
Ha, participaram com 17% do valor total, com R$ 

8,3 bi e; 
d) os estabelecimentos acima de 10.000 Ha res­

ponderam por 4% do valor total da agropecuária, 
com RS 1,7 bi. 

No que tange ao efetivo animal, na posiçãO de 
31.07.96, o Censo/96 chegou a resultados como 
os exemplificados nas Tabelas, abaixo: 

as inferiores a 100 Ha, e por aque­
les com áreas totais entre 100 Ha 
e 1.000 Ha, respectivamente. Os 
de área superiores a 1.000 Ha e in­
[eriores a 10.000 Ha, adquiriram 
22% das matrizes; 

Tobela 3 - motivo AaimoI: ~çãO dos F.<tobeledmo_ 
pcw~ do 0-1996 

b) no caso da aquisição de ma­
trizes sulnas, do número de 7.9 
milhões de cabeças adquiridas no 
perlodo antes referido, os estabe­
lecimentos menores de 100 Ha fo­
ram responsáveis por 90% do to­
tal; os estabelecimentos entre 100 
Ha e l.000 Ha, 9%; 

-....... ,. -"" ........ 
""""" de 100. 

'00. ..... "" 1.000 ta 

1.000a 

.-"" 10.000 ta 

10.000 e 

""" 
""" ""-

_.~ ...... -"" '51 ...... "" -
"" 
'"" 

"" 
.... 

_.~ _.~ ...... ,""" -"" ....,de 
u_ 5.6~ ""- "" ... boçu 

.,,, "'" 
,.,. 

"" 
"" 

, ... 
lO. 03'" 

Partq».1i P~.sI _." _." cbvode ,""" ,""""" ...... "" -"" -"" """""" 17.1 711 
6.6 rriIIGcs 284.9 ml ....... "" ...... "" ""- """" ,- """" .. '" .... ,.,. 71" 

,." li'''' "'" ,"" 

3,2'1> 23'" I ,o. o."" J 
0,2'1> I c) no perlodo em considera­

ção, os estabelecimentos inferio­
res a 100 Ha foram responsáveis 
por 90% da compra das 98 mi­
lhões de dúzias de ovos para in­

FonE: 100E· Ccmo ~ 

cubação, com os estabelecimentos entre 100 Ha e 
1.000 Ha adquirindo 8.6%; 

d) na aquisição de pintos de um dia efetuada 
no perlodo (2 bilhões de cabeças), os estabeleci­
mentos menOres de 100 Ha paniciparam com 82% 

Na Tabela acima, verifica-se que, à exceção do 
efetivo bovino, os estabelecimentos inferiores a 100 
Ha superam todos os demais em termos do efetivo 
dos animais especificados, 
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No entanto, mesmo com o efetivo bovino in- Das Tabelas abaixo, conclui-se que, do con-
ferior ao observado no extrato de árca entre 1.000 junto dos 21 produtos considerados, os estabele-
Ha a menos de 1O.OOOHa,osestabdecimcntoscom cimentos inferiores a 100 Ha superam os demais 
árcas de pastagens inferiores a 100 Ha são os que na quantidade colhida de 16 produtos, com desta-
mais participam nO suprimento da populaçãO à me- que para o fato de que os estabelecimentos entre 
dida que respondem por 56% dos bovinos vendi- 1.000 Ha e 10.000 Ha de árca total apresentarem 
dos, contra 23% dos estabelecimentos com pasta- superioridade exclusivamente no volume colhido 
gens entre 100 Ha e 1.000 Ha. de cana-de açúcar. 

Da mesma forma, os estabelecimentos com Os estabelecimentos acima de 10.000 Ha mos-
árca totalinferior a 100 Ha foram responsáveis por tram-se absolutamente insignificantes nas suas 
52% do volume vendido de 18 bilhões de litros de contribuições para a oferta agricola do pais. 
leite de vaca, contra 43% dos estabelecimentos en- Como as quantidades vendidas dos produtos 
tre 100 Ha e 1.000 Ha; e 5% daqueles com área em queslio basicamente manttm as mesmas pro-
total entre 1.000 Ha e 10.000 Ha. porções obserVadas pelas respectivas quantidades 

Sobre a produção vegetal, o Cens0/96 registra colhidas,\,onclui-se que, majoritariamente, o su-
dados como os colocados, na sequtncia, referen- prim~nto Interno, alimentar e de matérias primas, 
tes l 'rea colhida. contiljua na dependência da performance das uni-

Tab.la4.~COti:ta: 'bill ;a;&a _lItatMIlacltNl .... por8fIIPQI.~. '''' dades familiares de produ~o. 
Supondo-se a representa­

tividade das amostras de produ­
tos animais e vegetais acima tra· 
tados, conclui-se que a agricul­
tura familiar responde por 56% 
da oferta interna de alimentos e 
matérias primas vegetais, e por 
67% da oferta interna animal. 

_. _. - - ....... YO ..... _do -.,,- .. ., ... .. -.. ...., .. -- "'" .... 

4.3. Receitas 
As receitas proporcionadas 

pelas atividades agropecu4rias no 
periodo de 01.08.95 a 31.07.96, 
alcançaram R$ 43,6 bilhões, com 
os estabelecimentos menores de 
100 Ha, respondendo por 43% 
desse total; os de área entre 100 
Ha e 1.000 Ha, com 33%; entre 
1.000 Ha e 10.000 Ha, 19%; e os 
acima de 10.000 Ha,comapcnas4%. 

4,4 Emprego e Desemprego 
no Campo 

_. ...... _dO 
It~rnlt, 

do --....-

Em 1985, o pesso­
al ocupado na ativida­
de agricola foi calcula­
do em 23.394.881. O 
Censo/96 constatou 
que esse contingente, 
dez anos após, foi re­
duzido em 5.463.991 
pessoas (23%), alcan­
çando 17.930,890, o 
que reafirma as reper­
cussões sociais devas­
tadoras da crise agnco-
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la para os setores de base interna, desde os 
primórdios da inserção neoliberal do setor. 

Confmnando a absoluta superioridade da pe­
quena unidade produtiva rural na ocupação de pes­
soal, o Censo Agropecuário/96 registra que, nos 
anos de 1995 e 1996: 

a) os estabelecimentos menores de 10 Ha ocu-
param 40,7% da mão-de-obra; 

b) os de 10 Ha a menos de 100 Ha, 39,9%; 
c) os de 100 Ha, a menos de 1.000 Ha, 15% e; 
d) os acima de 1.000 Ha, 4,2%. 
Tomando-se o conjunto dos estabelecimentos 

com áreas inferiores a 100 Ha, constata-se que o 
pessoal ocupado nesse intervalo corresponde a 
mais de 80% do pessoal total ocupado na ativida­
de agrtcola. 

A Tabela 7, seguinte, mostra a distribuição do 
pessoal ocupado, por faixa etária, pelos vários ex­
tratos de áreas dos estabelecimentos. 

500 Ha, cuja somalÓria das ocupaçOes corresponde>l' 
a 6,9% do total ocupado. 

No que tange à distribuição do pessoal ocupa­
do por grupo de atividade econOmica, o Censo/ 
96, revela que: 

a) as lavouras temporárias são as que mais 
empregam, com o contingete de 6,8 milhOes de 
pessoas, ou 37,7% do pessoal ocupado total; 

b) em segundo lugar aparece a atividade pe­
cuária com 4,8 milhOts, o equivalente a 27% do 
total; 

c) em terceiro vem a produção mista (lavoura 
e pecuária), que absorve 3,2 milhOts de pessoas 
07,6% do total); 

d) a quana colocação fica com as lavouras per­
manenteS que geram 22,2 milhões de ocupações, 
o que corresponde a 12% do pessoal ocupado total; 

e) depois vem a silvicultura e exploração no. 
restal, com 544 mil ocupaçOes (3% do total); 

Tabekl7· PeIIoaI ocupOcio. ~ FQIaa '*- ÁleGdOI 'W"tIltl cl "'IOiAQlicolal 
• FGbrO 861kI. Anot .".". 

O as atividades de horticuhura 
aparecem na sequtncia, gerando 
300 mil ocupaçOes 0,2% do total); 

A Tabela acima confinna informação anterior 
apontando a supremacia absoluta da agricultura 
de pequena escala na geração de ocupaçoes no cam­
po. De outra pane, combinado com as informa­
çOes anteriores sobre produção e investimento, re­
afirma a extrema indigfncia dos estabelecimentos 
com áreas a panir de 500 Ha na geração de renda, 
emprego e produto na atividade agrtcola. 

A dimensão da superioridade da pequena pro­
priedade sobre a grande na geração de empregos! 
ocupações fica patente quando se observa, pelos 
dados da Tabela, que os estabelecimentos de áreas 
totais inferiores a 1 Ha, sozinhos, geram mais 
ocupaçOts (7,5% do total), do que o conjunto de 
todos OS estabelecimentos com áreas a partir de 

g) a prodUçãO de carvão vege­
tal consta como a penúhima na 
geração de empregos, com 105 mil 
pessoas, o que equivale a 0,6% do 
total e; 

h) na última colocação apa­
rece as atividades de pesca e aqui­
cultura com 52 mil ocupaçOts, ou 
O ,3% do total. 

A Tabela anterior também ex­
põe um dos indicadores da gravi. 
dade do quadro social no campo, 
com a elevada participação do tra­
balho de menores de 14 anos, al­
cançando o contingente de 2.4 
milhOts entre crianças e adoles· 
centeS, ou seja, 13,6% do pessoal 

ocupado total na atividade agr1cola. Observe-se que 
esses números estão fonemente subestimados, uma 
vez que o Censo não aferiu tais dados nas áreas 
rurais da RegtAo None do Brasil. 

Sobre essa questão do trabalho infantil, na área 
rural, recente pesquisa realizada por Ana Lúcia 
KassouP , a partir, basicamente, da análise dos re· 
sultados do PNAD/1995, entre outras conclusOes, 
registra que: 

a) no Brasil, trabalham cqca de .. milhOes de 
crianças entre 5 e 14 anos, de um total de 34 mio 
Ihões, o que representa mais de 11% da população 
nessa faixa elAria, sublinhando-se, novamente, que 
esses números estio subestimados por não haver 
dados da área rural da RegtAo None; 
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b) somente 29'16 das mancas qllt· trabalham 
recebem algum pagamento por suas atividades; 

c) no total de crianças trabalhadoras, inclui-se 
mais de 500 mil cnancas entre 5 e 9 anos de idade. 
sendo que somente 7% delas recebem pagamento. 
Destaque-se que 75.4% dessas crianças (5 a 9 anos). 
o 54.5% daquelas entre 10 c 14 anos estão nas are­
J.S rt1rais~ 

d) enquanto 27% das crianças entre 5 e 14 anos 
que mOfam nas áreas rurais, trabalham. no setor 
urbano, 6% dessas crianças realizam alguma ativi· 
dado; 

c) das crianças que trabalham nas areas ru­
ra.s. 81.2% na faixa entre 5 e 9 anos. c 59.2% entre 
10 e 14 anos. desenvolvem atividades agricolas ge­
ralmente na agricultura familiar. somando-se ao 
trabalho da família; 

nem 40% dos domicilias no setor rural. a con­
tribuição dos rendimentos das crianças para a ren­
da familiar é superior a 20% e, em quase 10% dos 
domicilios, essa comribuição ultrapassa os 40%; 

4.5. Os beneficiarias da politica governamental 
Em que pese ri indiscutível maior potenciali­

dade de geração e distribuição de riquezas na arca 
agricola pelos segmentos da pequena produção, um 
pequeno exemplo da iniquidade do tratamento go­
vernamental em relação a esse segmento pode ser 
cxtraido da distribuição dos financiamentos con­
cedidos na safra 95/96. pelo governo FHC. segun­
do o Censo Agropecuario em referência. Vejamos: 

a) somente 0.1 % dos titulares dos 512.032 es­
tabelecimentos menores de I Ha (que represen­
tam 11 % do n° total de estabelecimentos), teve 
acesso ao crédito. significando que do total dos 
produtores que tiveram acesso ao crédito naquela 
safra (258.165). apenas 0.3% trataram-se de pro­
dutores em estabelecimentos inferiores a 1 Ha, com 
valor financiado equivalente a 0,09% do valor to­
tal de R$ 3.707.112 mil; 

b) dos 1.780.054 estabelecimentos inferiores 
a 5 Ha. que representam 37% do número total de 
estabelecimentos agrícolas do pais. apenas 16.497 
tiveram acesso ao crédito, ou seja, 0,9%. 

Esse número representa 6.4% dos produtores 
que acessaram ao credito que, no conjunto absorve­
ram apenas 0.1 % do valor total destinado ao credito; 

c) destoando dos casos anteriores. 1.8% dos 
produtores que tiveram acesso ao crédito foram 
produtores em estabelecimentos entre 1.000 Ha e 
10.000 Ha que, no entanto. concentraram 26% do 
valor total dos financiamentos daquele ano. No 
conjunto esses estabelecimentos representam ape­
nas 0.9~ dos estabelecimentos agrícolas do pais; 

d) confirmando (1 quadro concentrador. o~ 
0,7% dos produtores que acessaram (l credito fo­
ram produtores em estabelecimentos acim3 de 
10.000 Ha. os quais. apesar de representarem apt'­
nas 0.04% do número de estabelec.mentos do pais. 
abocanharam 6% do valor total finanCiado. 

5. Conclusões 

Portanto, como conclusões mais relevames do 
quadro acima exposto. diríamos que apenas 05 

compromissos com a estupidez; com uma ideolo­
gia deliberadamente excludente; e com a falta de 
zelo na distribuição dos recursos publicas podem 
explicar a natureza das ações publicas setoriais do 
governo FHC de opção absoluta pelos segmentos 
de produção em escala. notadamente. daqueles 
mais voltados para o mercado externo. 

Fica patente com a leilura dos dados anterio­
res que. mesmo sob condicões politicamente re­
fratárias. a agricultura de pequena escala sustenta 
a base produtiva da agricultura brasileira. caracte­
rizando-se, também pem superioridade dessa for­
ma de produção: 

I. no suprimemo alimentar da população bra· 
sileira; 

2. nos aspectos redistributivos da riqueza; 
3. na geração de ocupações; 
A despeito desses atributos. o Censo mostra. 

além dos fatos descritos no cursos do texto. que as 
políticas setoriais postas em prática no período 
neoliberal: 

a) impuseram trajetória de aniquilamento dos 
pequenos estabelecimentos; 

b) deterioraram. ainda mais, as condições so­
ciais dos trabalhadores ruraís 

c) aumentaram a concentração da terra; 
d) reduziram. substancialmente. a base pro­

dutiva da agricultura brasileira e; 
e) levaram milhOes de trabalhadores a perda 

do trabalho nesses dez anos entre os Censos em 
consideração. 

'AKl'ÓnOnlo. a$KUC'Ir u:cnlco n3 QItUII'::I dn" Dcrulado, 
! Economista. asKSsor ItcnlCO NI C4muIl do" Dtrulado •. 

'Publicada na Rev;,ta Pn:cos .... gncow. USPIESALQ·DESêR [ CHEA. 
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3 

o empobrecimento da 
agricultura brasileira 

1. Introdução 

o paradigma da economia d05 palses indus­
trializados é do emprego pela agricultura de uma 
pequena parcela da população economicamente 
ativa, de uma redução persistente do número de 
agricultores e, finalmente, da perda da importân­
cia da agricultura relativamente ao Produto Inter­
no Bruto, em termos do que ocorre dentro da por­
teira da fazenda. 

Há duas razões principais que explicam essas 
transforniações. A industrialização ampliou subs­
tancialmente as oponunidades de emprego, o que 
permitiu às cidades abrigarem a maior pane da 
população. E a tecnologia deu condições de a agri­
cultura expandir sua produçãO de acordo com os 
sinais da demanda. Esses dois movimentos nunca 
se sincronizaram no tempo, tendo sido mais rápi­
do e profundo o efeito de a tecnologia eliminar 
postos de emprego e agricultores. A migração ru­
ral-urbana desordenada agravou as crises de de­
semprego das cidades, principalmente nas de­
pressões. 

Nos palses industrializados, um conjunto de 
politicas foi idealizado, para arrefecer os efeitos 
antiemprego da modernização da agricultura e 
preservar a renda do setor. Todas elas procuraram 
isolar a agricultura da competição internacional 
ou, então, criaram condições artificiais que favo­
receram a agricultura de um pais vis-4-vis à dos 
palses competidores'. Destacam-se, neste respei­
to, os palses da Europa, o Japão, os Estados Uni­
dos, Austrália, Nova Zelândia e Canadá. Em me­
nor grau, a maioria dos paíSes desenvolvidos pro­
tegem, ainda, a sua agricultura. Há ceta de dez; 
anos procura-se reduzir e eliminar as barrelras·'~ 
erigidas contra o livre comtrcio para proteger a"· 
agricultura. Contudo, o progresso tem sido lento, . 

Eliseu Alves. Mauro Lopes, Elfsio Contini' 
Rtvis ta de Po I!tica AgrfCo la - Ano VIII - N' 03 

Jul-Ago-Stt - 1999 

embora não existam razOes para isso, pois que a 
agricultura dos paises irldustrializados pouco em­
prega. Ou seja, não obstante o enorme dispêndio 
para preservar o emprego rural, num período de 
50 anos -1930-80 - o desenvolvimento urbano e 
a tecnologia puseram a agricultura daqueles paí­
ses na condição de um pequeno empregador, em 
nlvel de porteira da fazenda. Portanto, as forças 
do mercado foram mais vigorosas que os subsídi­
os canalizados para o setor. 

2_ Tipos de Tecnologias 

A tecnologia mecãnica é capaz não somente 
de substituir os trabalhadores que deixam os cam­
pos atraídos pelas cidades, como também de au­
mentar a velocidade do êxodo rura\. Assim, ela 
pennite aos agricultores amenizarem e, mesmo, 
superarem os efeitos das leis trabalhistas e tam­
bém liberarem mão-de-obra familiar para o em­
prego urbano, inclusive em tempo pateia\. Assim, 
numa primeira fase, substitui o trabalho assalaria­
do e, fmalmente, libera os membros da familia para 
o mercado das cidades. 

A tecnologia poupa-terra, como por exemplo, 
fertilizantes, agrotóxicos, sementes, pastagens, 
nutrição e melhoramento animal, tem capacidade 
de fazer a prodUçãO crescer bem mais que a de­
manda. Para evitar uma queda acentuada dos pre­
ços, o ajuste recai na redução do número de pro­
dutores. A eliminação do trabalho assalariado pre­
cedeu à eliminação de agricultores e, assim, da 
mão-de-obra familiar. . 

A tecnologia poupa-produto, aquela que eli­
mina as perdas entre a porteira da fazenda e a mesa 
do consumidor, multiplica os efeitos da tecnologia 
poupa-terra. E. finalmente a tecnologia organiza­
cional. que objetiva aumentar a eRctencia de uso 
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de todos os il>Sumos, pode tambtm intensificar os 
efeitos das tecnologias poupa -produto e poupa­
terra. 

3, O caso brasileiro 

As regiOes Centro-Oeste, Sudeste e Sul do Bra­
sil já tem índices de urbanizaçãO próximos ou su­
periores ao dos Estados Unidos. Mais de 77% de 
nossa população vive nas cidades. O Nane e Nor­
deste tinham, em 1996, índices de urbanizaçãO, 
respectivamente, de 62,4% e 65,2%, mas esta, nos 
últimos quatro periodos, ganha velocidade naque­
las regiOes. Rtssalte-se que a Regiio Nane abriga­
va, em 1996, U,5% da população rural brasileira 
e a Nordeste, 45,7%. Esta região manttm, nos cam­
pos, 15,6 milhOes de pessoas. A segunda região de 
maior populaçãO rural, a Sudeste, tem 7,3 milhoes 
de habitantes no meio rural. 

Se o N ardeste convergir para o nlvel do Su­
deste, o potencial de migrantes, calculado de for­
ma simples, é dado pela diferença entre as duas 
populaçoes - cerca de 8,3 milhoes. 

O Brasil tem, assim, o~ índices de urbaniza­
ção dos palses avançados e att os supera. Deles 
difere, contudo, num importante aspecto. Pane da 
populaçãO urbana tem ocupação rural, de forma 
que a populaçãO ocupada com a agricultura nio 
caiu, em termos absolutos, como vem ocorrendo 
com a populaçãO rural. Cerca de 24 ,5% da popula­
ção ocupada pertencia, em 1996, à agricultura. Nos 
paises industrializados, essa relaçãO t menor que 
6%. Lá, muitos dos residentes dos campos empre­
gam-se nas cidades, 

Não há evidencias de nenhuma tendencia na 
strie de pessoal ocupado com a agricultura (POAJ, 
no periodo 1976-96. No entanto, em termos de 
POA por unidade de PIB da agricultura, há evi­
dencias de um decrtscimo acentuado e continuo, 
a uma taXa instantãnea estimada de 3,4%, ou seja, 
consome-se, cada vez menos trabalho para produ­
zir Uma unidade de produto agrícola. Mas o de-

Quadro 1 
Distribuição da populaçãO rural e urbana 

pelas regiOes em 1996 

crtscimo não foi suficiente para mais que contra­
balançar o efeito, no emprego, do acrtscimo d:y 
prodUçãO e, assim, reduzir, em termos absolutos, 
o emprego rural. A polltica econOmica precisa, 
portallto, estimular as exportaçOes e o consumo 
de alimentos para manter e ampliar os postos de 
trabalho da agricultura. 

Outro dado relevante é o da estrutura do em­
prego, como revelada pelo Censo AgropecUário de 
1995/96, com elevada panicipação do trabalho fa­
miliar, da ordem de 76% do POA. H4 tambtm evi­
dencias de que cresce o emprego nio agricola dos 
residentes do meio rural. Nesse aspecto, embora 
não estejamos tão perto das naçOes industrializa­
das, começamos, todavia, a caminhar na mesma 
direção (Grossi e Silva, 1999). 

Vive nossa agricultura uma fase de transição 
na direção de uma agricultura baseada na ciencia, 
num ntlmero pequeno de agricultores e que pou­
co emprega assalariados. Estamos muito peno da 
agricultura dos paises industrializados e muito dis­
t~nte daquela dos países densamente povoados da 
Asia. Se o objetivo da política agrícola for manter 
o emprego e os estabelecimentos, ela n.ão pode 
perder de vista as forças de mercado que são anta­
gonicas ao mesmo. 

Um argumento contra as previsOes t o progra­
ma de reforma agrária do governo. A hipótese t 
que' o amor à terra seja tão grande que os assenta­
dos, mesmo gerando uma renda incapaz de com­
petir com as atraçOes da urbis, permaneçam no 
meio rural, Rejeitando essa hipótese as informa­
ções do censo 1995-96: o número de estabeleci­
mentos caiu de 5,802 milhoes em 1985 para 4,860 
milhões em 1995. Uma queda de 942 mil estabe­
lecimentos, cerca de 16,2% do ano base. Ou seja, 
entramos numa fase de eliminaçãO de estabeleci­
mentos. Certamente, agravaram o problema da 
abertura comercial desordenada, o cAmbio sobreva­
lorizado, as elevadas taxas de juros e as incenezas 
da economia. Mas, outras evidencias dão conta do 
envelhecimento do responsãvel pelo estabeleci­
mento e da preferencia dos filhos pela residenc!a 
urbana. Ainda mais, como se mostrará, a renda 
bruta por pessoa ocupada, nos estabelecimentos 
menores, nio compete com o salário mlnlmo. O 
grau de mecanização desses estabelecimentos t 

muito pequeno. Como os fi­
lhos em idade escolar vão 
para a eScola, altm da faml­
lia ser bem menor, nio há co­
mo cultivar toda a extensãO 
do estabelecimento., Crtdito 
de custeio t muito escasso, 
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Assim. fenilizantes não são utilizados. Degradam­
se os solos. cai a produtividade e a renda mal co­
bre as necessidades de alimentação da familia. Que 
mais resta senão abandonar o meio rural? 

Familias pequenas não conseguirão melhorar 
sua renda sem a mecanização da agricultura. Mes­
mo na agricultura irrigada. essa é também uma 
exigência para se aproveitar do potencial dessa 
tecnologia. A tração animal pouco acrescenta. O 
trator e outros equipamentos é a opção dos pe­
quenos produtores. Quanto custa de investimen­
to 1 Cerca de R$ 30 mil por famllia. Dois milhões 
de familias consumirão R$ 60 bilhões'" . Há recur­
sos para iss01 E os problemas de logistica e de trei­
namento? E os de concessão de financiamentos. 
inclusive os de crédito de custeio 1 

No Nordeste e None, as duas regiões que con­
centram grandes contingentes de populaçãO ru­
ral, esses problemas se multiplicam. Os titulos de 
propriedade, quando existem. são de duvidosa pro­
cedencia. E o grau de Instrução da populaçãO ru­
ral, especialmente entre os que se qualificam para 
o programa de reforma agrária, é muito baixo, um 
ano ou menos de escola rural de péssima qualida­
de. Assim sendo, a taxa de retorno desse tipo de 
investimento é muito baixo. E não é por outra ra~ 
zão que as pequenas propriedades já existentes tem 
um grau de mecanização baixo. Por isso, não se 
espera que investimentos de vulto sejam feitos para 
mecanizar as propriedades dos pequenos agricul­
tores. E, em decorrência, eles continuarão a viver 
numa situação instável. quanto ao permanecer no 
meio rural. Prontos para pegar a estrada para as 
cidades. 

O programa de reforma agrária se justifica para 
quebrar as tensões existentes. A pergunta correta 
é qual é o mlnimo de famlllas necessárto para se 
quebrarem as mesmas? Vencida essa etapa, é cor­
reta a posição do governo quando criou o banco 
da terra. Quem quiser terra terã que recorrer a 
empréstimos e ficarã com a obrigaçãO de reem­
bolsá-los. Mas, se o empréstimo não cobrir as ne­
cessidades de capital, inclusive as de mecanização, 
pouco resultará em termos·de aumento de renda 
do mutuário. E, difkilmente, será pago. 

ajuste na redução do número de produtores, comõ' 
já vimos. Assim. o sucesso dos programas que es-/ 
timulam a produção agrtcola é o prtncipal respon­
sável pelo êxodo rural. A contradição se resolve 
estimulando a demanda e, neste respeito, o aumen­
to das exportações é o caminho mais promissor, 
porque a demanda interna expande-se lentamen­
te. O crescimento da popu lação é pequeno, cerca 
de 1%. O aumento da renda per capita tem efeito. 
mas se melhor distribuido. A elasticidade renda 
converge para zero com o crescimento da renda 
per capita. Assim, já é pequena, mais próxima de 
zero, nas camadas mais aquinhoadas. Por esses 
motivos, e como a renda per capita cresce lenta­
mente, a ofena, movida pelo motor da moderniza­
ção, tem a capacidade de superar o crescimento da 
demanda, produzindo o ajuste em cima do núme­
ro de produtores. E enfatizamos que o aumento 
das exportações é o caminho mais fácil que per­
mitirá reduzir a intensidade de eliminação de pro­
dutores. Os programas de combate a pobreza tam­
bém podem influenciar o crescimento da deman­
da por alimentos. 

4 - Migração rural-urbana 

Em conclusão, com a tecnologia disponivele 
em uso um número pequeno de agricultores é ca­
paz de abastecor o pais e exponar. A grande maio­
ria ficará numa situação instável. Os filhos e neteiS· 
deixarão os campos e venderão as proprtedadé5~ 

As cidades podem crescer sem a necessidade 
de exodo rural. Não é, ainda, o nosso caso. Parte 
do crescimento da população das cidades é o re­
sultado do êxodo rural. Com os dados da conta­
gem da população de 1996, calculou-se o número 
de migrantes por pertodos: 1940-1950,1950-60. 
1960-70,1970-80,1980-91,1991-96. O procedi­
mento foi desenvolvido por Alves (Alves, 1994). 
Admite-se que a população rural esteja crescendo 
à mesma taXa da populaçãO do pais. Compara-se a 
população assim obtida com a populaçãO do final 
do pertodo. A diferença dá o numero de mlgrante5. 
Somente temos informações para pertodos-gran­
des, entre censos. O procedimento consistiu em 
dividir um dado pertodo em n subpertodos, man­
tendo-se os parãmetros do pertodo mãe. Em se­
guida deixou-se n tender para o inlirtito. A tabela 
abaixo apresenta os resultados. Os dados de 19911 
00 sáo projeções, admitindo-se que os parâmetros 
de 1991-96 não se alterem. O sinal negativo para 
migrantes indica que o meio rural ganha popula­
ção. Caso contrárto, perde, Quem migra pode ir 
para outra região, inclusive, p!lra o meio rural. 

Mas a convergencia é lenta, mesmo porque faltamT. Valêm as seguintes observaç6a: 
oponunidades nas cidades. Essa visão é parado~' 1 ,;. É acenroado o decréscimo a taXa de cresci-
xal O paradoxo se explka pelo ctescimento maisJ~' mento. ela população brasileira: de 1,92%, no pert­
~ldo da oferta em relação' a demanda, recaindo o';;' odo de 1980191, para 1,35 em 1991196. 
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Quadro 2 de da terra do Nordeste e 'A da .. 

Migração rural - urbana, penodos, regiões, número 
de migrantes e velocidade de migração 

Região Sul e a do trabalho 1/5, 
conforme mostra o censo 1995/' 
96. Somente os estabelecimentos 
de mais de 100 hectares tfm uma 
remuneração. por trabalhador 
ocupado. acima de um salário 
mínimo e cerca de 94.2% dos es­
tabeleci.mentos ltm área menor 
do que 100 hectares. A média de 
remuneração da região 
corresponde a R$62,72. 

2 - Em 1991/96 a Região None teve um cres­
cimento da populaçãO rurallão pequeno que não 
foi suficiente para ofuscar as migrações. Ela pas­
sou a perder populaçãO rural, embora a populaçãO 
rural do final do penodo tenha ainda sido maior 
que a do início, pouca coisa. 

3 - As demais regiões tfm taxas negativas de 
crescimento da população rural. O padrãO é inte­
ressante. O decrescimo se acontuou por alguns 
penodos para depois perder ímpeto, à medida que 
o estoque de migrantes reduziu-se substancialmen­
te. O Nordeste é a grande exceção: o decréScimo 
de populaçãO rural ainda ganha Impeto. É assim 
porque se trata da região que ainda tem um apre­
ciável estoque de migrantes no meio rural, cerca 
de '16% de todos os brasileiros que habitam os cam­
pos. Sua agricultura dá sinais de não supottar a 
população rural lá existente. É a perigosa bomba 
migratória do pais. Os nordestinos, rapidamente, 
aprendem que !ui melhores opções alhures, espe­
cialmente no meio urbllno. A Região Norte, no seu 
~o rurá!, Dio t mais uma opção. A produtivida-

4 - As duas últimas colunas 
indicam o numero de migrantes 
e a velocidade de migração. Esta 
equivale ao número de migrantes 
dividido pela populaçãO rural do 
ano base. Quando negativo, a re­
gião ganhou população. em ter­
mos de saldo líquido. A migração 
rural-urbana perdeu velocidade 
nas três regiões sulinas. Começa 
a acelerar no Norte e se intensifi­
ca ainda mais no Nordeste. Perde 
momento nas regiões de peque­
nO estoque de população rural e 
ganha nas duas que ainda ttm 
muito para perder em termos de 
população rural existente. 

5 - A pesar da desaceleração 
do êxodo rural, cerca de a,2mi-
lhões de pessoas deverão deixar 

o meio rural, no penado 1991100, um número mui­
to expressivo, sendo a metade pronniente do 
Nordeste, cerca de 4,3 milhões. O quadro 3 dá in­
formações adicionais sobre a produtividade do tra­
balho, em termos de renda bruta mensal por pessoa 
ocupada, e a da tetra, renda bruta mensal por hec­
tare. Confirma o desequilíbrio regional e mostra 
qUlo instável é a agricultura do Norte e Nordeste. 

Quadro 3 
Distribuição da renda bruta mensal por hectare 
e da renda bruta mensal por pessoa ocupada, 

regiões e Brasil. 1995/96 
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Ê interessante verificar se o destino dos 
migrantes são as cidades da mesma região ou, en­
tão os migrantes têm destino final em outraS regiOes. 
Uma aproximação é obtida da seguinte forma. 
Admite-se que a população urbana cresce à mes­
ma taxa da população tOtal. Para 1991/96, 1,34%. 
Ao valor obtido somam-se os migrontes do perio­
do. Esse é o valor predito. Subtrai-se dele a popu­
lação do final do periodo. Obtém-se o erro de pre­
visão, que é dividido pela população urbana do 
ano base. Em percentagem, esses são os dados do 
quadro seguinte. 

Quadro 4 
Migração rural- urbana, periodos, 

regiões, número de migrantes 
e velocidade de migraçãO 

Enodo 
&giO<s JnYisIo 

(%) 

~ -782 
NordosU: 2,JO 

c..um-oes= -4,60 
Sudeste 0,34 
SUl 0,93 

Br.IsiI 0.07 

Duas regiões têm sinal negativo. Quer isso di­
zer que suas cidades estão recebendo migrantes 
de outras regiões. São elas None e Centro-Oeste. 
Elas tiveram os maiores erros de previsão. Depois 
vem o Nordeste, mas com valor positivo. Pane 
dos migrantes de seu meio rural se encaminhou 
para as outras regiões. O erro de previsão foi pe­
queno para as outras duas regiões. E, praticamen­
te, inexistente, para o Brasil. É claro que não te­
mos como controlar migranteS de uma cidade de 
uma região para outra de outra região. A medida 
é, assim, aproximada. Para o Brasil esse problema 
inexiste e, quem sabe por isso, o erro tenha sido 
tão pequeno. 

S. Instabilidade da 
agricultura 

A migração rural-urbana e o de­
saparecimento de estabelecimentos 
sugerem uma baixa rentabilidade para 
a agrtcultura. Assim, ela não estã re­
munerando adequadamente a mão­
de-obra familiar e assalariada, em ter­
mos de salúios monetários e indire-

tos. Por isso, é natural que a fam!lia e os assalaria­
dos busquem o meio urbano com alternativa de' 
sobrevivência. / 

Dados para testar esta hipótese precisam co­
brir um periodo maior de tempo. Não dispomos 
de séries históricas adequadas. Duas fontes são 
utilizadas: o Censo Agropecuário 1995/96 e os 
dados de uma pesquisa realizada pela Fundação 
Getúlio Vargas que cobriu alguns estados. 

No caso do Censo, subtra!mos o valor da pro­
dução das despesas por classe de área. Adiciona­
mos às despesas a área total de cada classe multi­
plicada por R$ 300,00 (preço da terra nua) para o 
Nordeste e Norte e R$ 600,00 para as trts regUles 
sulinas. Sobre os valores obtidos aplicou-se uma 
taxa de 4% para se obter o valor do aluguel da ter­
ra e benfeitorias. Nas despesas, encontram-sc aque­
las efetivamente realizadas. Não contemplam im­
PUtações em máquinas e equipamentos. Juros es­
tão lá. Mas os pagos, bem como impostos e alugu­
éis de terra e máquinas. Assim o res!duo obtido 
está remunerando outros {atores de produção omi­
tidas dos cálculos. Rigorosamente, nào pode ser 
considerada uma remuneração do empreendedor 
porque inclui outras coisas. E, assim, subestima a 
remuneração do empreendedor e, dos membros 
da {amilia ocupados na produção do estabeleci­
mento. O valor do residuo {oi transformado em 
res!duo mensal e dividido pela mão-de-obra fami­
liar ocupada. O quadro abaixo repona os resulta­
dos obtidos. 

Valem as seguintes observações: 
1 - Somente no Nordeste, os estabelecimen­

tos com área igualou maior que 10 mil hectares 
oferecem uma remuneração positiva aos membros 
da famiIia. Ou seja, nas demais regiOes não geram 
renda suficiente para remunerar o aluguel da terra 

Quadro 5 
Remuneração mensal da mão-de-obra familiar 

por classe de área e por região 
(RI por membro, dafamaitl oc.poda,) 

N.", 5" •• ,," 
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e benfeitorias e outros insumos. No entanto, des­
considerando-se esse aluguel, o reslduo é positivo. 

2 - Nas cinco regiões, a agricultura oferece 
uma remuneração inferior a um salário mínimo 
para os estabelecimentos de área inferior a 50 hec­
tares. A grande maioria deles penence à classe 10,50 
hectares]. No Brasil, 81% dos estabelecimentos 
estao nesta categoria. A classe seguinte, ISO, 1001. 
não oferece uma remuneração aos membros da 
famllia competitiva com o salário mínimo, nas re­
giões None, Nordeste e Centro Oeste e 1140 chega 
a dobrar o salário mlnimo no Sul e Sudeste. No 
Brasil, os estabelecimentos com área inferior a 100 
hectares correspondem a 89% do número total de 
estabelecimentos. Apenas 541 mil esta~lecimen­
tos tem área superior a 100 hectares. E claro que 
estamos falando de média de classes. Não pode­
mos concluir que apenas 541 mil estabelecimen­
tos t~m chances de sobreviver. 

3 - O Nordeste está numa situação muito pior 
que as tr~ regiões sulinas. Somente as classes de 
área igualou superior a 200 hectares oferecem uma 
remuneração superior a um salário mínimo. Há 
na região 2.309.074 estabelecimentos (corres­
pondem a 47,5% de todos os estabelecimentos do 
Brasil). Cerca de 94,2% têm área inferior a cem 
hectares e, na média. não oferecem uma remune­
ração à famllia competitiva com salário mlnimo. 
AI está uma explicaçãO para o êxodo que se acele­
ra no Nordeste. 

4 - Na região Norte a situação é ainda mais 
dramática. Por isso, o fluxo migratório para o seu 
meio rural praticamente se interrompeu e ela se 
urbanlza rapidamente. 

5 - Em resumo, é muito baixa a remuneração 
da agricultura, especialmente para os estabeleci­
mentoS de área inferior a cem hectares. O êxodo 
rural e a redução do número de estabelecimentos 
510 decorrências dessa baixa remuneração. 

Os dados da pesquisa da Fundação Getúlio 
Vargas pennitem ainda uma resposta à questao: 
quantos têm chance de sobrevivência? Foram 
coletadosem 1998. E cobrem o ano agricola 1996/ 
97. A amostra abrange os estados do Cear', 
Pernambuco, São Paulo, Minas Gerais, Esplrito 
Santo e a região sul. A distribuição dos estabeleci­
mentos amostrados, de acordo com a área, apare­
ce no quadro 6. Apresenta pequena cobenura para 
os estabelecimentos de área menor que 10 hecta­
res como para aqueles de área maior que 1.000 
hectares, em comparação com o Censo 1995/96. 
Nlo cobre a regilo Norte. No Sul, os produtores 
ytm de Iireas que mais padeceram com a competi­
ÇaO do Mercosul. Os municlp\oS do centro-Oute 

pertencem às áreas em franco desenvolvimento~ 
Os dados do Sudeste 1140 incluem São Paulo. 

/ 

6 - Renda líquida de longo prazo 

Um medida de estabilidade do estabelecimen-
tO t dada pelo reslduo que remunera o trabalho do 
empreendedor. Todos os insumos são remunera­
dos inclusive ntao-de-obra familiar, esta a um sa­
lári~ minimo por dia homem, capital, pela tabela 
Price, juros de 6% e prazo correspondente à vida 
útil do item de capital, o aluguel da terra equiva­
leu a 4% do seu valor e finalmente, imputou-se 
6% de juros de estoque de animais. Optamos por 
fazer os cálculos antes dos impostos e em nlvel de 
poneira da fazenda. Não se imputou salário ao tra­
balho do administrador. Apurou-se a renda bruta 
que correspondeu li produção obtida multiplicada 
pelos preços dos produtos. Da renda bruta sub­
traiu-se a remuneração dos insumos. Obteve-se o 
reslduo que remunera o trabalho do empregador. 
Este residuo é a renda liquida de longo prazo. Ele 
mede as possibilidades de sobrevivência dos esta­
belecimentos. A remuneração ao empresário ne­
cessita ser competitiva com as oponunidades ur­
banas. Caso contrário, ele optará por cerrar as por­
tas do empreendimento. Se o empres4rio e capita­
lista forem a mesma pessoa, ele poderá alugar as 
terras ou vendê-las. Uma análise mais apurada re­
quer dados de vários anos. A pesquisa somente 
cobriu um ano agricola. As conclusões admitem 
que a situação retratada no quadro 10 perdure por 
vários anos. Comparamos a remuneração do em­
preendedor com o salário mínimo mensal de R$ 
130,00 e a partir deste referencial foram 
estabelecidas as classes. 

O quadro 7 enseja as seguintes observações: 
1 - Todas as regiões têm renda liquida de lon­

go prazo nula ou negativa em nível que variou de 
49,4% em 510 Paulo, a 63,3%, no Sudeste. As de­
mais regiões estao muito próximas de São Paulo, 
entre 50,0 e 54,4%. 

2 - Tendo-se como paradigma uma remunera­
ção do empreendedor, de longo:prazo, maior que 
dois salários minimos, as regiões Nordeste, Sudeste 
e Sul têm mais do que 70% dos estabelecimentos 
que 1140 satisfizeram esta condição (". E no N or­
deste e Sudeste o número de eStabelecimentos que 
1140 atingem esta condição t próximo de 8O'l6; isso 
antes dos impostos. A região None t equivalente, 
no que respeita li renda liquida, ao Nordeste. As­
sim sendo, entre 20 e 30% dos estabelecimentos 
de longo prazo quando se aceita uma remunera-
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Quadro 6 
Distribuição da amostra da FGV em classe de área 

=:). c .... - ...... ... ..... s .. 

, 

1.\ 
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, 

Quadro 7 
Distribuição da renda líquida mensal de longo prazo em classes 

de salário minimo e por estados e regiões, trabalho familiar incluido 
e antes de impostos. Amostra da FGV 
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ção de dois salários mensais para o empreende­
dor". Permanecendo a situação ao tempo das en­
trevistaS. dos 4.9 milhões de estabelecimentos regi­
trados pelo IBGE, de 980 mil a 1 mtlhão e 370 mtl 
deles continuarão produzindo no longo prazo. Que 
é longo prazo, em termos de anos? Diftcü de pre­
cisar. A conclusão serve para indicar a nccesslcla· 
de de política que preservem os estabelecimenlGl 
se esse for o objetivo da sociedade. 

7. Renda Familiar 

A renda familiar corresponde à renda liquida 
de longo prazo, adicionada dos juros e do traba­
lho familiar imputados e de outras fontes de recei­
ta da famjlia, como trabalho fora do estabelecimen­
to, alugutis de itens de capital do estabelecimento 
e doações; e deste valor obtido, subtraem-se im­
postos, juros e prestaÇões pagas de emprtstimos. 
Quando nào houve registro de trabalho famlUar, a 

. renda familiar foi atribulda a uma pessoa, o em­
p,endédor. O quadro 12 apresenta os dados em 
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termos de renda familiar por dia-homem equiva­
lente. Os valores negativos 510 conseqüencia de as 
outras fontes de renda, do estabelecimento e de 
fora do estabelecimento, não terem sido capazes 
de contrabalançar o efeito de uma renda liquida 
de longo prazo negativa. Ela mede a estabilidade 
da ramflla, quanto a permanecer no meio rural. É 
poulvel existirem estabelecimento estáveis e fa­
mIIlas Instáveis. E vice-versa. 

Cabem as seguintcs observações: 
1 - Nos dois estados do Nordeste a grande 

maioria das famllias recebeu um saJjrio mlnimo 
ou menos de remuneração por dia-homem equi­
valente, 96.4% no Ceará e 88.9% dos estabeleci­
mentos entrevistados. 

2 - A situação do Sul, ou ~eja, da região sob a 
influencia do Mercosul. é táo ruim quanto a do 
Nordeste, em cerca de 93,7% dos estabelecimen­
tos a renda fatniliar por dia-homem equivalente t 
de um saJjrio mlnimo ou menos. E, ainda, ressaI· 
te ... que hi 17,9% dos estabelecimentos de renda 
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liquida negativa. a qual somente pode ser coberta 
com endividamento adicional ou. então, venda de 
patrimOnio. 

3 - O Sudeste e São Paulo não estão mdhores. 
No Sudeste cerca de 74 .5% dos estabelecimentos 
recebem um salário mlnimo ou menos por dia­
homem equivalente. Em São Paulo esse número é 
igual a 86.7%. 

8. Produtividade do trabalho 

O objetivo do desenvolvimento econOmico é 
aumentar a produtividade da mão-de-obra. condi­
cionado à manutenção e, mesmo, à ampliação dos 
postos de trabalho. Sem esse aumento de produti­
vidade é impossive1 ampliar a massa de salários de 
forma sustentável. Quando se restringe a um se­
tor, a manutenção dos postos de trabalho. dificil. 
A história dos paises desenvolvidos e a brasileira, 
ainda em fase de evolução, mostram uma forte as­
sociação entre o crescimento da produtividade da 
mão de obra e o decréscimo do emprego, em nivel 
de porteira da fazenda. 

A baixa produtividade do trabalho é uma das 
razOes da instabilidade do estabelecimento. Mere­
ce, por esta razão, ser investigada em profundidade. 

E usual decompor o crescimento da produti­
vidade do trabalho em duas panes: produtividade 
da terra, por hectare, e área que cada trabalhador 
cultiva. O crescimento da primeira componente 
está associado à tecnologia bioquimica, aquela que 
poupa terra. O crescimento da segunda compo­
nente é devido à tecnologia mecânica, a que pou­
pa trabalho. Essas associaçOes emprestam signifi­
cado econOmico à decomposiçãO que adquiriu 
notoriedade, com o advento da hipótese da inova­
ção induzida de Hayami - Ruttan sobre modemi-

Quadro 8 . 

zação da agricultura. (Hayami & Ruttan, 1988) 
Não temos uma série temporal que permiti. 

calcular as taxas de crescimento. As informaçOes 
referem-se a um ano agricola. A decomposição da 
produtividade do trabalho nas duas componentes 
referidas é exata. O mesmo não ocorre com a de­
composição da taxa de crescimento da produtivi­
dade. Ou seja, a produtividade do trabalho é igual 
à prodUçãO por área (em hectares) vezes área (em 
hectares) por trabalhador. Aplicando-se logaritmo 
a ambos os lados e dividindo-se os mesmos pelo 
logaritmo da produtividade do trabalho, o produ­
to transforma-se numa soma de duas parcelas que 
somam 1. 

A decomposição é útil porque permite verifi­
car como as duas componentes variam por classes 
de área e por região. Produtividade do trabalho 
mais baixas podem significar produtividade por 
hectare baixa ou área por trabalhador pequena. Ou 
seja, indicam deficiências no uso de tecnologia 
bioquimica ou mecânica de uma classe em relaçãO 
à outra ou de uma região vis-à-vis a outra. Ou 
ambas. ao mesmo tempo. Mas. na pr .. ença ele ca­
pacidade ociosa em termos de terra aptas, mas não 
utilizada na produçãO, o decréscimo da produtivi­
dade da terra ou o acréscimo da área que cada tra­
balhador é capaz de cultivar, à medida que se muda 
de uma classe a outra perde muito o vinculo com 
os tipos de tecnologias mencionadas. Assim, os 
resultados obtidos são ambiguos, tanto podem ser 
devidos às mudanças tecnológicas como à capaci­
dade ociosa, sendo impossivel separar qual com­
ponente predomina. Considerando- se as terras em 
descanso. sem uso, e em matas, como porcenta­
gem da área total, descontadas as exigencias le­
gais, as diferenças observadas entre classes são 
muito grandes. Mas, as classes de área maior ttm 
muito mais terra não utilizada. Poder-se-ia utili-

zar apenas as terras cultivadas e em 

DistribuiçãO da renda familiar por dia-homem 
equivalente por estados e regiões. Amostra da FGV. 

pastagens como representando a 
área usada. Contudo, há problemas 
com a escolha. Uma propriedade 
com enorme área ociosa poderia 
apresentar indices devados. Prefe­
riu-se a área total, sabendo-se de sua 
limitaçãO. Note-se que as taxas de 
crescimento das componentes não 
apresentam ambigüidade. 
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Na hipótese de a função de pro­
dUção ser cOncava e crescente em 
relação à vari4vel trabalho, a pro­
dutividade do trabalho passa por 
um máximo quando se iguala à pro­
dutividade marginal (do trabalho). 
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Num mundo sem risco, esse é o ponto de equilí­
brio de longo prazo se a competição perfeita pre­
valecer. Nessa circunstância, a produtividade do 

trabalho, mede o que se obtém de produto pela0! 
adição de uma unidade de trabalho. E, assim ela 
deve ser igual ao salário. 

Quadro 9 
Distribuição do valor da produção mensal dos estabelecimentos e 

decomposição produtividade do trabalho em produtividade da terra 
e área por trabalhador, por regiões e classes de área. 

Censo 1995/96 

Renda Produ-

bruta por tivida ... Área por Con'ri .. 

Classe. ..rabelo- do da Iraba- Produtividade buiç40 do 

(omha) cimento terra Ih.dor do trabalho trab.lho 

(RS/mh) (RSlha (ha/tra- (RS/lrab./mh) (~'.) 

Imh) 
halh.dor) 

Norte 

<lO 173,01 48,06 U,91 46,93 -0,62 

110.20) 236.30 17,60 J.J 1 58.21 29,46 

120.50) . 227 ,42 7,10 7,U 55,60 51.21 

150.100) 270,79 4,04 15.74 63.63 M.37 

1\00.200) 344,54 2,86 26.69 76,42 75.74 

1200.500) 670,31 2~2" 61.U \ 38,80 aJ.61 

1500.\000) 1312.73 1.92 126,69 243,40 .1,12 

(1000.10000) 3741,31 I,H 276.3\ 422,93 91,9& 

>10000 31616,63 I:\S . 647.50 1U.1I 97,16 

Rogilo 366,85 2.19 3 I." 1',17 77.03 

Nordeste 

<10 71.\1 27,S3 0,&4 23.10 -S.4' 

(10,20) 169,31 12.S2 3.64 45.61 33,&5 

(20,50) 232,53 7," 7,13 n.\1 50.46 

(50.100) 376,43 S.S9 1S,3 1 85.60 61,32 

(100.200) 716.05 5.35 25,70 \37.60 65.93 

(200.S00) 1440.61 4.12 43,40 209,41 70-'5 

(500.1000)' 3126.42 4,65 63,36 294,4\ 72,9. 

(1000.10000) 8709.5 I 4.23 131,0\ '54.64 77,16. 

>10000 91632.81 4,66 160,2S 746,12 76.75 

Re ilo 222,09 6,55 9,SI' 62,72 54.59 

Contri-

buiÇlo da 

irea 

(%) 

100,61 

70,S. 

41,79 

33.6) 

14,26 

16,39 

li," 
1,04 

2.\4 

n,91 

\0'.4' 

66,15 

49-'4 

31.61 

34,07 

29.4' 

27.02 

22.84 

23,1S 

45.41 
.. 
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Classes 
(em ha) 

Centro-Oeste 
<10 

10,20) , 

1 f20.50\ 
50,100) 

100.2001 
nOO,500) 
500,1000) 
1000,10000\ 

>10000 
Ruião 
Sudeste 
<10 

1r10,2õ) 

120,50) 
li50,100l 
I nOO,200) 

DVUtlO DO SENADO FEDERAL 

Renda 
bruta por produtivida. 

estabeleci- deda,terra 
mento (RS/halmes) 

(RS/mês) 

31082 63,2S 
352,5& 23;79 
47148 14,37 
64109 9,14 
1142.98 8.27 
2425,47 7,62 
4828.30 6,86 
12724,40 5,02 
51109.16 2,15 
2318.25 5.18 

409.65 92,05 
609,32 41,82 
899,66 27,92 
1502,20 21,23 
2731,09 19,52 

Área por 
traba­
lhador 

(haitraba­
Ihador) 

1.64 

, ",62 

20,06 
36.44 
72,53 
136,74 
299,9& 
69&,13 
106,95 

1,54 
4,41 

8,72 
16,05 
25,S. 

Produtivi­
dade do tra. 

balho 
(RSllrabJ 

m~s) 

103,97 
109,84 
141,28 

183,36 
301,17 

552.82 
937,53 
1505,20 
1499,76 
553,5 I 

141.96 
184,61 
243,61 
340,71 

4992& 

Contri· 
buição do 
trabalho 

(%) 
'. 

10,70 

,32.55 
.' '46,16 

':S7,54 

63,00 

67,84 
" 71,87 

77.95 
89,54 
73,97 

8,74 
28,46 

39.42 
47,60 

52,18 
f200,500) 487&,74 15,9& 40,75 651,22· .. ; 57,22 
1 ISOO,I 000) 10671,86 15,57 60,71 945,31 59,93 
Irl 000.1 0000) 34692,36 16,94 76,77 1300,69 60,54 
>10000 233671,90 12,24 130,47 1596,35 66,05 
Reaiilo 1560,68 20,48 1&,64 381,65 49,21 
Sul 
<10 

1r10,20) 
396,32 
612.1 S 

78,79 
43.59 

1,79 
4,37 

• 141,30 
190,66 . 

11.80 
28,10 

120.50) 1015.68 33,7S 1,53 2&7.9S 37,86 
1r50,I00) 1800,23 26.2& 17,96 471,96 46,91 
IÚOO,200l 2928,86 21,20 30,29 642,1& 52,76 
I f200.500\ 5323,06 17,35 54,41 943.96 51,34 
IISOO,IOOO) 10038,47 14,63 82.!ro 1212.67 62,22 
111000.10000\ 23033.12 12,21 123,71 1520,10 65.77 
>10000 252523,10 13.21 204:7~ 2704,00 67,34 
Rell.ilo 24.49 13~t2 321,23 44,59 

Fonte: Censo 1995/96, 

j. -

Abril de 2000 

Contribuiçio da 
área 

(%) 

8930 
67,45 
53,84 

42.46 
37,00 

32,16 
28,13 
22,05 
10,46 

26.03 

91,26 
71,54 

60,58 
52,40 

47,82 
42,71 
40,07 
39,46 
33,95 
50,79 

8&,20 
7190 

62 I" 
5309 
47,24 
4166 
3778 
34,23 
32,66 
5S,41 
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Num mundo de mudanças tecnológicas fre­
quenteS, de constanteS intervençOcs do governo 
na economia, de desarranjos macroeconOmicos e 
de risco climático acentuado, e este é maior na 
Região Nordeste, é pouco provável que se verifi­
quem as condições enunciadas. E assim, a produ­
tividade do trabalho perde o vinculo com a produ­
tividade marginal e muito da sua importância, vis­
to não indicar quanto de produto o acréscimo de 
uma unidade de trabalho traz. Apesar desta limi­
tação, comparações são feitaS entre a produtivida­
de do trabalho e o salário mínimo de RSnO,OO. 

Sobre a produtividade do trabalho, conside­
rando-se um salário de RS130,00, valem as seguin­
tes observações: 

1. Na Região N one, apenas as classes de área 
de 200 ou mais hectares remuneram o trabalho 
com um salário superior a RS 130,00. Essas clas­
ses compreendem, apenas, cerca de 9% dos esta­
belecimentos. 

2. No Nordeste a situação é tão ruim ou pior. 
Somente as classes de mais de 100 hectares ultra­
passam RS130,00 de remuneração para o traba­
lho. Elas compreendem 5,8% dos estabelecimen­
tos da região. 

3. A Região Norte tem uma produtividade do 
trabalho de 86,87 RSltrabJmés; a nordeste de 62,72 
RSltrabJmés; Centro- Oeste iguala a 553,51 RSI 
trabJmés; a Sudeste equivalente a 381,55 RSltrabJ 
mése, 6nalmente, a Sul resultou 321,13 RSlttab.lm!s. 

Considerando-se que a remuneração do tra­
balho não deve, em média, ultrapassar a produti­
vidade do trabalho, compreende-se porque a mi­
gração rural- urbana se acelera no Nordeste e Nor­
te e, mais ainda, porque o meio rural do None 
deixou de ser um ganhador liqUido de populaçãO 
e passou a expulsar máo-de-obra. E entende-se, 
ainda, porque o desaparecimento de estabelecimen­
tos, no penodo 1985-1995, {oi muito mais inten­
so na c\asse de área abaixo de 10 hectares. 

buição do trabalho, o que realmente ocorreu. O' 
Nordeste está convergindo para as posições de Sul 
e Sudeste. 

2. A queda da produtividade da terra, à medi­
da que se muda de uma classe de área pará a se­
guinte, indica que as propriedades maiores não 
estâo usando uma tecnologia intensiva no uso da 
terra, inclusive deixando áreas sem explorar. Como 
a mio-de-obra está vinculada à área realm9te ex­
plorada, é natural que cada trabalhador cul.\iva 
cresça com o tamanho do estabelecimento, como 
ocorreu em todas as regiões. Portanto, o cresci­
mento da área por trabalhador pode não ser con­
sequ!ncia da mecaniração. 

3. O crescimento da área por trabalhador com 
o tamanho do estabelecimento também ocorreu 
no Sul e Sudeste, regiões de uso mais intensivo da 
terra. Mas isso não garante que os estabelecimen­
tos maiores não tenham áreas grandes pouco ex­
ploradas como é o caso da pecuária de corte ex­
tensiva. Em adição, o grau de mecaniração dos 
estabelecimentos menores, embora maior do que 
os grandes, como veremos, não permite uma ren­
da familiar maior e capaz de competir com as al­
ternativas urbanas. E o baixo grau de mecanira­
ção t, assim, uma das causas de instabilidade dos 
estabelecimentos de pequeno porte, ensejando o 
seu desaparecimento. E também muito a ver com 
nível de utihração das terras pelos estabelecimen­
tos maiores. 

9. Grau de mecanização 

Tomaremos o trator como proxi de mecanira­
ção. O quadro 10 retrata o grau de mecani%ação 
em HP. Valem as seguinteS obsevaçoes sobre o qua­
dro 10; 

O censo 1995/96 apresenta dados sobre a po­
t!ncia dos tratores, em classes de HP: menos de 

Quadro 10 Vejamos as 'duas componen­
tes da produtividade do trabalho. 

1. No Sul e Sudeste, a contri­
buição da produtividade da terra e 
da área que cada trabalhador cul­
tiva estão muito próximas (linha 
regido na tabela). Em regiOes indus­
triallradas, com escasse% de terra e 
trabalho, isso é esptI'IIdo. Num va­
ZW, como o das regioes None e 
centro -Oeste, em que a mIo-de­
obra é escaSsa em relação à terra, 
dcve-sc. esperar uma maior contri-. 

Distribuição da intensidade de mecaniução, . 
llPlha, por regIAo e classe de área. 

Censo 1995/96 
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lO, de 10 a menos de 20, de 20 a mellOS de 50, de 
50 a menos de 100 e, finalmente, 100 e mais. Es­
colhemos o ponto médio de cada classe para 
representá-la. Ou seja, 5, 15,35, e 75. Para a últi­
ma classe, arbitrou-se 150. Ponderou-se o númerO 
de tratores de cada classe pelo respectivo ponto 
médio e obteve-se a soma total de HP, que foi divi­
dida pelo total de hectares da classe. 

1. None e Nordeste t!m grau de mecanização 
muito menor que as trts regiões sulinas. A dife­
rença é enorme em relação ao Sul e Sudeste. E a 
diferença está presente em todas as classes. O mes­
mo ocorre em nível de região, conforme nos indi­
ca a linha Região da tabela acima em que se tem: 
Norte ... 0,011; Nordeste ... 0,040; Centro- Oes­
te ... O,096; Sudeste ... O,303; e Sul...O,55. O baixo 
índice do None e Centro- Oeste t conseqú!ncia 
de serem grandes vazios demográficos. O do Nor­
deste está ligado à seca. É difícil investir numa re­
gião de clima tão irregular. Contudo, existem áre­
as suficientes, de microclimas favoráveis e, ainda, 
a agricultura irrigada, que deveriam ter permitido 
ao Nordeste alcançar uma situação melhor. Óbvio 
está que a exist!ncia de abundância de trabalho 
compete com a mecanizaçãO, mas às custas de uma 
produtividade baixa e, ponanto, às custas de uma 
remuneração igualmente baixa deste fator de pro­
dução e, especialmente, da mão-de-obra familiar. 
Também às custas de não permitir a exploração de 
toda área sob domínio do estabeiecimento. 

2. Há uma queda acentuada do índice de me­
canização com o tamanho da propriedade, em ter­
mos das classes de área. Quer isso dizer que as 
propriedades maiores estão se dedicando às ativi­
dades mais extensivas, ou mesmo deixando áreas 
inexploradas. Entre os óbices à mecanização, es­
tão a proteção da indústria nacional, taxas de ju­
ros elevadas e inexist!ncia de crédito apropriado. 
Os contrários à mecanização aduzem que ela eli­
mina empregos assalariados, o que t verdade se 
nãO houver possibilidade de expansão da produção. 
O baixo índice de mecanização, mesmo o dos agri­
cultores que t!m estabelecimentos menores que 
10 hectares com índices maiores, t, contudo, um 
fator limitante à expansão da produção e da renda 
dos agricultores, inclusive daqueles mais pobres. 

É possível que alguns agricultores que inves­
tiram mais em mecanizaçãO estejam influencian­
do os Indices da classe. Por isso, construiu-se o 
quadro 11, que indica a relação entre o número 
dos que informaram possuir tratores e o total de '. 
estabelecimentos da classe. Essa relaçãO mede a 
adoçlo de tratores. 

" .1_ None e Nordeste, novamente, estão muito 

atrasados em relaçãO às demais regiões. Isso é ver- I 

dade em relação às regiões (linha região) como 
quando se compara classes de áreas daquelas duas 
regiões com as mesmas classes de área das trts re­
giões sulinas, com exceção do Nordeste, para a 
classe maior que dez mil hectares, em relação ao 
Sul e Sudeste. 

2. A adoção de tratores, expressa pelo fato de 
o trator estar presente no estabelecimento, cresce 
com o tamanho do estabelecimento, ao contrário 

Quadro I1 
Distribuição do número de tratores em 
relação ao numero de estabelecimentos 

por classe de área e regiões. em % 

do que ocorreu com a intensidade da mecaniza­
ção. Constitui exceção a essa observaçãO, a classe 
de área maior do que dez mil hectares do Sul e 
Sudeste. 

3. O pequeno Indice de adoção de tratores das 
classes correspondentes à agricultura familiar, até 
cem hectares, não permite à f.mllia uma explora­

-ção mais intensa de suas terras e, assim, contribui 
para vedar-lhe o acesso a uma renda mais elevada, 
como já foi relatado. 

~. Os estabelecimentos maiores, mil hectares 
ou mais, apesar de um grande numero deles pos­
suir tratores, tem intensidade de mecanização 
muito baixa, como se viu. E cerca de 20% sequer 
possuem um trator. 

Em resumo, a baixa mecanização da agricul­
tura t um grande empecilho à sua expansAo e ao 
crescimento da renda dos agricultores. 

10. Conclusões 

A migração decresceu de intensidade nas regi­
ões que ultrapassaram ou estão_próxitnas da mar­
ca de 80% da populaçãO morando nas cidades. E 
acderou-se nas duas reglOes mais rurícolas. Nor­
deste e Nane, aquelas que ainda tbn um grande 
estoque de potenciais migrantes, destacando ~ o 
Nordeste. neste respeito. 
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A baixa remuneração da agricultura, combi­
nada com a atração das cidades, está levando a um 
esvaziamento dos campos. Prevalecendo a arual 
situação, estamos no caminho de uma agricultura 
que abrigará apenas 600 mil estabelecimentos dos 
atuais 4,9 milhões. 

O Nordeste representa a grande bomba migra­
tória. Tem 46% da população rural brasileira, com 
lndices de produtividade da terra e do trabalho que 
equivalem a li, do restante do Brasil. Cerca de 8 a 
13 milhões de nordestinos estão com os pés nas 
estradas. 

A expansão da renda dos estabelecimentos 
encontra um íone constrangimento no baixissimo 
indice de mecanização dos mesmos. A polltica agri­
cola precisa mudar de atitude em relação à meca­
nização, dando condições para que nossos agri­
cultores possam comprar máquinas c equipamentos 
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4 

A Organização Mundial do Comércio 
(OMC) e o comércio agrícola do mundo 

1. Comércio Internacional de 
produtos agrícolas 

A agricultura e a OMC 
A OM C (Organização Mundial do Comércio), 

foi criada em 1994 (Conferência de Marakesh), no 
final da chamada "Rodada do Uruguai" que durou 
13 anos, durante os quais foram negociados os 
acordos que os países membros (atualmente são 
135 países) devem cumprir no que se refere ao 
comércio entre os paises. O chamado comércio de 
exponação e importação. 

O objetivo inicial dessas negociações, era, o 
de facilitar o comércio internacional, eliminando 
barreiras existentes. Ao longo das negociações (que 
coincidiram com o período de auge dos modelos 
de economia neoliberais que consideram a predo­
minância das leis de mercado, passando por cima 
da soberania nacional) outros temas foram sendo 
introduzidos e ao final os acordos englobaram um 
grande número de questões que vilo do simples 
comércio de mercadorias, passando pelas áreas de 
Serviços (finanças, educação, saúde, telecomuni­
cações, etc .. ), regulamentos fito-sanitários e sani­
tários, direitos autorais, patentes, e agora também 
querem introduzir leis internacionais sobre inv6-­
limentos que passariam por cima das leis dos vári­
os paises, constituindo-se em um verdadeiro go­
verno mundial sob o controle do capital, através 
dos "técnicos" no conttole das várias instâncias 
daOMC. 

O que chama a atenção no momento, sendo 
objeto de grande preocupação por pane da opi­
niAo pública internacional, é que a OMC com toda 
sua força de órgão regulador, passa por cima das 
leis dos vários pafses e obriga a todos (muitas ve­
zes atraVés de verdadeira chantagem) a cumprir 

Moacir Vil/e/ai 
São Pau/o, fevereiro· 2000 

resoluções que são tomadas em gabinetes fecha­
dos aos quais só tem acesso os governos dos pai­
ses capitalistas mais ricos e poderosos. Em primeiro 
lugar os Estados Unidos. mas também a União 
Européia e o Japão. A OMC. dessa maneira quer 
se constituir em um verdadeiro governo invisivtl 
e global. 

Os tratados assinados no ãmbito da OMC. são 
muito complexos e esse é já um problema para 
muitos países subdesenvolvidos, que sequer con­
tam com técnicos capazes de discutir todas as ques­
tOes em jogo e no final acabam assinando com­
promissos cujas conseqüências desastrosas só mais 
tarde serão percebidas. Mesmo o Brasil que tem 
muitos técnicos preparados para algumas questOes, 
acabou assinando tratados (por exemplo na ques­
tão das patentes) que são altamente lesivos a nos­
sos interesses. 

Neste relatório só vamos abordar, resumida­
mente algumas questões a respeito do acordo agri­
cola da Rodada Uruguai. bem como das novas ne­
gociações que deveriam ter se iniciado em Seaule. 

De todos os setores econOmicos, a agricultura 
foi o que mais dificuldade apresentou nas negoci­
açOes da rodada anterior e no final o acordo agri­
cola deixou muitos problemas sem soluçA0 no que 
refere a uma maior liberalização comercial e isso 
porque as principais pottndas econOmicas (a fren­
te os USA, União EuropéiaeJapão) tem uma po\!­
lica agricola altamente subsidiada. Esses paises pro­
tegem com muito dinheiro a produç:!o no campo 
e sob várias formas garantem .. produç:!o interna 
contra os competidores do exterior. Só nesse ano 
o governo dos USA esta gastando 54 bilhoes de 
dólares em apoio direto aos agricultores sob argu­
mento de compensar as perdas devidas ao mau 
tempo para a agricultura. 
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Por essa razão, o acordo agrícola não foi feito 
como gostariam os defensores da total liberalização 
do mercado e muilas exceções foram previstas ,to­
das facilitando os subsidias Europeus e Norte ame­
ricanos. A "Cláusula de paz" no acordo agricola 
adiou para 2003 a liberalização. E foi marcado 
para o momento atual (O que se queria fazer na 
"Rodada do Milênio" programada para se iniciar 
em Seaule) novas negociações sobre a liberalizaçãO 
na agricultura. 

2. Especificidade da agricultura: 

o que esteve em discussão em Seaule: 
Segundo os estudiosos do tema. algumas ca­

racterísticas diferenciam a agricultura dos outros 
setores econômicos: 

1. Originalmente, a agricultura não era um 
setor de produçãO mas o centro da organização eco­
nOmica e social. Esta situação prevalece ainda para, 
uma pane imponante da população mundial que 
é ainda camponesa. Para essas populações a agri­
cultura não é um ramo de produção mas o centro 
do seu mundo rural; 

2. A atividade agricola envolve fatores de pro­
duçãO que a distinguem de outras atividades. As 
plantas, os animais, o solo, a água, o sol. O solo, 
por exemplo é um meio vivo que alimenta e serve 
de supone para as plantas e materializa o espaço 
necessário para produzir grandes quantidades de 
massa vegetal para alimentar homens e animais; 

3. A agricultura ocupa um espaço muito gran­
de o que lhe da um papel estratégico na questão 
do meio ambiente mas que também coloca um li­
mite econômico fundamental: a agricultura não 
pode avançar muito na economia de escala. Isto 
significa que o aumento da superfície cultivada não 
leva a uma diminuição dos custos unitários em 
um detenninado modelo de produçãO. Ao contrá­
rio da atividade industrial. 

4. As conseqüências dessa ausência de econo­
mias de escala levam cada vez mais a uma 
marginalizaçãO da agricultura. De um lado, os se­
lares com economia de escala substituem a agri­
cultura (têxteis, borracha, plástico, ... ) por outro 
lado os capitais acumulados na agricultura, quan­
do em quantidade suficiente, se transferem para 
outroS setores coio economia de escala. 

5. Um rísco importante e constante leva à in­
ctneza nos resultados das colheitas. Entre a seme­
adura e a venda do produto pode acontecer de tudo: 
seca. lnundaçAo, pragas, etc. 
. 6. Esta incerteza, associada aos riscos produti­
\rOs, inIluencia muito os mercados principalmente 

levando em conta que a oferta demora um ciclo.J 
mais ou menos longo para reagir devido aos ciclos 
de produçãO. Os mercados agricolas também tem 
uma demanda muito rigida. Isso é, o consumo não 
pode ser, nem muito diminuído, nem muito au­
mentado. 

7. O setor agrícola é totalmente atomizado se 
comparannos com outros grandes setores que são 
formados por poucos e muito grandes produtores 
(automóveis, química, fannácia, etc.) Dessa for­
ma ele passa a ser o ünico setor produtivo onde 
domina a concorrência e não pode se beneficiar 
de preços de oligopólio muito usado pelos outros 
setores. Dessa maneira a agricultura esta sempre 
recom:ndo ao Estado para conseguir melhores preços. 

Essas características fazem com que os Esta­
dos utilizem um conjunto de medidas para prote­
ger suas agriculturas. Subsídios 'a produção, tari­
fas de importação, cotas de importação e exporta­
ção, apoio direto ao produtor, apoio em dinheiro 
para aumento da renda dos agricultores, preços 
mínimos de sustentação, etc. 

3. O acordo agrícola do Ciclo Uruguai 

O acordo agricola da OMC atualmente em vi­
gor impOe uma série de regras a respeito das po Ii­
ticas agriCOIas dos países signatários que interfe­
rem profundamente no modo como vinham sen­
do feitas até então por cada país individualmente. 
O acordo pretende intervir para: 

1. Facilitar o acesso aos mercados principal­
mente diminuindo as tarifas de importação, mas 
também alterando outras politicas restritivas tais 
como cotas. etc. 

2. Refonnulação do apoio interno aos agricul­
tores, principalmente naquilo que os negociado­
res consideram que afeta (distorcendo) os preços 
de mercado; 

3. Restringir o apoio às exportaçoes, que faci­
litam as vendas para aqueles estados que utilizam 
essas politicas (esta prática é muito usada pelos 
Estados Unidos e pela Europa) 

Apesar da clareza de propósitos. na prática são 
tantas as exceçOes que o protecionismo das agri­
culturas mais desenvolvidas continuou intacto e 
só se adaptaram os países que viveram nos últi­
mos anos crises econOmicas e -que se submetetam 
15 politicas do FMl. (Nos casos de Brasil e Méxi­
co. inclusive os prazos. a serem cumpridos, pata a 
completa liberal!zaçio que foi estipulado para 20 
anos, não foram utilizados e esses paISes abritam 
repentinamente seus mercados para ImportaçOts 
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agrlcolas que foram desastrosas para os agriculto­
res. principalmente para os pequenos). 

Apesar das medidas do acordo visarem um 
aumento das transações. facilitando o acesso aos 
mercados para todos e diminuindo as práticas de 
sustentação da produção e os incentivos as expor­
taçôes que alteram . rebaixando os preços. a 
liberalização pretendida foi minima e onde foi 
implementada (caso do Brasil) os resultados foram 
mais problemas ainda. 

Ao intervir nas regras que os paises adotavam 
para suas agriculturas. a primeira conseqü!ncia do 
acordo. foi uma desregulamentação das politicas 
nacionais. afetando a segurança alimentar. a sau­
de. os hábitos alimentares. o meio ambiente. o de­
senvolvimento rural e a cultura; Provocando uma 
perda de soberania dos Estados. 

A lógica puramente comercial acabou só le­
vando em conta as empresas ligadas ao comercio 
exterior. Dessa maneira, essas medidas beneficia­
ram os interesses das empresas transnacionais 

4_ Efeitos sobre O comércio agrícola 

Um dos efeitos anunciados pelos defensores 
do acordo. era a estabilidade dos preços no merca­
do mundial. em niveis elevados. O que realmente 
se deu esta longe disso. Após haver subido na sa­
fra 95/96. os preços afundaram em seguida. De­
pois de 95 tanto as altas como as baixas bateram 
recordes dos ultimos 20 anos. O motivo principal 
parece ser de acordo com a FAO. a baixa dos esto­
ques governamentais que regulavam o abasteci­
mento. 

Uma grande quantidade de pessoas que se ali­
mentam mal. tiram sua pouca renda da agricultu­
ra. No entanto a OMC privilegia a prodUção para 
exportação em detrimento da prodUçãO para o con­
sumo interno. Dessa maneira. aqueles agriculto­
res dos pafses pobres ameaçados pela concomn­
cia dos produtos importados tiveram sua situação 
ainda piorada. 

A desregulamentação leva a agricultura cam­
ponesa à fal!ncia. 

As agriculturas camponesas estão apoiadas 
sobre uma mio de obra e um capital familiar e ba­
seiam sua estratégia em riscos calculados. basea­
dos sobretudo na biodiversidade na comple­
mentarão entre agricultura e pecuária. 

No outro extremo temos a agropecuária para 
especulação totalmente orientada para a prodUção 
a baixos preços. Uma boa parte dos excedentes 
agrIcolas. em especial dos excedentes de cereais. 
"" produzidos em poucas zonas geográficas. ver-

dadeiros pólos de produçãO. No entanto esses po­
los mostram seus limites quando necessitam de' 
subsidios para se tornarem competitivos e tem 
dado origem ao aparecimento de grandes estrutu­
ras de criação industrial com um potencial poluidor 
tremendo (caso da Bretanha na França onde as 
criações de frangos contaminaram o lençol freatico 
tornando a água sem condições de consumo por 
centenas de anos). 

Os preços internacionais muito descolados dos 
preços de custo real para a maior pane dos paises. 
bem como o dumping provocado pelos subsidios 
dos paises ricos fazem com que as agriculturas tra­
dicionais se desintegrem. Novos hábitos alimen­
tares são introduzidos nas cidades pobres dos paí­
ses do Sul (por exemplo o consumo de farinha de 
trigo na África que nunca existiu) e esses produ­
tos não podem ser produzidos nesses paises crian­
do novas dependências de importação. 

Esse é o quadro. em linhas gerais. provocado 
pelo acordo em vigor. Ao se iniciar a nova rodada 
do "Milênio". estava prevista uma avaliação dos 
efeitos da rodada anterior (anigo 20 do acordo 
agricola). Os paises centrais estão evitando de fa­
zer essa avaliaçãO para de novo impor seus pontos 
de vistas a revelia das maiorias dos paises pobres. 

5. Quem são os jogadores dessa 
partida e quais suas posições no 
momento? 

Apesar do fracasso da conferência de Seaule. 
já em janeiro. novas reuniões estão agendadas em 
Genebra para continuar a discutir o comercio agrí­
cola. 

Em primeiro lugar é preciso que se diga que 
em lennos de valores. as prineipais transaçôes hoje 
em dia se dio nos setores de Serviços (65 %) e de 
produtos industriais (28 %). O comeeeio agricola 
não é o principal para os paises centrais 

E é por isso que eles poJem ter para com a 
agricultura. outras políticas além dos lucros co­
merciais. 

O comercio agrícola no entanto é decisivo no 
momento para dois grupos de paises: 

1. Os paises de economia primaria. alguns ex­
tremamente pobres e com sQciedades essencial­
mente rurais: África, Pacífico. Caribe, panes da 
fndia. Filipinas. etc. Para esSes países. a liberali­
zação esta levando a desagregaçio de suas frágeis 
economias locais. Embora vários dos governos 
desses paises estejam envolvidos nas tais "políticas 
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de ajuste" do FMI , os resultados péssimos apare­
ceram logo e tem levado a uma crescente oposiÇãO 
dos camponeses (Índia, Tailãndia) que estão de­
fendendo seus modos tradicionais de cultivo e suas 
tradições, que estão sendo atacadas pela nova in­
serção no mercado. 

2. Outros paises que se agrupam no chamado 
"Grupo de Caims" é composto por alguns paises 
mais desenvolvidos que 500 grandes exponadores 
de agricultura (Canadá, Austrãlia), mas na sua mai­
oria são paises subdesenvolvidos exponadores de 
produtos agricolas e que tem em comum os exces­
sos de adesão às aberturas neoliberais e de sub­
missao ao "ajuste estrutural" do FMI. E esse o caso 
do Brasil, Argentina, Peru, Indonésia e outros. Para 
esses paises que sofreram uma deterioração pro­
funda de seu comércio internacional, praticamen­
te só sobrou a possibilidade d. exportarem 
"commoditits" e são eles os que tem mais a perder 
com o fracasso das negociações do momento. Em 
Seattle eles estavam muito nervosos e sua posição 
pode ser resumida no discurso do Chanceler bra­
sileiro Lampreia: o governo brasileiro fez tudo para 
liberalizar e abrir seu mercado seguiu todas as re­
ceitas do FMI,OMC, Banco Mundial, mas agora os 
países ricos nâo querem liberalizar o comércio in­
ternacional da agricultura que tinham prometido 
no final da Rodada Uruguai. (Claramente caíram 
no que antigamente se chamava "conto do vigá­
rio") E uma situação desmoralizante para nosso 
pais, 

3. Os países cujo comércio internacional não 
dependem tanto da commodities agricolas, dão mais 
peso a outras questOes na pauta para a continua­
ção da liberalizaçãO, dumpping, patentes, serviços. 
etc, Vão defender a proteção de suas economias 
agricolas, E o caso do JapãO. Coréia. da União Eu­
ropéia. Noruega. Sulça. Para eles. a agricultura é 
um problema mais interno de equillbrio social. 
garantia de emprego. defesa da integridade do ter­
ritório. garantia de abastecimento. enflm de segu­
rança alimentar. Também para os Estados Unidos. 
a proteção de sua agricultura é importante. embo­
ra eles sejam junto com a União Européia o maior 
exponador de produtos agricolas, Os EUA prome­
teram diminuir progressivamente os subsidios a 
seus agricultores. mas neste ano já voltaram atrás 
e estão injetando 54 bilhões de dólares de subsldi­
os sob o pretexto de que eles foram prejudicados 
por catástrofes naturais, 

Os !'lJA e UE começam a se aproximar e já se 
vislumbra um entendimento entre el... Trata-se 

de manter os subsidios na fonna de aumento dire­
to na renda dos agricultores que eles consideram" 
que não (sic) deforma os preços no mercado. 

O que não fica dito, é que em nome do apoio a 
seus agricultores. a política agrícola da UE cria 
enormes privilégios para as transnacionais como 

..-Nestlé. Pannalat, etc. O modelo de agricultura que 
se desenvolve na Europa hoje. se baseia na impor­
tação de ração (inclUSive soja. bagaço de laranja, 
etc. do Brasil) a preços muitos baixos e que ser­
vem para a prodUÇão de carnes e laticínios que são 
exponados com grandes subsidios. Assim a Ale­
manha é grande exportadora de café e a Sulça ex­
porta coco ralado e nenhum desses paises tem 
seguer um pé de café ou de coco. 

Finalmente é preciso considerar que nesst: 
rumo. os agricultores de todos os paises estão 
mergulhados em Uma profunda crise. Na França 
desapareceram nos ú.ltimos tempos mais de 
200.000 pequenas propriedades agricolas - Nos 
USA e no Canadá. a política é o "canibalismo": 
destrua seu vizinho para sobreviver. Mas o aumen­
to da produtividade só tem feito baixar os preços e 
de novo inviabilizar os produtores em beneficio 
das grandes corporações' do Agribusinm (Cargill, 
Mansanto. e outras nossas conhecidas). 

Não foi à toa, que nas paredes da reunião pro­
movida pela" American Family Farmer A." para a­
quecer os agricultores antes das manifestações do 
dia 1 de dezembro em Seattle. foram colocados 
canazes com os organogramas que mostram as li­
gações secretas entre Cargill. Monsanto, Astra­
Zeneca. Novartis . Os canéis da agricultura indus­
trializada, agora fonalecida com os famigerados 
OGM estão submetendo os agricultores nos paí­
ses desenvolvidos e arrasando com as "agriculturas 
primitivas dos paises atrasados. 

6. Qual a posição da 
VIA CAMPESINA no debate 

Nas colocaçoes de Nico Verhaegen da Via 
Campesina. os governos e grupos de pressão fa­
lam sempre de oposição entre "O None" e "O Sul". 
Mas é muito simplista falar de "pobres agriculto­
res do Sul" e de "ricos agricultores do None". Esta 
maneira de apresentar os conflitos internacionais 
da agricultura e da alimentação servem de "prote­
ção" ideológica para as elites' dos paises pobres. 
Sob a bandeira da sustentação de suas economias 
elas reivindicam um acesso aos mercados europeus 
para carne bovina. frangos e cereais produzidos 
por grandes próprietários de terras no Brasil ou na 
Argentina, colnertializados por empresas transna-
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cionais e comprados atraves das cadeias de 
distribuição de alimentos como Carrefour ou 
Mad>onalds. 

Ao mesmo tempo, os governos e as organiza­
çOes agricolas tradicionais "do Norte" podem ig­
norar os problemas de seus pequenos agricultores 
e focalizar as atençOes sobre os "pobres agriculto­
res do Sul". 

O tão discutido modelo agricola europeu, 
muitas vezes apresentado como distinto do norte 
americano, esta cheio de contradiçOes e inclui tanto 
a criação industrial de porcos e de frangos baseada 
nas raçOes importadas e integradas à agroin­
düstria, como a agricultura familiar baseada em 
uma criação sustentável de carne bovina à pasto. 
Mesmo nos Estados Unidos subsiste um número 
importante de pequenos produtores de leite e de 
hortifruti. 

Para a Via Campesina, a contradição essencial 
esta entre, de uma pane o modelo de agricultura 
industrial associada à agroindústria e as elites e de 
outra pane modelos de agricultura familiar sus­
tentável a serviço dos interesses dos agricultores e 
dos consumidores. 

7. Um pouco mais sobre Brasil 

Ao discutir esse tema do ponto de vista nacio­
nal, creio que precisamos aprofundá-lo do ponto 
de vista dos pequenos agricultores. 

A imprensa e vários analistas dizem: "as posi­
çOes do Brasil estão sendo prejudicadas". Mas quais 
são essas posiçOes e o que elas representam? 

Vejamos: Em Seaule, além dos diplomatas e 
funcionários do governo - entre eles o ministro da 
agricultura Pratine de Morais que só pensa em 
exportação, o resto que se dane. 

Havia tambem tentando influir, empresários 
do açúcar, representantes das indústrias de suco 
de laranja, exportadores de frango, exportadores 
de soja, o presidente da OCB. Uma delegação de 
deputados ligados a agricultura (Caiado, Graziano, 

entre outros) mais ou menos perdidos nas disol 
cussOes. 

Como sabemos, a abertura do mercado no Bra­
sil foi total. Importávamos mais ou menos 1 bi­
Ihlo de dólares em produtos agricolas até 94, ago­
ra importamos de 7 a 8 bilhões. As regras da OMC 
que deveriam ser implantadas num prazo de 20 
anos foram antecipadas' sob o argumento do tal de 
"ajuste estrutural". As exportaçOes em 99, mesmo 
com o dólar valendo R$2,00, diminuíram de valor 
aumentando em volume. 

O pior deixamos de exportar óleo de soja para 
exportar grãos. Continuamos exportando suco de 
laranja barato quando o produto mais valorizado 
e a fruta natural. Enfim, com a perda da capacida­
de de exportar produtos industriais, o pais ficou 
dependente das exportações agrícolas com pouco 
valor agregado. 

A agricultura industrial é a única polltica que 
o governo leva a sério e podemos duvidar de sua 
eficácia. Dois exemplos: Depois de deixar 400.000 
pequenos criadores sem perspectivas econOmicas 
no Oeste de Santa Catarina, além dos rios mais 
poluídos do Brasil, as agroindústrias de frango vão 
para o Centro Oeste onde o milho e soja são Mais 
baratos. Até quando? A maior empresa de suínos 
dos EUA está construindo um complexo para pro­
duzir 100.000 toneladas de carne por ano em 
Diamantino, no cerrado de Mato Grosso. Que con­
seqúfncia isso trará para os pequenos criadores do 
Sul? E essa a política do governo FHC. Será que 
essa política vai trazer desenvolvimento para o in­
terior? E verdade que o pais ficou extremamente 
dependente das exportaçOes agrícolas, mas a evo­
lução recente do mercado internacional esta mos­
trando que essa opção não é nada boa. E preciso 
colocar em discussão o modelo de agricultura que 
vem sendo implantado da ótica dos pequenos. 

I Moacir \flela. 
i economista. upedalisUJ em comércio agrícola. 

coruuâor t ticnico da Concmb 
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Indicadores da crise 
da agricult~ra brasileira 

- Slntese-

A agricultura brasileira vive uma grave crise 
desde a década de 1980. Essa crise foi provocada 
pela crise geral da economia brasileira, que viveu 
uma década de estagnação econômica e se agra­
vou com a política econOmica implantada pelo go­
verno a panir da eleição do Presidente FH C. 

Principais elementos que caracterizam a cri­
se na agricultura: 

I. Área cultivada 
De 1980 a 1996 a área cultivada diminuiu 2 %. 

E apenas entre 1989 a 1996 cerca de 8 milhões de 
hectares deixaram de ser cultivados. A área culti­
vada é o principal indicador da disposição do agri­
cultor. Todo agricultor procura aumentar a área 
dos produtos, quando estes lhe garantem renda. 

2. Produção 
Entre 1980 a 1996, a produção aumentou em 

34%. Como a área diminuiu, conclui-se que hou­
ve um importante aumento na produtividade do 
trabalho. No entanto, no mesmo período a popu­
lação brasileira cresceu 45%. logo, houve uma 
diminuição da produçãO per capita de produtos 
agricolas. 

3. Crédito rural 
Na década de 80, o Banco do Brasil aplicava 

em tomo de 19 bilhoes de dólares por ano em fi­
nanciamentos rurais, somados custeio, investimen­
to e comercialização. Nos quatro anos do governo 
FHC, a média de crédito rural aplicado foi de 6 
bilhões de reais. Revelando o descaso da aplicação 
na agricultura. A prodUçãO agricola total do pais 
esti em tomo de 80 bilhoes por ano (PIB agrícola) 
Isso significa que atualmente apenas 8% do valor 
da produçãO agrícola recebe financiamento. Nos 

João Pedro Sledi/e 
São Paulo, março - /998 

países desenvolvidos o crédito rural chega a atin­
gir 80% do valor produzido. 

... Mecanização da agricultura 
No inicio dos anos 80 a indústria de máquinas 

agrícolas vendiam em média 60 mil tratores por 
ano, nos últimos três anos a média de venda de 
tratores baixou para 17 mil unidades anuais. 

5. Renda dos agricultores 
Entre 1980 e 1996 a renda média de todos os 

agricultores caiu em 49%. Ou seja, passados esses 
17 anos, os agricultores precisam trabalhar e pro­
duzir 49% a mais para receber a mesma renda de 
1980. Por outro lado, os pequenos produtores que 
produzem produtos da cesta básica para o merca­
do interno, tiveram apenas em 1996 um queda de 
7,6% na sua renda. 

Essa queda da renda geral dos agricultores e, 
especialmente, entre os pequenos agricultores é 
conseqüencia das perdas nos níveis de preço. As­
sim, desde que houve um Plano Real (1994) a in­
flação para os agricultores foi de 52%. Ou seja, a 
média dos preços dos insumos subiu 52%, no en­
tanto a média dos preços dos produtos agrícolas 
cresceu apenas 20%. 

6. Concentração da propriedade da terra 
Em função da crise, a concentração da pro­

priedade continuou. De 1985 a 1996, segundo da­
dos do Censo agropecuário do IBGE cerca de um 
milhão de estabelecimentos agrícolas desaparece­
ram, baixando de um total de ~ ,8 milhões para 4,8 
milhOes. No entanto, a concentração maior ocor­
reu de 1995 a 1998, durante o governo FHC, 400 
mil pequenos agricultores perderam suas terras. 

7. Emprego na agrícultura 
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o mvel de emprego na ~lgncultura vem dimi­
nuindo, atingindo especialmente os assalariados 
rurais. Durante o governo FHC 800 mil trabalha­
dores Turais perderam emprego. especialmente nas 
lavour:ls de algodão. cana-de-acucar. cacau etc. 

H. lmportações agrícolas 
O Drasil costumava importar. tradicionalmen­

te, em torno de um bilhão de dólares em produtos 
que se tem certas restrições climâticas.l:omo o tri­
go, ou por acordos comerciais com 'Argentina, 
Chile. c importava-se maçã, pêra etc. ~. 

No entanto. a partir do governo FHC o volu­
me de importações cresceu 700% devido a abertu­
ra do mercado e, nos últimos anos as importações 
atingiram 7,5 bilhões de dólar .. anuais. Hoje. 
importam-se inumeros produtos agrícolas em de­
trimenLO da produção nacional. como milho, ar­
roz, feijão, alpiste. pipoca, côco, leite em pó, man­
teiga. queijo etc. 

Alguns dados que revelam a crise 
da agricultura brasileira 

1. Área cultivada: 
1985: 45 milhões de ha 
1995: 34 milhões de ha (- 20%) 
fonle: IBGE 

2. Venda de máquinas agrícolas: 
1980-83: 60 mil tratores. anuais (!llédia) 
1995-96; 25 mil tratores anuais (média) (- 50%) 
Fonte: Anfav(lJ 

3. Valor de Crédito rural oferecido pelo Governo: 
1980-83: 18 bilhões de dólares, por ano 
(média) 
1995-96: 6 bilhões de dólares. por ano 
(média) (- 60%) 
Fontc: Banco Ce.ural 

4. Produção de grãos 
1985-87: 70 milhões de toneladas por ano 
(média) 
1994: 81 milhões toneladas 
1995-96: 78 milhões de toneladas (. ó%) 
(E a população cresceu ~O% no período 85-96) 
Fon'c; Canab 

5. Valor total da producão agncola 
(preços dezl9R) 
1990: 59 bilhões de rcais 
1994: 65 bilhõcs de reais 
1998': 61 bilhões de rCalS (. 10%) 
Fonl(; FG\' 

A renda dos agncultores (valor da producào 
menos custo): caiu em media "5% no pcriodo 
de 1994-98 

6. Pessoal ocupado na agricultura 
1985' 23 milhões de pessoas 
1995: 18 milhões de pessoas (- 20%) 
FOnl(; C(/1S0 IBGE 

7. Importações agrícolas: 
1985: I bilhão de dólares 
1995: B bilhões de dólares (+ 700%) 
FOnl(: Cacu 

8. Falência da pequena agricultura/concentração 
da propriedadc da terra: 

Entre 1985 c 95: Desapareceram 9H mil 
propnedades. sendo 906 mil com menos de 100 ha 
Fon[r; Crnso IBGE 

lndicc de Gini. de concentração da 
propriedade: 0.856 estável há vinte anos 
Fonte: lPEA 

9. Inadiplência dos agricultores: 
85% dos mutuários estão inadiplentes. 
A um total de 701.658 devedores com díVidas 

de 24 bilhões. destes 513.658 pequenos agriculto­
res de vem até 10 mil reais (mas representam ape­
nas 15% do total de estabelecimentos com menos 
de 100 ha) e 14 mil grandes e médios proprietári­
os, com dívidas acima de 200 mil reais. devem ao 
todo 15 bilhões. 300 grandes cooperativas devem 
2,5 bilhões. 

NoaQ.: A cnsr do selor prnnlJrlo. nua significa 4U( j()dn~ j'~ 

clgrlcultofl'S prrd(m dinhrim. Os Rrandcs pmdulol"r~ 4"e rem 

rsca!a e rrnda difrrencial. os CI.c:ricultorcs de se,t:mrnrns 
rspechllitados. j,S expor",dorrs de ("fr 011 de mrrcudonm 

tOm pruos c1f"vados no macado inttrnacional. rsldn IIhrrndo 

lucro. 
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Balanço da violência no campo 

A Comissao Pastoral da Terra (CPT) registrou 
no ano de 1998 um expressivo aumento dos con­
flitos no campo e da viollncia em todos os níveis 
contra os trabalhadores, em número de casos e 
de pessoas envolvidas, Os dados evidenciam mais 
uma vez as constantes violações dos direitos do 
povo do campo, esquecido pelas políticas gover­
namentais e sistematicamente reprimido pelos Po­
deres da Uniao quando luta pelos seus direitos. Os 
dados comprovam também o fracasso das políti­
cas paliativas e protelatórias do governo Fernando 
Henrique Cardoso, que têm gerado maior concen­
tração fundiária, expulsão dos agricultores do cam­
po e aumento das mais diversas formas de violln­
cia contra os trabalhadores rurais, especialmente 
as mais bárbaras, como assassinatos, torturas, ten­
tativas de assassinatos, prisões, lesões corporais, 
expulsões, ameaças de expulsa0, destruição de ca­
sas e de roças. 

De um modo geral, os Poderes da União tlm 
mostrado uma cruel insensibilidade diante da rea­
lidade dos pobres e excluídos do campo, preocu­
pados apenas em desmobilizar os processos de luta 
por direito à terra, trabalho digno e alimentaçãO, 
por meio da repressão direta e da criminalização. 
Assiste-se no campo a um verdadeiro golpe contra 
o Estado de Direito patrocinado pelas autoridades 
que deveriam garantir o díreito dos pobres. O re­
crudescimento da barbárie, que tem como princi­
pal responsável o próprio Estado, desconhece e 
agrava a divida histórica deste País para com os 
mais pobres. Estamos encerrando o millnio e lem­
brando os 500 anos do País com 4,8 milhões de 
famllias de trabalhadores ruraís sem terras, 1.167 
trabalhadores monos impunemente somente du­
rante a Nova República, 400 mil famllias de agri­
cultores familiares falidos e expulsos do campo 
somente durante o governo de FHC, dois milhoes 
de P9sselros sem direito à' terra, dez milhOes de 
nordestinos famintos pela seca e pelo descaso e 

Secretariado Nacional da 
Comissão Pastoral da Terra 

Goiania, maio - 1999 

corrupção do governo, 423.679 crianças no mer­
cado de trabalho rural, milhares de trabalhadores 
rurais tendo negados seus direitos básicos, tendo 
suas casas e roças destruídas, sofrendo torturas, 
ameaças, expulsões e assassinatos. Por outro lado, 
a resistlncia do povo tem removido cercas e plan­
tado novas esperanças de um País mais justo e ci­
dadão, por meio da luta organizada de resistência 
e de conquista dos direitos. 

Em 1998, os conflitos no campo saltaram para 
1.100, contra 736 em 1997, impulsionados pelo 
aumento dos conflitos de terra, trabalhistas e de 
seca. Eles envolveram 1.125.116 pessoas em todo 
o país, contra 506.053 em 1997. A regiao Nordes­
te apresenta o maior número de casos de conflito 
(542) e o maior número de pessoas envolvidas 
(678.593).Em seguida, em número de conflitos 
vem a regiao Sudeste com 195 conflitos, a região 
Centro Oeste com 133, a regiao Sul com 130 e a 
regiao None com 100. E imponante verificar que 
a regiao None aparece em segundo lugar em nú­
mero de pessoas envolvidas, com 146.953, segui­
da pelo Centro Oeste com 122.297, a regiao Sul 
com 109.048 e a regiao Sudeste com 68.225. 

Os conflitos de terra ttm crescido em núme­
ro continuamente desde 1993 e, em 1998, alcan­
çaram 752 casos, envolvendo 131.924 famllias em 
luta por4.060.181 hectares. Em 1997 eram 94.421 
pessoas envolvidas e 3.034.706 hectares em dis­
puta. Em 1998, o Nordeste apresentou o maior 
número de conflitos de terra num total de 300, 
envolvendo 43.636 famllias e disputando 939.294 
hectares. A Região Sudeste aparece com 126 con­
flitos de terra, com 13.082 famllias 0323.183 hec­
tares. A repo Centro Oeste apresentou 124 con­
flitos com 24.245 famllias em luta por 911.082 
hectares. A repo Sul registrou 118 conflitos com 
21.633 famllias, e 236.838 hectares em disputa. 
Aregiao Nane apresentou 84 conflitos, com 29.328 
fanúlias em 1.649,784 hectares, 
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As ocupaç6es de terra continuam mantendo 
ú crescimento desde o inicio da década, saltando 
para o total de 599 em 1998 (em 1991 foram 77, 
em 97 foram 463), envolvendo 76.482 famílias (em 
1991 foram 14.720, em 1997 foram 58.266). O 
número de ocupações de terra cresceu em todas as 
regiões, exceto na região None, sendo liderado pela 
região Nordeste com 244 ocupações, 123 somente 
em Pernambuco. Em seguida vem a região Sudes­
te com 13 7, onde São Paulo desponta com 78. Sul 
e Centro Oeste aparecem 

mente 86 julgamentos com 14 mandantes julga., 
dos e 7 condenados. '" 

Segundo os registros da CPT, em 1998,46 tra-. 
balhadores rurais sofreram ItIllalivas de assassina­
lo, 88 foram ameaçados de morte, 35 lorturados. 
164 agredidos fisicamenle, 466 presos e 207 sofre· 
ram lesões corporais. Em 1998 cresceu o número 
de vitimas de tentativas de assassinato, de tonura. 
de prisão e de lesões corporais. 

com 95 ocupações cada, 
sendo que o Mato Grosso do 
Sul e Paraná lideram com 67 
e 60 ocupações, respectiva­
mente. O Norte apresentou 
28 ocupações. Em número 
de famílias envolvidas, a re­
gião Nordeste registra 
29.979, a região Centro 
Oeste aparece com 14.996, 
a Sul com 13.274, a Sudeste 
com 10.467 e a Norte com 
7.766. 

Conflitos no Campo - Brasil - 1991/98 

Destaca-se em 1998 a 
violtncia contra os traba­
lhadores, que cresceu na 
maioria dos casos registra­
dos t:, especialmente. nas 
formas mais bárbaras. Em 
1998 foram assassinados 
47 trabalhadores rurais em 
conflitos no campo. O Pará 
lidera a relação com 11 ca­
sos, seguido pelo Paraná 
com 8 assassinatos e Maran­
hao e Pernambuco com 4 
cada. A regiao Norte apre­
senta maior número de as­
sassinatos, com 17, seguida 
da região Nordeste com li, 
a região Sul com 9, Sudeste 
com 6 e Centro Oeste com 
4. O número de trabalha­
dores assassinados cresceu 
em 56,67 % (em 1997 fo­
ram 30). Ressalte-se que nos 
últimos 12 anos foram as­
sassinados 1.167 trabalha­
dores rurais e houve 50-

I'"~ '''' lO .. ''''1 '''' , ... ,.., 
'''' 
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Capitulo 11 

A política da classe 
dominante e do governo FHC 

1 

o projeto das classes dominantes 
para a agricultura 

- síntese -
}oiio Pedro SrediJ('/ 

Slio Paulo, Ilovemhm . J 99X 

No projeto cconãmico das elites. no 3tual 
modelo econômico. a agricultura seguirá margina­
lizada. pois o governo argumenta que () setor pesa 
apenas 11 % no PIB nacional. Desprezando o fato 
de que se somarmos o setor agroindustrial que de­
pende da agricultura. o peso na economia ascende 
a 46% do PIB nacional, c que existem no Brasil 
mais de 3.500 municípios que dependem totalmen­
te da economia agrícola para sustento de sua po­
pulação bem como das finanças públicas. 

As elites alimentam um projclO que significa 
aplicar no Brasil o modelo norte-americano de agri­
cultura, o qual já está em processo de implantaCão 
e que tem as seguintes caraclcrlsücas. 

1. Nacionalização do mercado 
Haverá uma tendência do mercado dos pro· 

dutos agncolas e de alimentos ser nacionalizado, 
no abastecimento e nos preços. tendendo a operar 
nele apenas grandes empresas que tenham capaci­
dade de abastecer em nível nacional. Por isso ha­
verá um processo de oligopolização do mercado 
controlado apenas por algumas empresas, com pre­
sença destacada de multinacionais. 

2, Estímulo às grandes fazendas para ex­
portações de grãos 

O governo continuara estimulando a implan­
tação de grandes fazendas moderni",das, produ­
toras de grãos (arroz, milho, soja. sorgo) para ex-
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portaç(\o, Esse estimulo estará voltado especial­
mente para a região do Cerrado e Centro-Oeste, 
Para isso, o governo está aplicando mais de 20 bilhOes 
em obras de infra-estrutura de transpones, para criar 
novos corredores de exponação, atraVés de Pono Ve­
lho-lIacoatiara, e os ponos de São luisIMA e Santos, 

3. Integração seletiva dos pequenos agricul­
tores na agroindústria 

Haverá um processo ainda maior de integração 
dos pequenos nas empresas agroindustriais, SI> 

guindo no entanto um processo de seleção. per­
manecendo apenas os produtores com maior ni­
vel de produtividade c condições de capltalizacão 
para aplicarem novas tecnologias. Tambem have­
rá uma seleção de regiões integradas, buscando-se 
os microclimas mais apropriados. 

4. Desaparecimento da agricultura familiar 
de subsistência 

O governo não apoiará. nenhum pro~rnma que 
signifique subsidio ou manutenção desses agriculto­
res familiares. Espera-se que haja um intensificação 
do êxodo rural nas regiões de maior intensidade desse 
tipo de agrtcultura, como o Nordeste. 

5. Mais atenção ao capital e à tecnologia, 
menos preocupação com a terra 

Nesse modelo, o tamanho das lavouras c " au­
mento do mima0 de estabelecimentos não c!: impor­
tante, Considera-se que. agora, o fundamental é a 
tecnologia e o capitaL Com isso se conseguirá aumen­
tar a produtividade e a prodUção do pais, Desta for­
ma, consideram que o binOmio de acesso a terra 
mediante a desapropriação e asscnUlmento de fa­
mílias para criação de novos agricuhores. está su­
perado. Portanto. a reforma agraria está fora do 
modelo proposto. 

6. Emprego agrícola 
Com a implementaçãO desse modelo há uma ex­

pectativa que a produtividade vai aumentar e 
eliminar aproximadamente 5% do emprego agrl­
cola ao anO. Com isso, estima·se que na próxima 
década a populaçãO no meio rural deve atingir os 
indicadores dos paises desenvolvidos, aproximan­
do-se de apenas 8% do total da população, 

7. Desmantelamento do serviço público 
agrícola 

Durante os governos passados e no modelo 
anterior de desenvolvimento agrlcola houve uma 
forte participação do Estado, seja através das poll­
ticas agrlcolas clássicas (preços, crédito ruraL) seja 
através de organismos publicos de apoio ao agri­
cultor com assistência técnica, pesquisa 
agropecuária e organização da armazenagem, No 
modelo em implantaçãO, o governo se propôe a 
deixar tudo para o mercado, e mais do que isso. 
passou a desativar o chamado setor publico agrl­
cola formado pela Emater. Embrapa e Cibrazem­
Conab, Isso afetará enormemente os pequenos 
agricultores que dependem do apoio do Estado, 
bem como comprometerá a soberania nacional no ... 
caso da pesquisa agropecuária, com a revoluçãO­
biogenética em curso, que passará a ser controla- . 
da por empresas e diversas multinacionais. 

Conclusão 

A agricultura brasileira como um setor produ­
tivo está fadada a um processo de marginalização 
no atual modelo econômico, E ainda mais a agri­
cultura familiar. 

Por isso os agricultores. trabalhadores rurais 
em geral e a classe trabalhadora precisam, acima 
de tudo. mudar o modelo econômico que as elites 
estão implantando no pais, 

'Jodo Pt:dro, t tconomis[a ( dirigt'nlf do MST 
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A recente política neoliberal 
para a agricultura 

1. Introdução 

No dia 19 p.p, em solenidade no PaláCio do 
Planalto man:ada pelo tom triunfalista tradicional, 
o Presidente da Repllblica lançou o programa Bra­
sil Emprttndedor Rural, envolvendo um conjun­
to de medidas para as áreas agrícola e agrária. 

Na verdade, o "pacote" resume-se, basicamen­
te, a um conjunto de medidas requentadas, pois 
muitas delas apenas dão materialidade a iniciati­
vas constantes do 'Plano de Safra' 199912000, lan­
çado em 25 de junho de 1999. Igualmente, outras 
medidas integraram atos já conhecidos do Poder 
Executivo. Há, também, conforme demonstrare­
mos, medidas de puro efeito, com fins apenas de 
alimentação dos discursos sociais e ecológicos do 
governo. 

De acordo com o Presidente, o "Brasil Empre­
endedor" vai gerar em tomo de 4 milhões de em­
pregos. Repen:utindo o programa na Tribuna da 
CAmara dos Deputados através de pronunciamento 
realizado no dia 21 de janeiro, parlamentar da base 
do governo, desafiando a capacidade delirante do 
governo, considerou modestas tais projeções, e 
assegurou que o programa irá gerar, pelo menos, 
10 milhOes de empregos. 

Embalado pelo "clima revoluciOnário", o Mi­
nistro da Agricultura também resolveu profetizar 
que o Brasil será alçado à condiçãO de maior pc­
tencia agricola do planeta, em menos de 10 anos. 

Corroborando os prognósticos do Sr. Pratini 
de Moraes, o Ministro interino do Desenvolvimen­
to Agrário, Sr. José Abrão, em discurso que renete 
a estreita afinidade da sua conduta política com a 
do titular da pasta, garantiu que o "pacote" pro­
moverá a "rápida aceleraçãO do desenvolvimento 
susten~vel do setor rural brasileiro". 

Gerson Teixeira e Rolf Hackban 
Brasília, fevereiro - 2000 

Deixando de lado a crítica aos aspectos politi­
cos anteriores, constata-se que, acima de tudo, o 
"pacote" não aponta para qualquer alteração dos 
TUmos da atual politica agrícola e de suas sequelas 
sócio-econômicas amplamente conhecidas. Os co­
mentários, a seguir, sugerem, ao contrário, a len­
dfncia de intensificação dessas consequências. 

2. As reformas derradeiras 

A análise do conjunto das medidas divulgadas 
revela que, de um lado, o governo pretende con­
cluir o ciclo das reformas no sentido dos ajustes 
neoliberais da política setorial. Por outro lado, mas, 
consistentemente com o processo anterior, algu­
mas medidas do pacote - já conhecidas e em exe­
cução -. procuram manter os instrumentos de com­
pensação social, no agrário, aos efeitos absoluta­
mente excludentes do projeto neoliberal. 

No que tange às medidas auxiliares para a con­
solidação desses ajustes, como é o caso da redu­
çAo/privatizaçAo dos serviços de classificação ve­
getal, o governo não conseguiu viabilizá-las su­
mariamente, via Mp, conforme pretendia. Isto, não 
por eventual constrangimento político em conti­
nuar subtraindo as prerrogativas do Congresso Na­
cional, mas, por conta exclusiva de reações de Es­
tados comandados por aliados do Planalto, que se 
posicionam refratariamente il privatização desses 
serviços. Assim, para abrandar as resistfncias, o 
governo abriu mão das MPs pensadas para essa 
matéria e tombem para a alteração da legislação 
sobre armazenagem, optando pela tramitação das 
proposições, em regime de urgencia, no Congres­
so, de forma, supostamente, a permitir o debate 
sobre as mesmas. 

Conforme afirmamos, o governo, com algu­
mas das medidas, encerra as reformas neoliberais 



07502 Terça-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2000 

na agricultura. Após a imposição de custos reais 
ao crédito. com a sua maior concentração social; 
concluído o desmonte dos serviços de assisttncia 
técnica e extensão rural: efetivado o caminho para 
a terceirização da pesquisa agropecuária pelas gran­
des corporações da químicalbiotecnologia; proce­
dida à desnacionalização do controle da base téc­
nica agrícola; realizada a abertura unilateral da 
economia agricola nacional; e após a privatização 
da política de refonna agrária, entre outras medi­
das de desregulamentaçãO, o governo empreende 
o ultimo ato de relevância para a inserção plena 
do setor ao projeto neoliberal: a consolidação do 
novo modelo de credito rural, baseado na privati­
zação e internacionalização de suas fontes. 

A propósito, sob a emoção da condiçãO de pro­
motor circunstancial desse novo modelo de credi­
to, o Ministro Pratini de Moraes não se conteve e, 
reveladoramente, afinnou que estava proporcio­
nando uma grande alegria ao ministro Malan, posto 
que os agricultores não tinham mais motivos para 
deslocarem-se a Brasília em busca de recursos ofi­
ciais1. 

Anunciado para entrar em vigor até 31.07.99, 
o procedimento balizador desse novo modelo do 
crédito, a "internacionalização das operações da 
BM&F para as commodíties agrícolas", iniciou a 
operação em novembro/99. Assim, mesmo requen­
tado, o pacote atual procura dar maior eficácia a 
essa política através da efetivação de outras medi­
das auxiliares, também já anunciadas antes, mas 
ainda pendentes de operacionalização. 

Pelo que representa em tennos de mudança 
radical na polltica de crédito rural, valem algumas 
considerações a respeito desses instrumentos; pane 
das quais, constantes de textos anteriores desta 
assessorta1. 

3, Como funcionam e quais os 
instrumentos de contratos futuros 

Definidas as nonnas, desde o mes de novem­
bro, os capitais externos passaram a operar em fi­
nanciamentos de alguns produtos agrícolas. São 
operações realizadas atraves da BM&F, com a in­
tennediação de bancos ou corretoras, e referen­
ciadas em preços futuros dos produtos agrícolas 
no mercado internacional visando o financiamen­
to do custeio e da comercialização, neste caso, tra­
duzindo-se em operações de seguro de preço. 

Nas operações diretas em Bolsa, em tese, qual­
quer investidor privado, interno ou externo, pode 
adquirir titulos que darão liquidez ao produtor/ 
cooperativa para financiar a sua prodUção/comer-

cializaçãO, que liquidarãO esse "emprestimo" . futu- , 
ramente, em dinheiro ou em produto. 

Oportunizando a sua experiência na execução/ 
da CPR - Cédula do Produto Rural, o Banco do 
Brasil luta por espaço nesse novo mercado de de­
rivativos agrícolas no pais. Para tanto, por meio 
da MP nO 2.017, de 20 de janeiro, o governo criou 
a CPRF - Cédula do Produto Rural Financeira; 
título emitido por produtores e cooperativas para 
a venda antecipada da produção visando o finan­
ciamento do custeio, sendo que, com esse novo 
instrumento, a liquidaçãO deixa de ser somente 
pela entrega do produto (CPR Convencional), po­
dendo ser feita em dinheiro. 

Para tentar resistir às corretoras e aos Bancos 
privados, o BB anunciou, também, a sua associa­
ção com o Macqualie Bank Limited, da Austrália, 
especializado em derivativos agropecuários para 
oferecer, aos produtores, em poucos dias, equipa­
mento voltado para operações de opção de venda. 
Por meio dessa modalidade de derivativo que, de 
início, será restrita à soja e ao café, o produtor nlo 
financia a produção. Por exemplo, em qualquer 
fase do processo produtivo. o produtor, com base 
nos preços futuros nas bolsas de New York e Chi­
cago, e pagando ao BB, no caso, prêmio de ate 5% 
sobre o valor da operação, contrata a opção de ven­
da futura nos preços acordados, em dólar. Na data 
combinada para o pagamento, o produtor terá a 
garantia. no mlnimo, da venda de pane, ou de toda 
a sua produçãO, nos preços considerados. 

Há, ainda, a chamada CPR Export, voltada 
para o financiamento da produção e, como indica­
do pela própria nomenclatura, volta-se inteiramen­
te para o mercado externo com o Banco do Brasil 
cobrando aval do produtor para garantir a entrega 
do produto ao importador. Neste caso, o produtor 
vende antecipadamente a produção, com base em 
preços cotados em dólar. Na verdade, especifica­
mente quanto ao BB, observa-se a sua estratégia 
de intervenção, combinando equipamentos. De­
pendendo da opção do produtor/cooperativa, e do 
destino da operação, BB intervém no financiamento 
da prodUção atraves da CPR, CPRF, ou da CPR 
Expon. Em qualquer dos casos, tentarã, adicio­
nalmente, intervir no financiamento da comer­
cialização com as opções de venda, que deverão 
conduzir à extinção definitiva do EGF - Emprés­
timos do Governo Federal. 

4. As críticas ao 'Novo Modelo' 

As previsões oficiais, corroboradas por agen­
tes da BM&F, são de que,já no presente ano, deve-
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rão ser atraídos do exterior, cerca de US$ 8 bilhões 
para os contratos futuros, sendo que, no cuno pra­
zo, espera-se que o volume de recursos externos 
para o financiamento da agricultura brasileira, atra­
vés desses mecanismos, alcance US$ 20 bi, 

De início, cabe questionar sobre todo esse po­
tencial de atração de recursos externos, conforme 
garante o governo, Será que fluirão tâo facilmente 
assim, recursos internacionais fabulosos para o fi­
nanciamento de um setor, no geral. incapaz de re­
munerar as elevadissimas taxas de juros e os altos 
spreads que envolverão essas operaçOes? E mais: 
num pais tido como de alto risco econOmico, e 
ainda, nas circunstâncias de uma conjuntura in­
ternacional com trajetória persistente de queda dos 
preços das commoditks agrlcoIas? Com muitas 
garantias que apenas o Tesouro poderã oferecer, 
até que sim. No entanto, isto parece pouco prová­
vel face à dimensão da crise fiscal brasileira. 

Caso correta a hipótese acima, conclui-se que, 
por razôes óbvias, sob a perspectiva externa, basi­
camente os canéis que operam na comerciali-zação 
agricola internacional mostrarão interesse em tais 
operaçôes. Talvez por estar convencido dessa ava­
liaçãO, o governo criou a versão internacional da 
CPR (CPR Exportação), por meio da qual o BB 
garante a entrega do produto, ao importador. 

De outra parte, mesmo com as possibilidades 
de recursos externos concentradas nos próprios 
importadores, resta saber se os agricultores terão 
condiçoes de suponar taxas de juros livres e de­
mais encargos que incidirão nessas operaçOes. Nas 
operaçOes internas, a CPR vem se tornando inviável 
em razão dos seus custos totalmente incompaU­
veis com a atividade. 

Sob a perspectiva geral dos interesses da agri­
cultura brasileira, o novo modelo de crédito, além 
de ampliar as vulnerabilidades externas do setor, e 
do pais, importa em outras graves repercussões, a 
começar pelo endereçamento quase pleno da ati­
vidade agricola nacional aos interesses do merca­
do externo, ficando os interesses do mercado do­
méstico relegados a plano absolutamente secun­
dário. 

O novo modelo de crédito mostra-se dupla­
mente concentrador. De um lado, por contemplar 
apenas os segmentos produtores em escala e. de 
oUtro, por envolver, da mesma forma, somente os 
produtos de elevado interesse comercial no mer­
cado internacional. Dessa forma, 05 produtos cujas 
dimensões sociais prevalecem sobre os respecti­
vos valores econõmicos desenvolvidos pela agri­
cultura familiar e de interesse da maioria da popu­
laç&o, estatAo virtualmente exclUídos do crédito_ 

A internacionalização das operaçOes nos mer­
cados futuros, nas circunstâncias de uma econo- . 
mia agricola liberalizada como a brasileira, convi­
vendo com economias agricolas altamente pro te:' 
gidas tende a \lnpor outros grandes prejuizos subs­
w.ciais ao pais. 

Os preços que orientam as operações serão 
fonemente distorcidos, especialmente pelos sub­
sídios às exportações agricolas fornecidos pelos 
palses ricos e pelos movimentos especulativos dos 
grandes conglomerados que "controlam" a comer­
cialização. Assim, mesmo tendo-se como inesca­
pável que, em qualquer circunstância, os subsídi­
os dos países acos e as manipulações de mercado 
interferem na formação dos preços, com a inter­
na-cionalização das operações em bolsas, especi­
almente com a adoção desse mecanismo pelos de­
mais países não desenvolvidos com economias a­
gricolas de expressão, os preços agricolas no mer­
cado externo passam a ser totalmente influencia­
dos pelos citados mecanismos de deformação dos 
mercados agricolas, e assim tendendo ao contínuo 
aviltamento. 

Enquanto isso, os custo de prodUçãO, ressal­
vado a remuneração aviltante do trabalho, tendem 
a um comportamento assimétrico, incorporando 
oS preços plenos dos insumos, máquinas, etc. Im­
põe-se, assim, vinual trajetória de defasagem acen­
tuada das receitas geradas pelas commodi!ics, em 
relação aos seus custo de produção, com a perda 
de competitividade externa do produto nacional e 
as consequencias decorrentes. 

Deve-se sublinhar que a medida do governo 
tende a fechar o cerco da dominação, pelo capital 
eltt<rno. de um setor estratégico como a agricul­
tura. O projeto político do atual governo levou ao 
controle da base técnica da agricultura por gran­
des grupos transnacionais por meio da instituição 
de legislações relativas aos direitos de proteção. 
Agora, esse processo é acompanhado pela possibi­
lidade do controle sitnultâneo do financiamento 
da atividade agricola pe1as mesmas corporações que 
controlam a química, a genética, e a comercialização. 

5. A lógica do 'Pacote' 

Antes de analisarmos, isoladamente, cada Uma 
das demais medidas (re)lançadas pelo pacote, vale 
um esforço prévio de interpre!!lção da lógica polí­
tica do conjunto de suas principais medidas. 

1" enfatizamos que o núcleo do "pacote" en­
volve a efetivaçãO do afastamento "definitivo' do 
governo no financiamento direto da agricultura, 
notadamente nas atividades de custeio e comer-
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cializaçio agrícolas. Ainda que sob condições de 
encargos financeiros com custos reais, mantém-se 
a presença do crédito oficial atravt5 do Pronaf, para 
a chamada agricultura familiar, como açio social­
mente compensatória à sua exclusão absoluta dos 
objetos da polttica agrícola. Articulado aos instru­
mentos do 'novo mundo rural' que, nas fantãsti­
cas "formulações dos teóricos oficiais constituem 
uma especie de estãgio, de curto prazo, para a pas­
sagem qualificada do exclUído para o enfren­
tamento do mercado, o Pronaf contará com dota­
ções virtualmente declinantes, a cada ano. Isto, 
óbvio, na hipótese de continuidade desse projeto. 

Para a viabilização da privatização/internacio­
na\izaçio dos financiamentos agrícolas, impunha­
se ao governo, a necessidade de desregulamentaçto 
Iprivatizaçio de oUtras atividades publicas essen­
ciais visando, adicionalmente, reduzir-lhes custos 
e agilizá-las, a despeito das suas consequfncias para o 
pais e sua população. 

Assim, de acordo como registrado acima, o 
governo solicitou pedido de urgência ao PL n° 
4.257/98, que altera a legislação sobre classifica­
ção de produtos vegetais, e enviou ao Congresso, 
também em caráter de urgência, o PL nO 2.3291 
2000, modificando a legislaçãO sobre a armazena­
gem dos produtos agropecuários. 

Com o PL sobre classificaçãO de produtos ve­
getais o governo pretende, além da privatizaçio 
desses serviços, a obrigatoriedade dos mesmos, 
apenas na compra dos estoques publicos e nos por­
tos, aeroportos e postos de fronteira quando das 
importações. Com o projeto sobre armazenagem, 
o governo autoriza o annazenador a comercializar 
o produto. Em ambos os casos, as justificativas for­
mais utilizadas pelo governo dizem respeito l 
agilização de procedimentos e à redução do cha­
mado 'custo Brasil'. Junto aos projetos em referen­
cia, o governo relançou, também privatizado, o se­
guro de safra, anunciado desde junho/99 e, segun­
do consta, formatado sob o figurino exigido por 
duas empresas estrangeiras interessadas em operá­
lo. Note-se que o seguro, ainda que prívatizado 
exigirá vultosas somas do Tesouro para o seu Fun­
do de Estabilidade. 

Na resultante dos efeitos desses instrumentos, 
possibilita-se a seguinte equação política a partir 
da qual, no limite, poderáo se mover os segmen- . 
tos da produçãO agrícola nacional: uma grande 
empresa importadora, no exterior, pertencente ou 
associada a uma grande corporação da biotecno­
loglalquímlca, adquire Utulos lançados por gran­
des produtores/cooperativas brasileiras. A depeno 
dCr dos termos da operaçio, esta empresa estran· 

geira poderá vincular ao financiamento, todo um 
pacote tecnológico, o que caracterizaria a tendfn­
cia real, antes aventada, na direção do controle" 
político externo absoluto da atividade agrícola na­
cional. 

A desregulamentação/redução da classificaçãO 
vegetal e do armazenamento, a despeito das suas 
consequfncias, baratearia custoS para os produto­
res que poderáo classificar, se for o caso, armaze­
nar e comercializar diretamente a produçãO, e as­
sim, compensando, em parte, os custos das opera­
ções de financiamento. O seguro de safra, também 
concentrado nesses setores viria dar a necessária 
garantia para a operação; para os produtores, na 
verdade, já que para o "investidor" externo não 
haverá riscos dessa natureza. 

6. Análise pontual das medidas 

A seguir, tecemos breves comentãrios pon­
tuais sobre cada uma das demais medidas anun­
ciadas pelo governo. 

6.1. O Seguro Rural Privado 
Na linha excludente da privatização/intema­

cionalizaçlo, o governo comunicou que instituirá 
a seguro de safra, exclusivamente voltado para a 
garantia dos efeitos de sinistros de ordem climáti­
ca. Para tanto, anunciou a extinção do monopólio 
do resseguro e a privatização do Instituto de Res­
seguros do Brasil S/A (IRB) , criando meios de atra­
çio de empresas estrangeiras para atuar nessa 'rea. 
Fundamentalmente, os meios de atração resumem­
se l garantia da imunidade plena das empresas es­
trangeiras, no caso, aos riscos da atividade que ob­
viamente serão bancados pelo Tesouro. 

Para tanto, entre outras medidas, o Fundo de 
EstabilizaçiO do Seguro (FESR) , estará desobriga­
do de retor-nar, para o Tesouro, os seus saldos de 
final de exerclcio fiscal. Atualmente, o saldo desse 
Fundo é de cerca de R$ 60 milhões. Estima-se que, 
para atrair o interesse das duas empresas estran­
seiras que supostamente irão operar o Seguro, e 
que teriam orientado a formatação desses instru­
mentos, o Tesouro disponibilizará cerca de R$ 300 
milhões. 

6.2. A Nova lei de Classificação de Produtos 
Vegetais 

Na sanha privatizante e desregulamentadora, 
o governo tenta retirar o poder publico da execu­
çio desses serviços, ao mesmo tempo em que os 
restringe. A medida afeta diretamente os interes­
ses dos Estados que detinham o poder para definir 
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se atuava diretamente na alividade, ou a delegava 
a terceiros. 

Nos termos do projeto de lei n° 4.257/98, a 
classificação deixa de ser obrigatórta, exceto no que 
respeita à compra dos estoques públicos e nos por­
tos, aeroportos e postos de fromeira quando das 
importações. 

Empresas privadas, inclusive os próprios arma­
zenadores, quando for caso, vão estar habilitados 
a procederem à classificação dos produtos, fato que 
abre enormes possibilidades para fraudes, em p""­
juizo do imeresse público. 

Os pequenos produto...,s são p...,judicados por­
que perdem a via de certificação de qualidade dos 
seus produtos, Os consumido"" são lesados por­
que poderão comprar/consumir gato, por leb...,. 
Trata+se. pois, de reduzir custos, às custas dos in­
teresses públicos. 

6.3. A Nova Lei de Armazenagem 
Segundo o governo FHC, essa medida, atra­

vés do projeto de lei, antes referido, visa atualizar 
a legislação sobre armazenagem (a lei atual é de 
1903), de forma a criar condições de mais credi­
bilidade para o setor, segurança para o depositante 
e flexibilidade contratual entre as partes, Para tan­
lo são propostas as seguintes modificações na Lei: 

(i) a eliminação da vedação para o armazena­
dor comercializar produtos agricolas (art. ao do PL); 

(ii) instituir, no ãmbito do Ministério da Agri­
cultura e do Abastecimento, sistema de certificação 
de armazêns. com o objetivo, segundo o governo, 
de "fixar padrões minimos para o seu funciona­
menta. a constituição de um cadastro nacional ain­
da mais eficiente, assim como o levantamento es­
tatístico atualizado de estoques" (an. 2° do PL). 

As mudanças na lei da armazenagem de pro­
dutos agrtcolas, conforme frisado, antes, estão ar­
ticuladas com as modificações na politica de cré­
dito rural e, mais intimamente, com as alterações 
na lei de classificaçãO de produtos vegetais. Como 
compensação as medidas que visam impor maio­
res rigores à conduta dos armazenadores, estes vão 
poder operar diretamente na comercialização agri­
cola, inclusive nos mercados derivativos, sendo que 
estão desobrigados da claSSificação dos produtos. 
Ou, no caso dos estoques, os próprios armazena­
dores poderãO se habilitar para essa atividade. Pre­
tende-se reduzir custos e acelerar procedimentos. 
independente das possibilidades de fraudes com a 
dispensa da classificação e com os próprios 
armazenadores procedendo à classificação no caso 
da aquiSição de produtos para os estoques públicos. 

6.4. Mais Recursos para o Banco da Terra 
Na ação de crédito fundiário, o governo asse­

gura que o Banco da Terra, instrumento de finan­
ciamento da aquisiçãO de terra. contarâ com re­
cursoS da ordem de R$ 350 milhões; suficientes. 
pelos cálculos oficiais. para promover o assenta­
mento de 23,5 mil famílias. 

Na proposta orçamentária, para o ano 2000, o 
governo orçou, para o programa em questão, re­
cursos da ordem de R$ 150.8 milhões para aquisi­
ção de imóveis e R$ 72.2 milhões para a infra-es­
trutura básica, totalizando R$ 223 bilhões, 

Dessa forma, o acréscimo de R$ 127 bilhões 
ao Programa Banco da Terra vem corroborar a po­
lítica do governo FHC, sistematicamente denun­
ciada pelo Fórum Nacional pela Reforma Agrária 
e Justiça no Campo, de abando do instrumento de 
desapropriação sancionatória dos latifúndios im­
produtivos, com a conseqüente mercantilização da 
arrecadação de terras para o programa de reforma 
agrária .. 

6.5. Mais Recursos para o Pronaf A 
O governo anunciou a ampliação, em R$ 30 

milhões, das dotações originalmente previstas para 
o Pronaf A, de R$ 460 milhões. Na verdade, trata­
se de mais uma manobra do governo na medida 
em que esses R$ 30 milhões decorrem da revisão 
das estimativas dos orçamentos dos Fundos Cons­
titucionais, os quais, pelos novos cálculos do go­
verno, arrecadarão R$ 1.9 bi. An'tes, p...,via-se R$ 
1,6 bi. Como, porlei, 10% desses recursos dos Fun­
dos devem ser destinados ao crédito para os as­
sentados, esses Fundos disponibilizarão R$ 190 
milhões para esse fim. Portanto, não há nenhum 
recurso novo, apenas o anúncio de um aumento 
estimado na receita dos Fundos. 

6.6. Programa de Incentivo à Modernização da 
Frota Nacional de Tratores e Colheitadeiras 

Com o objetivo de tentar redinamizar o setor 
de máquinas e equipamentos agrtcolas, o governo 
alterou o programa do BNDES voltado para o fi­
nanciamento desses itens. A crise vivenciada pelo 
setor pode ser medida ao se constatar que a pro­
dução de tratores agrtcolas, em 199+, foi superior 
à produção conjunta dos anos de 1997 e 1998, por 
exemplo. Ponanto, a medida objetiva muito mais 
apoiar a indústria do que pro'priamente uma es­
trattgia de ampliaçãO do acesso à mecanizaçãO da 
atividade. 

As alterações básicas residem na pequena re­
dUçãO, prevista para vigorar em trinta dias, dos 
encargos atuais, de 11,85% a.a, os quais, passam, 
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agora. a condiçOes diferenciadas por duas catego­
rias de clientes. a saber: (i) para produtores com 
renda até R$ 250 mil. incidrão juros fixos de 9,5% 
a.a; e (ii) para aqueles com renda acima desse va­
lor, juros de 10,75% a.a. 

O governo não atendeu á principal reivindica­
ção dos setores produtores, agricola e industrial, 
pela prorrogação da isenção do IPI sobre os itens 
em consideração (5%). O Presidente da República 
condicionou essa possibilidade à aceitação, pelos 
governos estaduais, de isenção plena do ICMS so­
bre os citados bens, atualmente variando entre 
7.5% e 13%. 

Definitivamente. os custos desses financiamen­
tos continuarão em amplo descompasso relativa­
mente à capacidade de pagamento dos agricultores. 

6.7. Agricultura Orgânica 
O anúncio, pelo governo, de programa volta­

do para estimular a agricultura orgãnica, na ver­
dade, refere-se a programa já em operação pelo BB, 
desde novembro/99 (BB Agricultura Orgânica). 

As motivações básicas da iniciativa estão vin­
culadas a aspectos comerciais, principalmente re­
lacionados ao mercado externo, face às taxas de 
crescimento anual em tomo de 20% do consumo 
desses produtos nos mercados americano t tUfO· 

peu, e para a ancoragem dos discursos ecológicos 
do governo. 

A rigor, o citado programa do BB restringe-se 
á disposiçãO de priorizar, via a celebração de Con­
v!nios com empresas e organizações de agriculto­
res de produtos orgânicos, financiamentos para 
essa atividade. Não há a destinação de recursos 
especlficos para o financiamento dessas atividades 
e, tampouco, condições favorecidas de encargos 
aos agricultores orgânicos. 

6.8 Redução de Custos Portuários 
O governo promete a unificação dos procedi­

mentos de fiscalização nos portos, visando a redu-

ção de custos e a agilizaçãO de embarques e de­
sembarques. A idéia, segundo o governo, é evitar, 
a sobreposição de tarefas na fIScalizaçãO de insumos 
e produtos, entre Receita Federal, Ministério da" 
Agricultura e Ministério da Saúde, visando à re­
dução do tal custo BrasiL. 

A medida tende a precarizar, ainda mais, o pro­
cesso de fIScalização das mercadorias que entram 
no pais. Não há qualquer preocupação com o apri­
moramento e aumento da eficácia da fiscalização, 
e sim, apenas com a redução de custos e tempo, o 
que certamente exporá a população a riscos 
imponderáveis . 

6.9. Desoneração para os não cadastrados no 
CADlN 

Esta medida isenta os mini e pequenos produ­
tores, incluindo os agricultores familiares, da apre­
sentação de certidões destinadas à comprovação 
de quitação de tributos e contribuições federois, 
inclusive nos cartórios, para os fins do crédito ru­
ral, desde que os mesmos não estejam inscritos no 
CADlN. A medida é boa por desburocratizar o cré­
dito rural dos pequenos produtores; pena que ve­
nha a ser adotada em pleno processo de extinção 
do crédito oficial; 

6.10. Bancos Cooperativos no Financiamento 
do Pronaf 

Reeditando procedimento da safra anterior, o 
governo autorizou os Bancos Cooperativos a apli­
carem. no Pranaf. recursos próprios em montante 
que não demande recursos do Tesouro, a titulo de 
equalização, acima de R$ 122 milhOes. 

IEdirorial do jornal Zero Hora, ec:L de 20.01.2000. 
lVrr As Medidas para a Safra J 9912000 t.: Um Balanço d4 

Agricultura em 1999, disponível em WWw.ptorg.br/culcssor/ 
agrario.htm 
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3 

A política com as águas , . 
e o setor energetlco 

1. Formas de controle e usos de 
recursos ambientais 

1.1. Energia, desenvolvimento e meio ambiente 
A problemática energética reflete interesses 

variados de caráter público e privado, respalda es­
tratégias diferenciadas de desenvolvimento tanto 
nos palses capitalistas desenvolvidos, grupo sele­
to onde está concentrado o consumo energético, 
quanto nos chamados palses em desenvolvimen­
to, nos quais vive a maioria absoluta da humani­
dade, com niveis de consumo relativamente bai­
xos de energia. 

A interdepend!ncia entre as questões do de­
senvolvimento, da ges!Ao do meio ambiente e as 
necessidades de energia coloca a discussão da pro­
blemática energética no plano nacional e interna­
cional, mobilizando interesses governamentais, 
empresariais, partidos politicos, movimento sin­
dical, ambientalistas e organizações sociais de atin­
gidos preocupados com a maneira pela qual os re­
cursos energéticos es!Ao sendo apropriados da na­
tureza e de que maneira es!Ao sendo utilizados nas 
diversas atividades humanas. Evidenciando-se que 
a sociedade e a natureza são indissociáveis, a rela­
ção do Homem com a mesma se efetiva através de 
processos sociais de trabalho. 

Essas relações acontecem de maneira desigual 
entre os palses de economia capitalista desenvol­
vida (OeDE) e os da periferia do sistema (Améri­
ca Latina, África. Ásia), determinando modelos de 
desenvolvimento, com impactos diferenciados no 
meio ambiente. Como conseqü!ncia, aumenta o 
nlve1 de poluiçãO ambiental provocado pelas chu­
vas ãddas, o efeito estufa e a emissão de dióxido 
de carbono· COZ (a combus!Ao de petróleo, car­
VIO ~eral e derivados são responsãveis pela 
lIIdade de dI6xido de carbono emitido na atmosfera). 

Movimenro Nacional dos Atingidos por Barragens 
Selo Paulo, fevereiro - 2000 

o controle dos recursos energéticos. o acesso 
a tecnologias de transformação desses recursos em 
energia útil e o papel de algumas regiões e palses, 
de fornecedores e produtores de bens intensivos 
em energia. principalmente nos chamados paiseS 
em desenvolvimento, são questões importantes a 
serem avaliadas, colocando permanentemente a 
necessidade de discutir o papel dos diversos ato­
res sociais envolvidos nestas questões. 

Observa-se, ainda, que o fenõmeno energético 
é multidimensional. requerendo um enfoque 
interdisciplinar, com a interação de diferentes áre­
as de conhecimento. Habitualmente encarada atra­
vés de um enfoque que privilegia apenas os aspec­
tos técnicos de quantificaçãO, somente mais recen­
temente é que estudos nessa área tem demonstra­
do preocupações com suas interfaces e superado o 
limite estreito da mera busca de uma adequaçãO 
da oferta l demanda de energia resultante de um 
modelo de desenvolvimento civilizatório calcado 
na suposição de uma ilimitada disponibilidade de 
recursos energéticos não-renováveis. Essa aborda­
gem convencional viu-se irremediavelmente com­
prometida com a crise energética dos anos 70, 
quando en!Ao desvaneceu-se a ilusão de um cres­
cimento econOmico irrestrito com base em um 
suprimento de energia cada vez mais abundante. 
Entretanto, ao abalar os mecanismos de funciona­
mento do sistema energético e da própria econo­
mia, a crise do petróleo não apenas trouxe os pro­
blemas e as ameaças decorrentes da sua escassez, 
como também acentuou algumas das incenezas em 
relação ao futuro. Com ela, impOs-se uma revislo 
nas formas de abordagem da questAo energética, o 
que resultou na consideraçãO de outras questões 
relevantes a ela associadas e dentre as quais desta­
ca-se a~questAo ambiental (Oliveira. Cunha e ou­
tr05. 1990) Assim. evidencia-se que a energia é uma 
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variável importante da economia politica na­
cionaVintemacional. A maneira de como ela é apro­
priada da natureza, produzida, distribuída e 
consumida determina níveis de desenvolvimento 
e de bem-estar de uma determinada sociedade e 
suas inter-relações com o meio ambiente. 

1.2. O modelo energético atual 
A construção dos sistemas energéticos basea­

dos em carvão mineral, hidrelétricas, petróleo, gás 
natural, nuclear, carvão vegetal consolidou o atu­
al modelo energético mundial. Esse modelo ener­
gético, pela maneira que desenvolveu a produçãO, 
transporte e distribuição de energia, é responsável 
por graves problemas sociais e ambientais, a exem­
plo dos acidentes envolvendo navios petroleiros, 
vazamentos em usinas nucleares, degradação 
ambiental e deslocamento de populações propor­
cionados pela construção de grandes hidrelétricas. 

A Infra-estrutura energética disponlvel conti­
nua concentradora e baseada em processos pro­
dutivos intensivos em energia (mineração, side­
rurgia, metalurgia, papel e celulose, cimento, 
pelroquimicos etc,), sendo os mesmos responsá­
veis por uma parte considerável do consumo 
energético mundial. A apropriação dos recursos 
energéticos como mercadoria possibilita lucros e 
benefícios a determinados países e corporações 
transnadonais, em detrimento da maioria da po­
pulaçãO mundial. 

O modelo energético atual expressa contradi­
ções, colocando claramente a insustentabilidade 
do atual modelo de desenvolvimento energo-in­
tensivo 6% da população mundial, concentrada nos 
países capitalistas desenvolvidos, consome 113 dos 
recursos naturais do Planeta. 

As alternativas colocadas para superação des­
ses entraves recolocam a situação de subordina­
ção dos países da periferia. De um lado, a recon­
versão dos processos de produção energo-intensi­
vos, iniciada a partir das crises energéticas (1973 e 
1979), permitiu reduzir a intensidade energética 
dos palses desenvolvidos, particularmente do Ja­
pão, através de programas de desenvolvimento de 
novas tecnologias nas áreas de conservação, co­
geração e produção de energia, transporte, cons­
trução civil. reciclagem e novos materiais. Por ou­
tro lado, os países periféricos incrementaram suas 
intensidades energéticas, consolidando parques 
industriais energo-intensivos (na maioria das ve­
zes, para atender os interesses do capital transna­
cional) , tornando-se exportadores de energia, des­
tacando-se, aqui, o Brasil. 

Apesar do avanço na incorporação da variável 

ambiental na formulação das pollticas de desen­
volvimento a nlvel nacional e mundial e de uma, 
maior participação da sociedade civil na definição 
destas pollticas, fundamentalmente os sistemas" 
energéticos continuam aUloritârios, majorilaria­
menle baseados em combuslíveis fósseis. 

No Brasil, a discussão dos impactos ambientats 
derivados dos empreendimentos energéticos con­
tinua excludente. As audiências públicas para aVI­
liação de estudos de impactos ambientais, mais le­
gitimam os projetos a serem implantados, sem 
possibilidade de mudanças significativas no con­
teúdo dos mesmos (o meio ambiente sempre é in­
corporado como uma externalidade). 

1.3. O caminho percorrido a panir da ECO 92 
A partir da ECO 92, pouco mudou em termos 

concretos na polltica energética global. A era do 
petróleo tende a prolongar-se nas primeiras déca­
das do Século 21. Atualmente, os combustíveis 
fósseis representam 85%0 do consumo de energia 
primária mundial, distribuído em 35% de petró­
leo, 28% de carvão mineral e 22% de gás natural. 
A energia nuclear continua sendo uma fonte de 
alto risco para a humanidade, com alguns palses 
começando a desativar suas usinas. A Suécia, por 
exemplo, com base no plebiscito ocorrido em 1990 
que aprovou o fim do programa nuclear, já definiu 
um plano de fechamento de suas usinas até o ano 
2010, para substituição por energias renováveis e 
co-geração. 

, Pode-se destacar, ainda, algumas iniciativas 
pontuais para a incorporação das energias solar e 
eólica na matriz energética mundial que estAo sen­
do desenvolvidas nos Estados Unidos, Alemanha 
e Holanda, para a interligaçãO no sistema elétrico 
quanto para atender populações nas áreas rurais. 
Tais iniciativas t~m sido desenvolvidas ainda na 
india, Chile e Brasil a partir de instituições gover­
namentais e nlo govenamentais. muitaS vezes em 
parcerias entre diversos setores públicos e privados. 

A mais concreta iniciativa de caráter global da 
ECO 92 com reflexos importantes na área ener­
gética foi a convenção sobre Mudanças Climáticas 
que propõe a diminuição das emissões atmosféri­
cas no uso dos combustíveis fósseis. Apesar de já 
terem sido realizadas duas confer~ncias visando 
sua implementação (1995, em Berlim, e 1996, em 
Genebra), ainda existem resistencias para a sua 
aplicação. A convenção já foi ratificada por mais 
de 100 palses, inclusive pelo Brasil no inicio de 
94, mas não se transformou em pollticas públicas 
efetivas. 

A aplicaçao dessa convenção visando à dimi-
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nuição do consumo de combustíveis fósseis, via 
taxação ou substituição por energias renováveis ou 
através da melhoria da eficiência do uso, via no­
vos processos tecnológicos ou medidas de conser­
vação, tende a ser a política mais abrangente no 
caminho de transformação da base tecnológica 
dominante atualmente. 

2, Os atores e os interesses em 
conflitos 

A responsabilidade da politica energética no 
Brasil é fundamentalmente do Estado, tanto do 
controle de recursos naturais. como petróleo, água, 
urânio, gás natural como no papel regulador atra­
vés do estabelecimento de normas, preços e tari­
fas. No período de 1950/1960, foram implantados 
dois sistemas energéticos centralizados de âmbito 
nacional, de característica estatal: eletricidade e 
petróleo. Estes dois sistemas, através de investi­
mentos financeiros consideráveis, garantiram a 
base energética que alavancau o desenvolvimento 
brasileiro, a panir de então. 

Hoje esses sistemas estão em transformação, 
em função da estratégia de reforma do Estado do 
Governo Fernando Henrique Cardoso. 

Esse processo de reforma do Estado, que trata 
de setores essenciais da economia brasileira, está 
subordinado aos interesses e urgências do capital 
transnacional à transformação dos espaços nacio­
nais em áreas de maior liberdade dos capitais pri­
vados em geral e do transnacional em panicular. 
A velocidade do processo de alienação do patrimõ­
nio público, a falta de uma discussão aprofundada 
sobre o papel do Estado, a predominância de uma 
visão contabiUstica do processo de privatizaçáo e 
o total desapego a qualquer argumento nacional 
são demonstrações inequívoca desta subonlinação. 

Destaque-se, ainda, que os critérios de otimi­
zação das potencialidades energéticas sob a óptica 
dos espaços nacionais não necessariamente são os 
mesmos para os fins de planejamento a médio e 
longo prazos dos conglomerados multina-cionais. 

Assim, a necessidade de uma reprodução so­
cial que coloque no centro do desenvolvimento 
econOmico a garantia da vida, a manutenção e mul­
tiplicaçãO das capacidades materiais e intelectuais 
e da preservação do meio ambiente nada tem a ver 
com os objetivos eminentes e estratégicos do ca­
pital transnadona!. Ao contrário, é fato que a glo­
balização, enquanto momento em que o capital 
transnacional passa a comandar decisivamente 05 

processos econOmicos mundiais, significa crescen­
te assimetria na distribuiçãO de renda nos espaços 

nacionais/regionais e propriedade a nível global ( 
(Uma, Guerra e Gurgel, 1996). ~ 

As mudanças em curso do setor de energia n6 
Brasil são um exemplo dessa situação. As mudan­
ças institucionais ocorridas, o processo de privati­
lOçãO do setor elétrico, as mudanças institucionais 
na área de petróleo e as respectivas regulamenta­
ções ora discutidas no Congresso Nacional devem 
ser motivo de preocupação da sociedade civil bra­
sileira, paniculannente as conseqüências. tecno­
lógicas, econômicas, só'ciais e ambientais advindas 
das mesmas. 

A discussão sobre a Petrobrás e o futuro da in­
dústria de petróleo, assim como do setor elétrico e 
do Sistema Eletrobrás, insere-se em uma avaliação 
mais ampla sobre o papel do Estado, panicular­
mente do seu setor produtivo estatal no processo 

• de desenvolvimento brasileiro. 
As mudanças que estão ocorrendo no setor 

elétrico, panicularmente o processo de privati­
lOçãO, não estão vinculadas a um projeto maior de 
reforma do Estado, a uma política industrial e 
tecnológica, enfim, um projeto de desenvolvimento 
nacional sustentável. A venda de empresas esta­
tais do setor elétrico para suprir o caixa do tesou­
ro e diminuir o déficit público, além de não estar 
resolvendo o problema financeiro (na verdade, o 
ingresso de recursos financeiros não é significati­
vo - trocam-se titulas da divida interna e externa, 
as chamadas moedas podres), poderá desencadear 
um processo de desestTUturação do setor elétrico 
brasileiro, com conseqúências graves para o de­
senvolvimento nacidnal e regional (caso explícito 
rui CHESF,na Região Nordeste). 

A regulamentaçãO do setor petróleo, a deter­
minaÇão das condiçOes em que funcionará a Agen­
cia Nacional de Petróleo, como também em que 
bases funcionará a Agência Nacional de Energia 
Elétrica são questOes (fundamentais a serem con­
sideradas. A participação politica dos diversos, ato­
res envolvidos (Estado, iniciativa privada, as em­
presas estatais, trabalhadores destas empresas e a 
sociedade civil em geral) é que vai definir o cará­
ter público e o controle social das pollticas destes 
setores. 

Quanto aos outros energéticos, os atores são 
diferenciados: o setor nuclear, que recebe forte in­
Ruencia militar, comandado pela Secretaria de As­
suntos Estratégicos, é administrado pela [NB -
Industrias Nucleares Brasileiras - e normatizado 
pela CNEN - ComissAo Nacional de Energia Nu­
c1 ..... -, ambas estatais. As usinas de Angra hoje 
são de responsabilidade do setor elétrico, através 
de Furnas. 
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o carvão mineral, álcool, lenha e o cama ve­
getal sAo de caráter privado, explorados através de 
grupos econOmicos que influenciam fonemente o 
Estado na definiçllo das pollticas destes setores. 

Quanto às energias solar e eólica, o seu trata­
mento ainda é incipiente, existindo apenas algu­
mas concessionárias de energia desenvolvendo 
projetos pilotos e empresas privadas comerciali­
zando equipamentos. Em 1996, foi criado o Cen­
tro de Refer~ncia de Energia Solar e Eólica Sérgio 
Brito, vinculado à Eletrobrás, que tem por misslo 
fundamental promover o desenvolvimento dessas 
fontes energéticas. • 

No campo das ONGs e movimentos sociais, o 
acompanhamento e a intervençllo na polltica ener­
gética brasileira e o desenvolvimento de projetos 
com base em energias renováveis entraram na agen­
da e na açllo de poucas organizaçoes. Praticamen­
te não existem entidades dedicadas à área ener­
gética. O trabalho existente, imponante, sem dú­
vida, é setorial e pontual, o que nAo permite uma 
açllo integrada e mais efetiva para intervir com mais 
capacidade nas pollticas governamentais, como 
seria desejável, pois sua problemática é multi e 
interdisciplinar. 

No setor petróleo, destacam-se os sindicatos 
de trabalhadores do setor coordenador nacional­
mente pela FUP - FederaçllO Única dos Petrolei­
ros a Associaçllo dos Engenheiros da PETROBRAS 
- AEPET. No setor elétrico, destacam-se o Movi­
mento Nacional dos Atingidos por Barragens, que 
junto com ONGs ambientalistas e outros movi­
mentos sociais (Indios, negros, trabalhadores ru­
rais) desenvolvem uma fone açllo de resistencia'à 
construçllo de grandes hidroelétricas (vide item") 
e o movimento sindical dos trabalhadores 
eletricitários. 

Na área nuclear, o movimento ambientalista e 
a com~nidade cientlfica, através da SBPC, sempre 
foram criticas ao Programa Nuclear Brasileiro. Na 
ECO 92 organizou .. e a Rede Antinuclear com par­
ticipaçao de várias ONGs, como o Greenpeace, 
Vitae Civilis, Gambá, Aipa, Sapé, Apedema RJ, hoje 
esiando meio desaniculada. Os trabalhadores do 
setor organizam se na Comissão Nacional dos Tra­
balhadores no Setor Nuclear - Contren. 

Cabe registrar, ainda, o trabalho de várias 
ONGS e dos movimentos sociais nas suas açOes 
temáticas nas éroas de transpone, reforma urba­
na. florestas, indústria, mineraçllo, água. educa­
çllo. padroes de consumo, que incorporam. mes­
mo de forma pontual e desarticulada. a preocupa­
çllo com a geraçllo. o transpone e o uso da ener­
gia, reivindlcando.tambtm um modelo energttlco 

menos intensivo em energias fósseis, livre de con­
taminaçllo nuclear, socialmente justo, democrático 
e ambientalmente defensável. 

3. As diferentes fontes de energia 
no Brasil 

A matriz energética brasileira e o meio ambiente 
O Brasil possui uma matriz energética diversi­

ficada com predominAncia das energias de origem 
hidráulica (35%) e petróleo(32%) mas, ainda, com 
participaçllo importante da biomassa (lenha e car­
váo vegetal (15%, os produtos de cana (10%) e do 
cama mineral (5%). Secundariamente, utiliza gés 
natural (2%) e outras fontes. inclusive a nuclear 
(1%). No horizonte próximo (2010) de ve aumen­
tar a participaçllO do gés natural (5% a 10%) e 
diminuir proporcionalmente a participaçllO da hi­
droeletricidade (35% para 30%). 

3.1. Energia elétrica 
A produçllo de energia elétrica no Brasil é fun­

damentalmente de origem hidraúlica. A constru­
çllo de usinas e o processo de produçiio e distri­
buiçllo de energia causam significativos impactos 
ambientais, principalmente mas éroas de reserva­
tório e transmissão, afetando as populaçoes atin­
gidas pelas barragens, a flora a fauna, a qualidade 
e o uso das águas . 

A partir da década de 80, aumenta a pressão 
dos movimentos sacias organizados ( destaca··se o 
surgimento do Movimento Nacional dos Atingi­
dos por Barragens), e ao mesmo tempo que au­
menta a conci~ncia dos próprios trabalhadores do 
setor elétrico em tomo das questOes ambientais, 
fazendo com que as empresas estatais comecem a 
considerar • varilivel ambiental do planejamento 
da expansAo do Sistema. Muito embora a hidroele­
tricidade MO contribua para o aumento das emis­
sOes de CO,. o Brasil carrega o passivo socio­
ambiental extremamente expressivo, se conside­
rarmos que as usinas hidrelétricas construldas até 
hoje resultaram em mais de 29 000 km2 de terras 
inundadas para a formaçao dos reservatórios e na 
expulsão - ou deslocamento compulsório de cerca 
de 200 mil famllias, todas elas populaçOes ribeiri­
nhas diretamente atingidas pelos empreendimen­
tos hidrelétricos implantados (Berman, 1996). 

. No caso das termoelétriCas, os Impactos 
socioambientais estAo relacionados com os tipos 
de combustíveis utilizados (carvio mineral, óleo 
combustível, óleo diesel, giIs natural, bagaço de 
cana), quando sua queima produz efeitos dlferen-
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ciados, caracteristicos desses energéticos, os quais 
sao citados nos itens espeçíficos deste trabalho. 

Apesar das mudanças ocorridas no processo 
de planejamento, as práticas do setor elétrico ain­
da ficam a desejar, colocando a necessidade de uma 
postura efetivamente democrática por parte do 
Governo Federal, abrindo espaço para a participa­
Çao de todos os atores sociais envolvidos nos pro­
cessos de tomada de decisao. 

3.2, Petróleo 
As atividades desenvolvidas pela indústria de 

petróleo no Brasil no seu amplo fluxo, desde a pro­
duçao, transporte maritimo'e por dutos, até o refi­
no e a distribuiçao de derivados, causam impacto 
ao meio ambiente, com desdobramentos alem do 
espaço regional. Esses impactos tem acontecido 
principalmente: 

- nas áreas urbanas das grandes cidades, parti­
cularmente em São Paulo, devido à grande con­
centração industrial e de velculos auto-motivos, 
requerendo, portanto, medidas concretas de con­
trole e minimização da poluição atmosférica; 

- nas áreas de produção e refino, onde o exem­
plo mais grave conhecido é o de Cubatao (SP); 

- no transporte de óleo, gás natural c deriva­
dos por dutovias, rodovias, ferrovias e hidrovias, 
destaquem-se os derramamentos provocados por 
acidentes ferroviários e maritimos (Sao Paulo, Rio 
de janeiro e Bahia) com efeitos na fauna, flora, nos 
recursos hídricos e nas populaçoes atingidas, com 
repetruSSOes econOmicas e sociais importantes (IU­
rismo, pesca, agricultura e lazer). 

As transformações necessárias no sentido de 
minimizaçao desses impactos passam pela mudan­
ça que deve ocorrer, em particular, na própria in­
dústria de petróleo, bem como a reestruturaçao do 
modelo de desenvolvimento brasileiro, que deve 
incorporar a variável ambiental como uma ques­
tao estratégica. 

3.3. Carvão Mineral 
O carvão mineral, que representa 5,0% da 

matriz energética, é consumido fundamentalmen­
te em usinas termoelétricas. na forma de carvão­
vapor, e no setor siderúrgico, sendo produzido nas 
minas localizadas em Santa Catarina. . 

As atividades de extração; beneficiamento e 
estocagem causam alteraçoes significativas nl! meio 
f!slco, provocando graves problemas ambientais 
nas regiOes carboníferas, na flora, na faunt, na 
quallclade das águas superficiais e subterrâneas e 
na saúde dos trabalhadores e populaçoes circun­
vizinhas. ., 

A polUição ambiental também é grave na quei- . 
ma do carvão com as emissões de CO" material, 
particulado, monóxido de carbono, hidrocar-' 
boneto, óxidos de enxofre e de nitrogênio devido·' 
à qualidade do carvão mineral brasileiro, pelo ele­
vado teor de cinzas e enxofre, razão pela qual sua 
utilizaçao é bastante limitada. 

3 .... Biomassa 
Como fonte renovável de energia, a biomassa 

representa um grande potencial energético para seu 
aproveitamento. Mesmo assim, qualquer política 
visando a sua ampla aplicaçãO. deve considerar as 
implicações socioambientais para não se tomar 
mais uma fonte energética predatória. 

O Brasil ainda se ressente de uma política in­
tegrada que incentive a prodUçãO e consumo de 
maneira descentralizada de fontes energéticas ba­
seadas na biomassa. Apenas o álcool, através do 
Próalcool, tem uma política específica. 

Na matriz energética brasileira, apenas a le­
nha, o carvão vegetal e I, álcool têm significado. 
Os demais energéticos oriundos da biomassa, tais 
como os resíduos orgânicos e óleos vegetais, são 
potencialmente utilizáveis. 

a)Lenha e carvão vegetal 
A lenha contribui com cerca de 15% da oferta 

nacional de energia e ainda representa uma im­
portante fonte energética para cocçao de alimen­
tos da maioria da população rural brasileira, ainda 
que em processo de substituição pelo GLP. O con­
sumo industrial na forma de carvão vegetal é re­
presentativo, especialmente no setor siderúrgico. 

A mata nativa ainda continua sendo a base de 
extração da lenha e do carvão vegetal, sem a reno­
vabilidade necessária. Esforços tem sido empre­
endidos no reflorestamento e no uso de madeira 
plantada para fins energéticos, visando a uma pro­
duçao renovável, mas as florestas homogeneas em 
grandes extensOes têm se tornado, também, um 
grave problema socioambiental. 

A produçao de carvão vegetal nas carvoarias 
também tem representado uma grande preocupa­
çao ambiental e social, aliada à baixa eficiência dos 
fomos rudimentares: a poluição que atinge os tra­
balhadores e o trabalho escravo ou semi-escravo 
ainda mantidos no setor. 

A continuidade e o incremento do uso da le-
. nk e do carvão vegetal precisa passar por trans­

formaçOes estruturais, desde aspectos econOmicos 
e. sociais, como tecnológicos e ambientais, possi­
bilitando o estabelecimento de normas e critérios 
efiwes e usos controlados. 

. .'" ~b)Álcool 
. -' '''3 ,.", 
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o Programa Nacional do Álcool (Proálcool), 
criado em 1975, foi o programa governamental de 
produção de energia a partir de biomassa mais 
importante do Brasil e um dos mais importantes 
do mundo. 

Inicialmente criado para diminuir a depend!n­
cia do Pais em relação ao petróleo importado, que 
abalou a balança comercial brasileira a partir dos 
choques do petróleo de 73 e 79, o Próaleool aca­
bou sendo a saída do setor sucroalcooleiro, mer­
gulhado em uma grave crise. Os empresários do 
setor, que sempre influlram nas discussões junto 
as autoridades governamentais, conseguiram um 
amplo aporte de recursos para ampliar o parque 
industrial para a prodU<;AO do etanol e a manuten­
çAo dos custos de produção subsidiados. 

Depois de ter alcançado um progresso expres­
sivo, quando na metade da década de 80 quase a 
totalidade dos carros produzidos no Pais eram 
movidos a álcool, hoje o Próalcool encontra-se 
bastante vulnerável por falta de uma politica go­
vernamental adequada, diminuindo a confiabi­
Iidade do programa. 

A utilização do álcool como combustível pode 
se dar de duas formas, ambas trazendo resultados 
globalmente benéficos ao meio ambiente. Na sua 
forma de áleool anidro, o etanol é adicionado à 
gasolina permitindo a eliminaçAo do chumbo-tetra­
etila da mistura carburante. Na forma hidratada, o 
álcool transforma-se em um combustível propria­
mente dito, permitindo, por conta dos canaviais 
que reabsorvem o CO, emitido pelos velculos, 
menores nlveis de emissão deste gás o que contri­
bui para a não acentuaçAo do problema do efeito 
estula. 

Não obstante estas virtudes, o padrão socio­
ambiental da produçAo de álcool de cana-de-açú­
car no Brasil deixou muito a desejar. Por um lado, 
a dissemina<;AO das monoculturas, das queimadas 
dos canaviais precedendo a colheita e o perfil in­
tensivo em máquinas pesadas e produtos qulmi­
cos trouxeram inúmeros problemas para o meio 
ambiente e para a biodiversidade das regiões onde 
a cana é produzida. Por outro lado, a baixa quali­
dade do emprego gerado, a intensiva utiliza<;Ao de 
mão-de-obra infantil, o desemprego sazonal em 
massa e as dividas não pagas do sttor junto ao Es­
tado transformaram o setor sucroalcooltiro no 
Brasil em sinOnimo de explora<;AO e baixa qualida­
de de vida. A difusão do uso do álcool como com­
bustível em todo o mundo deve passar por uma 
súla reflexl.o sobre a experiencia brasileira. Ao 
contnlrio do que vigorou no Brasil, é preciso que 
O USO do álcool carburante, globalmente ravonlvel 

ao meio ambiente, esteja vinculado com o seu pa­
drão de produção, garantindo-se a permanent~ 
redUçAo de custos via incorporação de tecnologia, 
a progressiva recuperaçAo do meio ambiente naS 
regioes onde o álcool é produzido e o aumento da 
qualidade vida das populações que vivem no en­
torno do complexo sucroaleooleiro. Do mesntO 
modo, seria importante o estímulo à produçãO de 
etanol e metanol a partir de outros produtos vege­
tais como a mandioca, o babaçu etc., de modo a 
estimular a diversificação agricola e o pequeno 
produtor rural que poderia produzir seu próprio 
combusUvel a partir de microdestilarias proces­
sadoras destes produtos vegetais alternativos à 
cana. 

Seria igualmente importante que o uso do ál­
cool carburante não se restringisse aos veículos de 
passeio. A junção dos objetivos ambientais com 
os sociais implicaria o apoio à busca da viabilizaçAo 
técnica e econOmica do álcool como combustível 
para os veículos pesados como Onibus e caminhoes. 

Uma das perspectivas importantes para o ál­
cool brasileiro está na constante procura de gover­
nos e empresas estrangeiras, para a exponação tan­
to do combustível como da tecnologia. Para isso, 
a oxigencia que se faz é a melhoria do parque in­
dustrial, a moderniza<;Ao dos equipamentos e a 
minimizaçAo dos problemas sociais e ambientais, 
o que pode trazer beneficios gerais para o setor e 
para o consumidor brasileiro. 

3.5. Nuclear 
O donúnio da tecnologia nuclear a nlvel mun­

dial tem sido tratado tanto como uma questão es­
tratégica do ponto de vista militar, quanto econO­
mica para a geração de energia elétrica. 

Com a derrubada do Muro de Berlim e de ou­
tras áreas de tensão no mundo, a corrida arma­
mentista diminuiu acentuadamente e acordos ttm 
sido assinados entre as grandes potencias para a 
desativaçAO dos arsenais nucleares. As Usinas Nu­
cleares, hoje em tomo de 400 reatores em funcio­
namento no mundo, continuam sendo alvo de pre­
ocupa<;Ao, devido à insegurança das instalações e 
aos problemas de gerenciamento dos resíduos ge­
rados. A minera<;Ao do urânio também represtnta 
um risco para o meio ambiente e para as popula­
çOes circunvizinhas ao empreendimento. 

O Brasil vem perseguindo o desenvolvimento 
da tecnologia nuclear desde i década de 50. Em 
1975, a assinatura do acordo nuclear COIII a Ale­
manha, gerou Várias criticas de segmentos o,~an;­
zados da sociedade pela total falta de transparen­
cia. No programa oftdal,-oPalS iria te capecitat 
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para desenvolver o ciclo do combustível e implan­
taria oito usinas nucleares. mas um programa pa­
ralelo começou a ser idealizado sendo seus verda­
deiros interesses nunca assumidos pelas autorida­
des, mas com fones indícios militares. Estes pro­
gramas comprometeram uma gama enorme de re­
cursos sem que a sociedade tivesse um resultado 
positivo. Hoje, o Governo Fernando Henrique Car­
doso está trabalhando no sentido de viabilizar 
um plano nuclear para o Pais, que vai desde a ex­
ploração do urãnio da mina de Caetité, na Bahia, e 
a busca em dominar a tecnologia de enriquecimen­
to do urânio e fabricação do combustível nuclear, 
até o aumento do parque gerador com o término 
das obras de Angra 11 e Angra m. Mas este progra­
ma continua sem ser discutido com a sociedade, 
mantendo a mesma tradição do setor de total falta 
de transparência nas suas intenções e ações. O ca­
minho da energia nuclear, de acordo com suas ori­
gens e sua política, é insustentável. Os acidentes 
nucleares da história, como Three Miles Island, 
Chernobil e Goiânia são tristes memórias que até 
hoje não dão a segurança necessária no desenvol­
vimento desta forma de energia. No Brasil, as po­
pulações de Angra dos Reis, !tu, Poços de Caldas, 
Sorocaba e Caetité, diretamente afetadas, estão 
sempre preocupadas em função da exposição per­
manente à radioatividade, na maioria das vezes sem 
consciência do risco. As denúncias recentes (de­
zembr0/96J veiculadas na mídia sobre o funciona­
mento do projeto ARAMAR é mais uma evidência 
deste perigo a que estão submetidas as populações 
e os trabalhadores diretamente envolvidos no de­
senvolvimento de projetos nucleares. 

3.6. Solar e Eólica 
aJ O potencial de energia solar e eólica no Brasil 
é significativos. 

As tecnologias e os equipamentos disponíveis 
no mercado, a preços mais 'atrativos e competiti­
vos, despenam o interesse de utilização destas fon­
tes de energia de maneira complementar e descen­
tralizada. Mesmo com a necessidade de ultrapas­
sar alguns entraves tecnológicos e econOmicos, a 
utilização dessas energias é bastante promissora. 
A existência de programas concretos em algumas 
concessionárias de energia, como a COELBA, da 
Bahia, e a disponibilidade de equipamentos tantO 
de fabricação nacional ou importados são indica­
dores importantes. O uso da energia solar de for­
ma descentralizada tem se tomado um grande ali­
ado no desenvolvimento rural, para o aquecimen­
to de água, geração de eletricidade, força malriz, 
na secasem de grãos e refrigeração. A energia e~lica 

também vem representando uma fonte importan­
te no meio rural, especialmente no bombeamentog 
de água. A definição de uma política que contemo. 
pie linhas de crédito, incentivo à pesquisa e J pro­
jetos demonstrativos, e a viabilização de uma am­
pla campanha de comunicação de massa, visando 
ao conhecimento de suas potencialidades e 
aplicabilidades, são instrumentos necessários para 
estimular o esforço que já está existindo para fo­
mentar o uso de energia solar e eólica a nível regi­
onal. Entretanto, o País não possui uma política 
consistente para o desenvolvimento dessas ener­
gias, o que dificulta a sua ampla aplicação e o in­
centivo à pesquisa. 

b) Projetos Pilotos e Demonstrativos de Energi­
as Solar e Eólica 

Como já foi citado anteriomente, existem di­
versas dificuldades para se implantar sistemas 
energéticos com base nas energias solar e eólica. 
Vale destacar o esforço que vem sendo desenvol­
vido por instituições governamentais, não-gover­
namentais e pelo setor privado no sentido de 
viabilizar o uso dessas energias. 

Citamos abaixo alguns projetos hoje em ope­
ração no Brasil.- projeto energia eólica da CHESF, 
em Fernando de Noronha, com potência instalada 
de 375KW 

- projeto de energia eólica da COELCE, no 
Ceará, com capacidade instalada de 1600 KW, pro­
porcionando a geração de 3,8 milhões de KWhI 
ano, suficiente para suprir uma cidade de quinze 
mil habitantes, com custo de geração entre U$40-
60 por MWh, extremamente favorável quando 
comparado com tecnologias tradicionais 

- projeto de energia solar fotovoltaica na re­
giAo sisaleira dá Bahia executado pela Associaçao 
de Pequenos Agricultores do Estado da Bahia -
APAEB em parceria com a CEPEL e COELBA, ge­
rando energia para a produção de alimentos e ge­
ração de empregos na região 

- projeto de energia eólica da AssociaçãO de 
Moradores da Prainha do Canto Verde, no muni­
cipio de Beberibe, no Ceará, com a participação 
do Instituto Terramar e da UFC, entre outros. O 
projeto gera energia para a fábrica de gelo da coo­
peiativa dos pescadores do local, aumentando a 
prodUção anesanal de peixes da Região 

- convtnio firmado entre o Grupo Setorial das 
Indústrias de Aquecimento Salar e a Prefeitura de 
Sao Paulo para a implantação de aquecedores so­
lares em conjuntos habitacionais. Esta iniciativa 
propõe a substituição de chuveiros elétricos, hoje 
responsáveis por cerca de 24% da eletricidade 
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consumida durante o horário de pico (17-20 ho­
ras), por chuveiros solares. 

4. Prioridades para uma nova 
política energética 

A atual crise do padrão de geração e consumo 
de energia e a sua insustentabilidade a médio e a 
longo prazos levam à necessidade de repensar a 
lógica do modelo energético mundial (construido 
e consolidado com a concepção de um planeta m­
fmito), na perspectiva de sua superação. 

A cidadania energetica ainda está por ser con­
quistada para a maioria da populaçãO mundial. 
ImpOe-se a necessidade de combater o desperdí­
cio dos recursos energéticos e a degradação 
ambiental, incentivar o desenvolvimento científi­
co e tecnológico para o uso cada vez maior de fon­
tes renováveis e a conservação de energia, como 
também criar novos instrumentos de controle da 
sociedade para melhor utilização das diversas for­
mas de energia, 

Portanto, continuam atuais os compromissos 
proclamados pelas ONGs na ECO 92 (Tratado So­
bre Energia). Como princípios de um novo mode­
lo energético. democrático, social e ambiental. 
mente defensável podem-se destacar: 

- princípio ético - a energia deve ser produzi­
da distribuída e usada com o máximo de eficiên­
ci; e o mínimo de impacto sobre as populações e o 
seu meio ambiente. Deve-se contabilizar integral­
mente os custos ambientais e sociais ao calcular­
se o custo final das opções energeticas: 

- principio de eqüidade - o acesso à energia é 
um direito de todos os cidadãos do mundo. Eqüi­
dade na distribuição dos beneficios decorrentes do 
uSO da energia, garantindo a sustentabilidade do 
planeta; 

• princípio sobre a tomada de decisOes - as op­
çOes energéticas devem ser decididas de maneira 
democrática e participativa, considerando as pe­
culiaridades étnicas, culturais, sociais, econOmi­
cas, geográficas, dentiftcas e tecnológicas de cada 50-

dedade. As populaçOes diretamente impactadas no 
processo de prodUçãO, distribuição, transpone, 
consumo, armazenamento de rejeitas e polUiçãO 
de energéticos devem desempenhar um papel de 
destaque na definição da política energética a ser 
implementada, a qual deve ser discutida de maneira 
pllbUca, envolvendo todos os atores sociais interes­
sados. 

".1. Convenção sobre Mudanças Climáticas 

A transformação dos pressupostos estabele, i­
dos na Convenção em reais políticas públicas, com 
planos e cronogramas definidos pelos paises, es-' 
pecialmente os mais desenvolvidos do Hemi~féTio 
Norte, a"través de mecanismos de ação conjunta, 
coloca-se como uma das principais prioridades a 
nivel mundial no caminho de minimizar o efeito 
estufa e alterar a base energética calcada nos com­
bustíveis fósseis. 

O Brasil pode ter um papel importante nas 
negociações internacionais, atuando enfat~cament~ 
pela obrigatoriedade de redução das emIssões E 
imperioso o fortalecimento de uma articulação 
mundial das ONG5 visando à sua panicipação na 
próxima conferencia de negociação da Convenção, 
prevista para dezembro de 1997, em Kyoto, nojapão. 

4.2. Uma Política Energética Integrada 
Nacionalmente e Descentralizada a Nível 
Regional 

Uma nova política energêtica deve sustentar 
um modelo de desenvolvimento econômico para 
o Brasil que seja democrático, social e ambiental­
mente sustentável, onde o Estado desprivarizado, 
efetivamente público, deverá ter um papel econô­
mico e social de destaque. Um novo modelo 
energetico deve atender as demandas do desen­
volvimento econômico, mas também deve estar 
voltado para atender as demandas sociais básicas. 
seculannente desrespeitadas e ainda não conquis­
tadas pela maioria da sociedade brasileira, parti­
cularmente as demandas reprimidas de energia. 

Institucionalmente, a área energética deve 
reestruturar-se buscando a integraçãO dos diver­
sos setores (elétrico, petróleo e gás natural, álcool 
e bagaço de cana, carvão mineral, lenha e carvão 
vegetal, solar e eólico), buscando criar mecanis­
mos que proporcionem uma efetiva publlcização 
e participação social mais ampla na discussão, for­
mulação e implementação da política energética 
brasileira. 

Além da aniculação intersetorial, uma nova 
po\!tica energética para o Brasil deve incentivar a 
regionalizaçãO (com o aproveitamento dos rtcur­
sos energéticos locais) e a integraçãO energetica 
entre os paises da América Latina, enfatizando a 
utilizaçãO de energias renováveis. 

Uma nova política energética para o Brasil deve 
reavaliar a atual política tarifária e de preços, par­
ticularmente os subsídios (devendo ser manlidos, 
prioritariamente, os de cunho social, discutir a con­
ta álcool e petróleo, por exemplo), buscando o 
equilibrio financeiro das empresas energéticas. 

Deve-se perseguir a conservaçao, a elict!ncia 
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e o desenvolvimento de tecnologia energética. em 
especial para fontes renováveis - micro e minidrelé­
tricas e deslilarias, coletores solares térmicos e 
fotovoltaicos. biodigestores. geradores eólicos e ca­
taventos - de maneira integrada à politica energé­
tica nacional. buscando minimizar os impactos de 
cada fonte de energia no meio ambiente. 

A incorporação dos cUStos ambientais nesta 
nova politica energética passa ainda pela realiza­
ção de auditorias em todos os investimentos e ins­
talações em situação reconhecidamente crítica ou 
potencialmente grave. a exemplo dos locais de 
extração e processamento de petróleo e carvão 
mineral e de todo o ciclo nuclear. como também 
pelo relicenciamento de todos os empreendimen­
tos energéticos. tais como minas de carvao mine­
rale xisto. instalações petrolíferas. usinas hidrelé­
tricas e termoelétricas. destilarias de álcool. para a 
adoção de critérios mais rigorosos quanto à polui­
ção ambiental e à saúde dos trabalhadores e da 
populaçãO em geral. a democratização das relações 
entre o Estado e a sociedade é o pressuposto bási­
co desse novo modelo de desenvolvimento e des­
sa nova política energética. 

5. Por uma cesta básica energética 

Considera-se a reforma agrária. a atenuação da 
urbanização e a reestruturação industrial como os 
principais pressupostos para a consolidação de uma 
estratégia energética em bases sustentáveis e de­
mocráticas. 

5.1. Reforma agrária e agricultura familiar 
Uma efetiva Reforma Agrária e a valorizaçlo 

da agricultura familiar tem como efeitos a dinami­
zação da agricultura e do meio rural e a melhOria 
de vida no campo. Em consequência. há maior de­
manda de energia. Mas em compensação. ao de­
senvolver o comércio local e regional. pode.se es­
perar uma desconcentração dos fluxos de trana· 
pones e uma diminuição dos tempos de transpor­
te e de armazenamento. o que pode ser traduzido 
por uma economia geral de combustível. 

Além disso. assentamentos e agricultura fami­
liar caminham rumo a uma agricultura menos in­
tensiva em in:;umos e energia, com. métodos de 
diversificaçãO cultural e de reciclagem de resídu­
os, e integrando-se com a pesCa e a criação ani­
mal, o que reduziria os parâmetros de consumo de 
minerais e de combustíveis fósseis. 

5.2. Atenuação da urbanização 
". Unía'cesta básica energética" para todas as 

famílias. a ampliaçãO dos serviços de água. esgoto, 
uma melhor iluminação pública que proporcione' 
conforto e segurança. transpone mais digno de: 
vem representar uma melhoria das condiçOes de, 
vida das populações urbanas, mas também vão sig­
nificar um aumento dos requerimentos em com­
bustível e eletricidade. Esse aumento deve ser com­
pensado por uma reestruturação industrial, pro­
gramas de conservação de energia e outras solu­
ções propostas em outros lugares. Os investimen­
tos e soluções para viabilizar o transpone panicu­
lar, em detrimento do coletivo. devem ceder lugar 
para soluções que busquem ampliar metrOs e trens 
de subúrbio onde já existem; e implantá-los jun­
tamente com esquemas de corredores de Onibus e 
trens urbanos. 

Devem ser adotados e disseminados progra­
mas e práticas a que garantam proporções cres­
centes de reciclo ou de reutilização de resíduos 

. sólidos urbanos (p.ex., papel. vidro. plásticos e 
metais). com ganhos energéticos e ambientais ex­
pressivos. 

5.3. Reestruturação industrial 
Uma reestruturação industrial deveria conter 

metas de redução de parametros de utilização de 
matérias-primas, de insumos e panicularmente de 
combustíveis e de eletricidade. Deveriam ser reu­
tilizados em maior proporçllo resíduos e subpro­
dutos do próprio processo e ser reciclados em 
maior proporção uma maior proporção sucatas e 
materiais após o consumo. 510 tend!ncias consta­
tadas em vãrios setores industriais nos países mais 
avançados; Isto inclusive. por razões de competi­
>io comen:ial e de imagem ambiental das empre­
sa e dos produtos. 

É fato que boa pane da atual estrutura indus­
trial foi montada sobre o eixo do transpone Na 
perspectIVa de uma economia generalizada de ener­
lia, ao longo das cadeias produtivas e de consu­
mo •• matriz de transpones tem que ser redire­
cionada. No setor de transpone rodoviário e de 
carga, a prioridade inconteste é a recuperação de 
revestimentos e das condições de segurança das 
rodovias, além da duplicação de algumas delas e 
do asfaltamento de outras. para o que não deve 
faltar asfalto, uma vez que processamos nas refi­
narias óleos crus cada vez mais viscosos. Mas. ao 
mesmo tempo, deve .. e retomar estratégias até aqui 
negligenciadas como, p.ex .. ricuperar e abrir no­
vas ligações (linhas, frotas, estações! portoslptti­
os) ferroviárias, fluviais e rnarttimas de cabotagem; 
estender o suprimento de derivados de petróleo 
auavts de dutos. Os programas anunciados na forma 
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de "eixos de integraçAo e desenvólvimento" 
pelo atual governo visam, prioritariamente, a re­
duçAo de custOS e tempos de exportação, e MO a 
melhoria energética de todos os transportes. 

A restrição progressiva e o abandono de 
tecnologias de risco comprovado e de alto conteú­
do energético deveriam ser decididos pelo menos, 
nos casos conhecidos, como p.ex.: vários projetos 
de hidrelétricas; os reatores nucleares de potencia; 
o uso dos compostos organoc\orados e dos pro­
cessos de branqueamento e de cloração; os com­
bustlveis com altos teores de enxofre; os proces­
sos envolvendo metais pesados e seus sais e com­
pOStos reativos, como as cubas eletrollticas de cio­
ro-soda com meroírio catódico. A restrição deve 
se estender ao uso de eletricidade para e\euotermia 
(geração de vapor com resisttncias elétricas), 
eletrólise industrial e eleuofusão de metais, e tam­
bém ao uso permanente e exclusivo de chuveiros 
e aquecedores elétricos. Coerentemente, portan­
to, algumas plantas industriais energético-inten­
sivas deverão interromper os investimentos no 
aumento da sua capacidade de produção para, pos­
teriormente, reduzir a produção ou reorientá-la 
para o mercado interno. 

Acidentes recentes como o derramamento de 
óleo na Bala da Guanabara e o afundamento de 
uma balsa da Texaco carregado de óleo no Pari 
colocam uma exigencia a ser atendida com urgen­
cia: a realiu.çAo de auditoria de todos os empreen­
dimentos reconhecidamente criticas ou potenci­

. almente muito graves, seguindo-se um programa 
de relicenciamento de todas as centrais elétricas, 
as minas de camo, as instalaÇões pttroliferas, as 
destilarias de álcool, com critérios mais rigorosos 
e melhor elaborados com respeito a poluiçãO, a 
degradaçlo dos solos e águas, sobre as situações e 
épocas mais criticas para a integridade da saúde 
das populações humanas e dos ambientes terres­
tres,fluviais e marltimos. 

Há que se considerar a prioridade para a ma­
nutenção técnica destes equipamentos e instala­
ções. No caso das hidrelétricas é crucial a segu­
rança das comportas, casas de máquinas, dos pró­
prios paredões e obras civis, nas situações em que 
as éguas dos rios e lagos é intensamente utiliu.da 
pela indústria e para a produção de energia elétri­
ca. As populações ribeirinhas do reservatório e a 
jusante devem ser imediata e permanentemente 
esclarecidas; afinal são os primeiros prejudicados 
pelo modo de opcraçao dos reservatórios. 

,.::t, Por uma ·cesta búlca" energétlca 

Fala-se muito, especialmente cada ano na épo­
ca em que se discute o aumento do salArio mini­
mo, da cesta básica necessária para uma famllia 
sobreviver. Estamos começando a'colocar a pro­
posta de uma "cesta básica energética". Pois nlo 
se quer só sobreviver mas viver com dignidade e 
qualidade de vida. O que entraria numa "cesta b4,­
sica energética"? Duas formas de energia: eleuici­
dade e combustiveis. 

Funcionando à eletricidade, colocam-se: gela­
deira, chuveiro elétrico, 2 limpadas de 100 W e 3 
de 60 W, uma televisAo, o ferro elétrico, uma má­
quina de lavar a roupa e um aparelho de som (rA­
dio). Cabe assinalar que, para a inclusão da má­
quina de lavar roupa enquanto equipamento 
eletrodoméstico básico, considera .. e a questlo de 
genero na medida em que a sua exis!encia no do­
micilio tonta o trabalho doméstico executado pela 
mulher menos penoso. 

Os combustlveis a serem considerados na de­
finiçãO de uma cesta básica energética são o G LP 
(gaz de cozinha) para cozimento de alimentos, e o 
combustlvel utilizado para transporte coletivo (tra­
balho, escola, compras e lazer). 

Para o uso da eletricidade, ve-se que uma fa­
m!lia teria um consumo mlnimo mensal de 220 
kwh. Os cálculos feitos mostram que 55,8% das 
famlllas brasileiras (ou cerca de 22,6 milhões de 
domicilias) MO teriam condiçAo de pagar a conta 
de luz mensal. Os cálculos mostram também que 
o acesso de todas as famllias a essa "cesta básica 
energética" significaria um aumento importante 
das necessidades de energia no pais. 

Reivindica-se assim o acesso de todas as faml­
lias a uma "cesta básica energética" e, para isso, 
que sejam efetivamente implantadas no pais poli­
ticas redistributivas de renda. Além disso, reivin­
dica-se a uma reformulaçãO completa do modelo 
energético brasileiro e, especificamente no que se 
refere à "cesta energética", uma polltica séria de 
conservaçAo de energia, ampliando o acesso a equi­
pamentos eletrodomésticos mais eficientes através 
do estabelecimento de sinais econõmicos que per­
mitam a toda a populaçãO adqUirir estes equipa­
mentos, o que MO ocorre hoje uma vez que tais 
equipamentos são bem mais caros. 

Tais demandas são significativas para assegu­
rar uma maior equidade na satisfação das necessi­
dades energéticas do conjunto da população bra­
sileira. Seu atendimento deve ser priorizado na 
perspectiva do estabelecimento de esttattgias ener­
géticas sustentáveis e democráticas. 

Essas propostas foram elaboradas no quadro 
do Projeto Brasil Sustentável e Deomomtico 510 
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conclusões do estudo "Sustentabilidade Energética 
no Brasil: limites e possibilidades para uma estra­
tégia energêlica sustentável c democrática" , de 
Célio Sermann e Osvaldo Martins (PIPGElIEEI 
USP) com a contribuição de Osvaldo Seva!. Fo­
ram discutidas em oficina de trabalho com a parti­
cipação do MAS. 

6. Recomendações 

- Deve-se continuar a trabalhar no sentido da 
implementaçãO das ações propostas no Tratado das 
ONGs na Area de Energia. aprovado no Fórum In­
ternacional das ONGs e Movimentos Sociais no 
Ãmbito do Fórum Global- ECO 92. (1). 

- Promoção de amplo debate na Sociedade bra­
sileira visando à implementação de urna nova po­
litica energética para o País. definindo o papel dos 
diversos atores sociais envolvidos (Estado. inicia­
tiva privada e sociedade Civil). 

- Maior articulação das ONGs e movimentos 
sociais para uma melhor intervenção nas políticas 
governamentais. no sentido de tomá·las efetiva­
mente públicas. 

- Criação de capacitação nas ONGs c nos mo­
vimentos sociais visando a implementar. nos seus 
programas e ações. projetos demonstrativos de 
energias renovaveis. 

- Moratória no Programa Nuclear Brasileiro 
para a prodUção de energia elétrica. desde a mine­
ração de uranio até as usinas nucleares. 

- Estabelecimento de novos padrões de con­
sumo menos intensivos em energia, enfatizando a 
reciclagem e a reutilização de produtos 

- Busca de novos materiais e processos tecno­
lógicos menos intensivos garantindo uma utiliza­
ção integrada dos sistemas rodoviários, ferroviári­
os e hidroviários, em bases tecnológicas e ener­
géticas sustentáveis-, incéntivando o uso de fontes 
rtnováveis e o transporte coletivo. 

- Descentralização do sistema de geração e dis­
tribuição de energia elétrica, priorizando as cen­
trais hidrelétricas de pequeno e medio porte que 
não impliquem o deslocamento compulsório das 
populações ribeirinhas. minimizando, também. os 
impactos ambientais. 

- Avaliação das autoridades de investimentos 
do setor de petróleo c promoção de um controle 
de qualidade nos combustiveis produzidos. 

- Avaliação das unidades industriais energético­
intensivas no Pais, discutindo suas perspectivas d. 
manutenç40 e ampliaçãO. 

- Definição de uma politica de Importação c { 
ampliaçãO da produção de gás natural no BrasiL t 
visando a uma participacào mais significativa na 
matriz energética, em especial no transporte coletivo. 

• incentivo áproducão c ao consumo de ma­
neira descentralizada de fontes energéticas basea­
das na biomassa. sob o controle das populações 
rurais e em beneficio delas_ 

- Incentivo às formas de Utilização da energia 
solar e eólica, 31'r9vrltàIÍdo o potencial regional 
dessas fontes de energia. 

São Paulo. fevereiro de 2000 
Sadi Baron - Coordenação NaCional do MAS 

Movimento Nacional dos 
Atingidos por Barragens - MAB 

Nascido no Rio Grande do Sul c Per­
nambuco na década de 70, através da I uta de 
trabalhadores contra a construç4o das Usl· 
nas Hidrelétricas de ltá, Machadinha (RS) e 
ltaparica (PE), a história dos aUngldos por 
barragens tomou-se uma ampla anlculação 
nacional, com atuação em toda. li regiões 
do Pais, envolvendo agricultores, povos in­
dlgenas, populaçaes ribeirinhas, remanes­
centes de quilombos e populaÇÕes urbanas 
atingidas. 

Em 1991 surgiu então o Movimento Na­
cional dos Atingidos por Banagms, tornan­
do-se umdos mais ativos movimentos sociais 
da história recente do pais, através da luta 
pela terra, pela natureza preservada e por 
urna politica energética justa que atenda os 
anseios das populações atingidas. de forma 
que estas tenham participação nas decisões 
sobre o processo de construcao, de barragens, 
seU destino e o meio ambiente. 

Com essa organizacao, o MAB conse­
guiu, ainda que de forma não totalmente de­
sejável, influir na política do setor elétrico, 
fazendo com que os respollsilveis pelo setor 
"programassem planos, refizessem projetos 
e cronogramas de obras, reavaliassem 
reasSentamentos e indenizações. 
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4 

TRANSGÊNICOS 
o~ riscos, o debate, a cautela necessária 

, , 

o sr.locutor Miguel Pur~ttFiiho - Frei Shgio. 
há temas que são bastante discutidos em nossa co­
munidade os quais são bastante polêmicos e sobre 
os quais já ouvimos, em nossa emissora, diversas 
opiniões. e sabemos que a 'sua opinião é muito 
impertante. porque o senhor fala em nome da Se­
cretaria da Agricultura e em liome de uma pasta 
que trabalha com o desenvolVimento rural - e a 
questão dos transgênicos envolve isso, Muitas pes­
soas dizem que os ,transgênicos trazem desenvol­
Vimento. outras. dizem que é um problema. en­
fim. é um tema bastante polêmico, Gostaria que o 
senhor nos dissesse qual é o seu sentimento e como 
o senhor está vendo toda essa questão dos 
transgênicos. 

o Princípio da cautela 

Frei Sérgio Górgm - Eu entendo. Miguel e 
ouvintes. que a questão dos transgênicos é muito 
nova e merece ser olhada com muita atençao e com 
muito carinho. a fim de que não se cometam erros 
pelos quais se pague muito caro mais tarde. A pri­
meira palavra que deveríamos proferir em relaçto 
aos transgênicos é cautela. isto é. cuidado. porque 
calma e caldo de galinha nunca fizeram mal à nin­
guém. A gente tem que ir com muito cuidado. e 
vou dizer por que. Não se trata de uma questão de 
radicalismo ou de ser contra por ser contra que o 
Governo do Estado e seus técnicos dizem que te­
mos que ter cuidado com os trans-gênicos. Não se 
trata de algo que tiramos da canola ou porque que­
remos fazer onda ou coisas assim. tu. realmente. 
razOes multo sérias para que assim procedamos. 

NIo há consenso entre os cientistas 

Eu não sou contrúio às pesqulsu clentfficas, 
qllt entendo, devem continuar. Multo menos con-

Frei Sérgio Antônio Gorgen. ofm' 
Pono Alegre. dezembro - /999 

trário ao avanço da ciência que trouxe muito bem 
para a humanidade. embora também tenha trazi­
do muito mal. já que foi o avanço da ciência que 
criou a bomha de neutrons. a bomba atOmica e 
várias coisas que foram prejudiciais à humanidade, 

Portanto. nem tudo que a ciência traz é bom. 
nem o uso que se faz daquilo que a ci,ncia pesqui­
sa, Todavia. em relação aos transgênicos não há 
consenso na comunidade científica internacional, 
pelo contrário. é cada vez maior o número de ci­
entistas que dizem que é preciso andar devagar com 
o andor. porque esse santo é de barro. Então. a 
primeira coisa é cuidado. Não podemos nos meter 
na questão dos transgênicos como porco em lava­
gem, É preciso ir com calma. 

Riscos à saúde humana 

Vou dizer. Miguel. quais são as principais pre­
ocupações, A primeira preocupação relativamente 
aos transgtnicos é com relaçãO à saúde. Todos os 
alimentos transgtnicos que querem enfiar goela 
abaixo no mercado brasileiro possuem um imen­
so grau de envenenamento - envenenamento dos 
alimentos e envenenamento da natureza. da terra. 

A repercussão que isso terá na saúde humana 
ninguém conhece. O que se sabe é que experiên­
cias feitas no Reino Unido. com ratos. demons­
tram que a imunidade dos ratos que consumiram 
alimentos transfonnados geneticamente foi signi­
ficativamente abalada. inclusive com diminuição 
do tamanho do cérebro desses ratos. O pesquisa­
dor que iniciou a pesquisa foi pUnido e. posterior­
mente, foi condecorado. porque sua pesquisa era 
vadadeirll. Ninguém consegue, atualmente. pre­
vn o efeito cIls.so na sallde humana. Por isso é pre­
ciso ter 'multo cuidado. A soja geneticamente mo­
diflcada da MONSANTO que estão tentando in-
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troduzir goela abaixo no mercado brasileiro, nada 
mais é do que introduzir o veneno não mais na 
rolha da soja, mas introduzir parte de "veneno" na 
seiva da soja, ou seja, no próprio núcleo ativo da 
soja ou gene da soja, de modo a que ela tenha ve­
neno dentro e esse veneno a transfonna resistente 
ao veneno que vai ser colocado depois. Quando 
recebemos uma vacina. recebemos uma dose mui-
10 pequena de determinado organismo, ·ou micró­
bio ou vIrUs, para se tornar resistente a ele. EntAo, 
na verdade, é muito mais veneno em cima de um 
produto como a soja. Esse é um problema. A saú­
de humana não está garantida nem segura em re­
lação a isso. 

Riscos ao meio ambiente 

o segundo elemento é referente à questAo do 
meio ambiente. Não se tem segurança do que a 
transgenia, quer dizer, a modificação genética, pode 
trazer ao meio ambiente. Pode criar problemas à 
chamada biodiversidade, isto é, pode arrasar com 
um enorme número de plantas que existem hoje 
na face da terra, razendo com que o Planeta Terra 
fique mais pobre na sua vida, como também pode 
criar aquilo que chamamos de superinços, quer 
dizer, plantas que se toTTtam resistentes a venenos 
cada vez mais fartes, até chegar ao ponto de ne­
nhum mais matar. Os colonos sabem muito bem 
da questAo das formigas. Fomos colocando vene­
no nas formigas, e continuamos a coloca-lo, até 
que chegamos a um ponto em que não consegula­
mos mais matar nenhuma rormiga. EntAo, preci­
samos adotar outros meios para fazer o controle 
das formigas. Isso pode acontecer com a natureza, 
criando superinços e superinsetos. EntAo a ques­
tão do meio ambiente, ou a questAo da ecologia, é 
um problema grave. 

o controle das multinacionais 
dos agroquúnicos 

Há mais um que, no meu entendimento, é o mais 
sério neste momento. Trata-se do controle econO­
mico de algumas grandes empresas (poucas 
riqulsslmas multinacionais) sobre o mercado agrl­
cola: Vão controlar desde o plantio até a indus­
trialização dos alimentos. E esse controle é preju­
dicial a05 agricultores: aos pequenos, aos niédios 
e aos grandes. Ninguém embarque nessa canoa fu­
rada- Perdemos o controle da nossa produção - e 

. ji perdemos multo - para os bancos, para os go­
vernos, etc- O lÍ~ governo quer que o agricul­
tor volle a ter Cádà vez mais autonolnia sobre sua 

prodUção, mas, se perdermos para as grandes ell), . 
presas multinacionais. ai, sim, vamos virar não 
mais agricultores autOnomos, mas todos vamos vi­
rar agricultores integrados a grandes coml'lexos 
agroind11Striais. 

Problemas com o mercado 
consumidor 

E também, no mesmo aspecto econOmico, cor­
remos um outro risco muito sério. A população 
européia. Miguel, já decidiu que não irá consumir 
transgênicos. Eu estive na Itália, na semana retra­
sada, e conversei com o povo daquele pais - e eu 
já tinha informaçoes da Alemanha onde há um 
movimento fone contra o consumo de alimentos 
transgtnicos - e as pessoas disseram: Olha, a po­
pulaçãO européia está decidindo, e mais da meta­
de já decidiu, que não vai consumir transgtnicos. 
E isso vai tornar-se uma coisa global. Portanto, todo 
mundo está decidindo que não vai consumir pro­
dutos transgênicos. Para quem exponamos? Ex­
portamos para lá. Se acontecer de emba~r um 
navio cheio de soja do Brasil para a Europa, e eles 
identificarem que o produto é transgtnico e o man­
darem de volta, será que algum agrOnomo sabido 
de TupanciretA vai pagar o prejulzol Se quebrar 
alguma cooperativa por motivo de um fiasco des­
ses, será que vai haver algum "amigo da terra" sa­

. bldo de Cruz Alta, de TupanciretA ou Júlio de 
Castilhos quem vai pagar esse prejulzo? Haverá 
prejulzo para o Pais, prejulzo para o Estado, pre­
juizo para os agricultores, enfim, prejUlzo para todo 
mundo. 

Muita dúvida, pouca segurança 

EntAo, cuidado! Cuidado é a melhor palavra. 
Vamos esperar, temos tempo. Não precisamos an­
dar com tanta pressa em uma coisa que expOt tan­
tas dúvidas. Se for seguro, se não for prejudicial 
ao meio ambiente, se estiver sob o controle dos 
agricultores, se não for prejudiciall saúde, por que 
seremos contra? Quem tem essa segurança hoje? 
Se alguém tem e afirmar, e depois aparecerem os 
prejUlzos, terá que assumir perante a população, 
perante as pessoas a quem recomendou: "pode 
plantar que eu garanto'" "Pode plantar que é le­
gall" "Plante que somos bons, pois temos a 
tecnologia em nossas mAos!". 

E as conseql1tncias1 Assume depois? Depois 
que o Estado mostrou que não estA brincando em 
serviço? Nós MO estamos brinCando mesmo. E MO 
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é porque queremos criar problemas, mas porque 
queremos evitar problemas. 

Tecnologia avançada é a agricultura 
ecológica 

Em termos de tecnologia, a tecnologia avan­
çada não é o transgênico. O transgêníco é a ponta 
de urna tecnologia superada, que é a tecnologia da 
RevoluçãO Verde, que não resolveu o problema da 
fome no mundo - como diziam que iria resolver­
não resolveu o problema social- só o ampliou -
envenenou a terra, os alimentos e o meio ambiente. 

A tecnologia de ponta na agricultura é a agri­
cultura ecológica, saudãvel, a que produz alimen­
tos sadios. É a agricultura orgânica, que usa me­
ROS produtos qulmicos, nilo usa agrotóxico e re­
cupera o equillbrio da natureza. Essa agricultura é 
mals'exigente, porque não basta subir num trator, 
regular uma plantadeira e, depois lançar venenos 
com um pulverizador; com avião ou tração med­
Rica jogar toneladas de agrotóxicos em cima das 
plantas e da tetra. É uma agricultura que vai exigir 
mais sabedoria, ciência e preparo, mas o que ela 
vai produzir e um agricultor com a salide menos 
abalada. 

As vezes o que se pensa ganhar num saco de 
soja se paga num hospital depois. Muitas doenças 
que hoje proliferam na zona urbana são devido ao 
alimento envenenado que consumimos. A \ecno­
logia de ponta é uma agricultura sem veneno, sem 
agrotóxico, saudãvel, que produz alimentos sadios. 

Reação dos consumidores 

O sr. locutor - Já tivemos várias pessoas aqui 
se pronunciando e, a maior parte delas, até porque 
estamos numa região produtora e de produtores 
que defendem a questAo dos transgtnicos, argu­
mentam favoravelmente aos transgtnicos. 

Lembro de alguns argumentos apresentados, 
principalmente de que já se consome hoje produ­
tos geneticamente modificados, fora a soja. Citam 
a questio do milho, do toma~, do arroz, do trigo 
da Argentina, que vem para nós com a Carinha, e 
que hã produtos geneticamente modificados en­
trando no Brasil. Há urna questAo mais voltada para 
a nossa soja. e argumentam que os outros produ­
tos tnII1SgtI1icos sioaceíros e asoja não. Como o senhor 
vt esse tipo de argumentação? 

frEi Strglo Gdrgm - A reação ao consumo de 
aUmentos transgtnicos esU p~ente em todos os 

alimentos. A agricultura americana e a argentina 
são as duas onde a transgenia mais avançou. No' 
entanto, nos Estados Unidos. está havendo reações 
fortlssimas. No encontro de que participei em. 
Roma, havia pessoas dos Estados Unidos, inclusi­
ve de Chicago, dizendo que lá já começaram a ha­
ver reações à transgenia. até dos agricultores. 

Poucos dias após. li no jornal Zero Hora o re­
sultado de um seminário que reuniu milhares de 
pessoas, em Chicago, protestando contra os 
transgtnicos É evidente que já existem no merca­
do mundial alguns alimentos geneticamente mo­
dificados. É justamente o resultado desses que está 
provocando uma enorme reação. O milho ainda é 
muito pouco, mas nos Estados Unidos já há milho 
geneticamente modificado no mercado. 

Góstaria de que todos que estio me ouvindo 
soubessem que algumas Cormas de transgenia são 
perigosas, como o milho, que para mim é das mais 
perigosas. porque o milho tem urna polinização 
muito fácil. os passarinhos e as abelhas podem le­
var a quilômetros. fazendo com que o cruzamento 
do milho modificado com o não-geneticamente 
modificado possa infestar completamente a natureza 

Transgênicos e a manipulação 
de vírus perigosos 

Algumas experiências que estAo fazendo so­
bre a modificação genética do milho está sendo a 
partir de virus do HIV e virus da Hepatite B. Para 
tornar o milho resistente a algumas pragas, estio 
utilizando aquilo que não se sabe qual a conseqoen­
tia que pode trazer li natureza. Brincar com o vi­
rus do HIV; que produz a AIDS. ou o vlrus da He­
patite B, uma das doenças mais terriveis que te­
mos, nto é brincadeira. é muito sério. 

Um erro não justifica o outro. Um mal não 
justifica o outro. Estamos decididos a explicar e a 
conscientizar a população de que todos os trans­
gtnicos que até o momento estAo sendo colocados 
na agricultura não oferecem segurança pira a sal1-
de humana. para o meio ambiente e para a econo­
mia popular. Por enquanto nenhum. 

T ransgênico pode ser bom 

Só para mostrar que Dlo temos uma posiçãO 
radical. Cechada. bum. comó alguns querem di· 
zer, inclusive. que o nosso Sec:rewto da AgricuI~ 
tura e Abastecimento é uma pessoa atrasada. ht 
pesquisa de uansgenla na saúde que Coram testa­
das. reu:stadas, que deram bom resull3wo. que ~ 
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oferecem risco e que eliminam doenças que são 
graves. Por que ser contra? Quem seria contra? 

O que está acontecendo na agricultura, por 
enquanto, além de ser do controle único de algu­
mas grandes empresas multinacionais, não ofere­
ce segurança para nós, por enquanto. Por exem­
pio, se fosse desenvolvida uma transgenia para me­
lhorar o potencial alimentar de alguma planta, com 
segurança para a saúde humana, para o meio am­
biente, quem seria contra? 

O que estamos vendo não é isso. Estamos ven­
do hoje mistura de veneno com alimento para tor­
nar a planta mais resistente a um determinado ve­
neno, que e controlado - tanto a tecnologia da se­
mente como a do veneno - por pouquíssimas em­
presas multinacionais. 

T ransgênicos em prateleiras separadas 

o .1. locutor - Frei, e a questão de que os pro­
dutos geneticamente modificados não devam tam­
bém entrar no Rio Grande do Sul, o governo tem 
esse controle? 

frei Sérgio Gõrgen - Queremos que haja 
rotulagem na importação, explicação de que pro­
dutos são, pois assim, e aos poucos, será barrada a 
entrada. Queremos que eles apodreçam nos mer­
cados e ninguém compre até termos segurança. 

A consulta à população 

o sr. loculor - Outra questão que já vimos os 
produtores colocarem é que não foram devidamen­
te consultados, que seria uma das panes integran­
tes que deveria ser consultada para a posição do 
Governo do Estado. Dizem que o governo consul­
tou alguns técnicos, alguns consumidores e os pro­
dutores da nossa região redamam que não foram 
ouvidos sobre como veem a questão dos alimen­
tos geneticamente modificados. 

frei Sttgio Gõrgen - Essas consultas estão sen­
do feitas. O governo realizou seminários em todas 
as regiões. Em todas as regiões do Estado os agri­
cultores foram ouvidos e manifestaram suas posi­
çOes a favor ou contra. Houve um seminário esta­
dual, onde a esmagadora maioria das entidades li­
gadas aos agronegócios estiveram presentes. Essa 
poJição do Governo do Estado foi fundamentada, 
baseada e consolidada nesse conjunto de seminá­
rios onde a população foi ouvida. Inclusive ocor­
reram auditncias públicas na Assembltia 

Legislativa. É um processo em andamento. O Go: 
vemo Federal, açodada-mente, sem consultar nin- I 

guém, aprovou a liberação do plantio da soja ge- , 
nelicamente modificada e o Poder Judiciário - isso I 
está subjudice - através de um juiz federal, mante­
ve a proibição até que se apresentem os estudos de 
impacto ambiental e os relatórios de impactO 
ambiental. Enquanto isso não for apresentado ao 
Poder Judiciário a soja não está liberada. 

Estranho é O plantio ilegal 

É uma questão que está em discussão, em es­
tudo. Eles também salram por ai mandando plan­
tar soja que eles garantiam, sem consultar nin­
guém. Sempre foram os arautos da legalidade, • 
orientaram os agricultores a proceder contra alei 
Essa responsabilidade ou irresponsabilidade hoje 
tem um CUStO para essas pessoas. Estamos ainda 
em fase de discussão. Vamos aprofundar a pesqui­
sa, o estudo, o conhecimento e não vamos sair por 
aí mandando plantar que é bom. 

Os custos de produção e a política 
econômica federal 

o sr. locutor - Outro aspecto que o senhor ci­
tou é a questão do CUSto. Há um argumento dos 
produtores de que uma lavoura com a soja geneti­
camente modificada, com a alteraçlo da 
MONSANTO, teria um custo muito menor para o 
agricultor, possibilitando que ele tivesse uma me­
lhor renda. Eles argumentam, em alguns pontos, 
que toma inviável economicamente produzir a soja 
normal, a soja orgânica hoje. 

FrtI Sérgio Gdrgen - Primeiramente, é uma 
ilusão achar que a soja geneticamente modificada 
é mais barata. Em segundo lugar, o problema da 
inviabilidade da agricultura não está na tecnologia 
da soja, mas na polttica econOmica do governo re­
deral. Claro que a tecnologia tem muito a ver, nAo 
tenham dUvida, mas não é o problema da soja con­
vmáonal 

Pelo contrário, a soja geneticamente modifi­
cada é que poderá ter problemas enormes, porque 
os mercados que compram a nossa soja não que­
rem esse tipo de soja. Poderemos ter um problema 
enorme no futuro, muito pior dó que o atual. Hoje 
precisamos de um mudança na pol!tica a&Tlcola 
para ter produção com juros mais baratos, uma 
mecanização mais adequada à nossa realidade, 
acesso Ucil ao crédito, com subs1dio - aagricultura 
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precisa ser subsidiada - a melhoria do poder aqui­
sitivo da populaçãO urbana para que possa com­
prar os alimentos. 

Estamos há praticamente cinco anos com a 
agricultura sustentando o Plano Real, inclusive 
com o real super valorizado em relação ao dólar, 
achatando o preço dos produtos de exportação, 
como a soja, principalmente. Eu diria que o furo é 
mais embaixo. 

Na questão da soja geneticamente modificada, 
as últimas pesquisas estao indicando que essa soja 
submetida a climas tropicais, a climas com calor 
elevado, pode ter uma produção de '10% menos 
do que a soja convencional. Essa matéria foi 
publicada no 1011141 do Brasil. 

Propaganda maravilhosa 

Isso me parece como os primeiros que foram 
do interior para a cidade: voltavam contando ma­
ravilhas. Quando as pessoas iam morar na cidade, 
as maravilhas não eram tantas quanto se anuncia­
va. Aqui se apresentam maravilhas da soja geneti­
camente modificada, maravilhas que não aconte­
cem. É como quem está querendo vender alguma 
coisa. Só mostra maravilha no que quer vender. E 
claro que a MONSANTO e os contrabandistas de 
semente de soja apresentam maravilhas, como o 
custo, para dizer que é bom. 

Na Argentina já há uma queda de 9% na pro­
dutividade da soja geneticamente modificada em 
relação a outra. Se vai ganhar de um lado - para 
mim quem mais ganhará será a MONSANTO - vai 
perder na produtividade. Se der um verão muito 
quente, a queda poderá ser maior. Se na Argenti­
na, que é mais frio, tem uma quebra de 9%, imagi­
nem no nosso Estado, que é bem mais quente! A 
quebra poderá ser bem maior. Quem viver ver4 que 
nao estamos falando abobrinhas. Estamos falando 
de coisas sérias, fundamentadas, baseados em ex­
perttncia cientifica. 

Isca pra fisgar cliente 

A questão do barateamento parece muito com 
as situaçOes em que os primeiros negócios são 
muito favoráveis para quem está entrando. E se 
todos entrassem nessa canoa furada? Estou con­
viela de que o povo gaúcho e o povo brasileiro 
1110 vão entrar nessa canoa furada e que esse pro­
cesso 1110 vai se consolidar. Mas se entrasse 1 De­
pois que as grandes empresas tiverem o controle 
ela tecnologia da semente e do veneno, quanto vai . , 

custar? Quem vai botar o preço quando duas ou C 

tres empresas tiverem o controle da semente e do , 
venenO e toda a tecnologia for controlada por eles? 
O agricultor de Tupancireta? Mera ilusão! 

Temos que enxergar um pouco mais do que o 
primeiro palmo que está na frente dos nossos olhos. 
Temos que olhar mais para a frente. Depois que 
estiver sob o controle de poucas multinacionais, 
elas vão fazer o preço. 

Problemas no mercado Europeu 

Vejam o problema que já está criado, por 
exemplo, para as nossas empresas que produzem 
frango e vendem na Europa. Os europeus já estáo 
dizendo que querem garantia de que o frango que 
sai do Rio Grande do Sul, cuja ração, em parte, é 
feita de soja, não tenha transgenico na sua carne. 

Começa a ser um problema sério para as em­
presas que produzem frango, que é um dos produ­
tos de mais alto valor de exponação para o nosso 
Estado. Podemos estar criando problemas em toda 
a cadeia produtiva da agroindústria gaúcha com 
essa atitude. 

As pessoas querem melhorar, querem mudar, 
é fascinante essa nova tecnolOgia, mas é impor­
tante escutar os dois lados, que não se ouça o sino 
bater só de um lado. E preciso olhar o conjunto 
das questOes que envolvem esse assunto para de­
pois podermos, se for o caso, entrar com seguran­
ça. Se não for o caso, avançar tecnologicamente 
por outros caminhos. 

Diferenciação de mercado 

o SI: locutor - Outra argumentação que ve­
mos constantemente é de que não existem dois 
preços no mercado mundial, mas somente o preço 
da soja determinado por Chicago. Um valor único 
W'!to para soja transgtnica quanto para a conven­
ciâDàJ.. Esse é um argumento que os produtores 
cóloeam, também, relativamente ao fato de que o 
mercado não está respondendo adequadamente 
pagando mais ou menos por um produto ou por 
outro. 

Fm Strglo G6rgen - De fato isso ainda não 
acontece. Mas é questao de pouqutssimo tempo 
Nlo acontece ainda porque !lA um espaço grande 
para a soja convencional. O que podml acontecer 
- e sen. trigtco para nós - t slmp1esmente com­
prarem soja convencional e DIa comprarem soja 
transgtnlca. Isso podenI acontecer em ,breve. Com­
prarem frango produzido com raçlo de soja con-
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vencional e não comprarem frango produzido com 
raçAo de soja transgtnica. 

É uma questão de tempo, porque o metcado 
ainda acredita 'lue poderá haver revemo no pro­
cesso da soja transgênica. Os Estados Unidos tem 
um controle quase absoluto. Você tem 'lue ter pre­
sente um pais que tem a sua agricultura com todas 
as propriedades georeferenciadas, com a classifi­
cação de solo de todas as propriedades do pais, 
'lue possui um conuole agrodimático, de precipi­
taçAo pluviométrica, etc, praticamente de cada área. 
Eles conseguem produzir soja uansgenica e soja 
não transgenica no mesmo território sem uma con­
taminar a ouua, podendo dominar os dois merca­
dos - o da soja uansgtnica e o da soja não trans­
gtnia. Isso ainda está criando um problema no 
mercado. Para os Estados Unidos é imponantissi­
mo que o Brasil entre no transgênico, porque não 
temos a mesma capacidade de controle que ele 
possuem para segmentar e separar uma da outra, 
rotular e garantir. Se entrarmos na soja uansgtnia, 
vai ser a desgraça da soja brasileira. Não 56 da soja, 
mas de ouuos produtos também. 

A soja orgânica já tem seu preço diferenciado. 
O JapãO compra soja orgânica pagando um preço 
bem maior que a soja convencional. Logo a soja 
convencional vai passar a ter um preço diCerencia­
do da soja transgêniea. É uma questão de tempo. 

Para mim o que vai acontecer não é que soja 
,convencional terá preço maior: acho que a soja 
transgtnica é que vai perder preço. As últimas pes­
quisas divulgadas na, Europa dizem que a soja 

, transgtnica é pobre em hormOnios. E como a po­
pulaçAo européia é envelhecida, eles precisam con­
sumir alimentos ricos em harmOnias. É mais um 
elemento que está reCorçando no mercado as posi­
çOes da soja convencional, e muito mais, da soja 
orgânica. 

A pesquisa nacional 

O sr. locutor - Frei, o senhor comentou a ques­
tão do controle sobre o produto, sobre a semente 
geneticamente modificada ficar nas mãos de pou­
cas pessoas e de mulúnacionais. Vários produto­
res defendem a idéia de que a EMBRAPA tem 
tecnologia suficiente para, em breve, produzir um 

, produto nacional, uma semente geneticamente mo­
dificada. Como o senhor encara esta questão? 

Frei Strgio Gõrgm- O papel da EMBRAPA t 
pCS'{uisar para a agricultura. Os que estão defen­
dendo isso deveriam somar-se a nós no pleito para 
~ o Governo Federal invista muito mais dinhet. 

ro na pesquisa. O Governo deveria dar muito mais 
força para a EMBRAPA. A EMBRAPA que deverilfl 
ser fortalecida, está sendo sucateada. Podemos di'" 
zer isso porque assumimos o governo e recebe-, 
mos uma FEPAGRO completamente sucateada, 
sem recursos para pesquisa, sem novos cientistaS 
contratados, com uma estrutura'completamente 
destruida. O mesmo ocorre com a EMBRAPA. 
EMBRAPA não está mais pCS'{uisando em prol da 
nossa agricultura. Hoje, ela está também a serviço 
dos grande complexos agroindus-triais. Nunca ti­
vemos urna EMBRAPA forte. Mas hoje, de forma 
mais aberranlOf.-.emos uma EMBRAPA enfra­
quecida, desmantelada, sem neni!urna capacidade 
de enfrentar este enorme complexo. Quando ela 
produz pesquisa,muitaS vezes conveniada com 
empresas multinacionais. A tecnologia produzida, 
portanto, não fica sob o controle do Órgão. 

Gostariamos de uma EMBRAPA independen­
te, autOnoma, produzindo tecnologia para a nossa 
agricultura e para o nosso agricultor. Sim, cabe a 
EMBRAPA pesquisar. Mas ela hoje está simples­
mente assinando embaixo daquilo que as mulúna. 
cionais estão dizendo. Isto é uma vergonha para a 
nossa EMBRAPA que não está conseguindo ter uma 
posiçAo autOnoma em relaçAo a esta questão dos 
transgtnicos. Não estou falando dos pesquisado­
res da EMBRAPA que, ao contrário, são pessoas 
abnegadas e que tem segurado esta empresa de pé, 
com enormes sacrificios. Eles tem feito pesquisas 
da mais alta importância para esle pais, apesar da 
direçAo do Ministério da Agricultura e da própria 
direçAo da EMBRAPA. Esta direçAo foi nomeada 
por critérios poliúcos e não técnicos ou cienúfieos. 

Apesar disso, colocamos, este ano, só para que 
vocês tenham uma idéia (em um dos programas 
da Secretaria da Agricultura e Abastecimento que, 
casualmente, é coordenado pelo Departamento de 
Desenvolvimento Rural e ReCorma Agrária) 250 mil 
toneladas de milho variedade para plantio dos agri­
cultores. O milho variedade, que Dlo t um mtlho 
hibrtdo, permite que o agricultor produza a sua 
própria semente. Em condiçOes normais, o tempo 
correndo belissimamente bem, ele produz um pou­
co menos do que alguns tipos de milho híbrido. 
Tendo-se alguma dificuldade com o tempo, e que 
sempre ocorre, ele será igualou melhor do que o 
hlbrido, mas com a vantagem de o agricultor ler 
autonomia, podendo fazer su~ próprias semen­
teS. Por meio de algumas orientaçOes técnÍcas, ele 
consegue que esta semente produza no ano -seguin­
te sem perda de produtividade, tendo autonomia. 
A maior parte deste milho, em tomo de 180 tone­
ladas, Cai prodU%Ída pela EMBRAPA. Nós'conve-
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niamos com a EMBRAPA. compramos todas as se­
mentes e as distribuímos pelo sistema troca-troca 
para mais de 40 mil famílias de agricultores para 
que eles comecem a reproduzir suas próprias sementes. 

Outra parte veio da FUNDACEp, que fica em 
Cruz Alta. que também reproduziu semente de 
milhovariedade. conseguiu fazer variedades me­
lhoradas através de cruzamento entre variedades 
sem tomar o milho híbrido. mantendo a sua ca­
racteristica de milho-variedade. Temos que tirar o 
chapéu para estes pesquisadores. 

Não vamos nos iludir que a EMBRAPA. da for­
ma como está. terá muito mais capacidade. A 
EMBRAPA está sendo hoje uma vassala. ela está 
curvada aos interesses das multinacionais - espe­
cialmente nesta questão dos transgênicos. Então. 
sou parceiro para defender uma EMBRAPA que 
ajude a criar uma tecnologia alternativa. autOno­
ma, garantida para nós. Se a EMBRAPA criar uma 
transgenia que melhore o potencial nutritivo sem 
dano ao meio ambiente, melhorando a sailde hu­
mana, seremos os primeiros a defender esta ban­
deira. Somos contrários ao que estão querendo 
colocar-nos goela abaixo. 

Menos pressa, mais informação 

o sr. locutor - Bem, quanto a questão dos 
transgenicos, era isso que eu tinha a lhe questio­
nar. Não sei se o senhor teria alguma coisa para 
complementar. 

Frei Sérgio Gõrgm - Creio que seria isso. O 
mais importante é que toda a população seja mais 
informada sobre o assunto. Leia e conheça mais 
sobre a questão. Nilo comprem gato por leb~. Se 
tomarem um tufo, e se ele for grande, não cobrem 
de nós. Porque nós avisamos. Cobrem de quem os 
iludiu, de quem, de maneira desavisada, com pou­
ca informação ou conhecimento do assunto, tn­
tlllU em umo. canoa furad4 e no meio do rio não 
conseguiu tirar a água de dentro do barco. 

Nossa posição não é de dinossauro. O nosso 
Secretário da Agricultura e Abastecimento, Dr. 
HotTmann, entrará para a história do Estado do 
Rio Grande do Sul pela sua coragem de enfrentar 
as grandes multinacionais em um tema tão cOQ­
trovertido, sendo calUniado injustamente por de­
fCllder uma posição sobre a qual temos convicção 
de que precisamos ter, no mlnimo, cuidado e cau­
tela. Temos que manter uma posição muito firme 
pn' nlo sUm!'5 enrolados e embrulhados e de­
pqts cOÍllprado5 • preço vil .. 

Brincando de Deus 

Frei Strgio Gõrgm - Percebi que a populaçãO 
de Tupanciretã é muito religiosa. Isso nos salta aos 
olhos. Esta cidade tem o seu nome originado na 
bonita história de um indio Guarani que teve uma 
visão da Mãe de Deus. 

Gostaria que, na questão dos transgtntcos, 
fosse analisada a questão ética. Faço a seguinte 
pergunta: até que pomo o ser humano tem o direi­
to de mexer tão profundamente no ciclo de vida 
da natureza? Nos Estados Unidos foi publicado um 
livro que tem o seguinte tírulo: Brincando de Deus. 
Muitas vezes, os cientistas, quando mexem no 
nilc1eo central do gene - que é aquilo que difere 
os seres humanos dos animais e dos vegetais - es­
quecem a questão ética. Isso tudo deve ser resolvi­
do eticamente. Isto jamais podem ser feito em fun­
ção do lucro ou do mal. 

Violentação da consciência 
rdigíosa de multidões 

Outra questão religiosa muito séria diz res­
peito aos judeus, que não comem carne de porco, 
o que deve ser respeitado. Entretanto, o trigo mo­
dificado geneticamente. pode receber o gene do 
porco. Como fica a situação religiosa dos judeus, 
se eles comerem este tipo de alimento? Outro caso 
os católicos, dois dias ao ano não consomem. qual­
quer tipo de carne. E se tivermos o trigo genetica­
mente modificado, que estará na farinha, que en­
tra na composiçãO da hóstia, como t que ficare­
mos? Vamos ter que consumir estes alimentos. De 
repente estão fazendo violação. Poderíamos usar 
outros exemplos como a dos muçulmanos etc. Até 
que ponto a citncia e as grandes empresas, tem o 
direito de violar a consci!ncia religiosa de uma 
multidão de pessoas? Se pudermos ter op<;ao, cer­
to, mas talvez não tenhamos esta opção. 

Respeitar a sabedoria da natureza 

o que eu queria dizer t que não temos o direi· 
to de brincar de Deus e de mexer com o ciclo da 
natureza sem saber as conseqlltncias que isto tra· 
.... Esse t um elemento novo. -A natureza foi cria­
da de maneira sAbia, a natureza se crlou ao longo 
de bilbOes de anos gerando esta maravilha que nlo 
temos o direito de quebrar, principalmente sem 
saber quais as conseqlltncias que vi"'o depois. 
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Abrir a caixa preta 

Onde tem fumaça, tem fogo - diz antigo dito 
popular. Através de leitura de literatura de divul­
gação e de vários contatos com pessoas estudiosas 
do tema, no Brasil e no exterior, detinha informa­
ções de posslveis conseqüências à saúde humana 
provenientes do consumo de alimentos origina­
dos em produtos transgênicos. Inclusive dos rls­
cos relativos à Hepatite B e a AIDS. Há um ano 
ralo disto com naturalidade em debates com agri­
cultores sobre o assunto. 

Surpreendido pela reação da mldia e da popu­
lação diante desta revelação obriguei-me a buscar 
literatura especializada, até para saber se o que lera 
e ouvira não passava de ficção. Bom teria sido. 
Teriam me trucidado em público e me desqua­
lificado como alarmista despreparado, criador de 
pânico para sustentar uma posição meramente ide­
ológica, mas todos dormiriam tranqüilos ingerin­
do dia a dia doses cada vez maiores de alimentos 
transgênicos. 

Debrucei-me sobre literatura especializada e 
sobre relatórios de renomados pesquisadores. Des­
cobri que, se sou voz clamando no deserto, não 
sou a única. Confirmei que não é ficção. Estudos 
sérios, pesquisas e testes em laboratórios já indi­
cam pelo menos cinco riscos graves à saúde hu­
mana como conseqüência da modificação genéti­
ca na agricultura, especialmente quando realizada 
com o uso do virus ativador do mosaico da cou­
ve-flor: recombinação genética com o virus HIV 
(AIDS), recombinação genética com o virus da He­
patite B, desenvolvimento de células cancerigenas, 
proliferaçãO de alergias e resistência a antibióticos. 
E isto não é tudo: pior que isto é o mar de incene­
zas que hoje envolve este campo da biologia 
molecular. Manipula-se com genes, bactérias e vi­
rus sem a suficiente segurança dos impactos desta 
manipulação no meio ambiente, na saúde huma­
na, na identidade cultural dos povos e na econo­
mia popular. 

Comprecnslvel o marketing e a propaganda das 
maravilhas dos transgênicos por pane das empre­
sas que o vendem. Natural o fasdnio que uma nova 
tecnologia despena em cada um de nós. Estranho 
é o que se esconde da população. Estranho é ne­
gar a total falta de COnsenso sobre o assunto na 
comunidade cientlfica internacional. Estranhls­
simo é o interesse em esconder do povo como se 
faz o ,tra'!5gtnico, que vlrus são usados, que con­
scqübtcias podem ter, que doenças podem provo­
car, O que mexe tio profundamente com a vida de 
bIlhOes de pessoas não pode ser assunto cxclusi-

vo de especialistas e COntrO le monopo lista - da 
tecnologia e da versão - de poucas empresas priva-C) 
das multinacionais. g 

E hora - e tardia - de abrir a caixa preta dos' 
transgênicos. Temos o direito à dúvida, temos o 
direito sagrado à informaçãO, temos o direito ao 
princípio da precaução, temos o direito a saber o 
que estamos comendo. Temos o direito de exigir 
da comunidade cientifica internacional um mlni­
mo de consenso sobre os riscos da modificação ge­
nética. Introduzir virus, genes e bactérias por mé­
todos de engenharia genética não é a mesma coisa 
que colocar telefones celulares no mercado. E, aci­
ma de tudo, um opÇão que poderá não ter volta. A 
poluição genética também não é ficção. 

O uso de virus como vetor para introduzir a 
mutação genética, isto t, usar virus como mula 
para transponar genes para dentro do núcleo vivo 
do ser que se quer modificar, é algo questionado 
por muitos cientistas. Enquanto a ciência discute 
e não conclui decididamente se o virus morre ou 
não morre, se é inofensivo ou não. se recombina 
ou não, nós temos o direito de saber que vírus es­
tão sendo usados, o que pode acontecer com eles 
e o que eles podem fazer conosco ou com o meio 
ambiente. 

De modo especial, um grupo de cientistas tem 
alenado para o perigo no uso do virus atlvador do 
mosaico da couve flor, por sua alta taxa de 
recombinaçãO (capacidade de transformar-se em 
outro) especialmente quando em contato com os 
virus que são seus parentes (similares), entre es­
tes, o HIV e o da HEPATITE B. Nilo só o milho BT, 
com muitas experiências em campo aberro autori­
zadas no Brasil pela CTNBio, como vários outro. 
cultivos transgênicos são produzidos com o uso 
deste virus. Inclusive, pasmem, a soja Roundup 
Ready contrabandeado para as lavouras do Rio 
Grande do Sul com apoio público de veneráveis 
senhores e senhoras. 

APÓS longos estudos e pesquisas sobre estes 
riscos, os cientistas Mae Van Ho, Ângela Ryan e 
Joe Cummuins, no arrigo " Vlrus Ativador do Mo­
saico da Couve-Flor - Uma Receita para o Desas­
tre? • fazem o seguinte apelo: "Esta publicação 
examina as implicações com segurança de revela­
çOCS recentes sobre a recombinação do ativador 
do virus do mosaico da couve-flor (CaMV), o qual 
esti presente em praticamente todas as plantações 
uansgênicas liberadas comercialmente ou em fase 
de testes de campo, Como medida de precauçio, 
fortemente recomendamos que todas as colheitas 
transgênlcas contendo CaMV 535' ou ativadores 
recomblnogtnicos similares tenham sua produção 
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comercial e testes em campo abeno imediatamen­
te interrompidos. Todos os produtos derivados de 
tais colheitas contendo DNA transgtnico também 
devem ler sua venda e seu consumo por humanos 
e em rações animais imediatamente interrompidos." 

Pesquisas do john Innes Centre afirmam: "Fica 
claro que o HIV e o CaMV trocam componentes e 
genes em laboratório". (loe Cuminsl 

Estas razões são suficientes para preocupar­
nos. Quando se fala de Engenharia Genttica não 
se pode esquecer três conceitos: biossegurança, ris­
co e ética. E devem ficar de lado outros interesses 
maiores ou menores de quem quer que seja. Entre 
os maiores, os lucros da Monsanto e suas simila­
res. Entre 05 menores, disputas pollticas localizadas. 

As pesquisas devem continuar, de modo espe­
cial, na área da biosse-gurança e na generalizaçAo 
de sistemas de prodUçAO de alimentos limpos, sa­
dios, sem venenos, consolidando a agricultura eco­
lógica, orgânica, sustentável, em larga escala. Pes­
quisas públicas e sob controle público porque o 
interesse privado do lucro tem enviozado o pro­
cesso de pesquisa e liberaçãO dos organismos ge­
neticamente modificados. 

O desenvolvimento científico é uma conquis­
ta irrenunciável da humanidade. Mas onde há dú­
vidas, onde se estabeleceu o discenso, apene-se o 
botão da caulela e a tecla do cuidado. Na dúvida, 
não se ultrapassa, nem no trânsito nem na enge­
nharia genética. Nâo há razão para pressa diante 
de tantos riscos. 

Na fumaça que conhecia havia mais fogo do 
que poderia suspeitar. Agora já não posso calar, 
mesmo que aquilo que eu fale possa ser usado con­
tra mim. 

É que o ato de calar pode ser usado contra nós. 

A ponta do atraso 

Os transgtnicos na agricultura, ao contrârio 
do se propala, não se constituem numa tecnologia 
de ponta. Por enquanto, são apenas a ponta de uma 
tecnologia. 

A transgenia na agricultura, átt o momento, 
representa a radicalizaçAo da revolUçAO verde. Não 
propõe mudança no modelo de agricultura nem 
no instrumental tecnológico básico da produçAo. 
É dose maior, com pequenas modificações na fór­
mula, da mesma receita. Aprofunda um modelo 
de agricultura que concentra renda, concentra o 
controle tecl\010gic0, concentra o poder, maxi-miza 
o uso da qulmica ao mesmo tempo em que maxI­
miza os riscos ao melo ambiente e. saúde de agit­
C)1Itons e consumidores. Concentra em poucas 

mãos e maximizo ainda mais os lucros de grandEs' 
transnacionais do complexo agroqulmico. C 

Ponanto, pouco de novo debaixo do sol di 
agropecuária. Só mais do mesmo. 

O futuro da agricultura é a agricultura saudá­
vel e a agricultura do fUlUro é a agricultura ecoló­
gica. O avanço científico e tecnológico na agricul­
tura passa obrigatoriamente pela produçAo de ali­
mentos saudáveis, limpos, livres de venenos que 
intoxicam e esgotam a terra e contaminam as águas, 
as plantas, os produtos, a comida e o corpo de to­
dos nós. 

IntoxicaçAo e contaminaçAo é atraso. Agrotó­
xicos às toneladas na produçAo de alimentos pre­
cisa tornar-se passado o quanto antes. Não há 
modernidade possivel com alimentos, solo e água 
embebidos em venenos. Enquanto a transgenia vier 
envolvida neste invólucro, serâ cada dia mais en­
carada pela nova consciência de qualidade de vida 
da humanidade como a ponta de uma tecnologia 
atrasada. A sustentabilidade ambiental e a segu­
rança alimentar é que são os verdadeiros parâ­
metros novos para construir um novo modelo ci­
entifico, tecnológico e produtivo na prodUçAO de 
alimentos. 

Moratória necessária 

Crescem no mundo todo razoes que nos obri­
gam a discutir a implementaçãO de uma moratória 
internacional, no minimo de 05 anos, no plantio e 
consumo de produtos geneticamente modificados. 

Passado o fascínio inicial e passado o pri­
meiro impacto da propaganda massiva das empre­
sas intenssadas em vender seus produtos t neces­
süío entrar no momento ftrtil da rellexAo serena 
sobre os transgtrticos e seus impactos. Na comu­
nidade cientlfica Internacional cresce o discenso à 
respeito dos riscos dos transgtnicos em relaçAO • 
saúde humana, ao meio ambiente, às economias 
agrlcolas nacionais e à identidade cultural dos po­
vos. A primeira constataçAo é que as pesquisas 
avançaram na biologia molecular e na engenharia 
genética, isto t, no processo de prodUçAO dos pro­
dutos transgênicos, sob controle privado das 
transnacionais dos agroqulmicos. A segunda 
constataçAo t que há pouquíssima pesquisa em 
relaçAo à biosegurança, isto t, SObR os impactos 
da manipulaçAO genética nos vúios sistemas vi­
tais. E a pouca pesquisa fdtã sobre este aspecto 
tem aumenlado dia a dia o uivei das preocupaçOes. 

Pesquisas recentes sobre As implicações 
ambientais e" saúde humana do uso da ~gcnla 
na agrlculrura e na alimentaçlo h_ DIa 56· 
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elevam a temperatura do debate cient1fico, como 
chamam a cidadania, a mIdia e os gOvmtOS à responsa­
bilidade. 

Recentes pesquisas envolvendo riscos de 
recombina<;1o genttica entre Vlros usados na mo­
difica<;1O genttica do milho, da soja e outros vege­
tais cultivados e outros Vlros, inclusive o HIV e a 
Hepatite B, levaram cientisLas internacionalmente 
respeitados como Mae Van Ho, Angela Ryan e joe 
Cuminns a fazer o apelo para que' todos os pro­
dutos derivados de tais colheiLas contendo DNA 
trans-gtnico devem ter sua venda e seu consumo 
por humanos e em raçOes animais imediatamente 
interrompidos". (Microbial Ecologyin Healthand 
DIsease 1999: 11(4)). 

O nlvel de Incmezas t tlo grande que não 
nos resta outrâ alternativa racional do que estabe­
leeer uma moratória que permita uma avaliação 
mais precisa dos riscos decorrentes do atual está­
gio da citncia em relaçãO aos organismos geneti­
camente modificados. Att porque, este pode ser 
um caminho sem volta. ImpOe-se o principio da 
precaução. 

Nao se trata de um simples "Transgenlcos, 
1140". Mas um sensato" riscos não". Um sim à saú­
de, à biosegurança e à continuidade de pesquisai 
sobre todos os aspectos que envolvem a questao. 

Quando a transgenia oferecer garantias 
inquestionáveis ao meio ambiente, à saúde, à au­
tonomia econOmica dos agricultores e à soberania 
alimentar das naçOes, será saudado como um real 
avanço na história da humanidade. Att lá, o mais 
sensato é a moratória internacional. 

Enlrnisl4 conct:dida It Rddio Tupancirttd - RS. 
lU! radialis .. MiglU' P ... ,< Filh. n. dia 29-1I-99, 

C<DIS<Ulora de grOll<k I""tmica de.ido a divulga{4o de 
pesq1olls4s RCtTtU:S ligando "ínu u.sados em produtos 

fransgtnicos Q riscos à S41i.de hurnaft.Cl. inclus(ve, 
r<lacionados a AIDS, a Hep<Ui" B. 

. Frade franciscano, assessor da CPT t MST. Diretor do 
Departamento Reforma Agraria. da Secretaria da 

Agricultllra ao G~wtrno do Btado do RS. 

Capítulo IH 

Um projeto popular para a 
agricultura brasileira 
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1 

Proposta da Secretaria Agrária 
Nacional do PT 

Um projeto popular deverá desenvolver as 
seguintes linhas gerais de política para a agricultura. 

1. Reforma agrária 
Democratização da propriedade da terra com 

a desapropriação de todos os latifúndios impro­
dutivos e a distribuição massiva e rápida a todas 
as famílias de trabalhadores rurais sem terra. E or­
ganizando os assentamentos de maneira a garan­
tir renda e melhoria permanente nas condições 
de vida. 

2. Segurança alimentar 
Desenvolvimento de uma agricultura voltada 

para o mercado interno, objetivando garantir o 
abastecimento de alimentos de boa qualidade a 
todos os brasileiros. 

3. Fortalecimento da agricultura familiar 
Implementação de políticas agrícolas especi­

almente de preços, crtdito rural subsidiado e se­
guro agrícola capaz de garantir o aumento da ren­
da e da produtividade dos milhOes de estabeleci­
mentos da agricultura familiar. 

4. Cooperativismo e agroindústria 
Promover agroindústrias cooperativadas obje­

tivando democratizar o acesso ao mercado e criar 
condições de melhoria de renda para os agricultores. 

5. Condições de vida 
Valorização do mundo rural e suas formas de 

vida, cultura, garantindo a todos habitantes 
melhoria nas condiçOes de vida, habitaçOes,.trans­
pone, lazer e comunicação. 

6. Emprego 
Estimulo ao aumento do emprego no meio 

rural, em atividades agrícolas e nlo-agrIcolas . E 
prant4 dos direitos sociais a todos os que quise­.:ao trabalhar Como assalariados. 

São Paulo. agosto - 1998 

7. Educação 
Garantia de acesso à educaçãO básica a todos 

os que vivem no campo, adequando os curriculos 
e as condições necessárias nas escolas, valorizan­
do os professores e todas atividades educativas. 
Criando oponunidades para que crianças, jovens 
e adultos, todos possam estudar. 

8. Meio ambiente 
Desenvolver políticas de proteção do meio am­

biente e dos recursos naturais, compa-tibilizando 
com a produção agrope-cuária, estabelecendo nor­
mas de uso racional dos solos e águas. 

9. Semi-árido 
Implementação de um plano especial de de­

senvolvimento para o semi-árido nordestino, com­
batendo a seca e buscando melhorias de condi­
ções de vida permanentes, naquela regiAo. 

10. Setor público agricola 
Reestruturar os organismos que compõem o 

setor público agrícola, como Emater, Embrapa, 
Conab, Incra e outros, colocando-os a serviço dos 
pequenos agricultores e desse plano de desenvol­
vimento da agricultura. 

11. Novo modelo tecnológico 
Implementar pesquisas e estimular a aplica­

ção de tecnologias agrícolas compativeis com nos­
sas condições de solo, clima e recursos naturais, 
objetivando o equilíbrio entre o aumento de pro­
dutividade e a preservação de nossos recursos. 

12. Industrialização do interior 
Estimular a implantação de indústrias que uti­

lizem muita mlO-de-obra, bem como de agroindús­
trias nos munidplos do interior, objetivando levar 
o progresso econOmico e social a todas regiOes e 
criando oponunidades de emprego, sobretudo para 
a juventude do meio rural. 
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Democratização econômica 
e social no campo 

l) modelo cconõmko nCl,libcral ill\plantado 
no paiS desde a transição democrâtka hu~ucsa 
iniciada em 1985 demonstrou. nCSll' I ') alltlS, 4ue 
tal concepção de sociedade conduz necessariamen­
te a um prm:csso crescente de concentTal'ão da lerra 
e da riquC'zn. de desnacionalizat.:ào da l'conomia 
nacional. de 5ubahernizaç;\n ~conúll1ic.:õ.I. poHtica 
e ideológka aos grupos monopolistas inlcrnacio­
nals, de ucsmantcl:l1nentll tio Estado c de stlccssi­
Vil e agudizanle cxclusãll cnmõmil'a. sncial c pu Ii­
üca da maioria da população hrac;ildra. 

.-\S estratégias c l;ilk~lS til' Ilua populares para 
antepor-se a lal concepc;áo de mumllll'xip,c. mini­
mamente. que alguns llhjcth'os sejam definidus de 
rormn a estabelecer-se rdcrênci~ls para 1I111~\ a~~'ll 
popular 111~\ssiva pm'a um~\ lTansl·orm;u.'·\ll suhsl<.\I\­
cinlno 4..:'\lUpo. 

1. Democratização da posse da terra 

..\ rerorma a~rária. ~\ n",l~ulariZó.\cãll fundiária c 
a r.ttillcacáo de titulos de terra~ 4..:olocam-sl' como 
necessidade imediata não apenas para a democra­
tização dê\ tcrra e li acesso a. produção 4..:01\\0 para. 
que St: estabeleçan\ prm.:cssos amplos de .iustiC\ so­
dal e de cidadania no campo. 

Os ... ,5 milhões (le famllias plltencü\hncme 
bencficiarios de uma refonuil a~r.iria. assim 4..:t.>lnu 
os milhões de familias de posseiros. exigem uma 
>lcão im~diata de intervenção do Estado. Esta tese 
c defendida por todos us Il1nvimcnll1~ e or~aniza­
çõcs sociais populares e contam com o apoi,) de sr­
tores das elasses dominames no paiS. 

A democratização d. posse da terro pressupõe. 
ta~bém. o equacionamrnto da situacão de posse 
e domlnio dos imóveis considerados como mini­
rúndios ntravrs do relnanejamento lerritorinl (rea­
grupamento e r.assentamento dos excedentes) 

Horcído Ma";" . ..; til! C"''''tl/h" 
CU";lilJel.lel'creiro -1000 

daquch..·s imo\'cis t:onsiderados COlnO abaixo do 
modulo nunimo para tornarcm-st econômica I! 

':iuslcnta\'clmClllc produt\\,os. 
A demm:ratizacàn da posse da Lerra •• \lém de 

propic.:iar ':lCCSSO ':\\l prot'csso produtivo sustentá­
\'d pam milhô('~ de ramiHas. contribui para que ,l 
tceidu sodal de pequenos l' 111cdios produtores 
rurais cllllstitua-sl" em guanlü,\q do território nad· 
tlllal t: da sua biodivcrsidadc 

Um limite maximo de propriedade da terra 
agricuhà,Yd IOrna-se inuispensavc\ para que a ler· 
ra cumpra :, sua fum:ão social e cvite.-st'. dessa 
IlHlllCÜi.\. <\ creSCl..'nl~ conccntrac.;.:i.o da terra c li;., 
ri4ucz.\ no campo. O estoque cxcedcnu.' etc lern.\s 
deverá constituir um fundo de lerras par., t) hem 
ClHnum. ~crid(l pelo Estado. c destinado à rcfllrma 
URraria. 

2. Democratização do uso da terra 

U modclu econômico uonlinante induziu c in­
duz pelas pülíticas macro-econômicas. ~11l func.:ão 
dos interesses Ja baliln<:l.\ comercial c da obtencão 
dt'. divisas para o pa~amento da divida eXlerna. a 
um uso da terra onde a monocultura de produtos 
destinados a. exportacão é i.\ prioridade. :\ \11(100· 

cultura <:onduz ;l homogeneidade agroambielllal. 
ponando contrária a. biodiversidadc, c contrihui 
para a degradação do solo e do melo ambiente. 
Por outro lado." monoeultura de cercô:üs telU con­
trihuído aceleradamente para a dCRrndacão de hio­
mas como o CClTaUO. a Floresta AmazOniGl. u Pan· 
tanal c, amplo senso, a Mata AtlânLica. 

Tal modelo .gncolaagroexponador e "lb,mcnll· 
dependente não apenas de insumos imporuu.lo$ (lU 

de empresas monopolistas muhin3citllUlis. comu 
altamento excludente do uso de 1'011;" de tnlbalh(l 
direta. 
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Ao limite máximo da propriedade da terra de­
ver-se-á acrescer o limite do uso da terra sob mo­
nocultura. Ademais, é fundamental que seja impe­
dida a exp_nsAo da fronteira agrlcol_ externa nas 
áreas hoje de CerradQs, Floresta Amazônica, Pan­
tanal e Mata Atlântica através de uma alta tributa­
ção de novas áreas colocadas sob prodUção. 

3. Democratização das 
políticas públicas 

As pollticas públicas econômicas no país es­
tio predominantemente dirigidas para a consoli­
dação da grande propriedade agroexportadora e 
para _ monocultura extensiva. Os pequenos e mé­
dios proprietarios de terra, os denominados pe­
quenos produtores, sAo considerados como passí­
veis d. extinçio e, po1UDlO, para as classes dominan­
tes,como em processod. exdusiIo econômica e social. 

A garantia da diversidade dos processos de 
prodUçãO, seja no que se relaciona com a proprie­
dade da terra como ao seu uso, exige politicas pú­
blicas diferenciadas em função do porte econômi­
co das unidades de prodUção no campo. As pe­
quenas e mtdias propriedades rurais hoje existen­
tes e aquelas, produto da reforma agrária, são. as 
que efetivamente demandam maior força de tra­
balho direta e constituem o setor econômico que 
poderá equacionar a cuno e médio prazos a ques­
tio nacional relacionada com a geraçãO de ocupa­
çôes produtivas e de renda. 

Para que se efetive a democratização das polí­
ticas públicas é necessário e indispensável que o 
subsídio seja implantado para a pequena e média 
propriedades rurais. O subsídio deve ser encarado 
como investimento público de médio e longo pra­
zos, com retornos sociais imediatos e econOmicos 
de médio e longo prazos, MO apenas para que se 
de a distribuição de renda no campo como para o 
equacionamento da questio do subemprego e de­
semprego estruturais crescentes. 

AIán dessa aspectos, relacionados com o pro­
cesso produtivo, é indispensável o incremento das 
defensorias públicas de maneira a que os peque­
nos produtores e os trabalhadores rurais possam 
ter acesso gratuito à justiça na defesa de seus 
interesses. 

, 4. A cooperação para O 

dcseowlvimcnto das forçu produtiw.s 

Em função da elevada competitivldade ecoa0-
mlc:acon~e a ~gcraldercduçao 

dos custos de produção e a baixa dos preç6s de 
venda dos produtos o desenvolvimento das forças 
produtivas nas pequenas e médias propriedades no 
campo dar-se-á nAo pela incorporação massiva dos 
denominados insumos modernos, todos eles de­
pendentes das empresas multinacionais oUgopo­
listas, mas pela geração interna na unidade de pro­
dUÇãO da maior parte dos insumos (tecno-Ioglu 
socialmente apropriadas) e, sobretudo, pela coo­
peração entre as pequenas e médias unidades de 
produção no campo, seja na compra de insumos 
ou na venda de seus produtos, seja no uso comu­
nitário de parte dos capitais. 

A concepção de mundo neoliberal predica o 
individualismo e afirma que a libetdade de produ­
ção dar-se-á pela competição indiscriminada nos 
mercados. Esta concepção de mundo é absoluta­
mente contrária à cooperação e à solidariedade, 
valores básicos dos pequenos produtores e indis­
pensável para a vida socialmente partilhada. POI' 

tantO, a cooperação, nas suas mais distintas {OI' 

mas e adotadas nas mais variadas situaçOes, colei­
ca-se MO apenas como potencializadora das for­
ças produtivas mas, sobretudo, como um valor 
pessoal e social que se antepOC à degradaçl.o do 
convlvlo humano estimulado pelos valores do in­
dividualismo e da competiçãO burguesas. 

Nesse sentido um esforço político-ideológico 
necessita ser desencadeados por todos os movi­
mentos e organizaçOCs sociais popu\am;. Ackmais, 
em face das políticas públicas, dever-se-á exigir o 
financiamento subsidiado para o desenvolvimen­
to e consolidação da cooperação populares, 

A cooperação, aliada à vertica\ização da pro­
dução e à diversidade produtiva, altm de propor­
cionar as condiçOes objetivas para a divIsA0 do 
trabalho, estimula a nmldfuncionIIld das ativida­
des dos pequenos e médios produtores rurais, dos 
trabalhadores rurais, dos pescadores anewnais e 
dos cxtrativistas, integrando as diferentes funçoes 
que o meio rural deve desempenhar nas socieda­
des contemporáneas. 

5.A substituição dos UuumOl 

A concepção de mundo neoliberal que a6rma 
a determinação dos mercados mundiais (8 globaU­
zação) submete-se aos interesses das grandes em­
presas monopolistas internacionais. A abenura 
indiscriminada do pais aos cap1tab mullinacionais 
permitiu que os insumos (semmtrs, apotóXlcos. 
ferdllzantrs, m4qUiDas e motores), todos eles pIS­
slvcIs de produçlO Interna nacional. 8CUJel11na 
dependencia do capital mu1r1"odoual. conttlbu 
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indo para o desmantelamento da base cienUfica e 
tecnológica nacional. Por outro lado, essas empre­
sas multinacionais ajustaram seus interesses pro­
dutivos (exemplo: os organismos geneticamente 
modificados) à grande empresa agroexponadora, 
ponanto, orerecendo tecnologias ajustadas à mono­
cultura e à criação de pequenos animais em siste­
mas de contratos de integração. 

A substituição das impOriaçOes de insumos a 
nlvel da unidade de produçãO dos pequenos e mé­
dios produtores permitirá não apenas a geração de 
tecnologias socialmente apropriadas, como o de­
senvolvimento da base técnica e cienUfica nacio­
nais. Essa substituição de insumos agrlcolas 
ofenados pelas multinacionais, além de contem­
plar objetivos econOnticos nacionais de depend~n­
cia ao capiml es.trangeiro permitirá, polltico-ideo­
logicamente, o desenvolvimento de uma concep­
ção de auto-suficiencia relativa entre os pequenos 
e medios produtores e, sobretudo, de afirmação 
da sua auto-cstima, ambos necessários para a consoli­
daçao sustenláve\ da democralizac;ilo social no campo. 

6. Verticalização da produção 

Diversas experiéncias no pais já demonstra­
ção que o processo de agregaçAo de valor aos pro­
dutos pode beneficiar diremmente os produtores 
através da verticaUzaçAo da produção, nesm incluída 
a prodUÇão de insumos socialmente apropriados 
aos pequenos e médios produtores. 

Além da dimensão econOmica que a agrega­
ção de valor propon:iona, a verticaUzação da produ­
çAo estimula a cooperação e a multifunciona\idade 
e, portanto, as formas mais diversificadas de com­
panilhamento social. 

A verticalização da prodUção emula o desen­
volvimento de tecnologias socialmente apropria­
das para o beneficiamento e transformação de pr0-
dutos, assim como proporciona alternativas para a 
diversificação da oferia, ao mesmo tempo exigin­
do novas relaçou com os men:ados. Esses proces­
sos ao mesmo tempo que introduzem a coopera­
ção, e nesm a divisA0 do trabalho, enseja oponuni­
dades de formaçào técnica e de novas re\açOes sociais 
entre os produtores. 

7, Desenvolvimento integrado 
de área. rurais 

Além dos objetivos acima dever-se-á retomar, 
de forma renovada, a experiéncia nacional e inter- t 
nacional de desenvolvimento integrado de áreas 
rurais no qual, além das melhorias dos processos 
de prodUçãO se atenderia integradamente outras, 
dimensOes da vida social como habitação, estra­
das, educação, sanidade, transpones, meio ambi­
ente, infraestru-tura de beneficiamento de produ­
tos e insumos, manejo dos solos e das águas, ex­
perimentaçãO agropecuária e agroindustrial, etc. 
Nesse processo de desenvolvimento integrado de 
áreas rurais, desenvolver-se-iam as bases institu­
cionais através do esUmulo à panicipação popular 
em movimentos e organizações e econOmicas e so­
ciais para a geslilo econOmica e social de seUS inte­
resses. 

8. Substituição das importações 
de gêneros alimentícios 

A polltica econômica neo\iberal ao permitir e 
estimular as imporrnçoes indiscriminadas de generos 
alimenticios, em função das trocas internacionais 
pelos produtos nacionais agropecuários'produzi­
dos pelas grandes empresas agropecuárias brasi­
leiras para atender aos compromissos da divida ex­
terna, prejudicou profundamente a economia dos 
pequenos e médios produtores rurais, inclusive 
gerando o processo acentuado de exclusão social 
desses setores produtivos pelo abandono de suas 
terras. A relevAncia que a imponação de géneros 
alimenUcios pode desempenhar, seja em função 
da seguridade a\imenmr interna, seja para o <sU­
mulo à modernização dos processos produtivos 
pelo aumento da competitividade, é anulada quan­
do ela toma-Se socialmente irresponsilvel e eco­
nomicamente desaniculadora da base produtiva 
nacional no campo. Nesse sentido é necessArio e 
indispensAvel que seja revertida taltendencia de 
maneira a fonalecer a prodUçãO nadonal e a ofena 
de generos alimenUcios internos. Isso significaria 
o desenvolvimento do mercado Interno de géne­
ros a\imenUcios com produtos nacionais, proces­
so hoje completamente desprezado pelo Governo 
Federal em nome da globalizaçãO dos mercados, 
da prioridade das pollticas públicas para a grande 
empresa agroexponadora no campo, dos Interes­
ses mo-nopolistas das empresas mulllnadonals de 
insumos e, determinante de todo esse processo, 
do pagamento da divida externa. 
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Plataforma política por um 
novo modelo a..grícola 

- para discussão e debate -

1. Pela democratização da propriedade da ter­
ra. Fixar limite do tamanho máximo de proprie­
dade. Priorizar a desapropriação de todos latifl1n­
dios. Contra o funcionamento do Banco da Tena 
(e destino dos 182 milhOes para alfabetizaçãO no 
meio rural. 

2. Garantia de renda mínima, a partir da valo­
rizaÇlo do trabalho do agricultor, a todas familias 
que vivem no meio rural: (projeto Suplicy, garan­
tia de preços, e subsidio à prodUçãO agricola, con­
tra a distribuiÇlo de cesw básicas). 

3. Por uma polltica de distribuiÇlo de renda 
na sociedade: com aumento do salário mlnimo e 
das aposentadorias. Imposto sobre fortunas e lu­
cro dos bancos. 

4. O Estado tem a responsabilidade de aplicar 
pollticas públicas para o meio rural, e em favor 
dos pobres.' 

5. Impedir o txodo rural e estimular a criaÇIo 
de empregos no meio rural para a juventude. 

6. Garantia de compra, por pane do governo, 
de todos produtos alimenUcios para o mercado 
Interno. (Excluindo qualquer transgtnlco) 

7. Criação de linha de crtdito especial subsi­
diada, para todos po;quenos agricultores (att 4 
módulos: +- 50 há) desburocratizado. 

Moblll.zaç60 Nacional dos Trabalhadores Rurais 

Patentes e cultivares. desapropriaÇlo das grandes 
propriedades com transgtnicos. 

10. Defesa da EMBRAPA como empresa pu­
blica de pesquisa. Ampliação dos recursos para pes­
quisa, e discussào das linhas com os agricultores. 

11. Recursos de crédito especial e subsidiado 
para agroindllstria associativa e cooperativada. 

12. Recursos paramelhoria das habitaçOes no 
meio rural e da Infra-estrutura das comunidades. 

13. DeflniÇlO de uma polltica com recursos 
necesúrios, para um plano de desenvolvimento 
especial do semi-árido do nordeste: =ursos sub­
sidiados para irrigaÇlo e eletrificaÇlO dos peque­
nos agricultores. 

14. Recursos para a educaÇlO básica no cam­
po: eUminaÇlo do analfabetismo, e programas es­
peciais de educaÇlo. 

15. SuspensiO do pagamento da divida exter­
na btasileira: que consome bUhoes de dó1ares anu­
ais, e prolbiÇIo de remessa de lucros, e aplicaÇlo 
desses recursos nésse plano de desenvolvimento 
do meio rural. 

16. Defesa de nossos recursos naturais, e da 
biodivasidade. Garantia de acesso de todos os bens 
para toda populaÇlo bnsUeira e Rio das empresas 
privadas (ágUa, rios, pesca, Ooresw ... ) 

17. ImplantaçAo de um programa energttico, 
8. Defesa da agricultura nacional e do men:a- quevaloriu o potencial local, conaa a privat\zaçlo 

do Interno: proibiÇlo de imponação de produtos das hiclrdttricas e aproveitamento da energia 50-

agrtcolas que podem ser produzidos no Brasil lar e (recursos para pesquisas, etc.) 

9. Contra a uti\lzaÇlO de transgtnicos em la- ' 18. Recuperar os direitos trabalhisw, sociais, 
vouras comeldals: Moratória de S anos todo plan- ~ditlos a todos assalariados, com garantia 
tio comerc:W, att ter mais segurança, e Investiga- de renda mlnlm-
ção e destruição das lavouras clandestinas; e iden- 19. AmplJaÇlo e execução do ITR como forma 
tiftcaçlp de todos produtos tranSgtn1cos que jt de tributar os latifandios, e aplicar esses tecursos 

a.--·--~r-
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o SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL - TO) - Sr. 
Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, nesta vireda de 
século, o avanço clentrfico e tecnológico ocorre com 
tal velocidade que se torna imperativa a necessidade 
permanente de ordenar, recionalizar e difundir infor· 
mações aos profissionais das mais diferentes áreas 
do conhecimento humano. 

No caso especrfico dos profissionais da área de 
saiJde, a necassidade de atualização sobre medica· 
mentos e seu uso revaste-se de importância ainda 
maior, pois a prescrição de uma determinada droga 
pode, provocar no paciente um reação adversa med~ 
camentosa (RAM), comumente chamada efe~o cola· 
teral, cujas conseqOências podem ser desastrosas, e 
até letais. 

Com a finalidade de informar esses profissiona' 
Is, cuja atividade consiste em lidar cotidianamente 
com vidas humanas, existem, nos mais diferentes pa­
rses, compêndios e dicionários de especialidades far­
macêuticas, que trazem, entre outras, a descrição 
dos fármacos, sua composiÇão qurmica, forma de 
atuação no organismo e possrveis reações adversas. 

Estatfsticas produzidas no Uppsala Monltorlng 
Center, na Suécia, o órgão que concantra informa­
ções de 52 parses sobre Ram para a Organização 
Mundial da Saúde, mostram que 21 % das vrtimas de 
efe~os colaterais de medicamentos precisam ser in­
ternadas, sendo os idosos e as crianças os pacientes 
mais vulneráveis ao problema. 

Senhoras e Senhores Senadores, nos últimos 
meses, o jornal Folha de S.Paulo vem publicando vá­
rias matérias denunciando falhas e omissões de infor­
mação detectadas no DEF - Dicionário de Especiali­
dades Farmacêuticas, considerado uma espécie de 
"bfblia" dos medicamentos em nosso Pars. São essas 
denúnicas que me levam a ocupar, neste momento, a 
tribuna desta Casa. 

Esse dicionário, com uma tiragem de 242 mil 
exemplares, é publicado por uma ed~ora privada, fi­
nanciado pela Associação Brasileira da Indústria Far­
macêutica - Abifarma, e gratu~amente distriburdo a 
médicos e farmacêuticos de todo o Brasil. 

Segundo reportagem publicada pela Folha, em 
20 de fevareiro, int~ulada 'Blblia usada por médicos 

( 

do Brasil omite efeitos colaterias dos remédios, "as in­
fonnaçOes contidas no DEF, são publicadas mediano 
te pagamento do fabricante do medicamento'. 

Isso signWica que, em nosso Pars, se o laborató­
rio farmacêutico não pagar, a 'blblia" apresentará 
apenas uma descrição 'resumida" do medicamento. 

Senhor Presidente, em um pars gigantesco 
corno o Brasil, em que um grande número de profissi­
onais de saúde trabalha longe dos grandes centros, 
considero extremamente preocupantes as conse­
qOências do fornecimento 'sucinto" de informações 
sobre medicamentos. Os médicos que fizerem pres­
crições baseando-se nas informações contidas no 
DEF desconhecerão os possrveis efeitos colaterais 
de determinados remédios, assim como o comporta­
mento dos mesmos quanto associados a outras subs­
tâncias. 

A preocupação torna-se ainda mais pertinente 
quando se conhece o resultado de uma pesquisa rea­
lizada pela Universidade Federal de Pernambuco: 
52% dos médicos entrevistados consultavam o dicio­
nário e consideravam o DEF um "guia terapêutico". 

Estudo obtido pela Folha, que compara o dicio­
nário brasileiro com publicações semelhantes dos 
Estados Unidos, por exemplo, revela que o DEF é mu­
ito mais incompleto. A comparação detecta que só um 
terço dos verbetes do dicionário brasileiro contém in­
formações sobre posologia e reações quando há as­
sociação com outros medicamentos. 

Considero, porém, mais grave a omissão do 
DEF quanto aos efeitos colaterais de 25 dos 44 remé­
dios mais vendidos no Pars. O guia não informa, por 
exemplo que os remédios feitos a partir da substância 
diclofenaco potássio, mesmo os mais vendidos, po­
dem causar anafilaxia _ reação alérgica aguda que 
pode levar à morte. Omite também que os an­
ti-hipertensivo os que têm como princrpio ativo o cap­
topril podem acarretar taquicardia, insuficiência renal 
e até impotência. 

Senhoras e Senhores Senadores, parece evi­
dente que os médicos brasileiros têm dWiculdades de 
obter informações isentas sobre medicamentos. Sa­
bemos que essas informações são absolutamente 
imprescindrveis, pois todo produto farmacêutico en­
volve risco, havendo necessidade de se conhecer se 
os beneficios de sua utilização superam esse risco. 
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o fato de o Dicionário de Especialidades Farma­
cêuticas, aqui publicado com financiamento da Abi­
farma, omitir efeitos colaterais graves dos medica­
mentos merece critica veemente, pois pode facilitar a 
venda de determinados produtos, atendendo interes­
ses de seus fabricantes e não dos consumidores bra­
sileiros. 

Segundo o médico João Augusto Cabral de Bar­
ros, da Universidade Federal de Pernambuco e da 
Sociedade Brasileira de Vigilância de Medicamentos 
_ SOBRAVIME, e também membro do Comitê Con­
sultivo da Ação latino-Americana para a Saúde I nter­
nacional, faltam nos medicamentos vendidos no Bra­
sil informações sobre reações adversas (56,8%), so­
bre dosagem (38,6%), sobre interações (40,9%), indi­
cações (13,6%), contra-indicações (29.5%), overdose 
(38,6%), mecanismos de ação (54,5%) e efeitos far­
macológicos (40,9%). 

Infelizmente no País não há como se calcular 
com precisão o custo das internações motivadas 
por efeitos colaterais dos remédios, pois não existe 
um sistema de informação detalhando o motivo 
pelo qual os pacientes foram internados e a faixa 
etária dos hospitalizados. Além disso, as RAM não 
são catalogadas pelo Ministério da Saúde como ca­
usa especifica de internação, como ocorre em ou­
tros palses. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, o FDA estima 
que as internações provocadas pelas RAM tem um 
custo de 3 bilhões de dólares e estudos realizados na 
Alemanha revelam que essas reações adversas au­
mentam o tempo de permanência no hospital em 8,7 
dias, em média. 

Senhoras e Senhores Senadores, felizmente, 
muitos desses efeitos colaterais são, de certa forma, 
previstos por médicos e farmacêuticos. Isso nlo elimi­
na, porém, a necessidade de existir em nosso Pala 
uma publicação oficial para servir de gula aoa nossos 
profissionais de saúde. Como médico, tenho cons­
ciência, de que é absolutamente necessário e urgen­
te o Ministério da Saúde tomar providências para su­
prir essa lacuna. 

o próprio diretor da Agência Nacional de Vigi­
lância Sanitária, Gonzalo Vecina Neto, reconhece 

que no Brasil não há guias médicos com a mesma 
qualidade dos existentes em outros parses. Ele ad­
mite ser uma "falha" o fato de o Governo não ter até 
hoje uma publicação dessa natureza, possibilitan­
do assim que o DEF se tenha transformado em 
"fonte universal de informações dos médicos· bra­
sileiros. 

Para o Dr:Vecina Neto, o fato de os laboratóri­
os omitirem informações ao DEF (ainda que não se­
jam obrigadas por lei a declará-Ias) é "lesivo· à cate­
goria. Segundo ele, "o médico é mal formado em 
farmacologia nas universidades e acaba sendo for­
mado nesse assunto apenas pelo visitadores dos 
laboratórios". 

Senhoras e Senhores Senadores, há outras de­
núncias que aqui não mencionei, pois tornariam mui­
to extenso este pronunciamento. Felizmente, as auto­
ridades estão cientes da gravidade dos fatos e provi­
dências já estão sendo tomadas, devendo dar ensejo 
a uma lei para regulamentar o setor. 

Segundo a Vigilância Sanitária, encontra-se em 
fase de elaboração a publicação de um formulário te­
rapêutico que devará apresentar a descrição de todos 
os medicamentos da Relação Nacional de Medica­
mentos Essenciais - Rename, lista que contém todos 
os produtos considerados importantes do ponto de 
vista de saúde pública. 

Ao concluir, quero fazer um apelo ao Ministro da 
. Sallde, José Serra, para que apresse a pUblicação 
d ... e formulário terapêutico para que os profissiona-
11 de leÍlde de nosso Pais possam contar com uma 
obra com Informações isentas e seguras sobre os 
medicamentos existentes no mercado farmacêutico 
brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Nada 
mais havendo a tratar, a Prasidência vai encarrar os 
trabalhos, lembrando às S,.s e aos Srs. Senadores 
que constará da Ordem do Dia da sessão deliberative 
Ordinária de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 
minutos, a seguinte 
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ORDEM 00 DIA 

-1-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N° 66, DE 1999 

Segundo dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nO 66, de 
1999, tendo como primeiro signatário o .Senador Ma­
uro Miranda, que altera o art. 42 do Ato das Dispasi­
ç<Jes Constitucionais Transitórias, pronogando, por 
cjez anos, a apl/caçáo, por parte da União, de percen­
tuais mfnimos do total dos recursas destinados à im­
gaçáo nas Regiões Centro-Oeste e Nordeste, tendo 

Parecer favorável, sob nO 300, de 2000, da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Lúcio Alcântara. 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 163, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to legislativo nO 163, de 1999 (no 13/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que ranova a con­
cessão da Rádio Educadora de Dois Vizinhos Uda. 
para explorar serviço da radiodifusão sonora em onda 
mádia na cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, 
tendo ... 

. Parecer favorável, sob nO 717, de 1999, da C0-
missão de Educação, Relator: Senador Álvaro Dias, 
com abstenções do Senador Pedro Simon e da Sena­
dora Marina Silva. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 165, DE 1999 

Discussão, em turno único, Projeto da Decreto 
Legislativo no 165, de 1999 (no 18/99, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concas­
são da Rádio Cultura de Bragança Paulista Uda. para 
explorar serviço da radiodifusão sonora em onda m6-
dia na cidada de Bragança Paulista, Estado da SJlo 
Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nO 719, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Romeu Tuma, 
com abstenção do Senador Pedro Simon e da Sena­
dora Marina Silva. 

-4-

PARECER N° 286, DE 2000 
(Escolha de Autoridade) 

(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer no 286, 
de 2000, da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Geraldo Althoff, sobre a Mensagem nO 92, de 
2000 (nO 270/2000, na origem), pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Senado o 
nome do Senhor Luiz Milton Veloso Costa, para exer­
cer o cargo de Diretor da Agência Nacional de Vigilân­
cia Sanitária (ANVS), até 25 de abril de 2003. 

-5-

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N° 684; DE 1999-COMPLEMENTAR 

Discussão, ·em turno único, da Redação Final 
(apresentada pela Comissão Diretora em seu Parecer 
nO 304, de 2000, Relator: Senador Carlos Petrocfnio) 
do Projeto de Lei do Senado nO 684, da 
1999-Complementar, de iniciativa da Comissão Par­
lamentar de I nquértto do Sistema Financeiro, que al­
tera o art. 12 da Lei n' 4.595. de 31 de dezembro d. 
1984. que dispõe sobre a polft/ca e as instituições mo­
netárias. bancárias e creditfcias. cria o Conselho Mo­
netário Nacional e dá outras providências. 

o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade)- Est' 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 1 
minuto.) 

(0512794/00) 
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ATA DA 26" SESSÃO DELmERA TIVA ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 14 DE FEVEREIRO DE 2000 •. 

(Publicada no Diário do Senado Federal de 15 de fevereiro de 2000) 

RE'I'D'ICAÇÃO 
No sumário da ata, no item 8 - ATAS DE COMISSÕES, inclua-se IX 

omissão: 9" Reunião da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadanil 
realizada em 2 de fevereiro de 2000. 

Na página 02379, na justificação do Projeto de Lei do Senado nO 37, d 
2000, 

Onde se lê: 
••••• •• • •• • ••••••••••••••• u ............................................................................................. . 

O Congresso Nacional de Seguros Privados - CNSP - definI 
anualmente, por resolução, o valor do prêmio do seguro e a destinação de 
50% (cinqüenta por cento) restantes, dos quais apenas uma parcela é utílizad 
na indenização de sinistros . 
..................................................... ; ................................................................... . 

Leia-se: 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• u •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

O Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP - defin€ 
anualmente, por resolução, o valor do prêmio do seguro e a destinação do 
50% (cinqüenta por cento) restantes, dos quais apenas uma parcela é utilizad 
na indenização de sinistros. . 
~ ....... n .. uu ........................... u ..... u ............ u ....... u •••••• uu ••••• h ••••••••••••••• uu ................................. . 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

CONVOCAÇÃO 

o Presidente do Conselho "de Ética e Decoro Parlamentar 

\;'.;. convoca reunião do Conselho a realizar-se no dia 25 de abril do 
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corrente ano, terça-feira, às 17h, na sala n° 6 da Ala Senador Nilo 

Coelho, com a mesma pauta da Reunião convocada para o dia 19 

do corrente mês, que fica, por conseguinte, cancelada. 

Brasília, 17 de abril de 2000 

~ ~ ~' 
/~~~-=-
"--.... ENADOR RAMEZ TEBET . 

Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

" a.i.1 .. savã 'hll 
llMW·QoooI 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO l)(lPRESIDENTE 
N! li, DE 1000 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.0 

9, de 1997, 
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RESOLVE dispensar a servidora L YGIA LEITE DE CAMARGO, 
matricula 453, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Chefe de 
Gabinete, Símbolo FC-8, do Gabinete do Senador Roberto Requião, com 
efeitos financeiros a partir de l° de abril de 2000. 

ATO 00 PRESID,~NTE 
No! 12, DE 2000 

o PRESIDENTE DO SENADO .FEDERAL, no uso da atnbuiçio 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resoluçlo u.-
9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n.0004816100-5, 
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RESOLVE designar O servidor CHRlSTIANO DE OLIVEIRA 
EMERY, matrícula 5251, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, 
para exercer a Função Comissionada de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-8, do 
Gabinete do Senador Roberto Requião, com efeitos fmanceiros a partir de 1· 
de abril. 

Senado Federal, 17 de abril de 2000. 

ALHÃES 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N! 442, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n.O 004816/00-5, 
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RESOLVE dispensar o servidor CHRISTIANO DE OLIVEIRA EMERY, 
matricula 5251, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do 
Senador Sebastião Rocha, com efeitos fmanceiros a partir de 10 de abril de 2000, 
e lotá-lo no Gabinete do Senador Roberto Requião a partir da mesma data. 

Senado Federal, 17 de abril de 2000. 

!<\.GACIEL DA SILVA ~IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N! 443, DE 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 
Federal nº 181, de 1999, 

/ 
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R E S O L V E tornar sem efeito o Ato do Diretor-Geral 
n!l. 2438, de 1999, publicado no Boletim Administrativo do Senado 
Federal n!l 2034, de 13 de dezembro de 1999. 

Senado Federal, 17 de abril de 2000. 

GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N! 444, DE 2000 

PU B Ll Q ~ E-S E 
EM L?:../ .o..4 .. J:Qo O 

,1/~l 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nQ 9 de 1996 e nl! 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo nll 018756/99-9, 

RESOLVE: 

Art. 111 - São designadas as servidoras CONSUELO DUTRA 
CABRAL VELHO, matrícula nQ 2662, e MARIA DE FÁTIMA CORRÊA 
MELLO, matrícula nQ 5199, como gestoras titular e substituta, 
respectivamente, do contrato nl! 70/99, celebrado entre o Senado 
Federal e a COOPERATIVA DE' TRABALHADORES EM 
COMUNICAÇÃO SOCIAL - COOPERCOMJ 
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Art.A2 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 17 de abril de 2000. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N! 445, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nQ 9 de 1996 e n2 

15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo nQ 005100/00-3, 

RESOLVE: 

Art. 12 - São designados os servidores ZUITO NOLI;TO 
OLIVEIRA, matrícula nº 2195, e PAULO RICARDO ZARRANS BUENO, 

: matrícula nll 4981, como gestores titular e substituto, respectivamente, 
) do carta-contrato nll 33/00, celebrado entre o Senado Federal e.a 
~ EXTINSERV EXTINTORES COMÉRCIO E SERViÇOS L 'rOA. ,_' 
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Art. 22 - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 17 de abril ele 2000. 

O~d,O 
tACIEL DA SILVA M IA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 446, DE 2000 

P U B L I Q ~ E-S E 
EMl.7.::./.e.lJ .. élf21J O 

~) ;"/ r;~ES-

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal rf 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor RAIMUNDO NONATO DE 
FIGUEIREDO, matricula 3455, da FUNÇÃO COMISSIONADA, de ASSISTENTE 
DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, Simbolo FC-4, do Serviço de Atividades 
Especiais, da Subsecretaria de Apoio Técnico, e designá-lo para exercer a 
FUNÇAo COMISSIONADA, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE PRODUçAO, 
Srmbolo FC-S, do Serviço de Impressão Eletrõnica, da Subsecretaria Industrial, 
da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo primeiro 
turno, com efeitos financeiros a partir de 111 de maio de 2000. 

eder I,i:t d1 

GAcifeJILVA ~~ 
Dlretor-Geral 

de 2000. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N! 447, DE 2000 

Terça-feira 18 07545 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal rf- 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor EDMAR RODRIGUES DE 
ALMEIDA, matrícula 3018, da FUNÇÃO COMISSIONADA, de ASSISTENTE DE 
CONTROLE DE PRODUÇÃO, Símbolo FC-5, do Serviço de Impressão 
Eletrônica, da Subsecretaria Industrial, e designá-lo para exercer a FUNÇÃO 
COr..1ISSIONADA, de ASSISTENTE TÉCNICO INDUSTRIAL, Símbolo FC-6, do 
Serviço de Programação Visual, da Subsecretaria Industrial, da Secretaria 
Especial de Editoração e Publicações, responsável pelo quarto tumo, com 
efeitos financeiros a partir de 111 d~io de 2000. 

Senado Federal, 17 de abril de 2000. 

Q~(-Ja 
fcACIEL DA SILVA M IA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N! 448, DE 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
disposições finais, da Resolução do Senado Federal rf- 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar o servidor LUIZ EDUARDO PERÁCIO 
MONTEIRO, matrícula 3642, da FUNÇÃO COMISSIONADA, de ASSISTENTE 
DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, Símbolo FC-4, do Serviço de Atendimento 
ao Usuário, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, e designá-lo 
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para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 
PRODUÇÃO, Símbolo FC-5, do Serviço de Programação Visual, da 
Subsecretaria Industrial, da Secretaria Especial de Editoração e PUblicaçOes, 
responsável pelo terceiro turno, com efeitos financeiros a partir de 11 de abril 
de 2000. 

Senado Federal, 17 de abril de 2000. 



(I) CONSELHO DE tTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30+1999) 

Preslde.te: RDmez Tebet (*) 
Vice-Presidente: Juvfncio da Fonseca (*) 

Titulares 

UF/Ramal 
I. Casildo Maldaoer - SCI2141 
2. Ramez Tebet - MS/2221 
3. Nabor Júnior - AC/1478 
4. Ney Suassuna - PB/434S 
S. Aroir Lando - RO/3130 

UF/Ramal 
I. GcraIdo Allhoff - SCI2041 
2. Francelino Pereira - MG12411 
3. Paulo Souto - BN3173 
4. Juvbtcio da Fonseca- MS/1128 

UF/Ram.1 
I. Lúcio Alcântara - CE/2301 
2. Osmar Dias - PR/2124 
3. José Roberto Arruda- DF12014 

UF/Ramal 
I. Lauro Campos - DF1234 I (PT) 
2. Heloisa Helena - AU3197 (PT) 
3. Jefferson Peres - AMI2061 (PDT) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Bloco de Oposiçio 

Membro Nato 

Suplentes 

UF/Ramal 
I. Marluce Pinto - RR11301 
2. Gerson Carnata - ES/3203 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
S. (Vago) 

UF/Ramal 
I. losé Agripino - RN1236 I 
2. Carlos Patrocinio - TO/40S8 
3. Djalma Bessa - BA/2211 
4. Freitas Neto - PII2I3I 

UF/Ramal 
I. Antero Paes de Barros - MT/1246 
2. Luzia Toledo - ES12022 
3. Romero lucá - RR12111 

UFIR.mal 
I. José Eduardo Dutra - SE/239 I (PT) 
2. Marina Silva -ACI2183 (PT) 
3. Roberto Satumino - RJ/4229 (PSB) 

Romeu Tuma (Corregedor doS.nado) - SP/20SI (PFL) 

(*) Eleitos em 24.11.99; 

(1) Ao Serviço de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento. vinculado à Secretaria-Geral da 
Mesa, compete providenciar o expediente de seus dirigentes e conceder suporte administrativo, de 
informática e de instrução processual referentes às suas atribuições institucionais definidas na 
Constituição Federal (art. 220 a 224), na lei nO 8.389, de 1991, no Regimento Interno e, 

. eSpecificamente, nas Resoluções nOs 17 e 20. de 1993, e 40, de 1995. (Resolução nO 9197). 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DÉ COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCIDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELlSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES L1NHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



CON.USSÕESPE~NENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) DE ASSUNTOS 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 

MESTRINHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

FRANCEUNO PEREIRA 
EDISON LOBÃO 
BELLOPARGA 
JONAS PINHEIRO 
FREITAS NETO 

PAES DE BARROS 
LÚDIO COELHO 
ROMEROJUCÁ 
PEDRO PIVA 

RN 
RS 
MG 
DF 
GO 
AM 
MS 
PB 

MG 
MA 
MA 
MT 
PI 

LAURO CAMpos· PT DF 
JOSÉ EOUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB (I) RJ 

·PDT AM 

2461/2467 
120711607 
4018/4621 
4064/4065 
3149/3150 
310413106 
2221/2227 
4345/4346 

2411/2417 
2311/2317 
3069/3072 
2271/2272 
2131/2137 

1248/1346 
2381/2387 
2111/2117 
2351/2355 

1. 
2. PEDROSIMON 
3. ROBERTO REQUIÃO 
4. ALBERTO SILVA 
5. MARLUCE P1NTO 
6. MAURO MIRANDA 
7. WELUNGTON ROBERTO 
8. AMIRLANDO 

2. JOSÉ JORGE 
3. ROMEUTUMA 
4. BERNARDO CABRAL 
5. EDUARDO SlQl.IEN CAMPOS (3) 

6. GERALDO ALTHOFF 
7. MOZARILDO CAVALCANTI 

1. VAGO 
2. SÉRGIO MACHADO 
3. LUIZ PONTES 
4. LÚCIOALCÂNTARA 
5. OSMAR DIAS 

2341/2347 2. ROCHA-
2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-f'PS 11) 
4229/4230 4. MARINA SILVA - PT 

5. HELOISA HELENA - PT 

do Bloco: o e o PSB. em 27/0312000. 
Desfiliou-se do PP8, em tSI1211999. 

(3) Lieenciado, nos termos do art.. S6, I, da Constituição Federal, a partir de 3010312000. 
RcuniOes: Terças-feiras às 10:00 horas Sal. n° 19- Ala Senador Alexandre Costa 
Sec:reürio: Dirceu Vieira Machado Filho Telefone da Sal. de ReunilO: 311-32 55 
Tekfones da Secret.;a: 311-351614605 Fax: 311-4344 - E-mail: din:eu@sc:nado.gov.br 

-CAE 

ES 
RS 
PR 
PI 
RR 
GO 
PB 
RO 

PE 
SP 
AM 
TO 
se 
RR 

RR 
CE 
CE 
CE 
PR 

3203/3204 
3230/3232 
2401/2407 
305513057 
1301/4062 
2091/2097 
319413195 
3130/3132 

3245/3246 
2051/2057 
2081/2087 
4070/4ó72 
204112047 
1160/1163 

2111/2117 
2281/2287 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

2241/2247 
2181/2184 
2181/2187 

RO 2255/2257 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 
129 titulares e 29 aUDlente8l 

PMDB 

TITULARES T UF T Ramais T SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER 8ARSALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIRLANDO RO 3130/3132 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES 1 UFl Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 223112237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 121 TO 407014072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 116011163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES 1 UF 1 Ramais T SUPLENTES I UF r Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 235112353 
OSMAR DIAS PR 212112125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 201112017 
SÉRGIO MACHADO CE 228112287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4096 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

11) BLOCO DE OPOSIÇÃO IPT, PDn 

TITULARES r UF T Ramais I SUPLENTES I UF r Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 217112172 1. EMIUA FERNANDES - PDT RS 233112337 
MARlNA SILVA - PT AC 218112187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341/12347 
SEBASl1ÃO ROCHA - PDT AP 224112247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 216112184 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JosÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 
l1ÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT AM 206112067 

PPB 

TITULAR T UFI Ramais 1 SUPLENTE T uFT Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

(1) Retlramase do Bloco: o PPS. em 5/10/1999; e o PSB. em 2710312000. 
(2) Licenciado, nos lermos do art. 56. I, da ConstituiçRo Federal, a partir de 30/0312000. 

RouniOes: Quartas-foiras de 9:00 às 11:00 horas (0) 
Secretário: Jos~ Robeno A. Cruz 

Sala n· 09 - Ala Senador Alexandre Co'Ia 
Telefono da Sala de ReuniAo: 311-3359 

Tolefono, da Secrelaria: 311-460813515 
(0) HorViD de MlOtdD _ ddiberaç.Io do CoIqio dcl'resiclenla ele Co!nissCIes c LIderu l'InlcIiriot 

Fax: 311-3652 - E-maU: jrac@senado.gov.br 

Ho:ririo~: ~ .... 00 100m 



2.1) - DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPWRAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANT~NIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

MARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEVÃO 

RR-1301/4062 
DF-4064/6S 

GERALDO ALTHOFF SC-2041147 
MARIA DO CARMO ALVES SE-40SS/S7 

OSMAR DIAS PR-212112S 
,"§lOA] 

HELOÍSA HELENA (PT) AL-3197/99 
TIÃO VIANA (PT) AC-303813493 

RS-2331/37 
:ti 

(I) Retinun-se do Bloco: o PPS, em 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N· 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@Senado.gov.br 

em 

REUNiÕES: SALA N° liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TE"': DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

, .. ' I • , ~i."1~r'1t:.: '.' ", • '; , ":"':' . 

LUIZ ESTEVÃO 
MARLUCE PINTO 

JUVtNCIO DA FONSECA 
DJALMA BESSA 

DF-4064/65 
RR-1301l4061 

M8-1I18l1118 
BA-111ll17 

ANTERO PAES DE BARROS MT-Il4811348 

SEBASTIÃO ROCHA AP-1141/47 

LEOMAR QUlNTANILHA T0-107ln7 

(I) Retiram-se do Blo<:o: o PPS, em S/IO/I999; e o PSB, em 27/0312000. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 3 li -3651 
E-MAIL: jrac@Senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



) 
'-

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TESET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLINGTON ROBERTO 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES 1 UF I Ramais I SUPLENTES 

ANTONIO c. VALADARE5-PSB (1) SE 2201/2204 1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2167 2. MARINA SILVA - PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOiSA HELENA - PT 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPLICY - PT 
(I) RetIram-se do Bloco: o PPS. em SII 0/1999; e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/911999. 

I UF I Ramais 

MT 2291/2297 
RN 2461/2467 
AP 2151/2157 
DF 406414065 
PB 4345/4346 
PB 3194/3195 
MG 4018/4621 

I UF I Ramais 

RO 2231/2237 
BA 2212/2213 
MA 3069/3072 
MS 1128/1228 
PE 3245/3246 
RR 1160/1163 

I UF I Ramais 

RJ 2431/2437 
SP 2351/2353 
CE 32421324S 
RR 2111/2117 
AL 4093/4095 

I UF I Ramais 

AP 2241/2247 
AC 2181/2187 
AL 3197/3199 
SP 3215/3217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (0) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(.) HOMo de acordo com ddiberaçAo do Col~gio de Presidentes de Comissões e LIderes Partidários 
Hoário regimental" Quartu-feiras às 10 00 horas 

Fax: 311-4315 - E-mai!: altairg@senado.gov.br 

Atualizada em :27103JlOOO 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITmçÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÔES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÔES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMDB-3 

PFL-2 

PSDB-l 

BLOCO DE OPOSICÃO - 1 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 203212039 4. ALBERTO SILVA P1 305513057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAo PI 308513087 1. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 227112277 
JOSÉ JORGE PE 324513246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN se 4200/4206 5. ROMEUTUMA SP 205112057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (') TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 

PSDB 

TITULARES 1 UF 1 Ramais I SUPLENTES LUF 1 Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. VAGO (Cessio ao PPS) 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 4. LÚDlO COELHO MS 238112387 
GERALDO LESSA AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1349 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1. GERALDO CANDlDO - PT RJ 211712177 
HELOíSA HELENA - PT AL 3197/3199 2. ANTONIO C. VALADARES - PSB (1' SE 220112207 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 4229/4230 4. nÃo VIANA - PT 
MARINASILVA- PT AC 2181/2187 5- JEFFERSON PERES - POT 

PPB 

TITULAR J UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (4) PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA 

(I) Retlram·se do Bloco. o PPS. em 5/10/1999. e o PSB. em 27/0312000. 
(2) filiou-se ao PPS. em 23/9/1999. 
(3) Desfiliou-se do PPB. em 1511211999. 
(4) Licenciado. nos tennos do art. 56. I. da Constituição Federal. a partir de 30/0312000. 

DF 234112347 
AC 3038/3493 
AM 206112067 

I UF I Ramais 

TO 2071/2077 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (.) Sala na 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: Júlio Ricardo B. Unhares Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
Telefones da Secrelaria: 311-349814604 FAX: 311-3121 
(0' Honno de .conio com ddiberaçlo do CoIqpo de PresidcnIes de Corrmões e Lideres P.nldiriDt 

Horirio rqpmerul_ Qu;nw-foru àJ I~.OO bons ANIlDdI CfII :041G4J2QOO 



4.1) -

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

ÁLVARO DIAS 
ARTUR DA TÁ VOLA 

,~~~ 

(I 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

RO-3 I 30/32 
ES-3203/04 
RS-3230/32 

BA-2211/17 
SP-20SIIS7 

PR-3206/07 
RJ-24JI/37 

REUNIÕES: SALA N°15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLlC' RICARDO B. LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 31\-3121 
E-MAIL: julioric@stnado.gov.br ATUALIZADA EM: 27/03/2000 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRA~CEUNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

TITULARES 
9 '''li ,!2,~"~=S ~.2jW'i.' ·,$"m\iliii.i'e,MtE~Jr~!J~~~ 
JOSE FOGAÇA RS-1207/1607 1- AGNELO ALVES 2461/6 
MAGUITO VILELA GO- 3149/50 2- GERSON CAMATA 3203/0 

! QJ ;~ =" d ~ ~ 4l _'*4, ~ !!':" 4?·~E., ' .. :? ".::"' . _w'·:::tBEiC!C ~ - ". n:l;.' -:i '."',;,i ...2-~ -"~ ;:j .. xl:; lo;) 4!liff!8J!t 
~ l ~ !'L.... ~ :!!::~~,~ . t2WYVt . ~ . :i' F '* -# C" . -'···-·u-r f):t-lWi~ 

FRANCEUNO MG- 2414/17 1- MARIA DO CARMO ALVES 
ti! ::: .. .;., " . i .;.: ~"'*' ~ ": '::' 'i 

""'~., "l"j ~~i ~ 
ROBERTO SATURNINO-PSB(1) RJ- 4229/30 1- ROCHA 2241/47 
~$kí)j~*~1L+g,!iilMf)Jf~Wif~_MW~:~~C 

LUIZ OTÁVIO (2) PA-3050/4393 1- LEOMAR QUINTANILHA 2071/79 

(I) Retiram·se do Bloco: o PPS, em 5110/1999; e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Desfiliou·se do PPB. em 15/1211999. 

REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUALIZADA EM: 27/03/2000 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIO~ES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSE SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 246112467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 209112097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 205112057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 236112367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB .' :-

TITULARES I UF L Ramais I SUPLENTES .1 UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 230112307 
ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 234112347 1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 224112247 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINo-PSB(1) RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMILIA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

(I) Reuram-se do Bloco: o PPS. em 511011999; e o PSB, em 27/0312000. 

Reuniões: Terças-feiras és 17:30 horas (') 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

Sala n' 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311 -3367 
Fax: 311-3546 

(0) Hcririode acordo totn delibençlodoCoIqio de Presidenlesde Comiss&s e ~ P&I1idirios. 
Horirio rqirna1lta1: Quinw-feiras u J 0:00 hocu. AluaJi..uda em :27,00312000 



6) COMISSAO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 305513057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 343013431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 222~/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES J UF 1 Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
VAGO 4. MARIA DO CARMO AI,VES SE 4055/4057 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. VAGO 

ARLINDO PORTO PTB (c_) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
GERALDO LESSA AL 4093/4096 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VAlADARES-PSB (1) SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 
EMIUA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 2. TIÃOVlANA- PT AC 303813493 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO-PSB(1) RJ 4229/4230 
(I) Rettnun·se do Bloco: o PPS, em 511011999; e o PSB, em 27/03nOOO. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11:30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 
(·)HoririodelCOf'doeom~do~de~de~eLlck:raPanidum. 
HDrãOO~: Tereu-felru is 14:00 hora 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E ÇONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
117 titulares e 9 suplentes) 

PMOB. 

TITULARES 1 UF 1 Ramais 1 SUPLENTES 1 UF 1 Ramais 

ALBERTO SILVA PI 305513057 1. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 319413195 

PFL 

TITULARES 1 UF 1 Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLOPARGA MA 306913072 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 1. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(1l BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3216 1. GERALDO CANDlDO - PT RJ 2171/2177 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINo-PSB(1) RJ 4229/4230 
JEFFERSON PÉRES - POT AM 2061/2067 

(I) Retlram·se do Bloco: o PPS. em 5/10/1999: e o PSB. em 27/0312000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/911999. 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-393513519 
(.) Horário de acordo com deliberaçlo do ~ de Praidetlles de comWões e ~ Pattidirios. 

Sala n· 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

Atualizad.I em ;27IOJ12ooo 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

/PRESIDENTE DE HONRA: SEHADOR JOSe SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTO",IO VILELA ~_EDIFJCIO PRINCIAL 
-ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES @ ALA SEN. RUY CARNEIRO 
'-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA _ ALA SEN. FELINTO MULLER "# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DINARTE MARIZ 



STITULARES MEMBROS SUPLENTES 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinaturô OCO ou OSF sio pene 
Pone óe Correio 
Asslnôtura OCO ou OSF do po!\e (cadal 
Valor óo numero avulso 
Pone avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF slo pane 
Pone oe Correio 
Assinatura OCO ou OSF do pane (cada) 
Valor do numero avulso 
Pone avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

RS31.00 
RS 95.60 

RS i27.60 
RS 0.30 
RS 0.80 

RS 62.00 
RS i93.20 
RS 255.20 

RS 0.30 
R$ 0.80 

Os PCOIOOS OCVCláo ser aCOffiPannaoos oe NOla dI! Empenha. OrOem de Pagamento 
pela Cal.à Económlc3 fc<lcral- Agenc.a 1386.2 PAB SEEP. coma n" '320001·2. Banco do 
BraSil f..gcncl3 3602·1. coma nO 170500~ Ou retlao OI! OCPOSIIO Via fAX (061 \ 2240$450. ~ 
:avoI :0 FUNSEEP. InOlcanoo ;; aSSinatura orOlonOioa. COnlorrnc :~OCla ~~ coolgos 
11'10C!l~I:·:C<::COfCS a03lXo.olscnmmaoo 

02000202902001·J - Subsecretarra do Edltbos Tecn/cas 
02000202902002·1 - Assmaluras de Olirias 
02000202302003-X - Venda de Edilais 
02000202902004-1 - Orçamento/CObrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienaçlo de Bens (leilão I 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração c Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDlTORACÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÉS PODERES SIN° - BRASíLIA - DF - CEP 70165·900 

CGC 00.530.279/0005-49 



SENADO FEDERAL iA • Secretaria Especial de Editoração e PUblicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conselhos aos 
Governantes 
Coleção Clássicos da Política 

Coletânea de textos de Isócrates, Platão, 
Kautilya, Nicoiau Maqulavel, Erasmo de 
Roterdã, Miguel de Cervantes, cardeal 
Mazarino, Maurício de Nassau, Sebastião 
César de Meneses, D. Luís da Cunha, 
Marquês de Pombal, Frederico da Prússia e 
D. Pedro II, com 841 páginas. Apresentação 
de Waiter Costa Porto. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Conheça _ cat6togo na Internet 

www.senado.gov.br/web/_palt/ad:IIlogo.cfrn 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor IXItaI da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Cl:lnta-<:orrente 170.500-8, pteenchendo o campo "depósito Identificado (aídlgo dv)/ftnalldaden 

com o aídlgo 02000202902001-3 (obrigatório); 
3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Sublea eI:IIrt. de Edlc;6es Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unlcltlde cIe apolo m - Praça dos Três Poderes 

70.1U-goo - Bruilia - DF 

CEP: UF: 

Publlcaçllo Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Revista de Informação 
Legislativa 

Publicação periódica, com Circulação trimestral, 
atualmente em sua 141' edição. Divulga trabalhos 
elaborados pela Subsecretaria de EdiÇÕEs Técnicas, 
além de artigos de colaboração. Os trabalhos reportam­
se a assuntos da área do direito e ciências afins, de 
interesse dos temas em debate no Congresso Nadonal 
ou que se reladonem ao Poder Legislativo. Cada edição 
compreende, em média, trinta artigos inéditOS. 

Exemplar avulso: R$ 10,00 

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 ediÇÕES): R$ 40,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepc;at/ catalOl/O.cfm 

Para adquirir OOCll ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061)311-3575; 

/ 

2 - Efetue depósItO, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência lfI02-1, do Banco do 
Brasil. Conta-corrente 170.500-8, preend1endo o campo "depósito Identificado (códlgodv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o fonmulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósItO, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edlç;les Técnica. do senado Federal 
Via N2 - Unidade de apolo m - PraÇII dOi T .... Poderes 

70.165-900 - Srasilla - DF 

CEP: 
Publicação Quantidade 

UF: :f)j I 
Preço Unit. (R$) Preço Total (:Jj 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

CD-ROM Legislação 
Brasileira e Bibliografia 
Brasileira de Direito 
Referências à legislação Federal de hierarquia superior, 
emanadas entre 1946 e 30 de junho de 1998. Traz, a 
partir de 1982, texto Integral da Constituição Federal, 
Emendas Constitucionais, Emendas Constitucionais de 
Revisão, leis Complementares, leis Ordinárias, leis 
Delegadas, Medidas Provisórias, Resoluções do Senado 
Federal e Decretos·Executivos. A Bibliografia Brasileira 
de Direito é composta de referências bibliográficas de 
monografias e artigos de periódiCOS, em português e 
outros idiomas, editados no BraSil desde 1980. 

Preço por exemplar: R$ 65,00 

Taxa de Postagem: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir esse CD-ROM: 

1 • Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (0&1) 311-3575; 
2 • Efetue depósito, nO valor total da compra, em nome de PRODASEN, agência 3&02-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corren!e 170.500-8, preend1endo o campo "depóslto Identificado (aídlgo dv)/finalidade" 
com o aídigo 02000302903001-7 (obrigatório); 

3 • Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 • Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publICaÇÕes desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio lU - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Bras/lia - OF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Revista de lnfonnação Legislativa - Publicação periódica, com circulação 
trimestral, atualmente em sua 141' edição. Divulga trabalhos elaborados pela 

Subsecretaria de Edições Técnicas, além de artigos de colaboração. Os trabalhos 
reportam-se a assuntos da área do direito e ciêndas afins, de interesse dos temas 

em debate no Congresso Nadonal ou que se reladonem ao Poder Legislativo. cada 
edição compreende, em média, trinta artigos inéditos. 

Exemplar avulso: R$ 10,00 

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 40,00 

Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 
Publicação com atualização permanente. Contém o texto 
constitucional de 5 de outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais de Revisão, de n" 1 a 6, 
e demais emendas constitucionais. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-<Xlrrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identifICado (códigodv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 • Unidade de apoio UI • Praça dos Três Poderes 

70.165-900 • Brasília· DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL O,, '. 
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Secretaria ESpecial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Catálogo da Exposição 
de História do Brasil 
Coleção Brasil 500 Anos 

Edição fac-similar, organizada por Rama Galvão, em 
três tomos. A mais vasta bibliografia da história e 
geografia do Brasil até lBBl. Lançado em 2 de 
dezembro de lBB1, quando D. Pedro li Inaugurou a l' 
Exposição de História do Brasil, na Biblioteca Nacional 
no Rlo de Janeiro. 

Preço (três tomos): R$ 60,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat./catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv}/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
" - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

Subsecretaria de Edições TécnicaS do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Oito Anos de 
Parlamento 
Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira 

Relato da experiência de Afonso Celso de Assis 
Figueiredo Júnior como Deputado na Câmara dos 
Deputados, representando a província de Minas Gerais 
de dezembro de 1881 a novembro de 1889, Com 163 
páginas e introduçlio do Senador Lúcio Alcântara. 

Preço por exemplar: R$ 15,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcat/ catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confinne o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
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2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agência 3602-1, do Banco do 
Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identifiCado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicaÇões desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Ediç6es Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio In - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
publicaçlio Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 176 PÁGINAS 


